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O aumento da concentração dos gases de efeito estufa (GEE) a partir da revolução industrial se 
tornou um alerta para as atividades antrópicas. Ampliando-se o grau de informação sobre as con-
sequências que as emissões desses gases têm para a vida no planeta, a opção por estratégias de 
produção que resultem em mínimo impacto ambiental tornou-se uma necessidade. Fortalecendo o 
conceito e a perspectiva da sustentabilidade, o presente livro traz, à luz da visão sistêmica, interco-
nectada e interdependente, os fatores, fenômenos e processos que ocorrem no Semiárido brasileiro 
para desenvolver uma agricultura de baixa emissão de carbono.

Nessa ótica, a pesquisa tem tido um papel importante para promover a sustentabilidade, nas ver-
tentes ambiental, econômica e social, frente aos impactos negativos dos cenários climáticos sobre 
os ambientes naturais e os sistemas agropecuários. Entretanto, a partir desse desafio, surgiram no-
vas oportunidades, por meio da integração de ações de pesquisa, desenvolvimento e inovação, re-
sultando na proposição de tecnologias que promovem a adaptação dos sistemas de produção e 
contribuem para a segurança alimentar e o controle das emissões dos GEE.

Tecnologias e práticas sustentáveis são alternativas imperativas para aumentar o estoque de carbono 
e reduzir os impactos das mudanças climáticas, aumentando a produtividade dos agroecossistemas 
no Semiárido. Este livro descreve algumas estratégias e práticas agrícolas que podem ser utilizadas 
como tecnologias de baixa emissão de carbono e contribuem para a construção de agroecossiste-
mas sustentáveis. Entre elas, destacam-se a seleção de espécies de plantas tolerantes aos estresses 
bióticos e abióticos, uso de condicionadores de solo com múltiplas funções, adoção de sistemas de 
plantio direto, uso de adubos verdes (coquetel vegetal), tecnologias para estocar água e melhorar 
sua eficiência e produtividade, a incorporação de fontes energéticas renováveis, experiências de 
integração lavoura-pecuária-floresta e desenhos de agroecossistemas multifuncionais. Todas essas 
estratégias precisam ser analisadas e integradas às estruturas edafoclimática, econômica, política e 
social do Semiárido.

Além de apresentar as pesquisas desenvolvidas no Semiárido, o livro traz análise e elementos para a 
proposição de políticas públicas, associadas à necessidade de aumentar a capacidade adaptativa e 
mitigatória da sociedade e da economia regional diante das mudanças climáticas. Essas informações 
e o avanço do conhecimento contextualizado que foram reunidos neste livro poderão contribuir 
para o fortalecimento da capacidade de condução de sistemas agrícolas sustentáveis em regiões 
semiáridas para fazer frente aos cenários climáticos.

Maria Auxiliadora Coêlho de Lima

Chefe-Geral da Embrapa Semiárido
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Introdução
A região semiárida do Nordeste do Brasil dife-
re da maioria das outras regiões semiáridas do 
mundo pela sua localização muito próxima à 
Linha do Equador e seu regime de chuvas (C), 
em geral mais complexo e mais abundante 
(Sampaio, 2010; Andrade et al., 2017). Com isso, 
o Semiárido nordestino brasileiro tem tempera-
turas médias mais altas ao longo de todo o ano 
(em geral acima de 25 °C), precipitações médias 
anuais que variam de 300  mm a 1.000  mm e 
evapotranspirações potenciais (EP) anuais em 
torno de 2.000 mm, resultando em índices C:EP 
abaixo dos 0,5, que definem os semiáridos (Re-
ddy, 1983). As precipitações concentram-se em 
3 a 5 meses do ano e são mais erráticas e menos 
abundantes no núcleo semiárido que nas zonas 
de transição para as regiões mais úmidas em 
todo o entorno, especialmente a leste e a oes-
te. Em intervalos de poucas dezenas de anos, as 
chuvas são ainda mais escassas por 2 a 5 anos 
seguidos, constituindo o fenômeno da “seca” 
(Alves, 1953; Sampaio, 2007).

A topografia é dominada pelas elevações das 
chapadas sedimentares da Ibiapaba, Araripe, 
Diamantina e Serra Grande e pelo maciço cris-
talino da Borborema (Sampaio, 1995). As  cha-
padas fazem parte do antigo leito sedimentar, 
elevado há mais de 100 milhões de anos e que, 
desde então, vêm sendo erodidas pelas bordas, 

descobrindo o escudo cristalino pré-cambria-
no. O  maciço da Borborema é mais recente e 
sua erosão é generalizada. As elevações pouco 
ultrapassam os 1.000 m de altitude, exceto em 
pontos isolados da Diamantina. Nas encostas 
das chapadas e serras, estão as nascentes dos 
cursos de água que abriram caminho para o 
mar e são temporários, com poucas exceções, 
em que o Rio São Francisco é o principal deles. 
Na passagem, formam poucos lagos e lagoas, 
fundos o suficiente para não secar ao longo da 
estação de estio.

Essa combinação de clima e topografia resulta 
em baixa disponibilidade geral de água, mas 
cria também diferenças regionais, como clima 
mais ameno e mais chuvas nas áreas mais altas, 
principalmente da Borborema, nascentes de 
água nas encostas e sopés das chapadas e va-
les acumulando água e sedimentos vindos das 
encostas e tornando-se áreas mais favoráveis 
ao crescimento das plantas (Sampaio; Freitas, 
2017). Das chapadas e serras do cristalino até 
os vales, a erosão cavou encostas, descobrindo 
o escudo pré-cambriano na parte leste do Se-
miárido e novas camadas sedimentares na par-
te oeste e tapando depressões com o material 
arrastado, de forma a compor o mosaico mais 
retalhado e com maior variedade de solos do 
Brasil (Sampaio, 2010). Toda essa diversidade de 
solos e disponibilidade de água condicionou, e 
ainda condiciona, a ocupação humana e o uso 
das terras (Sampaio et al., 2017). 

Capítulo 1 

Uso e ocupação das terras semiáridas
Um resgate histórico e perspectivas 
de médio e longo prazo
Everardo Valadares de Sá Barretto Sampaio
Yony de Sá Barretto Sampaio
Rômulo Simões Cezar Menezes
Ana Dolores Santiago de Freitas
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Indígenas e ocupação 
pelos europeus
Os indígenas não possuíam instrumentos de 
metal, não praticavam pecuária, só tinham para 
transporte canoas e suas próprias forças e ti-
nham uma agricultura rudimentar, do tipo itine-
rante. Não construíam reservatórios ou sistemas 
de condução de água, somente vasilhames do-
mésticos de cerâmica. A necessidade de abas-
tecimento fazia com que concentrassem suas 
povoações próximas às nascentes e aos cursos 
dos rios. Na maior parte do território Semiári-
do, a densidade populacional era baixíssima e, 
mesmo nos pontos de concentração, supõe-se 
que havia relativamente poucos habitantes, to-
talizando no máximo umas poucas dezenas de 
milhares em todo o Semiárido. Em torno desses 
pontos, a vegetação nativa era periodicamente 
derrubada a machado de pedra, e pequenas ro-
ças eram cultivadas por poucos anos antes de 
serem abandonadas à regeneração da Caatinga 
por mais algumas dezenas de anos. Fora dessas 
áreas, o impacto no ambiente restringia-se às 
caçadas, por vezes com queimadas para abrir 
clareiras e tanger os animais a serem abatidos.

No século anterior à chegada dos portugueses, 
o avanço dos tupi-guaranis pela costa, tanto 
vindos da Região Amazônica quanto do Sudes-
te, forçou a migração de muitas etnias costeiras 
para o interior, onde foram juntar-se à multipli-
cidade das outras que habitavam as áreas mais 
favoráveis do Semiárido. Pouco registro há dos 
efeitos desse afluxo que pode ter substituído 
ou se mesclado aos habitantes originais, mas 
sabe-se que muitas etnias não tupis, generali-
zadas por estes como “tapuias”, continuaram a 
prosperar e algumas ainda estão presentes até 
hoje. A ocupação dos europeus na zona costeira 
mais úmida, no século XVI, pode, por sua vez, 
ter originado uma nova leva de migrantes das 
tribos tupis para o interior, o que poderia ter 
aumentado a densidade demográfica, embora 
a entrada de novas doenças possa ter contra-
balanceado esse efeito. Como mesmo as novas 
populações estavam sujeitas às limitações das 

disponibilidades de água, possíveis adensa-
mentos estavam restritos aos pontos com água 
mais acessível, que perfaziam menos de 5% da 
totalidade do Semiárido nordestino. Assim, o 
impacto dos indígenas no ambiente era con-
centrado e pequeno em relação à área total.

Os portugueses vieram em pequeno número 
até a metade do século XVI, levaram algumas 
décadas para ocupar as áreas úmidas costeiras 
de Pernambuco e Bahia e, só no último quarto 
do século, começaram lentamente a penetrar 
no Semiárido, a partir da costa baiana (Salva-
dor, 1975; Abreu, 1982). Em Pernambuco, além 
de terem se concentrado na ocupação da costa, 
de Pernambuco ao Maranhão (Antonil, 1976) a 
penetração foi dificultada pelo maciço da Bor-
borema e, até a metade do século XVII, pela 
ocupação holandesa. Os baianos, capitaneados 
pela Casa da Torre dos Dias d’Ávila, avançaram 
da costa norte da Bahia na direção noroeste 
cruzando o Rio São Francisco, e, acompanhan-
do seus tributários, penetraram no Semiárido 
pernambucano, que se estendia também pelo 
que hoje é o oeste baiano (Livro..., 2012). Todo 
esse imenso território fazia parte de suas ses-
marias, que, em geral, eram arrendadas pelos 
verdadeiros exploradores, portugueses e baia-
nos (incluindo sergipanos), conhecidos como 
“os homens do São Francisco”. A partir desse 
interior pernambucano, os novos ocupantes 
transpuseram a Borborema para o Semiárido 
paraibano e, já no final do século XVII, transpu-
seram o Araripe para o sul do Ceará e sudeste 
do Piauí. Dessas áreas, deslocando-se para o 
leste e o norte, encontraram as levas pernam-
bucanas que partiam das costas, subindo rios 
acima, na Paraíba, no Rio Grande do Norte e no 
Ceará (Bruno, 1967). Essas novas levas encon-
traram as frentes baianas nas cercanias de Cam-
pina Grande, na Paraíba, no Seridó do Rio Gran-
de do Norte e no médio Jaguaribe cearense. Na 
última década, quando se iniciou a chamada 
Guerra dos Bárbaros, as frentes se mesclaram 
e completaram a submissão dos indígenas e o 
devassamento do sertão. Até a metade do sécu-
lo XVIII, todo o Semiárido estava ocupado com 
atividades tipicamente europeias e famílias es-
tabelecidas.
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Consolidação da ocupação 
de 1750 até 1900
Em todos os semiáridos do mundo com preci-
pitações mais erráticas, a principal atividade ru-
ral é a pecuária (Ellis; Galvin, 1994). No Brasil, o 
motor da ocupação do Semiárido foi a pecuária 
bovina, levando a reboque cavalos, jumentos, 
cabras e ovelhas, criados juntos, e porcos e gali-
nhas, criados nos terreiros (Lins, 1976). A ocupa-
ção consistia em levar um pequeno rebanho ini-
cial para uma nova área, onde eram levantados 
um curral e alguma moradia rústica e plantadas 
roças com culturas anuais para abastecimento 
dos cuidadores do gado. As  propriedades não 
eram cercadas, mas as roças eram, para evitar 
que as culturas fossem consumidas pelo gado e 
pelas miunças, como eram chamados os ovinos 
e caprinos. Não eram plantados pastos: os ani-
mais alimentavam-se da vegetação nativa, que 
podia ser queimada para diminuir a densidade 
de árvores e arbustos e aumentar a cobertura 
de herbáceas, o pasto preferencial. Mas todos 
os tipos de rebanho adaptaram-se ao ramoneio 
em árvores e arbustos – os ovinos em menor 
grau – e a comer as folhas secas caídas ao lon-
go da estação sem chuvas. Também comiam os 
restos das roças após as colheitas. As roças, em 
geral nas várzeas e com menos de 10 ha, eram 
plantadas e capinadas com enxada e consorcia-
vam mandioca ou milho e feijão com jerimum 
e alguma outra espécie também de ciclo curto, 
capaz de produzir dentro dos poucos meses da 
estação chuvosa e aproveitando a pouca água 
acumulada no solo.

À medida que a ocupação se distanciou da 
costa, a comunicação com os maiores centros 
urbanos, o grande mercado consumidor e en-
treposto dos produtos importados, incluindo 
ferramentas e peças metálicas, foi ficando mais 
difícil. As  trilhas, percorridas a pé ou a cavalo, 
eram precárias e só em curtos trechos e com di-
ficuldade permitiam a passagem de carroças e 
carros de boi. A região tornou-se quase autossu-
ficiente, gerando a “civilização do couro” (Abreu, 
1982), de casas parcamente mobiliadas, gente 

de poucas vestimentas e outros bens móveis, 
exceto o gado, e pouca dependência da buro-
cracia e da justiça oficial. Se a importação era 
restrita, a função abastecedora de carne e cou-
ros para os centros urbanos e as áreas de agricul-
tura, principalmente na zona costeira, perma-
neceu como fundamental por todo o período. 
Os animais destinados ao abate eram tangidos 
em marchas que podiam durar meses, paran-
do em logradouros mais favoráveis, mas quase 
invariavelmente perdendo peso na viagem. Há 
registros das marchas de gado vindo do interior 
da Paraíba para Salvador, passando por Cabro-
bó (Sampaio, 1997), e do Rio Grande do Norte e 
Paraíba que desciam para Goiana, na costa norte 
de Pernambuco, onde eram “recuperados” antes 
de aportarem ao Recife (Lins, 1976).

Os europeus mesclaram-se com a maioria dos 
indígenas, com influências culturais mútuas, 
mas com tendência a ignorar a contribuição 
nativa e a reconhecer a mistura como europeia. 
Como a grande maioria da imigração portugue-
sa era masculina, a miscigenação indígena pre-
dominou pelo lado feminino. Muitas das sedes 
das fazendas, em geral localizadas onde havia 
água disponível, foram agregando moradores, 
assim como os pontos de parada dos rebanhos 
na marcha para a costa. Quase todos os grupos 
indígenas foram reunidos em missões, transfor-
madas em vilas pela ordenação pombalina, na 
metade do século XVIII, recebendo europeus à 
medida que cresciam. Pouquíssimos grupos in-
dígenas mantiveram-se mais isolados, reconhe-
cendo sua cultura original.

Ao longo do século XVIII, as pessoas e o gado 
multiplicaram-se, aumentando suas densidades 
e ocupando todos os rincões. Em 1777, a popu-
lação total do Ceará a Alagoas era de quase 400 
mil habitantes, a grande maioria nas cidades e 
vilas costeiras. Dos habitantes, cerca de 10% 
eram de índios, quase metade deles no Ceará 
(Alden, 1963). Com a maior demanda por ali-
mento, as roças avançaram para áreas menos 
favoráveis, subindo as encostas, que têm me-
nor disponibilidade de água e nutrientes que as 
várzeas. Parte da produção de carne, na porção 
mais ao norte da região, sem grandes centros 
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urbanos, passou a ser dirigida para charqueadas 
na costa do Piauí (Parnaíba), do Ceará (Coreaú, 
Acaraú e, principalmente, Aracati) e do Rio Gran-
de do Norte (Assu), de onde era transportada de 
barco para abastecer as cidades costeiras mais 
ao sul e a região das minas gerais.  Em Aracati, 
uma das principais regiões produtoras da épo-
ca, foi registrado um abate anual de 20 mil bois 
(Rolim, 2012) que, considerando um desfrute 
de cerca de 8%, equivaleriam a uma população 
bovina de 360 mil cabeças, só para essa exporta-
ção. A produção sofreu um grande abalo com as 
secas de 1777 e de 1790 (Alves, 1953; Pompeu 
Sobrinho, 1953), que dizimaram os rebanhos e 
fecharam as charqueadas, transferidas para a re-
gião cisplatina (Rio Grande do Sul).

O gado europeu, especialmente os bovinos, foi 
adaptando-se, por seleção natural, às tempera-
turas altas e à baixa disponibilidade de água e 
à má qualidade da forragem na estação seca, 
reduzindo seu porte, retardando o crescimen-
to e a primeira parição e espaçando os partos. 
A criação extensiva e a ausência de cercamento 
das propriedades desencorajavam qualquer es-
forço de seleção dos animais e de semeadura de 
pastos. O efeito do impacto do gado na vegeta-
ção não foi registrado por nenhum dos poucos 
relatos sobre a área. Assim, não se sabe qual a 
proporção do extrato baixo na biomassa total 
e quanto dessa biomassa acessível aos animais 
acumulava-se ao final da estação de chuvas. 
Provavelmente, a população de herbívoros na-
tivos foi reduzida pela competição com o gado 
introduzido e pela caça com armas de fogo, mas 
não há dados a respeito e não se sabe quanto 
eles consumiam. O  acúmulo dessa biomassa 
rasteira e seca podia ensejar a propagação de 
incêndios, como ainda ocorre na região dos cer-
rados. Isso poderia ser avaliado pela análise de 
carvão nos solos, mas quase nada foi publicado 
a respeito (Pessenda et al., 2010). Notícias de 
queimadas são raras porque os relatos escritos 
são simultâneos ou posteriores à chegada do 
gado e a biomassa rasteira já era então qua-
se toda consumida e pisoteada pelos animais, 
como ainda acontece hoje em dia.

No século XIX, as secas afetaram periodicamen-
te pessoas e rebanhos. A grande seca de 1877, 
quando as populações já eram maiores, causou 
enorme mortandade de animais e migrações 
de levas de retirantes, tangidas pela carência de 
água e alimentos e pela ausência de renda. No 
final do século, habitavam, do Ceará a Alagoas, 
3,4 milhões de pessoas, um aumento de oito 
vezes em relação a 1777, e somando Piauí, Ser-
gipe e Bahia, 6,2 milhões. A repercussão dessa 
seca, as maiores circulações de informações e 
riqueza e a centralização de governo no Brasil 
levaram ao estabelecimento das primeiras me-
didas institucionalizadas de combate às secas. 
A providência mais efetiva foi o início da cons-
trução de grandes açudes e barragens públicos, 
que continuou por mais um século, criando 
enormes estoques de água (Assunção; Livings-
tone, 1993). A eles somaram-se a multiplicidade 
de reservatórios menores nas propriedades pri-
vadas, totalizando, na metade da década atual, 
mais de 2,6 mil com mais de 5 ha de superfície, 
a grande maioria deles (83%) do Ceará a Paraí-
ba (Andrade et al., 2017). Todos eles pouco fo-
ram usados para o incremento na produção de 
alimentos, mas garantiram, e ainda o fazem, o 
fornecimento de água para pessoas e animais.

O algodão arbóreo, que já era explorado pelos 
indígenas, começou a se firmar como cultura 
comercial e foi alvo de estudos para a melho-
ria de seu uso no final do século XVIII (Câmara, 
1982). No início do século seguinte, com a che-
gada da corte portuguesa e a abertura dos por-
tos, a comercialização do algodão estendeu-se 
até a Inglaterra, com seu novo parque têxtil, fru-
to da revolução industrial. Nessa indústria, ele 
competia com o algodão herbáceo dos Estados 
Unidos e foi beneficiado quando o sul-america-
no foi convulsionado pela Guerra da Secessão. 
A  produção expandiu-se, embora o mercado 
apresentasse flutuações (Palacios, 2004). No 
final desse século, a industrial têxtil nacional 
estabeleceu-se, assegurando mercado, o que 
estimulou a construção de bolandeiras e, pos-
teriormente, já no século XX, de usinas proces-
sadoras do algodão, tendo como subprodutos 
do carroço o óleo e torta, largamente usada na 
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pecuária bovina, especialmente na produção 
leiteira. A produção de algodão ainda interagia 
com a pecuária, devido à abertura das roças ao 
gado depois da colheita, e com a agricultura de 
subsistência, devido aos plantios consorciados 
nos três a cinco anos iniciais do estabelecimen-
to dos algodoais. O conjunto das atividades era 
o sistema algodão-pecuária-agricultura de sub-
sistência (Andrade, 1986). Grandes indústrias 
estrangeiras, como Anderson Clayton e Bung & 
Born, vinham adquirir o algodão no interior da 
região Nordeste. Com o declínio das fibras natu-
rais, frente às sintéticas, e o avanço da indústria, 
o algodão entrou em lento declínio, precipita-
do pelo surgimento do bicudo-do-algodoeiro 
(Anthonomus grandis Bohema), na década de 
1980, já do século XX. Ao final do século, a área 
cultivada com algodão arbóreo reduziu-se a 
menos de uma dezena de milhares de hectares, 
contrastando com os mais de 2 milhões de seu 
auge (Campos, 1991). A baixa produtividade e 
a grande demanda de mão de obra, especial-
mente na colheita, inviabilizaram, até hoje, o 
retorno do que já foi chamado de “ouro branco”.

Desde o final do século XVIII, áreas com maior 
disponibilidade de água em vales e serras foram 
especializando-se em culturas de ciclo mais 
longo que as cultivadas nos curtos meses de 
chuva. Muitas dessas áreas já haviam sido ocu-
padas por propriedades relativamente peque-
nas – se comparadas às fazendas de pecuária –, 
pertencentes a uma classe menos abastada e 
mais numerosa que a dos fazendeiros (Nunes, 
2017). A  cana-de-açúcar, já bem estabelecida 
na região costeira, ocupou muitas dessas áreas 
para produção de cachaça e de rapadura, co-
mercializada para alimentação, principalmente 
de trabalhadores rurais. Nesse período, o Cariri 
cearense destacou-se como a maior das áreas 
mais úmidas encravadas no Semiárido que se 
especializou no cultivo da cana-de-açúcar, logo 
depois de sua colonização. Em ilhas e margens 
do São Francisco, pequenos cultivos irrigados 
garantiam o abastecimento de cidades ribeiri-
nhas, e alguns produtos de mais fácil conser-
vação, como cebola, eram vendidos para locais 
mais distantes, na própria região. A navegação 

no trecho viável do São Francisco garantia o 
progresso de alguns centros, como Juazeiro, 
originalmente uma passagem do rio para tra-
vessia do gado e mercadorias. Em algumas ser-
ras, cajueiros e cafeeiros também proliferaram, 
apenas para consumo regional. Frutas introdu-
zidas, como mangas, pinhas e seriguelas, e na-
tivas, como umbu, cajá e jenipapo, eram plan-
tadas ou mantidas nessas áreas, em pequena 
exploração local, sendo no máximo comerciali-
zadas nas feiras das vizinhanças.

Lenha era o único combustível disponível, des-
de o tempo dos indígenas, usado para cozinhar 
e, eventualmente, para afugentar os animais e 
esquentar as noites frias. Olarias, casas de fari-
nha, padarias e engenhos de rapadura e cacha-
ça aumentaram o seu uso. A abertura de roças 
fornecia a maior parte da lenha e da madeira 
usada nas construções das casas, currais e cer-
cas de faxina. De espécies nativas, como o an-
gico, vinha o material para curtir os couros e 
os muitos remédios herdados dos indígenas. 
A  vegetação nativa, preservada como pasto e 
cobrindo ainda a maior parte da área semiárida, 
era uma fonte aparentemente inesgotável, para 
a qual as ordenações manuelinas de preserva-
ção das madeiras de lei e das matas pareciam 
não fazer falta.

Em volta das fazendas e nas áreas com maior 
quantidade de propriedades agrícolas, ao lado 
de primitivas capelas, foi se dando o adensa-
mento populacional. As povoações transfor-
maram-se em vilas e depois em cidades. Com a 
expansão do algodão, o adensamento popula-
cional aumentou e novas nucleações surgiram. 
O transporte dos fardos ensejou uma nova lo-
gística, que se firmou com a construção de fer-
rovias que partiam das capitais litorâneas para 
o interior. Essas ferrovias, ainda que nunca te-
nham se fechado em uma malha viária conecta-
da, melhoraram a circulação de bens e pessoas 
(Pinto, 1949). As paradas finais e algumas inter-
mediárias, como Arcoverde e Campina Grande, 
desenvolveram-se como pontos de comércio, 
recebendo produtos da costa, que eram distri-
buídos nas áreas do entorno, e concentrando a 
produção dessas áreas, principalmente do algo-
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dão arbóreo, que era remetido para a costa e daí 
para o exterior. Juazeiro teve o duplo benefício 
de ser a parada final dos trens vindos de Salva-
dor e da navegação do São Francisco. O  incre-
mento do comércio local em todo o Semiárido 
levou à melhoria das estradas carroçáveis, em-
bora todas ainda de terra até a metade do sé-
culo XX. Os núcleos das fazendas, a marcha dos 
rebanhos e as paradas das linhas férreas deram 
origem às cidades e aos cerca de mil municípios 
que constituem a região hoje em dia (Instituto 
Nacional do Semiárido, 2012).

A dinâmica do desenvolvimento econômico e 
social no Nordeste muito deve à feição da orde-
nação econômica da ocupação e povoamento do 
Brasil em regiões quase autônomas do ponto de 
vista econômico. O  movimento de marcha dos 
rebanhos para o interior, que determinou a ocu-
pação dos sertões, esteve sempre ligado à pro-
dução da cana-de-açúcar, sendo a expansão do 
cultivo determinante para a penetração no inte-
rior (Furtado, 1967). Apesar de alguma interação 
entre as regiões brasileiras, a economia regional 
estava mais voltada ao exterior e ao atendimento 
do consumo da própria região. A interação entre 
regiões destacava-se por duas formas principais: 
a migração e envio de produtos agrícolas e gado 
para as minas gerais e centros urbanos da região 
Sudeste e a venda de escravos do Nordeste para 
o Sudeste no início da expansão do café. Esse 
fenômeno é crucial para entender desde a evo-
lução da produção, inclusive os primórdios da in-
dustrialização no século XIX, até a construção de 
estradas de ferro, que sempre partiam do litoral 
para interior, sem a preocupação de interligação 
da malha. Esse quadro muda no século XX, quan-
do são estabelecidas ligações rodoviárias entre 
as regiões brasileiras e o comércio interno nacio-
nal é expandido.

As grandes transformações 
de 1900 aos dias atuais
O século XX trouxe à região semiárida nordes-
tina profundas transformações econômicas e 
sociais, que já vinham mudando o mundo, e 

que foram chegando com algum atraso ao Bra-
sil e mais ainda ao interior nordestino. O esta-
belecimento de fiações e tecelagens nas áreas 
costeiras criou um mercado mais próximo para 
o algodão. Máquinas a vapor, já estabelecidas 
há mais de 100 anos na Europa, foram impor-
tadas para substituir a força animal das bolan-
deiras em engenhos de cana-de-açúcar e de 
algodão. Outro marco decorreu da construção 
da hidroelétrica de Paulo Afonso e da institui-
ção da Companhia Hidrelétrica do São Francis-
co (Chesf ), que possibilitou ainda mais o avanço 
da indústria, alterando progressivamente os há-
bitos de consumo e modos de vida das popula-
ções urbanas e rurais.

A introdução dos derivados de petróleo e dos 
automóveis, mais consistente depois da década 
de 1930, melhorou a circulação e, lentamente, 
conectou o mercado nacional. A  facilitação na 
chegada de alimentos e na retirada das pessoas 
e a distribuição local de água foram reduzindo 
os efeitos mais perversos das secas na vida das 
populações. A  construção de cisternas, já no 
século atual, tem sido a última tentativa de ga-
rantir o abastecimento de água da população 
rural. Barragens subterrâneas também têm sido 
construídas, mas ainda em pequeno número. Se 
a falta de água não é mais causa de mortes da 
população humana, a perda de renda na época 
das secas continua até hoje a afligir produtores 
rurais e seus agregados (Duarte, 1999; Sampaio, 
2007). Já nos finais do século, bicicletas e motos 
de baixo custo popularizaram-se e substituí-
ram cavalos, burros e jumentos como meio de 
transporte pessoal. Alguma tração de carroças 
continua, não se tendo firmado as puxadas por 
motos, como no sudeste asiático.

Nos meados do século, a industrialização na 
região Sudeste brasileira incluiu a produção 
de ferro e com ele o arame farpado, resultando 
em progressivo cercamento das propriedades, 
necessário para assegurar a melhoria dos re-
banhos com a importação do gado Zebu. A in-
dústria automobilística nacional aumentou em 
muito a circulação de caminhões e carros e, já 
depois da década 1970, forçou a pavimentação 
de muitas das rodovias principais. Depois disso, 
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o mercado consolidou-se a âmbito nacional, e 
até internacional para as grandes commodities, 
com suas consequências positivas e negativas. 
A eletrificação, como destacado, também avan-
çou de meados do século até atingir pratica-
mente toda a região antes do fim do século. Ela 
garantiu o estabelecimento de industrialização 
de pequeno porte em algumas cidades do Se-
miárido e, principalmente, a irrigação nas áre-
as de água disponível, relativamente limitadas, 
desde os grandes polos do São Francisco, Açu 
e Jaguaribe até pequenas roças, aproveitando 
açudes e rios temporários. Por outro lado, a 
integração dos mercados determinou o fecha-
mento da maioria das pequenas indústrias do 
Nordeste (Redwood; Jatobá, 1978).

O comércio e a indústria nos grandes centros 
urbanos brasileiros vinham causando mudan-
ças nas relações trabalhistas, garantindo mais 
direitos aos trabalhadores, principalmente de-
pois das leis getulistas das décadas de 1930 e 
1940. Porém eles só foram estendidos aos tra-
balhadores rurais depois da década de 1970 e 
alteraram os sistemas de produção do Semiá-
rido, reduzindo o número de trabalhadores re-
sidentes nas propriedades e participantes em 
sistemas de produção partilhada, como meei-
ros, assemelhados e vaqueiros de quarteação, 
passando a sistemas de assalariamento, com 
piso salarial e outras garantias cada vez mais 
cumpridas (Ferreira Irmão; Sampaio, 1985).

Parte desses trabalhadores migrou para a costa 
e outras regiões do país e parte mudou-se para 
os núcleos urbanos na região, fazendo com que 
a população rural no Semiárido fosse inferior 
à urbana (38% versus 62%) (Instituto Nacional 
do Semiárido, 2012). Nas áreas urbanas, os ser-
viços públicos e privados expandiram-se verti-
ginosamente, ainda que muitos de baixa quali-
dade. A escolarização dos jovens praticamente 
universalizou-se e o trabalho infantil foi dras-
ticamente reduzido. Pensões, aposentadorias 
e transferências de renda para os mais pobres 
(bolsa família) e para os municípios (fundo de 
participação) elevaram os recursos na região e 
garantiram o aumento na disponibilidade de 
bens, amplamente produzidos pela indústria 

nacional, para a grande maioria das famílias. 
Ainda que 3,4 milhões de famílias do Semiárido 
tenham renda baixa o suficiente para recebe-
rem bolsa família (Instituto Nacional do Semi-
árido, 2012), uma comparação com os bens de 
famílias nessa faixa de renda na década de 1950 
e na atual mostra uma significativa melhoria.

A política de salário mínimo e de transferên-
cia de renda e a maior escolaridade elevaram 
o custo da mão de obra rural, desde a década 
de 1970 e notadamente já no século XXI. Na 
faixa a oeste da região semiárida, na Bahia, 
Piauí e Maranhão, incluída no bioma Cerrado, 
bem como quase toda a região Centro-Oeste, a 
partir da década de 1970, extensas áreas antes 
pouco ocupadas foram transformadas em pe-
cuária melhorada e em agricultura mecanizada, 
cultivando grãos com alta produtividade. Car-
nes, laticínios e grãos passaram a ser exporta-
dos para todo o Brasil e ainda para o exterior. 
No Semiárido, a consolidação da infraestrutura 
de transporte, ainda que ineficiente e com o 
desmantelamento das ferrovias, e a melhoria 
na distribuição de bens inundaram o mercado 
local com esses produtos. A  agricultura de se-
queiro do Semiárido, principalmente os cultivos 
de milho e feijão pouco mecanizados e com 
produtividades médias cinco a dez vezes infe-
riores, perdeu condições de competir economi-
camente (Sampaio; Sampaio, 2002). Nas áreas 
com menor disponibilidade de água, plantar e 
colher com trabalho assalariado e sem mecani-
zação tornou-se inviável. Nessas áreas, subsis-
tem as roças nas quais a renda é o pagamento 
da mão de obra própria, muitas vezes sem al-
ternativa de ocupação, incluindo aposentados, 
donas de casa e desempregados. Nos agrestes 
e em vales e serras úmidas, a agricultura se 
mantém, ainda que com baixa rentabilidade, 
em razão do baixo custo de oportunidade da 
mão de obra, principalmente dos mais idosos e 
mulheres. Em algumas dessas áreas, o algodão 
herbáceo foi incorporado como nova cultura, 
embora competindo mal com o plantado no 
oeste nordestino e centro-oeste brasileiro. Ape-
sar da baixa rentabilidade, agravada pela seca, 
as áreas plantadas com milho e feijão, do Ceará 
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a Alagoas, predominantemente no Semiárido, 
oscilaram em torno de 650 mil e 600 mil hecta-
res, respectivamente, entre 2012 e 2016, cerca 
da metade das áreas de períodos anteriores.

Novas culturas foram introduzidas. Sorgo 
[Sorghum bicolor (L.) Moench] e milheto 
[Pennisetum glaucum (L.) R.Br.], importados da 
África, substitutos mais resistentes à seca que 
o milho (Santos et al., 2016), vêm tendo suas 
áreas de plantio aumentadas, ainda que len-
tamente porque as produtividades também 
são baixas. O  agave, importado do México na 
década de 1940, teve um auge de plantio nas 
décadas seguintes, seguido de declínio provo-
cado pelas fibras sintéticas e hoje só é cultiva-
do em uma pequena área da Bahia. Nenhuma 
das outras culturas importadas – como jojoba 
[Simmondsia chinensis (Link) C.K. Schneid.] e 
guaiúle (Parthenium argentatum A. Gray) – teve 
maior êxito, exceto as ligadas à pecuária, discu-
tidas mais adiante.

Nas áreas irrigadas, a agricultura segue bem, 
voltada principalmente para a produção de fru-
tas com alto valor unitário, como manga, uva 
e melão. Os grandes polos, ao longo dos vales 
do Açu e do Jaguaribe e, marcadamente, no do 
São Francisco, garantiram a prosperidade dos 
municípios nos quais a irrigação estabeleceu-se 
com maiores áreas (Sampaio; Sampaio, 2004). 
Apesar do enorme sucesso, as possibilidades de 
irrigação são limitadas pela disponibilidade de 
água. Sua grande expansão deu-se nas décadas 
de 1970 e 1990, mas não chegou a 1% do Se-
miárido, abrangendo menos de meio milhão de 
hectares. Ultimamente, até a área atualmente 
irrigada tem sido ameaçada pela falta de água, 
nas épocas de seca, não podendo competir 
com os usos urbanos e a garantia de geração 
de energia elétrica, que servem a uma popula-
ção muito maior e, portanto, com maior poder 
político. A transposição de águas do São Fran-
cisco, destinada quase toda para abastecimen-
to urbano, é um reflexo desse poder. Como um 
esforço de adaptação, a agricultura tem usado 
água com maior eficiência, substituindo-se pro-
gressivamente os sistemas de irrigação a rego 
pela microaspersão e pelo gotejamento.

A expansão da população e das pequenas in-
dústrias consumidoras de lenha e o estabele-
cimento de polos industriais, como o gesseiro 
e o siderúrgico, levaram a um consumo de le-
nha dissociado da abertura de roças, que já vi-
nha decrescendo (Gariglio et al., 2010). Assim, 
as áreas nos seus entornos, em raios cada vez 
maiores, foram perdendo a cobertura vegetal 
nativa. Os derivados de petróleo (gás e óleo in-
dustrial) e a eletricidade, mais fáceis de obter e 
de usar, competem com a lenha, e o equilíbrio 
entre os usos das fontes de energia desloca-se 
em função dos preços relativos. Na última déca-
da, expandiu-se a captação das energias eólica 
e solar, que têm enorme potencial na região. 
É provável que a produção de eletricidade a 
partir delas exceda o consumo, mantendo um 
preço relativamente baixo, o que poderia dimi-
nuir o consumo de lenha.

Novos produtos da vegetação nativa passaram 
a ser explorados, com grande impulso durante 
as duas guerras mundiais (Sampaio et al., 2005). 
A cera de carnaúba [Copernicia prunifera (Mill.) 
H.E. Moore] e o óleo de oiticica (Licania rigida 
Benth.) viraram produtos de exportação; mas, 
sem domesticação e cultivo das plantas nativas, 
suas produções foram gradualmente diminuí-
das, principalmente a do segundo. A competi-
ção com substâncias sintetizadas pela indústria 
química acelerou o processo. O  óleo de licuri 
(Syagrus coronata) tem alguma produção nos 
solos arenosos que se estendem do norte da 
Bahia até o meio oeste de Pernambuco. Princí-
pios ativos da indústria cosmética e farmacêuti-
ca tiveram suas explorações aumentadas, mas 
ainda são limitadas e têm valor baixo, assim 
como as ornamentais, como as sempre-vivas da 
Chapada Diamantina. Em algumas áreas com 
maior disponibilidade de água, tem ocorrido a 
expansão da produção de flores, tanto nativas 
quanto importadas e tanto para o mercado in-
terno como para exportação. Mas as áreas ocu-
padas são diminutas.

Com o cercamento das propriedades, viabili-
zou-se o investimento na melhoria dos reba-
nhos. Reprodutores das raças indianas de bovi-
nos, já importadas para o Sudeste desde o início 
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do século XX, começaram a ser cruzados com os 
rebanhos europeus aclimatados, os “pé-duros”. 
São raças mais produtivas e acostumadas às 
temperaturas altas, mas menos resistentes às 
condições adversas de alimentação que as eu-
ropeias aclimatadas (Domingues, 1961). Manti-
dos os mestiços no regime extensivo, passando 
fome na estação seca, rapidamente adapta-
ram-se às características dos “pés-duros”; mas 
despertaram a atenção dos produtores para a 
necessidade de melhorias na alimentação e no 
manejo dos rebanhos. O  estabelecimento de 
fazendas voltadas para a venda de reprodu-
tores das raças introduzidas, auferindo maior 
renda que a obtida com a venda para carne e 
com a necessidade de melhor tratamento dos 
animais, levou à melhoria das técnicas de cria-
ção, que foi se difundindo na região, ainda que 
de maneira lenta por causa da menor rentabili-
dade geral que a auferida pelos vendedores de 
reprodutores.

A introdução de capins africanos multiplicou-
-se em pequenas áreas de capineira, principal-
mente de variedades de capim-elefante (Penni-
setum spp.), em grande parte das fazendas de 
criação. A  eletrificação permitiu a irrigação de 
parte delas. Essas variedades são mais voltadas 
para a manutenção dos reprodutores e animais 
considerados mais caros e menos adaptados 
à carência alimentar e para o salvamento dos 
muito depauperados. Houve ainda o aumen-
to gradual das pastagens plantadas com esses 
capins africanos, principalmente dos gêneros 
Cenchrus e Andropogon. O  aumento foi maior 
nas áreas com maior disponibilidade hídrica, 
nos limites da transição leste (Agrestes da Para-
íba a Sergipe) e no centro e sul da Bahia, onde 
as chuvas são distribuídas em um período mais 
longo (5 a 6 meses) que no núcleo do Semiári-
do e na porção mais setentrional (3 a 4 meses). 
Cerca de 15% da área das propriedades eram 
cobertos com pastos plantados no início deste 
século (Sampaio et al., 2009).

As palmas forrageiras Opuntia ficus-indica (L.) 
Mill. e Nopalea cochenilifera (L.) Salm-Dick, in-
troduzidas do México e dos Estados Unidos 
no começo do século, adaptaram-se bem aos 

Agrestes da Paraíba a Alagoas, em áreas do 
maciço da Borborema, com suas noites relati-
vamente frias, apropriadas a essas plantas com 
o sistema fotossintético MAC (Menezes et al., 
2005). Tornaram-se um esteio das bacias leitei-
ras, estabelecidas nessas áreas graças ainda à 
combinação de melhor transporte e eletrifica-
ção e à localização até poucas centenas de qui-
lômetros dos grandes centros consumidores, 
pincipalmente as capitais estaduais. No final 
do século XX e início do XXI, a O. ficus-indica foi 
devastada pela introdução da cochonilha-do-
-carmim (Dactylopius opuntiae Cockerell, 1896), 
mas está se recuperando com a seleção e pro-
pagação de variedades resistentes.

O plantio de algaroba [Prosopis julifora (Sw) DC], 
trazida dos países andinos, foi largamente in-
centivado como a salvação da pecuária (Cunha; 
Silva, 2012). Espalhou-se naturalmente, nota-
damente nos vales com maior disponibilidade 
de água, até vir a ser considerada uma invasora 
(Oliveira et al., 2017). Embora produza boa for-
ragem na época seca, o mau uso, com excessivo 
consumo pelos animais, levou ao aparecimento 
de doenças e, por isso, sua fama de prejudicial. 
Muitos antigos entusiastas tentam erradicá-la, 
mas ainda é bastante usada como forrageira 
e produtora de lenha e estacas. Nenhuma das 
outras arbóreas introduzidas, como a leucena 
[Leucaena leucocephala (Lam.) de Wit.], teve 
maior êxito.

Nas bacias leiteiras, foram introduzidas raças 
europeias, principalmente gado holandês, cru-
zadas com as raças já nativizadas e com raças 
indianas com maior aptidão leiteira, principal-
mente Gir e Guzerá. Começando nas bacias lei-
teiras, mas estendendo-se, ainda que devagar, 
à região toda, foram melhorando as condições 
sanitárias, com a multiplicação de clínicas vete-
rinárias e de serviços de inseminação artificial 
e de vacinação. A febre aftosa está controlada 
em grande parte da região. Porém, a brucelose 
ainda é um problema.

A disponibilidade de forragem na estação sem 
chuvas e, principalmente por ocasião das secas, 
continua um gargalo. Apesar da divulgação das 
práticas de fenação e ensilagem, pouquíssimas 
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são as propriedades que fazem conservação de 
forragem. Sua necessidade ficou patente com a 
brutal queda de produção e a mortandade dos 
rebanhos na seca do início da presente década. 
Atualmente, a população de bovinos é muito 
alta considerando o problema da disponibilida-
de de forragem. Do Ceará a Alagoas, onde os re-
banhos concentram-se no Semiárido, havia 7,5 
milhões de animais em 2017, contrastando com 
4,8 milhões em 1970; incluindo Piauí, Sergipe e 
Bahia, eram 20,7 milhões em 2016 e 7,3 milhões 
em 1970 (IBGE, 2019). Há, ainda, um número 
grande, porém decrescente, de equinos (1,1 mi-
lhão), asininos (285 mil) e muares (201 mil).

Ovinos e caprinos foram sempre uma pecuária 
secundária, mais adequada para consumo local, 
já que não se prestavam às longas marchas aos 
mercados consumidores. Apenas os “courinhos” 
eram levados à costa e exportados (Rocha, 
2012). Os  caprinos, mais adaptados aos locais 
mais secos que os bovinos, predominaram em 
poucas áreas, como o núcleo do Semiárido no 
norte da Bahia e oeste de Pernambuco, dos dois 
lados do São Francisco, e a área com menos 
chuva no Brasil, nos Cariris Velhos da Paraíba. 
No restante do Semiárido, são criados em com-
plementação aos bovinos, principalmente em 
propriedades pequenas. Recentemente, vêm 
sendo substituídos por ovinos, de manejo mais 
fácil. A população de caprinos no Nordeste, qua-
se toda no Semiárido, decresceu de 9,7 milhões, 
em 2006, a 9,1 milhões, em 2016, enquanto a 
de ovinos cresceu de 9,7 a 11,7 milhões (Embra-
pa, 2017). Áreas com predominância de ovinos 
são poucas, em geral onde a vegetação nativa é 
mais herbácea que arbustiva, como o Sertão de 
Inhamuns, no Ceará, o polo integrado Paraíba e 
Pernambuco e o Sertão Norte, na Bahia. Algu-
ma melhoria racial tem sido tentada nas últimas 
décadas, destacando-se as raças leiteiras de ca-
prinos, mais voltadas à produção de queijos. 
Apesar delas, manejo e alimentação ainda são 
inadequados e as produtividades são baixas. 
A segurança dos rebanhos é um problema, pois 
caprinos e ovinos, por terem menor porte, são 
mais fáceis de ser roubados.

Transporte e eletrificação permitiram ainda o 
estabelecimento e expansão de avicultura, de 
corte e de postura, em áreas também relativa-
mente próximas das capitais, por vezes sobre-
pondo-se com as bacias leiteiras. É uma ativida-
de que requer pouco espaço, mas demandante 
de capital e tecnologia. Ela pode competir com 
a produção do Centro-Oeste e Sudeste, que têm 
acesso mais fácil aos grãos que compõem a ra-
ção, apenas no mercado de aves resfriadas dos 
centros consumidores mais próximos. As  gali-
nhas de capoeira ainda são criadas em grande 
número, para consumo próprio e alguma venda 
nas feiras locais do interior. Os suínos continu-
am criados em pequena escala, nas proprieda-
des familiares, contudo as criações com tecno-
logia mais moderna nunca prosperaram, como 
na região Sul. A população nordestina de suínos 
até caiu de 8,6 milhões, em 1974, para 5,8 mi-
lhões de animais, em 2016.

Um dos destaques deste século tem sido a ex-
pansão de cidades de porte médio com razoá-
vel oferta de serviços, incluindo hospitais, clíni-
cas, faculdades, supermercados e até shopping 
centers, o que tem muito contribuído para re-
tenção de parcela da população nessas cidades. 
Com isso, o crescimento da população total do 
Semiárido tem apresentado menor queda que 
nas décadas 1960 e 1970, embora a urbaniza-
ção tenha se elevado. Em 2011, habitavam o 
Semiárido 22,6 milhões de pessoas, excluídos 
Fortaleza e Natal, sendo 62% em áreas urbanas 
e 93% deles em municípios com menos de 50 
mil habitantes (Instituto Nacional do Semiárido, 
2012). Do ponto de vista da ocupação do solo, 
a consequência é sua menor exploração eco-
nômica e a expansão de chácaras de fim de se-
mana e até condomínios “rurbanos” no entorno 
das cidades. 

Perspectivas de médio 
e longo prazo
Perspectivas de médio prazo dependem de 
premissas sobre alguns aspectos cruciais que 
moldam o desenvolvimento socioeconômico 
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e ambiental. Primeiro, a definição de médio e 
longo prazo é necessariamente arbitrária. Con-
siderando como médio prazo o período até a 
metade deste século e admitindo-se que não 
haverá mudanças bruscas imprevistas na socie-
dade e no ambiente, podem ser feitas algumas 
projeções gerais. Isso posto, parte-se de três 
premissas fundamentais: a evolução da popula-
ção, a globalização e o processo de comércio e 
as mudanças climáticas.

A população brasileira deve crescer até pouco 
antes de 2050 e cair ao longo da segunda meta-
de do século. Aumentos populacionais relativa-
mente maiores podem ser esperados nas áreas 
do oeste nordestino e da região Centro-Oeste, 
com produção agrícola favorecida no aspecto 
edafoclimático e ainda com baixa densidade 
populacional. A população do Semiárido deve 
seguir a tendência brasileira, acrescida pos-
sivelmente de alguma perda por migração e 
maior despovoamento na área rural, embora a 
um ritmo menor que o das últimas décadas. No 
mundo, a população deve continuar crescendo 
até cerca do final do século, especialmente em 
alguns países asiáticos e africanos.

A economia nacional deve crescer, embora a 
um passo relativamente lento, com média de 
menos de 5% e talvez até menos de 3% de au-
mento anual do produto interno bruto (PIB). 
Mesmo modesto, esse aumento da riqueza 
deve assegurar que o salário mínimo mante-
nha seu poder aquisitivo relativo atual ou até 
aumente um pouco. O efeito da universalização 
do ensino básico e alguma melhoria no nível da 
educação devem empurrar uma parcela maior 
da população rural do Semiárido para os em-
pregos urbanos, em geral mais bem remunera-
dos, dentro e fora da região. Mesmo com algum 
aumento de renda e com o pequeno aumento 
populacional nas próximas décadas, a deman-
da por produtos agrícolas pela população do 
Semiárido não deverá ter aumento expressivo 
e continuará a ser suprida pela produção das 
outras regiões. Portanto, a pressão antrópica 
no Semiárido será menor. No restante do país, 
a demanda por produtos agrícolas também não 
deve ter maiores aumentos e o Brasil ainda tem 

muita área com potencial de grande aumento 
em produtividade e, seguramente, continuará a 
ser um dos grandes exportadores mundiais de 
alimentos. Já a demanda mundial deverá cres-
cer, tanto pelo aumento populacional quanto 
pelo maior consumo per capita advindo da me-
lhoria de renda nos países asiáticos e africanos. 
Essa maior demanda pode elevar os preços 
agrícolas, caso a produção não a acompanhe.

Mesmo com alguma elevação de demanda e 
preços, assumindo-se que a globalização, ape-
sar de periodicamente questionada, seja um 
processo irreversível, a exploração deverá privi-
legiar as áreas mais favorecidas. Apenas no caso 
de ocupação total das áreas mais produtivas 
justifica-se o uso das menos produtivas. Dadas 
as projeções, a fronteira interna e a possível 
ocupação de áreas ainda pouco produtivas nos 
Cerrados parecem ser suficientes para atender 
as demandas internas e externas. No mundo, a 
produtividade agrícola deve aumentar, espe-
cialmente na África, com o maior investimen-
to por parte dos países grande consumidores, 
como a China. Áreas de baixo potencial produ-
tivo, como o Semiárido nordestino, teriam bai-
xa prioridade para investimentos. Nele, apenas 
as áreas irrigadas, as manchas de exceção e as 
atividades conduzidas em sistema de confina-
mento seriam competitivas.

As mudanças climáticas decorrentes do aque-
cimento global devem aprofundar a aridez do 
Nordeste brasileiro, reforçando tudo o que já foi 
colocado em relação a deslocamentos popula-
cionais e atividade rural. Se o aumento da tem-
peratura se concretizar, o aumento da evapora-
ção dos reservatórios e da evapotranspiração 
nas terras reduzirá a disponibilidade de água 
para as populações e para as culturas. Se, além 
disso, as chuvas diminuírem, o abastecimento 
urbano ficará mais difícil e menos água sobrará 
para irrigação, que não deverá ter expansão em 
área, podendo até ter alguma redução. A produ-
tividade média da agricultura de sequeiro ficará 
ainda mais baixa e menos competitiva em rela-
ção à das outras regiões brasileiras. Ainda mais 
considerando que boa parte da área é de difícil 
mecanização e demanda muita mão de obra de 
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plantio e colheita e que a mão de obra terá um 
valor relativamente alto em relação ao preço 
dos produtos agrícolas básicos (milho e feijão). 
A pecuária, que demanda menos mão de obra 
e é mais resiliente às variações climáticas, será 
menos afetada, mas terá de equacionar a dispo-
nibilidade de forragem nas épocas secas.

Nas áreas mais favoráveis à agricultura, melho-
res técnicas de produção deverão ser adota-
das. Nas áreas irrigadas, o uso da água deve ser 
otimizado, sistemas de drenagem instalados 
e medidas tomadas para prevenir salinização. 
O plantio nos grandes polos será basicamente 
concentrado em produtos de alto valor unitário, 
como as frutas já atualmente cultivadas. Adu-
bação, incluindo fertirrigação, manejo fitossa-
nitário, agricultura de precisão e tratamentos 
pós-colheita também deverão ser otimizados.

Nos vales e áreas com maior disponibilidade hí-
drica e terrenos mecanizáveis, a agricultura de 
sequeiro seguirá por falta de melhor uso da ter-
ra e pela disponibilidade de mão de obra menos 
qualificada. Adubação, incluindo fixação bioló-
gica de N, e manejo fitossanitário também de-
vem ser melhorados. Parte dessas áreas será de 
propriedades de recreio, com trabalho próprio 
de fim de semana e de lazer ou mesmo trabalho 
assalariado, ainda que com baixa rentabilidade 
e até com transferência de renda vinda de ati-
vidades urbanas dos proprietários. A produção 
será mais diversificada, incluindo fruticultura de 
sequeiro.

Em pequenas áreas disseminadas em múltiplos 
municípios, com alguma água disponível, será 
incrementado o plantio de hortaliças para ven-
da local, boa parte aproveitando a demanda por 
produtos orgânicos e agroecológicos. Elas têm 
potencial para renda alta por unidade de área, 
mas demandam muita mão de obra e conhe-
cimentos técnicos especializados. O  mercado, 
local e externo, de produtos com selos de deno-
minação de origem também deverá aumentar 
e poderá haver nichos exploráreis no Semiárido, 
para frutos e suas polpas (exemplo: umbu), café 
e flores em áreas mais altas e ervas finas, além 
de produtos de origem animal (mel, queijos).

Tirante essas áreas mais favoráveis, a maior par-
te da produção de culturas anuais de sequeiro, 
principalmente milho e feijão, deve ser substi-
tuída por exploração pecuária ou da vegetação 
nativa. Elas incluem as áreas de menor precipi-
tação, de encosta e de solos muito rasos. As pro-
dutividades já muito baixas e com previsão de 
redução não pagam a mão de obra empregada, 
e o desbalanço tende a crescer. As perspectivas 
da implantação de outras culturas nessas áre-
as são muito baixas. A  limitação hídrica levará 
sempre a baixa produtividade de biomassa total 
por unidade de área, e a limitação da mecaniza-
ção nas áreas de encosta e de solos rasos leva 
a baixa produtividade da mão de obra. Nessas 
condições, só culturas com alto valor unitário 
de biomassa de produto compensariam as bai-
xas produtividades, mas é pouco provável que 
surjam culturas que atendam a essa condição 
sem que possam produzir mais biomassa em 
locais com condições mais favoráveis, o que fa-
ria com que fossem mais competitivas nesses 
locais. Culturas mais adaptadas à deficiência hí-
drica eventual, como sorgo ou milheto, podem 
substituir milho por algum tempo; mas elas não 
serão rentáveis nas áreas mais críticas, já que, 
em última análise, competem com o milho de 
alta produtividade do Brasil central. As xerófilas 
teriam condições de manter alguma produção, 
mas a única cultura de sucesso na região é a pal-
ma forrageira, que pode ter sua área de plantio 
aumentada. É possível introduzir outras cultu-
ras adaptadas à baixa disponibilidade hídrica, 
mas as tentativas feitas nas últimas décadas 
(guaiule, jojoba) não tiveram sucesso. As  pal-
mas produtoras de frutos poderiam ser uma 
introdução promissora.

A parte dessas áreas onde a agricultura será 
abandonada e que será voltada para pecuária 
poderá ser de pastagens compostas por vege-
tação nativa, manejada para ser mais aberta 
pelo fogo ou pelo corte seletivo de arbustivas 
e arbóreas, ou poderá ser de pastos plantados, 
onde as condições forem mais favoráveis. Nas 
propriedades com menos de 10  ha, que são a 
maioria no Semiárido (Guanziroli et al., 2014), 
o tamanho não possibilita pecuária extensiva. 
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Um pequeno número delas pode ter pecuá-
ria intensiva, principalmente leiteira, mas terá 
de buscar forragem fora. É provável que um 
maior número se especialize em vender forra-
gem, preferencialmente fenada, para consumo 
na época seca nas propriedades maiores com 
animais. Caso esse mercado se estabeleça, po-
deria até incluir a biomassa das culturas anuais 
que não se desenvolvessem até a produção de 
grãos por falta de chuvas. Nas áreas propícias, 
a palma poderia fazer parte desse mercado. 
É ainda possível que haja uma lenta agrega-
ção de propriedades para atingir tamanhos 
mais compatíveis com a pecuária, pelo menos 
100 ha para pecuária extensiva. Embora isso já 
venha sendo preconizado (Brasil, 2005), as difi-
culdades de regularização de títulos, a ausência 
de um mercado de terras estabelecido, a falta 
de capital disponível para emprego nessa ativi-
dade de baixa rentabilidade e a dificuldade de 
estabelecer políticas de agregação devem fazer 
com que o avanço seja lento. Provavelmente a 
agregação seguirá na linha de informalidade 
que já se observa nas terras partilhadas por her-
deiros ausentes, que são trabalhadas por um ou 
poucos herdeiros que ficam, sem contrato ou 
arrendamento formal e, em muitos casos, sem 
pagamento de renda.

A pecuária deverá ter maior diversificação, com 
especializações em caprinocultura leiteira e 
produções de queijos finos, ovinos de raças de 
corte melhoradas de crescimento rápido e aba-
te precoce, criação de cavalos de lazer e produ-
ção de aves e ovos de forma mais natural, tipo 
orgânico ou de capoeira (caipira), para consumo 
local. A avicultura industrializada deve manter-
-se em seu nicho de mercado. Parte dessa pro-
dução já ocorre e deve ser expandida nas zonas 
do Cerrado processadoras de soja e milho para 
ração. No entanto, como atualmente, alguns 
produtos têm a vantagem do consumo mais 
fresco, junto aos mercados consumidores mais 
próximos, reforçando as poucas áreas especia-
lizadas na produção de ovos e aves resfriadas.

Parte das áreas abandonadas pela agricultu-
ra voltará a ter vegetação nativa, como já vem 
ocorrendo (Aide et al., 2013). Em muitas, a ve-

getação formará biomassa suficiente para ser 
vendida como lenha. A maior ou menor ex-
ploração dessas áreas para lenha e carvão de-
penderá da demanda e da legislação vigente. 
São combustíveis volumosos e de alto custo de 
transporte, liberam CO2, requerem muita mão 
de obra se o corte for seletivo, e, se o corte for 
raso, mais fácil de mecanizar, tornam as terras 
mais susceptíveis de degradação, logo mais su-
jeitas a regras de proibição. O uso depende do 
preço de outros combustíveis, mas é pouco pro-
vável que lenha seja viável se for consumida a 
distâncias maiores que poucas centenas de qui-
lômetros. O carvão pode viajar mais. A  legisla-
ção atual dificulta a venda esporádica de lenha 
de uma área, mas essa pode ser a única opção 
econômica em muitas propriedades, apesar da 
baixa renda quando os anos necessários à reno-
vação da biomassa são contabilizados. O corte 
de algumas dessas vegetações poderá estar li-
gado à formação de pastagens. Outros usos da 
vegetação nativa são incertos. Os declínios atu-
ais da oiticica e da carnaúba podem ser reverti-
dos se houver investimento em domesticação e 
cultivo, mas eles competem com sintéticos da 
indústria química e não se vê incentivos para 
essa melhoria. As plantas medicinais podem ter 
maior exploração, mas ainda têm um mercado 
limitado e a prospecção de princípios ativos 
tem sido lenta. Caso houvesse maior interesse 
por alguma dessas plantas, o passo mais lógico 
seria sua domesticação e plantio, que provavel-
mente ocuparia áreas relativamente pequenas.

Haverá espaço para maior atividade de apoio 
à agricultura e à pecuária, ainda que elas decli-
nem em termos gerais. Nas cidades, os resídu-
os orgânicos do lixo podem ser transformados 
em fertilizantes, usados preferencialmente nas 
pastagens, por questões sanitárias. Restos de 
cultivo e até culturas específicas, como palma 
forrageira, podem ser fonte de biomassa para 
produção de biocombustíveis de primeira e 
segunda geração. Máquinas e implementos 
de pequeno porte, para uso em propriedades 
com áreas restritas, especialmente as de lazer, 
serão demandados, podendo ser fabricados na 
região, embora seja mais provável que a grande 
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circulação de bens facilite sua vinda de fora da 
região. Serviços de assistência, especialmente 
veterinária para a pecuária local, deverão ser 
oferecidos em maior escala, aproveitando a 
oferta já existente para animais de estimação.

Ênfase é dada nessas perspectivas ao setor ru-
ral, considerando o uso do solo e seu manejo 
agrícola e pecuário. De modo geral, a expansão 
das cidades de porte médio deve continuar, 
ocorrendo com gradativa melhoria dos serviços 
oferecidos e eventualmente explorando bases 
produtivas locais como artesanato, indústrias 
locais e outras atividades, ao lado da melhoria 
geral dos serviços, com destaque para serviços 
médicos, uma realidade que deve ser reforçada, 
e educacionais, com expansão de faculdades e 
universidades nas cidades maiores, além do co-
mércio que se sofistica pari passu com a expan-
são da renda média. Também é prevista a pres-
tação de serviços em rede, que independem de 
local de trabalho. Embora muito importantes 
para a população urbana e para maior fixação 
da população no interior, seus impactos sobre 
o uso do solo são modestos e já tratados acima.

Perspectivas de longo prazo são sempre arris-
cadas. Em geral, são apenas extrapolações das 
projeções das perspectivas de médio prazo e 
seriam apenas mais do que já vem sendo des-
crito. O mais das vezes, com alto grau de incer-
teza por não contar com os fatos imprevisíveis 
que sempre surgem e podem causar mudanças 
radicais. São fatos negativos, como catástrofes 
naturais ou antrópicas, tipo choque de asteroi-
des ou aquecimento global, degelo e desloca-
mento de grandes populações ou pandemias 
e guerras, com redução das populações. Mas 
podem ser positivos, como as inovações tec-
nológicas ainda impensadas, no campo das 
comunicações, do transporte, da automação 
e robótica, da produção e aproveitamento da 
energia, da reciclagem e aproveitamento das 
águas e dos resíduos urbanos, da engenharia 
genética, da globalização e relações de traba-
lho, entre outros.

Considerações finais
A região semiárida do Nordeste do Brasil tem 
temperaturas médias altas ao longo de todo o 
ano e chuvas sazonais, erráticas e bem abaixo 
das evapotranspirações potenciais, levando a 
baixa disponibilidade geral de água. Entretan-
to, esse quadro geral é matizado por uma am-
pla variação dentro da região. As projeções in-
dicam que as temperaturas devem aumentar e 
as chuvas diminuir, reduzindo ainda mais a dis-
ponibilidade hídrica. Poucas são as culturas per-
manentes viáveis nessas condições e, ao longo 
dos 300 a 400 anos de ocupação europeia, al-
gumas prosperaram por algum tempo (algo-
dão e agave), mas só a palma forrageira tem 
mostrado claro potencial de expansão. As cul-
turas temporárias, principalmente milho e fei-
jão, ainda ocupam uma proporção significativa 
da região e da sua mão de obra rural, mas têm 
baixa produtividade média e não conseguem 
competir economicamente com os cultivos de 
outras regiões brasileiras. Área e mão de obra 
devem decrescer nos locais menos produtivos, 
mas há diversas formas de melhorar o rendi-
mento nas áreas onde há maior disponibilidade 
hídrica e que permitam mecanização. A  irriga-
ção é uma delas, com grande êxito em alguns 
polos onde foi estabelecida, mas com potencial 
de cobrir menos de 2% da área total semiárida. 
A pecuária extensiva foi o motor da ocupação 
europeia e tem maior potencial que a agricultu-
ra, apesar da renda mais baixa por unidade de 
área. Pode ainda ser bastante melhorada, nota-
damente quanto à disponibilidade de forragem 
na estação sem chuvas e nas grandes secas. No 
entanto, requer áreas grandes, e a fragmenta-
ção fundiária dificulta sua expansão. A  produ-
ção animal intensiva tem maior viabilidade e há 
ampla margem para progressos.

No geral, espera-se uma população humana no 
Semiárido nordestino tendendo a uma lenta re-
dução e tornando-se mais urbana e um declínio 
da agricultura nas áreas com menor disponibili-
dade hídrica e menos propícias à mecanização. 
Portanto, a tendência é de menor pressão an-
trópica sobre as terras do Semiárido nordesti-
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no. O destino dessas terras ainda é incerto, mas 
abre-se uma oportunidade para maior preser-
vação dos ecossistemas nativos.
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Introdução
Nesta última década, o Semiárido brasileiro vi-
venciou mais uma estiagem prolongada, sendo 
considerada uma das mais longas, conforme os 
registros históricos dos períodos de secas (Buri-
ti; Barbosa, 2018). Esse fenômeno climático de 
irregularidade pluviométrica em uma área de 
escassez hídrica tornou-se sinônimo e a prin-
cipal justificativa de crises estruturais socioe-
conômicas regionais expressas no flagelo, na 
fome e na miséria da parte mais pobre da po-
pulação sertaneja. Porém, ao longo da “história 
das secas”, pode-se identificar tanto os elemen-
tos de continuidade quanto de mudanças que 
vêm ocorrendo no Semiárido brasileiro. 

De modo geral, a vulnerabilidade da produção 
agrícola na região é estrutural e se intensifica 
durante as longas estiagens, conforme notifi-
cou, na década de 1950, o Grupo de Trabalho 
para o Desenvolvimento do Nordeste – GTDN 
(Uma política..., 1959), coordenado por Cel-
so Furtado. O  GTDN destacou a fragilidade da 
economia sertaneja e buscava a explicação 
das calamidades conjunturais das secas nos 
aspectos estruturais, sociais e econômicos. Da 
mesma forma, neste início do século XXI, regis-
tram-se os prejuízos nas atividades agrícolas e 
pecuárias, como a perda de rebanhos e a deses-
truturação de sistemas produtivos, sobretudo 
daqueles que são realizados em pequenas pro-
priedades rurais em regime de economia fami-
liar, com impactos no agravamento da situação 
de pobreza na região.

Capítulo 2

Território das secas e da convivência
Trajetórias socioeconômicas e políticas da 
resistência sertaneja no Semiárido brasileiro
Roberto Marinho Alves da Silva

A Pesquisa de Informações Básicas Municipais, 
para o ano de 2017 (IBGE, 2018), identificou que 
99,5% dos 1.134 municípios de abrangência 
do Semiárido1 foram atingidos pela seca entre 
2012 e 2016. Os dados coletados mostram que, 
em 92% dos municípios, foram registradas per-
das financeiras, o que compreende desde per-
das ou queda acentuada na produção agrícola 
(98% dos municípios), decréscimo da produção 
pecuária (91% dos municípios), desemprego 
da mão de obra no campo e a consequente di-
minuição da renda de produtores rurais (IBGE, 
2018). 

A pesquisa também revelou que, em 74% dos 
municípios do Semiárido, ocorreram perdas 
ambientais, sendo que em 40,2% foram indica-
dos casos de início ou ampliação de processos 
de desertificação e em 24% a concentração de 
poluentes nos reservatórios hídricos de abaste-
cimento municipal (IBGE, 2018). Sob esses as-
pectos ambientais, a pesquisa do Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE) reforça 
as constatações de vários estudos recentes (Sá; 
Angelotti, 2009; Bezerra, 2016; Tomasella et al., 
2018) que destacam a contínua perda de biodi-
versidade na região semiárida, decorrentes do 
manejo inadequado do solo e do desmatamen-
to da vegetação, que ampliam os processos de 

1 Número de municípios do Semiárido durante o perío-
do de realização da pesquisa pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE). A partir de novembro 
2017, com base na Resolução nº 115, de 23/11/2017, 
do Conselho Deliberativo da Superintendência de De-
senvolvimento do Nordeste (Sudene), o Semiárido é 
composto por 1.262 municípios. 
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desertificação decorrentes da redução do teor 
de matéria orgânica no solo, com o agravamen-
to dessa situação nos períodos prolongados 
de estiagem. Em relação à questão hídrica, o 
relatório da Agência Nacional de Águas (ANA) 
de 2017 também destacou problemas relacio-
nados à baixa carga pluviométrica combinada 
com a exploração excessiva e a poluição de ma-
nanciais hídricos no Semiárido, quando grandes 
reservatórios hídricos2 foram “deplecionados 
drasticamente para atendimento às demandas 
de água dos diversos usos, encontrando-se em 
níveis extremamente baixos” (Agência Nacional 
de Águas, 2017, p. 140). 

O relatório do IBGE (2018) indica a permanên-
cia de fatores estruturantes das fragilidades no 
Semiárido brasileiro que se agravam durante 
as prolongadas estiagens. No entanto, apesar 
da severidade dos impactos socioeconômicos 
e ambientais, quando considerados outros in-
dicadores que tradicionalmente são utilizados 
para constatar e descrever a gravidade das ca-
lamidades sociais nas secas, pode-se perceber 
mudanças naquela realidade. Em sua tese de 
doutoramento, Luis Cláudio Mattos demonstra 
que os impactos das secas de 1990 a 1993 e de 
2012 a 2016 foram significativamente diferen-
tes entre si do ponto de vista social, destacando 
que há amplo consenso sobre esta questão em 
âmbito nacional (Mattos, 2017). Esse e outros 
estudos (Araújo, 2014; Carvalho, 2014)3 apon-
tam mudanças em fatores que eram histori-
camente relacionados às calamidades sociais 

2 A título de exemplo, em dezembro de 2015, a barra-
gem de Sobradinho, que é responsável por 58,20% 
da geração de energia na região, estava com apenas 
1,77% da sua capacidade de armazenamento. Dispo-
nível em: http://www.ons.org.br/tabela_reservatorios/
conteudo.asp.

3 A Embrapa também considera esse aspecto como um 
diferencial em relação a períodos anteriores de secas no 
Semiárido: “o que houve de diferente dessa seca para 
outras de proporções semelhantes foi que na última não 
se observou o êxodo em massa da população de deter-
minadas áreas, ou mesmo os saques em feiras e mer-
cados. Também não houve morte de pessoas por fome 
e sede”.  Embrapa. “Quais foram os efeitos da Seca de 
2011/2013”. Disponível em:  https://www.embrapa.br/
tema-convivencia-com-a-seca/perguntas-e-respostas. 

nas secas, tais como: o aumento nos índices de 
mortalidade da população local, o esvaziamen-
to demográfico e a ocorrência de saques moti-
vados pelo desespero da fome. 

Quanto ao primeiro fator, a Pesquisa Municipal 
de 2017 (IBGE, 2018) identificou que, em ape-
nas 17% dos municípios do Semiárido, foram 
citadas perdas humanas relacionadas à crise 
hídrica no período da seca entre 2012 e 2016, 
compreendendo vítimas fatais e o êxodo com 
a saída das pessoas em direção a outros mu-
nicípios. Ampliando as fontes de informações, 
verifica-se, por exemplo, que, naqueles anos, 
não houve uma variação significativa na taxa 
de mortalidade infantil nos municípios de 
abrangência do Semiárido, embora permane-
ça acima das médias regional e nacional, con-
forme os indicadores disponíveis nos sistemas 
de informações do Ministério da Saúde4. Essa é 
uma realidade diversa daquela vivenciada, por 
exemplo, na seca de 1979 e 1983, quando o es-
vaziamento populacional e a mortandade das 
pessoas foram tão graves que a obra O genocí-
dio do Nordeste denunciou que mais de um mi-
lhão de pessoas havia morrido naquele período 
em razão da omissão e da irresponsabilidade 
política dos governantes que abandonaram à 
própria sorte milhares de sertanejos desprovi-
dos de assistência do Estado brasileiro:

Por isso, a última seca não foi mais entendida como 
uma desgraça natural, nem as mortes encaradas 
como uma fatalidade. [...] Não foi exatamente a 
seca quem matou os nordestinos. Houve um ge-
nocídio intencionado na região, naqueles anos 
(O genocídio..., 1983, p. 7).

O segundo fator de expressão da calamidade 
social nos períodos prolongados de seca era 
o esvaziamento demográfico no Semiárido, 
quando aumentava a migração para os cen-
tros urbanos do Nordeste e para outras regiões 
do país, conforme o resgate histórico de Villa 

4 Conforme consultas realizadas no Sistema de Infor-
mações sobre Mortalidade (SIM) e no Sistema de In-
formações sobre Nascidos Vivos (Sinasc) do Ministério 
da Saúde . Disponível em http://www2.datasus.gov.br/
DATASUS/index.php?area=02. 

http://www.ons.org.br/tabela_reservatorios/conteudo.asp
http://www.ons.org.br/tabela_reservatorios/conteudo.asp
https://www.embrapa.br/tema-convivencia-com-a-seca/perguntas-e-respostas
https://www.embrapa.br/tema-convivencia-com-a-seca/perguntas-e-respostas
http://www2.datasus.gov.br/DATASUS/index.php?area=02
http://www2.datasus.gov.br/DATASUS/index.php?area=02
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(2000). Na atualidade, verifica-se que permane-
ce a saída de pessoas da região, mas em menor 
número, conforme demonstrado nos estudos 
recentes de Ojima e Fusco (2015, 2017) sobre 
fluxos demográficos no Semiárido setentrional. 
Os autores chamam a atenção para o fenômeno 
da “migração de retorno”, uma diminuição nas 
taxas de emigração e um aumento nas taxas de 
imigração, indicando as novas tendências nos 
fluxos demográficos na região, com o arrefeci-
mento no processo de perda de população, in-
clusive em razão do acesso às políticas (Ojima; 
Fusco, 2015). 

Verner (2016, p. 135) também chama a atenção 
para o aumento da capacidade de resistência 
nordestina em comparação com as ocorrências 
de secas anteriores e relaciona esse fenômeno 
“aos programas de redução de pobreza e de 
desenvolvimento, cujos sistemas reduziram a 
migração do sertão”. Essa tendência já podia ser 
identificada antes do período da última gran-
de seca, quando se verificou que, entre 2000 
e 2010, a população global do Semiárido cres-
ceu, embora com um decréscimo na população 
rural, que passou de 44% para 38%5, com um 
consequente aumento da população urbana de 
56% para 62% (IBGE, 2001, 2011). É importan-
te considerar que, na pesquisa do IBGE (2018), 
a população estimada do Semiárido em 2017 
era de 24.198.242 habitantes, o que indica o 
crescimento da população do Semiárido em 
7%, considerando a contagem populacional de 
2010 (IBGE, 2011), quando viviam no Semiárido 
22.598.318 pessoas.

No que se refere ao terceiro fator de expressão 
pública da situação de calamidade – a ocor-
rência de saques motivados pelo desespero da 
fome –, é possível comparar as consequências 
das últimas grandes estiagens no Semiárido no 
século XX com o período atual de seca prolon-
gada no século XXI, evidenciando mudanças 
nas expressões da questão social na região. 

5 O Semiárido possui, na área rural, mais que o dobro 
do percentual da população rural no Brasil, de apenas 
15,6%, conforme critérios de medição do IBGE no Cen-
so de 2010 (IBGE, 2011). 

Pesquisa realizada sobre os impactos da seca 
de 1992/1993 no Rio Grande do Norte, por 
exemplo, constatou a permanência dos dramas 
que se abatiam sobre a população sertaneja 
nas longas estiagens, sobretudo da fome como 
expressão do limiar da sobrevivência biológica. 
A pesquisa destacou a ocorrência de 77 amea-
ças de saques, saques e ocupações de órgãos 
públicos, apenas no ano de 1993 (Silva et al., 
1996). Já no período mais recente de seca de 
2012 a 2017, não há registro de saques de po-
pulações famintas aos armazéns, ao comércio e 
às feiras nos municípios do Semiárido, confor-
me constatado em estudos aqui citados (Araú-
jo, 2014; Mattos, 2017).

Chama a atenção o fato de sucessivos anos de 
seca não terem ocasionado calamidade social 
tal qual verificada em outros períodos, a exem-
plo dos acima relatados. Pode-se questionar se 
aumentou a capacidade de resistência da po-
pulação sertaneja diante das longas estiagens 
e quais os fatores que podem ter contribuído 
para essa mudança. Mais especificamente, é 
preciso investigar quais as contribuições das 
políticas públicas para a ampliação da resistên-
cia, sobretudo, quando se verifica que, fora os 
carros-pipas para abastecimento das famílias, 
não existiram mais “projetos de emergência”, 
com frentes de trabalho e distribuição de ali-
mentos aos famintos.

Considerando esses aspectos e motivações e, 
com base em estudos documentais e biblio-
gráficos realizados no âmbito da pesquisa Po-
líticas públicas de convivência com o Semiárido 
brasileiro no século XXI6, o presente capítulo 
busca contribuir para os debates sobre os fato-
res que fragilizam e os que fortalecem as capa-
cidades de resistência da população sertaneja 
às estiagens prolongadas, tendo por referên-
cia o período entre 2012 e 2017. Parte-se do 

6 Trata-se da pesquisa registrada sob o código PVE13784-
2016, coordenada na Universidade Federal do Rio Gran-
de do Norte (UFRN) pelo autor do presente capítulo, cujo 
objetivo é “apreender e analisar as políticas públicas do 
Governo Federal para a redução de vulnerabilidades so-
ciais, econômicas e ambientais no Semiárido brasileiro 
nesse início do Século XXI (2000 a 2016)”.
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pressuposto de que mudanças recentes nos 
padrões das políticas públicas no Semiárido 
fortaleceram a capacidade de resistência da 
população local e contribuíram para reduzir as 
expressões da calamidade social nessa última 
longa estiagem. Constata-se que, desde o final 
do século XX, houve a ampliação da capacida-
de de organização e mobilização política de 
sujeitos sociais (movimentos sociais, institui-
ções de pesquisa, e etc.) que são críticos das 
políticas de combate à seca e dos processos de 
modernização conservadora e que propõem 
uma perspectiva de sustentabilidade do de-
senvolvimento orientada pela convivência 
com o Semiárido (Silva, 2008). 

Quanto às ações governamentais, percebe-se 
uma ampliação de investimentos na infraes-
trutura regional e de expansão das políticas 
sociais de natureza contínua, sobretudo de se-
guridade social com a previdência e programas 
de transferência de renda. Também ocorreram 
inovações nas políticas de infraestrutura hídrica 
e nas políticas de fortalecimento da agricultura 
familiar, tendo por base tecnologias sociais que 
vinham sendo criadas e expandidas nas últimas 
décadas. Compreende-se que o fortalecimento 
das capacidades organizativas e de incidência, 
com a abertura de canais de participação e di-
álogo na esfera estatal, possibilitou que parte 
das políticas públicas tenha sido influenciada 
pela perspectiva da convivência com o Semiá-
rido. 

No entanto, é preciso analisar se essas mu-
danças são conjunturais ou se os elementos 
estruturais socioeconômicos e políticos que 
permanecem ameaçam reduzir a capacidade 
de resistência da população sertaneja. Deve-
-se considerar o atual contexto nacional com a 
adoção de uma agenda de restrições de acesso 
a direitos sociais e de redução dos investimen-
tos nas políticas públicas sociais e estruturais 
na região, bem como é preciso ter em conside-
ração os limites relacionados aos impactos das 
mudanças climáticas globais na área de abran-
gência do Semiárido. 

A longa trajetória 
de resistência no 
Semiárido brasileiro
Diversos estudos sobre as características da pri-
meira grande seca do século XXI no Semiárido 
brasileiro (Araújo, 2014; Carvalho, 2014; Verner, 
2016; Mattos, 2017) identificam e combinam 
diferentes argumentos explicativos da amplia-
ção da capacidade de resistência da população 
sertaneja, tais como: a expansão do acesso à 
seguridade social, acompanhada de aumentos 
reais no salário mínimo; os investimentos estru-
turais com capacidade de geração de trabalho 
e aumento da massa salarial; as políticas de in-
fraestrutura hídrica, com a descentralização da 
malha de captação e distribuição de água; as 
políticas de fortalecimento da agricultura fa-
miliar, com avanços nas ações de convivência, 
possibilitadas pela ampliação da capacidade de 
mobilização e de incidência dos movimentos 
sociais nas políticas públicas.

No entanto, é preciso considerar a longa tra-
jetória de resistência da população sertaneja, 
dando o devido valor histórico às práticas e co-
nhecimentos de convivência desenvolvidos na 
relação com a natureza que possibilitaram so-
breviver às estruturas opressoras das desigual-
dades presentes desde a colonização europeia. 
Esta se fez baseada na máxima exploração da 
natureza e do trabalho indígena, escravo e das 
famílias agricultoras empobrecidas do Semiári-
do. Foi nesse contexto que as secas deixaram de 
ser apenas ocorrências climáticas e tornaram-se 
reveladoras da formação de um espaço regional 
marcado pelas condições de injustiças secula-
res cometidas contra os sertanejos que dificul-
tavam a resistência nos períodos prolongados 
de estiagem. É preciso considerar, portanto, as 
formas de reação e de resistência dos sertane-
jos, diante das injustiças sociais e das intempé-
ries climáticas. 

A partir da análise histórica da formação da ci-
vilização sertaneja, Menezes (1970) contradiz 
as explicações distorcidas que atribuíam aos 
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fenômenos naturais físicos e climáticos e às ca-
racterísticas raciais (biológicas) as causas dos 
problemas socioeconômicos na região. Trata-se 
de uma crítica ao pensamento conservador que 
tem como base de argumentação a fragilidade 
da formação da sociedade brasileira, destacan-
do as heranças do processo civilizatório, com a 
miscigenação de raças inferiores na constitui-
ção de uma massa amorfa, sem capacidade de 
decidir e orientar seu destino. O autor resgata 
o valor da contribuição indígena na “etnogenia” 
da sociedade sertaneja, denunciando o proces-
so de destruição implacável da vida (genocídio) 
e da cultura (etnocídio) daquelas sociedades 
primitivas, destruindo os valores vitais das ci-
vilizações autóctones e sepultando o modo de 
vida constituído em milhares de ano de apren-
dizado com a natureza: “Rompia-se-lhes o am-
biente cultural próprio, imiscuindo toda uma 
série de hábitos, de atitudes, de crenças, que o 
inutilizavam” (Menezes, 1970, p. 40). 

Da mesma forma, o autor contribuiu para desfa-
zer o mito que atribuía às condições climáticas e 
aos aspectos fisiológicos a explicação dos fenô-
menos do “misticismo fanático” e da “violência 
do cangaço”, que constituem formas de reação 
às opressões e injustiças sociais, marcando a 
realidade sertaneja (Menezes, 1970). Nesse sen-
tido, existem referências longínquas às formas 
de resistência sertaneja contra as injustiças, 
nos casos em que a reação passiva era canali-
zada para a experimentação de outras formas 
coletivas de sociabilidade, a exemplo do Arraial 
de Canudos, no sertão da Bahia, e da Fazenda 
Caldeirão, no Cariri cearense, onde “implanta-
ra-se regime comunitário perfeito no tocante 
à organização econômica. Todos trabalhavam. 
Recebiam equitativamente, a ração para o dia 
seguinte, em cada tarde, após o dia laborioso” 
(Menezes, 1970, p. 105). Embora subjugadas a 
uma liderança mítica, as famílias sertanejas en-
contravam refúgio naqueles arraiais e podiam 
produzir suas condições de vida: “[...] dos ta-
buleiros nus espontara a vegetação verde, em 
contraste impressionante com a muda esteri-
lidade das adjacências, onde prevalecia o tom 
cinzento e triste da caatinga” (Menezes, 1970, p. 

84). Aquelas iniciativas foram destruídas pelas 
oligarquias sertanejas que não suportavam a 
ameaça daquele tipo de organização coletiva 
que subvertia a ordem da dominação estabele-
cida.

No chamado “complexo econômico sertanejo”, 
baseado na pecuária, na cotonicultura e na sub-
sistência, consolidado nos séculos XVIII e XIX no 
Semiárido, é exatamente na produção de sub-
sistência que se encontra a contradição dialéti-
ca entre fragilidade e resistência. Por um lado, a 
máxima exploração do trabalho pelos proprie-
tários das terras e pelos intermediários comer-
ciais que promoviam a expropriação do pouco 
excedente que os agricultores empobrecidos 
conseguiam gerar, reduzindo a capacidade de 
enfrentamento dos períodos de secas. Por outro 
lado, as práticas de resistência decorrentes do 
acúmulo de conhecimentos sobre os desafios e 
potencialidades produtivas dos sertões secos, 
frutos da sensibilidade e de experimentações 
racionais, expressos nos hábitos de guardar 
as sementes nativas e mais resistentes às se-
cas anuais para o plantio nos anos seguintes, 
no manejo de pequenos rebanhos de animais 
adaptados à Caatinga, entre outras. No entanto, 
esses esforços eram insuficientes para enfrentar 
os dramas estruturais da pobreza na região: 

Mesmo perfeitamente adaptados à convivência 
com a rusticidade permanente do clima, os traba-
lhadores das caatingas não podem conviver com a 
miséria, o desemprego aviltante, a ronda da fome e 
o drama familiar profundo criado pelas secas pro-
longadas (Ab´Saber, 2003, p. 85).

As políticas de combate às secas e aos seus efei-
tos, institucionalizadas no início do século XX, 
não conseguiram reverter esse quadro, mas 
funcionaram como instrumentos de consolida-
ção do complexo econômico sertanejo, viabili-
zando o acesso à água, por meio da construção 
de açudes e da abertura de poços, como base 
fixa para a sua estabilidade. Realmente, os plan-
tios irrigados e de vazante nos açudes construí-
dos com recursos públicos poderiam contribuir 
para fortalecer a agricultura de subsistência e 
gerar excedentes de alimentos para o abasteci-
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mento local. No entanto, grande parte dos mé-
dios e pequenos açudes, assim como dos poços, 
construídos pelo governo federal para repre-
samento de água e utilização em períodos de 
seca, servia, sobretudo, para a sustentação dos 
rebanhos nas propriedades particulares que 
foram favorecidas com plantio de capim para 
o gado e de cana-de-açúcar para produção de 
rapadura e aguardente, em vez de produzirem 
alimentos para sustentação das famílias pobres.

Para Oliveira (1981), essas benfeitorias eram 
expressão do poder político alcançado pela 
oligarquia algodoeiro-pecuária que conseguiu, 
com as obras hídricas, aumentar seu poder 
econômico e manter sua base política de sus-
tentação, tendo o controle sobre a água e sobre 
parte da produção de subsistência realizada pe-
los seus moradores e meeiros nas várzeas dos 
açudes. Nesse contexto, a população do Semiá-
rido precisava também ampliar sua capacidade 
de resistência política à chamada “indústria da 
seca”, sinônimo de patrimonialismo na política 
das oligarquias sertanejas, fortemente alicerça-
da na dominação, pelo uso da força (do coro-
nelismo), e na dependência diante das necessi-
dades vitais (base do clientelismo), canalizando 
“[...] para os bolsos dos senhores de terras e dos 
seus apaziguados quase todos os recursos que 
deviam ser destinados a alimentar, a educar, a 
ajudar a viver os camponeses da região” (Castro, 
1967, p. 194).

No Semiárido, a principal expressão da crise re-
gional na metade do século XX era exatamente 
o esgotamento das políticas de combate às se-
cas e aos seus efeitos. Havia ocorrido a emergên-
cia de pensamentos críticos com interpretações 
diferenciadas sobre as fragilidades regionais, 
refletindo um caráter de “síntese da totalida-
de, abrangendo os aspectos físico-climáticos, 
culturais, políticos e socioeconômicos” (Silva, 
2008, p. 89). Entre outros autores, Castro (2001) 
enfatizou os fatores estruturais relacionados às 
epidemias de fome na região: a concentração 
da terra, a máxima exploração da mão de obra 
sertaneja, a expropriação dos pequenos produ-
tores e a concentração do poder político, entre 
outras. Alertava o autor da Geografia da fome 

que seriam necessárias medidas estruturais que 
realmente pudessem alterar os alicerces socioe-
conômicos da região seca do Nordeste, a partir 
de uma visão da questão na sua complexidade. 

Já a questão ecológica no Semiárido foi enfa-
tizada, ainda na década de 1940, na obra de 
Duque (2001), que analisou as formas inade-
quadas de ocupação e manejo do solo, da de-
vastação da vegetação de caatinga e de des-
perdício da água de chuva no sertão semiárido, 
secularmente reproduzidas e agravadas pelos 
baixos níveis educacionais e a ausência da par-
ticipação das famílias sertanejas nas decisões 
e na execução dos programas de combate aos 
efeitos das secas. O autor aponta que “[...] a saa-
rização progressiva vai rompendo cada vez mais 
o equilíbrio entre as associações vegetativas, o 
ciclo da água, a produção agrícola, a economia 
e o aspecto social” (Duque, 2001, p. 20). 

Do ponto de vista ecológico, ampliar a capa-
cidade da resistência da população sertaneja 
às secas significava preparar a população para 
conviver com a semiaridez, tirando dela as 
vantagens com a adoção de sistemas agrícolas 
adequados, com base nas plantas resistentes 
às secas (lavouras xerófilas), na pecuária apro-
priada à Caatinga, de acordo com as condições 
do ambiente. Duque (1996, p. 9) afirmava que 
“Tem-se a impressão de que outrora o concei-
to de seca era aquele de modificar o ambiente 
para o homem nele viver melhor. A ecologia 
está ensinando é que nós devemos preparar a 
população para viver com a semi-aridez, tirar 
dela as vantagens [...]”. Para enfrentamento do 
pauperismo na região, apontou a necessidade 
de medidas estruturais para garantia do traba-
lho com acesso à terra, à infraestrutura e ao cré-
dito: “Um lote de terra a quem quer trabalhar, 
a máquina nas mãos de quem vai lavrar a sua 
roça, o empréstimo em dinheiro ao que vai lim-
par o seu algodoal etc.” (Duque, 2001, p. 251).

Um terceiro olhar crítico sobre a crise regional, 
em meados do século XX, foi formulado sob a 
influência da teoria do desenvolvimento eco-
nômico, concentrando-se na análise da baixa 
produtividade da economia sertaneja, sobretu-
do da produção para subsistência que, nos mo-
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mentos de crise climática, revelava-se como o 
elemento mais frágil de toda a estrutura socio-
econômica, caracterizada pela concentração da 
terra: “[...] a estrutura agrária é o principal fator 
causante da extremada concentração da renda 
no conjunto da economia” (Furtado, 1984, p. 9). 
A solução proposta por Celso Furtado para am-
pliar a capacidade da resistência sertaneja era 
de transformação progressiva para moderniza-
ção da economia regional com reformas estru-
turais e uma mudança na orientação geral da 
política do governo.

Afirmava Furtado que “[...] não se trata de ‘com-
bater’ as secas, e sim, de conviver com elas, 
criando uma agropecuária que tenha em con-
ta a especificidade ecológica regional” (Furta-
do, 1989, p. 44). Para elevar sua produtividade 
e tornar a economia sertaneja mais resistente 
aos impactos das secas seria necessário ampliar 
a produção para o mercado, aumentando a 
produtividade média, de forma a garantir uma 
renda estável aos agricultores. “Nosso objetivo 
era aumentar a resistência da economia do Se-
mi-Árido, de alguma forma incorporar a irregu-
laridade climática ao viver de uma população 
preparada para enfrentar a seca” (Furtado, 1989, 
p. 85).

Verifica-se que esses três olhares críticos (das 
condições estruturais, da questão ecológica 
e da estagnação econômica) se combinam na 
análise da realidade, embora as prioridades de 
intervenção tivessem diferentes direções: o pri-
meiro olhar apontava para reformas estruturais 
como base das políticas de desenvolvimen-
to regional, o segundo estabelecia prioridade 
para a produção ecologicamente apropriada e 
o terceiro tinha como principal proposta a mo-
dernização econômica. O documento do GTDN 
(Uma política..., 1959) buscava, até certo ponto, 
articular essas três propostas de transformação 
progressiva da economia sertaneja, promoven-
do algumas reformas estruturais e elevando sua 
produtividade com base nos imperativos ecoló-
gicos para torná-la mais resistente às secas. 

No entanto, foi o aspecto da modernização eco-
nômica que passou a orientar as políticas gover-
namentais no Semiárido brasileiro, sobretudo 

após o golpe civil militar de 1964 e a consolida-
ção do período ditatorial. A região passou a ser, 
cada vez mais, tratada como o espaço da gera-
ção de energia elétrica com base nas grandes 
obras de engenharia hidráulica, da moderna 
agricultura empresarial (pecuária e fruticultura 
irrigada) destinada aos mercados externos, fa-
vorecendo o desenvolvimento de alguns polos 
agroindustriais que tinham por base um mode-
lo empresarial que deveria agregar maior valor 
à produção (Silva, 2008).

O fato é que, a exemplo do que ocorreu no plano 
nacional, o processo de modernização adquiriu 
uma feição conservadora no Semiárido brasilei-
ro, na qual o Estado buscou viabilizar novas for-
mas de acumulação de capital, preservando as 
antigas estruturas socioeconômicas e políticas 
regionais, conforme análise de Bursztyn (1985), 
agravando ainda mais a concentração da terra 
e da água com a expulsão do povo do campo 
para as periferias das cidades, perdendo suas 
áreas de produção e de vida para a construção 
dos grandes reservatórios, implantação de pe-
rímetros irrigados e instalação das empresas 
agrícolas que praticaram a grilagem de terras 
contra os posseiros e pequenos proprietários 
na região. Naquele contexto, cada estiagem 
prolongada continuou gerando calamidades, 
permanecendo as políticas emergenciais de 
combate aos efeitos das secas.

As desigualdades sociais e regionais também 
estavam relacionadas à ausência e à limitação 
de acesso às políticas sociais de previdência, 
saúde e assistência, que expressavam, confor-
me Santos (1979), uma forma de “cidadania re-
gulada”, ou seja, um padrão de proteção social 
que deixava de fora aqueles que não se encon-
travam inseridos formalmente no mercado de 
trabalho: “O instrumento jurídico comprovante 
do contrato entre o Estado e a cidadania regu-
lada é a carteira profissional que se torna, em 
realidade, mais do que uma evidência traba-
lhista, uma certidão de nascimento cívico” (San-
tos, 1979, p. 76). Esse padrão prevaleceu até a 
década de 1980 como mais um dos fatores de 
fragilização das capacidades de resistência no 
Semiárido, pois as relações de trabalho no cam-



Agricultura de baixa emissão de carbono em regiões semiáridas32

po eram majoritariamente informais, fazendo 
com que a maioria dos trabalhadores sertane-
jos ficasse alijada do acesso aos direitos de ci-
dadania.

A extensão de benefícios da previdência social 
aos trabalhadores rurais, por exemplo, ocorreu 
somente em 1971, com a publicação da Lei 
Complementar nº 11, de 25 de maio de 1971 
(Brasil, 1971), que instituiu o Programa de As-
sistência ao Trabalhador Rural (Prorural), cuja 
administração ficou a cargo do Fundo de Assis-
tência e Previdência do Trabalhador Rural (Fun-
rural), concebido ainda em 1963. Mesmo assim, 
as aposentadorias eram concedidas apenas aos 
trabalhadores rurais maiores de 70 anos, que 
recebiam o valor de meio salário mínimo. As 
mulheres trabalhadoras rurais somente eram 
beneficiadas diretamente se comprovassem a 
condição de “chefe de família” ou de assalaria-
da rural e, indiretamente, com a morte do es-
poso ou companheiro, quando poderia receber 
somente 70% do valor da aposentadoria do 
mesmo. Em síntese, o padrão de proteção social 
até a Constituição de 1988 não contribuía para 
o fortalecimento das capacidades das famílias 
sertanejas em resistir às longas estiagens. Per-
maneciam as míseras remunerações pagas nas 
frentes de emergência, muitas vezes restritas a 
um punhado de alimentos.

As bases para construção de formas de resistên-
cia no Semiárido começaram a ser construídas 
no processo de redemocratização do Brasil na 
década de 1980. O enfraquecimento do regime 
ditatorial e a atuação dos movimentos sociais, 
pastorais populares e outras organizações da 
sociedade civil possibilitaram a retomada das 
lutas no campo pela realização da reforma agrá-
ria, pelo fortalecimento da agricultura familiar 
(infraestrutura, assistência técnica e crédito) e 
pela expansão e acesso aos direitos sociais bási-
cos de cidadania (educação, saúde, previdência 
social, e etc.). Nesse contexto, a Constituição Fe-
deral de 1988 criou, garantiu e ampliou direitos 
civis, políticos e sociais, frutos do processo de 
mobilização política das forças progressistas, 
fazendo com que a redução das desigualdades 
sociais e regionais tenha se tornado um dos ob-

jetivos fundamentais da República Federativa 
do Brasil: “[...] erradicar a pobreza e a marginali-
zação e reduzir as desigualdades sociais e regio-
nais” (Brasil, 1988, art. 3º, inc. III).

Quanto ao Semiárido, a Constituição de 1988 
representou avanços significativos tanto no 
campo da seguridade social (universalização 
da saúde, da assistência social e ampliação do 
acesso à previdência social rural), quanto no 
tratamento diferenciado que a região deveria 
receber na política de desenvolvimento re-
gional: na aplicação de recursos destinados à 
irrigação (Brasil, 1988, art. 42, inc. II) e metade 
dos recursos destinados à região Nordeste para 
aplicação em programas de financiamento ao 
setor produtivo (Brasil, 1988, art. 159, inc. I, alí-
nea c). Posteriormente, o artigo 159 foi regula-
mentado pela Lei nº 7.827, de 27 de setembro 
de 1989, que cria o Fundo Constitucional de 
Financiamento do Nordeste (FNE) e define o Se-
miárido como “a região natural inserida na área 
de atuação da Superintendência de Desenvol-
vimento do Nordeste – Sudene, definida em 
portaria daquela Autarquia” (Brasil, 1989, art. 
5º, inc. V). Desde então, a nomenclatura do Se-
miárido passou a substituir legalmente a antiga 
forma utilizada do “polígono das secas”, mas a 
sua delimitação oficial continuou a ser objeto 
de desejo e de disputa pelos municípios para 
acessar o tratamento diferenciado no FNE e em 
várias outras políticas públicas. 

No entanto, logo após a promulgação da Cons-
tituição Federal de 1988, ficou clara a contra-
dição entre os avanços sociais constitucional-
mente previstos e as políticas orientadas por 
estratégias privatizantes e de desmonte do 
Estado e das suas políticas públicas nos moldes 
das políticas neoliberais7 para ajustar a econo-
mia brasileira aos interesses da reestruturação 
produtiva do capital. Dessa forma, as mudanças 

7 As políticas neoliberais são orientadas por estratégias 
privatizantes e de desmonte do Estado e das suas po-
líticas sociais para ajustar a economia aos interesses 
da reestruturação produtiva do capital em “um regime 
mundializado sob a égide financeira, consolidado a 
partir de políticas de liberalização e de desregulamen-
tação” (Silva, 2001, p.157).
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nas políticas regionais e sociais que deveriam 
fortalecer as capacidades da população serta-
neja se processaram lentamente e, em alguns 
momentos, retrocederam, como foi o caso da 
extinção da Sudene, em 2001, e sua substitui-
ção pela Agência de Desenvolvimento do Nor-
deste (Adene).

Por outro lado, desde o período da redemocra-
tização, no Semiárido estava sendo gestado um 
processo de organização e mobilização social 
em torno de novas perspectivas de sustentabili-
dade do desenvolvimento. Havia ocorrido uma 
proliferação de movimentos sociais, organiza-
ções populares, pastorais e de assessoria que 
desenvolviam projetos experimentais de tecno-
logias alternativas e pautavam questões relati-
vas à agroecologia e preservação ambiental no 
bioma Caatinga, de organização das mulheres, 
de segurança alimentar e nutricional, dos proje-
tos alternativos comunitários, e etc. Também, as 
instituições de pesquisa reforçaram ou criaram 
espaços para construção de alternativas para a 
região, a exemplo do documento formulado em 
1982 sobre o Semi-árido brasileiro: convivência 
do homem com a seca (Embrapa, 1982). 

O Centro de Pesquisa Agropecuária do Trópico 
Semiárido (CPATSA) da Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (Embrapa), criado em 
junho de 1975, passou a desenvolver estudos, 
pesquisas e experimentações que resultam em 
um rico acervo de conhecimentos e de tecno-
logias que possibilitam processos dotados de 
sustentabilidade no Semiárido. Entre outros, o 
estudo realizado por Silva (2008) classifica um 
conjunto significativo de tecnologias sociais 
(técnicas, instrumentos, metodologias e produ-
tos) desenvolvidas e disseminadas pelas orga-
nizações da sociedade civil e pelas instituições 
públicas de pesquisa e extensão rural, a partir 
de uma perspectiva de sustentabilidade da 
convivência com o Semiárido.

O fortalecimento das capacidades organiza-
tivas foi o caminho trilhado no final do século 
XX que possibilitou realizar incidências nas po-
líticas públicas regionais no período seguinte. 
Os processos de mobilização e articulação po-
lítica no Semiárido foram motivados pela triste 

constatação de que, em plena década de 1990, 
após três décadas de investimentos na propa-
gada modernização econômica regional, conti-
nuaram as crises econômicas e as calamidades 
sociais nas estiagens prolongadas na região. Na 
seca de 1992 a 1993, por exemplo, foram alista-
das cerca de 2,1 milhões de pessoas nas frentes 
de emergência, criadas pelo governo federal 
(Araújo, 1997). No entanto, naquele momento, 
mais precisamente em março de 19938, houve 
uma mudança qualitativa na reação dos movi-
mentos sociais, pressionando o governo federal 
por ações imediatas e cobrando a elaboração de 
um plano de ações permanentes no Semiárido. 

Esse processo de mobilização teve continuida-
de com a criação do Fórum Nordeste, articu-
lando mais de 300 organizações da sociedade 
civil na elaboração de uma proposta de ações 
permanentes para o desenvolvimento do Se-
miárido brasileiro, centrada no fortalecimento 
da agricultura familiar, no uso sustentável dos 
recursos naturais e na democratização das po-
líticas públicas (Ações..., 1993). Além do Fórum 
regional, foram criados fóruns e articulações es-
taduais, a exemplo da Articulação do Semiárido 
Paraibano. 

Em 1999, durante a Terceira Sessão da Conferên-
cia das Partes das Nações Unidas da Convenção 
de Combate à Desertificação (COP 3), em Recife, 
PE, representantes de movimentos sociais, de 
entidades religiosas e de outras organizações 
da sociedade civil elaboraram e divulgaram a 
Declaração do Semiárido (Declaração..., 1999). 
O documento afirma que a convivência com 
o Semiárido brasileiro é possível com base em 
duas premissas: a ambiental, que propugnava 
pela conservação, o uso sustentável e a recom-
posição ambiental dos recursos naturais; e a so-
cioeconômica, com a quebra do monopólio de 

8 Em março de 1993, trabalhadores rurais organizados 
pelo movimento sindical, movimentos sociais no cam-
po, associações, cooperativas e outras organizações 
da sociedade civil realizaram ato público em Recife e 
ocuparam a sede da Superintendência de Desenvolvi-
mento do Nordeste (Sudene), exigindo providências 
imediatas diante da situação da seca e um programa 
de ações permanentes para desenvolvimento do Nor-
deste semiárido.
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acesso à terra, à água e aos meios de produção. 
Esse é o marco da criação da Articulação do Se-
miárido Brasileiro (ASA), que mobiliza hoje mais 
de 3 mil organizações9 (sindicatos, associações, 
cooperativas e outras organizações da socieda-
de civil) e tem sido portadora das diretrizes de 
um projeto político no Semiárido, de inversão 
das prioridades e das estratégias de enfrenta-
mento das problemáticas regionais, recupe-
rando a concepção de desenvolvimento como 
projeto social, quando “dá prioridade à efetiva 
melhoria das condições de vida da maioria da 
população [...] Ela é fruto da realização de um 
projeto, expressão de uma vontade política” 
(Furtado, 1984, p. 12).

Incidências políticas e 
políticas públicas: o que 
fortalece a capacidade 
de resistência às secas no 
Semiárido brasileiro?
As incidências políticas são processos siste-
máticos de pressão e de convencimento reali-
zados por movimentos e organizações sociais 
em espaços públicos, formais e informais, de 
participação e de controle social na formulação, 
implantação e avaliação de políticas públicas, 
conforme assevera Pontual (2017, p. 75): “Ao 
mesmo tempo em que a incidência em políticas 
públicas promove a mobilização e a interven-
ção ativa da população, estimula o desenvol-
vimento de uma nova cultura política baseada 
na participação e fortalece o exercício de uma 
cidadania ativa”. 

Nos casos das incidências realizadas pela ASA, 
existe uma característica complementar que 
são as experiências e conhecimentos acumula-
dos, por décadas, pelas centenas de organiza-
ções que articulam a ação social mobilizadora 

9 Conforme declarado na página da ASA Brasil, disponí-
vel em: http://www.asabrasil.org.br/sobre-nos/histo-
ria#quem-somos.

com o desenvolvimento e a disseminação de 
tecnologias sociais orientadas para a convivên-
cia com o Semiárido10. Além de fortalecer as de-
mandas e estratégias de ampliação de acesso a 
direitos sociais básicos de cidadania (de seguri-
dade social, educação, saúde, moradia, água e 
segurança alimentar e nutricional), corrigindo 
déficits sociais seculares, e de produção apro-
priada à realidade territorial, a partir do pressu-
posto de que o Semiárido é um lugar bom para 
se viver, a ASA incide nas políticas públicas de 
forma a inverter o modelo de gestão em que a 
sociedade indica e reivindica a aplicação do re-
curso público nas prioridades e ações eficazes 
para enfrentamento dos problemas, buscando 
democratizar o Estado.  

O Programa de Formação e Mobilização Social 
para a Convivência com o Semiárido: um milhão 
de cisternas rurais – P1MC, formulado e, inicial-
mente, executado pela ASA com a intenção de 
garantir o acesso de um milhão de famílias a 
equipamentos de captação e armazenamento 
de água de chuva para o consumo humano, 
possui essas características. Da mesma forma, 
o Programa Uma Terra e Duas Águas – P1+2, 
desenvolvido como uma segunda estratégia 
para criar alternativas de estocagem de água 
das famílias, comunidades rurais e populações 
tradicionais para as atividades agrícolas e de 
pequenas criações de animais. Os dois progra-
mas passaram a ser apoiados pelo poder públi-
co, considerando o potencial deles no enfren-
tamento das vulnerabilidades socioambientais, 
com fácil aplicabilidade e potencial de geração 
de impacto social. Além disso, as metodologias 
participativas que fazem parte dessas iniciati-
vas potencializam a organização comunitária 
com a criação de comitês locais e a participação 
ativa de cada família beneficiada, gerando pro-
cessos de mobilização desses sujeitos políticos, 
que passam a compreender e atuar na defesa 

10 Considera-se a convivência com o Semiárido como 
“uma perspectiva cultural orientadora da promoção 
do desenvolvimento sustentável, cuja finalidade é a 
melhoria das condições de vida e a promoção da cida-
dania, por meio de iniciativas socioeconômicas e tec-
nológicas apropriadas, compatíveis com a preservação 
e renovação dos recursos naturais” (Silva, 2008, p. 233). 

http://www.asabrasil.org.br/sobre-nos/historia#quem-somos
http://www.asabrasil.org.br/sobre-nos/historia#quem-somos
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de uma política pública que rompa com os pa-
drões tradicionais paternalistas, patrimonialis-
tas e clientelistas.

Os dois programas, entre outras iniciativas, são 
apenas portas de acesso a uma perspectiva 
mais ampla de incidência nas políticas públicas 
de desenvolvimento regional que possibilitasse 
fortalecer as capacidades de resistência serta-
neja às secas e dar um salto de qualidade para 
a convivência com o Semiárido. Desde logo fi-
cou claro que seria um processo de disputa de 
projetos políticos com a permanência ou con-
tinuidade das características das concepções e 
práticas que predominam historicamente nas 
políticas públicas na região, historicamente 
orientadas pelo apelo ao combate à seca e pela 
crença na modernização econômica, mesmo 
que incorporando novos elementos discursivos 
da inclusão social e da sustentabilidade do de-
senvolvimento: “São sinais evidentes de que as 
concepções e proposições de políticas públicas 
para o Semiárido continuam em disputa” (Silva, 
2008, p. 82). 

Trata-se, portanto, da compreensão de que o 
exercício do poder político, enquanto capaci-
dade de transformar interesse em decisão, está 
relacionado tanto ao modo como se estrutura 
uma sociedade, no que se refere às relações de 
igualdade e de desigualdade nas esferas sociais 
e econômicas, quanto ao modo como são cria-
dos e permitidos os canais de expressão e de 
disputa de interesses na esfera política. Especi-
ficamente, é necessário analisar a existência de 
espaços democráticos de decisão relativa à alo-
cação de bens e de recursos públicos e à corre-
lação de forças entre os diversos interesses que 
orientaram e orientam a intervenção do poder 
público no Semiárido.

É preciso verificar se ocorreram mudanças nas 
políticas públicas e se elas contribuíram para 
fortalecer as capacidades de resistência das 
famílias sertanejas empobrecidas na região. 
Vislumbra-se, de início, que os processos de 
incidência realizados pelos movimentos e orga-
nizações da sociedade civil surtiram efeitos nos 
discursos e concepções de programas federais 
no Século XXI. Na estiagem de 2001 a 2002, 

por exemplo, foi criado o Programa Sertão Ci-
dadão: convívio com o Semiárido e inclusão 
social, incorporando o discurso da sustentabi-
lidade do desenvolvimento como um de seus 
referenciais, combinando ações imediatas de 
atendimento à população com monitoramento 
de sistemas ecológicos e socioeconômicos, e a 
disseminação de tecnologias apropriadas de 
abastecimento hídrico e de produção articu-
ladas às alternativas de inserção no mercado. 
Já no ano seguinte, com o início do mandato 
presidencial de Lula (2003–2010), foi criado o 
Programa Conviver: desenvolvimento susten-
tável do Semiárido, articulado às estratégias do 
governo federal no Programa Fome Zero11, que 
buscava promover a convergência territorial de 
ações, entre as quais: o cartão alimentação; o 
garantia safra como seguro agrícola; a compra 
direta de alimentos produzidos pela agricultura 
familiar; a disponibilização de linhas de crédito 
para ações de captação e armazenamento de 
recursos hídricos e para investimento em cul-
turas forrageiras e de manejo da Caatinga; as 
ações de educação e de assistência técnica para 
desenvolvimento de metodologias e tecnolo-
gias de convivência, entre outras.

Alguns desses programas e ações prospera-
ram12, mas a estratégia de integração interse-
torial no Semiárido não obteve o mesmo êxito. 
Apesar dos avanços que comportava, o pro-
grama Conviver ficou sob a coordenação do 
antigo Ministério da Integração Nacional, que 
manteve o seu foco em projetos de irrigação e 
de infraestrutura hídrica, sendo alguns dotados 
de relevância, como as adutoras para abasteci-
mento das cidades no Semiárido. Era o mesmo 
Ministério responsável por viabilizar o Projeto 
de Integração do Rio São Francisco com bacias 
hidrográficas do Nordeste setentrional, uma 

11 Programa Fome Zero foi uma estratégia criada em 
2003 com o objetivo de garantir o direito humano à 
alimentação articulando diversas ações e programas 
do governo federal com outras esferas do governo e 
organizações da sociedade civil.

12 Para uma análise de alguns dos programas de apoio à 
agricultura familiar no Governo Lula, sugere-se a leitu-
ra do Boletim Políticas sociais: acompanhamento e aná-
lise (Políticas..., 2012).
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das principais apostas da modernização regio-
nal com o mesmo discurso e apelo histórico de 
que seria a redenção do sertão com a minimiza-
ção dos efeitos das secas para milhares de pes-
soas que ali vivem. As polêmicas em torno dos 
custos econômicos, dos interesses políticos e da 
sustentabilidade técnica e ambiental do Projeto 
colocaram em lados opostos representantes do 
governo federal com aqueles que defendiam a 
prioridade das estratégias de convivência com o 
Semiárido com a descentralização e a diversifi-
cação das obras hídricas. Essas e outras polêmi-
cas eram sinais evidentes de que as concepções 
e proposições de alternativas de desenvolvi-
mento no Semiárido estavam em disputa.

Mesmo assim, ocorreram avanços na direção 
do fortalecimento das capacidades de resistên-
cia dos povos do Semiárido com a implantação 
de milhares de iniciativas descentralizadas de 
captação e armazenamento de água da chuva, 
de melhorias tecnológicas, frutos de intercâm-
bios entre agricultores e pesquisadores, com a 
diversificação nos sistemas produtivos (animais 
e vegetais) orientados pela agroecologia e pela 
pluriatividade em unidades de agricultura fami-
liar, em grande parte, organizadas em formas 
associativas, de cooperação, de economia soli-
dária e desenvolvimento territorial (Silva, 2008). 

Estudo realizado por Perez-Marin et al. (2017), 
em dez territórios do Semiárido brasileiro13, 
mostrou a ocorrência de mudanças em relação 
aos indicadores analisados, com melhoria sig-
nificativa no acesso à infraestrutura de água, 
diversificação de sistemas de produção animal 
e vegetal, gestão de bens comuns, integração 
em espaços políticos organizativos e acesso às 
políticas públicas. Na mesma direção, o estudo 
realizado por Mattos (2017, p. 246), em comu-
nidades rurais de três municípios do Semiárido 
brasileiro, mostra que “as situações enfrentadas 
pela agricultura familiar na obtenção de seu 

13 O estudo analisa os impactos das estiagens prolonga-
das nos 10 territórios pesquisados comparando os pe-
ríodos de 1973 a 2001, com a predominância de políti-
cas de combate à seca e seus efeitos, e de 2002 a 2016, 
caracterizado pela implantação de políticas orientadas 
pelo conceito de convivência com o Semiárido.

sustento e na segurança alimentar tem muda-
do significativamente, com impactos positivos 
sobre a qualidade de vida da população local”.

Destaca-se a construção de uma significativa 
malha de captação, armazenamento e distri-
buição de água para abastecimento humano 
e para produção através das adutoras, dos di-
versos tipos de cisternas, das barragens sub-
terrâneas, dos tanques de pedra, dos barreiros 
trincheiras e de outras iniciativas de acesso a 
água pela população do Semiárido. No caso das 
cisternas para abastecimento doméstico, des-
de 2003 até agosto de 2015 foram construídos 
mais de um milhão desses equipamentos na re-
gião (Brasil, 2015). Somente no âmbito do Pro-
grama P1MC, a ASA contabiliza, em seu “mapa 
de tecnologias”14, até julho de 2018, mais de 
622 mil cisternas no Semiárido, com capacidade 
de estocagem de água para consumo humano 
de 10.212.668 m3, beneficiando diretamente 
quase 2,5 milhões de pessoas (Mapa..., 2018). 
Quanto à “segunda água” para produção, viabi-
lizada no âmbito do Programa P1+2, até julho 
de 2018, a ASA contabilizava 52 mil cisternas-
-calçadão, 31 mil cisternas-enxurrada, 10 mil 
barreiros-trincheira, entre outras iniciativas que 
beneficiavam 101 mil famílias com 409 mil pes-
soas (Mapa..., 2018).

A Pesquisa de Informações Básicas Municipais 
(IBGE, 2018) mostra que as ações realizadas nos 
municípios para evitar ou minimizar os danos 
causados pela seca ainda estão fortemente 
concentradas no abastecimento emergencial 
de água, sobretudo, por meio dos carros-pipas e 
da construção de poços. O que a pesquisa apre-
senta como novidade é que a construção de cis-
ternas foi citada em 71% dos 1.134 municípios 
do Semiárido brasileiro, conforme a Figura 1. 

A presença de carros-pipas como forma de abas-
tecimento de água em 88% dos municípios não 
significa nem um retrocesso e nem que a situ-

14 O mapa de tecnologias contém a disseminação de 
dados agregados das ações promovidas e com a par-
ticipação da Articulação do Semiárido Brasileiro (ASA) 
e está disponível em http://www.asabrasil.org.br/ma-
patecnologias#

http://www.asabrasil.org.br/mapatecnologias
http://www.asabrasil.org.br/mapatecnologias
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ação tenha permanecido a mesma. Expressa a 
gravidade da estiagem prolongada e o déficit 
histórico na implantação de sistemas de abas-
tecimento e de segurança hídrica no Semiárido 
rural que atenda, conforme propõe Gnadingler 
(2015), as cinco necessidades: de água potável 
para beber, de água para uso comunitário e para 
a produção agrícola, para abastecimento em 
situações de emergência e para a conservação 
e funcionamento dos ecossistemas. Os carros- 
-pipas atendem apenas a primeira necessidade 
e, a depender da qualidade da água captada 
em mananciais que estão a céu aberto, pode ser 
imprópria ao consumo humano. O diferencial é 
que uma quantidade significativa de famílias ti-
nha cisterna nas suas residências para receber e 
armazenar a água transportada nos carros-pipas, 
além de, em alguns casos, abastecer as cisternas 
de produção e outros reservatórios de água.

Vê-se ainda, na pesquisa, que um quarto dos 
municípios do Semiárido relatou a existência 
de iniciativas de incentivo público à agricultura 
adaptada ao clima e ao solo da região, com sis-
temas de irrigação e que, em apenas 18% dos 
municípios, existiam ações de uso sustentável 

dos recursos naturais (IBGE, 2018). Ora, essas 
iniciativas mostram a dificuldade de avançar 
em políticas públicas com a perspectiva de in-
centivar e desenvolver práticas produtivas e 
socioambientais na região. As  iniciativas em-
presariais prosperam aproveitando a infraestru-
tura hídrica (grandes barragens) já existente ou 
os aquíferos subterrâneos acessíveis, com água 
de boa qualidade para implantar os grandes 
projetos de irrigação, concentrados em alguns 
espaços territoriais.

No Semiárido, a estratégia de convivência re-
quer o fortalecimento de sistemas produtivos 
ecologicamente apropriados que combinem 
a melhoria da atividade produtiva, orientada 
para a segurança alimentar e nutricional, valo-
rizando a produção para subsistência e com a 
garantia de acesso a mercados para a produção 
excedente. Nas últimas décadas, vêm sendo 
disseminadas centenas de tecnologias com es-
sas perspectivas agroecológicas (Curado et al., 
2014; Sambuichi et al., 2017). Na viabilização 
de escoamento da produção, além das feiras 
populares tradicionais, estão sendo incentiva-
das as “feiras agroecológicas” e criados alguns 

Figura 1. Frequência de ações para evitar ou minimizar os danos causados pela seca em 2012 a 2016 por 
quantitativo de municípios do Semiárido brasileiro.
Fonte: IBGE (2018).
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espaços fixos de comercialização (centrais, lo-
jas, e etc.) com relação direta entre produtor e 
consumidor. Um grande impulso para o forta-
lecimento da agricultura familiar no Semiári-
do foi dado com o Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA) e o Programa Nacional de Ali-
mentação Escolar (PNAE). Esses programas, nas 
modalidades executadas diretamente com as 
famílias de agricultores familiares e suas organi-
zações associativas e de cooperação, possuíam 
elevada importância e potencial para estruturar 
sistemas de pequena produção apropriada com 
mercado garantido e também para incentivar 
a disseminação de práticas de segurança ali-
mentar e nutricional, com a estocagem de ali-
mentos, forragens para os sistemas de criação 
animal e de sementes nativas, fortalecendo a 
infraestrutura produtiva e contribuindo para a 
autonomia das unidades agrícolas familiares. 

Da mesma forma, o Programa de Formação e 
Mobilização Social para a Convivência com o 
Semiárido: manejo da agrobiodiversidade – 
Sementes do Semiárido15, desenvolvido pela 
ASA, mobiliza e articula mais de mil “Casas de 
Sementes” e outras iniciativas de auto-orga-
nização comunitária para resgate, manejo, 
armazenamento e valorização do patrimônio 
genético com preservação da biodiversidade; 
ademais contribui para ampliar a autonomia e a 
sustentabilidade da agricultura familiar e para a 
segurança e a soberania alimentar e nutricional.

No entanto, não é possível apreender as condi-
ções para fortalecimento das capacidades ser-
tanejas de resistência nestas primeiras décadas 
do século XXI sem considerar a ampliação de 
outras políticas públicas de abrangência nacio-
nal que garantem fontes de renda mínima de 
caráter continuado. Essas políticas produziram 
impactos relevantes no Semiárido, consideran-
do que a região concentrava quase um terço 
das famílias em situação de extrema pobreza 
do Brasil, conforme o Censo de 2010 do IBGE. 
O fato é que, entre 2000 e 2010, houve redução 
da população extremamente pobre do Semiári-

15 Articulação do Semiárido (ASA). Ações Sementes do 
Semiárido. Disponível em http://www.asabrasil.org.br/
acoes/sementes-do-semiarido. 

do que passou de 7,1 milhões para 4,9 milhões 
de pessoas, ou seja, 2,2 milhões de pessoas sa-
íram da extrema pobreza, o que significa uma 
redução de 12,3% naquela população, superior 
à média nacional de 5,8% (IBGE, 2001, 2011).

Para explicar a melhoria da renda no Semiári-
do, destaca-se o acesso das famílias sertanejas 
às políticas de seguridade social, viabilizando a 
aposentadoria rural de homens e mulheres com 
base em um salário mínimo, a ampliação da con-
cessão do Benefício de Prestação Continuada 
(BPC), previsto na Lei Orgânica da Assistência 
Social (Lei nº 8.742, de 1993), e a expansão do 
Programa Bolsa Família (PBF). Parte desses bene-
fícios sociais foi potencializada com os aumentos 
reais no valor do salário mínimo, ao qual estão 
vinculados os benefícios da aposentadoria rural 
e do BPC:

[...] nos últimos dez anos (2003–2013), o salário 
mínimo no país teve um aumento nominal de 
239%, com aumento real (descontada a inflação) 
de 70,49%, o Nordeste foi diretamente beneficiado 
(Carvalho, 2014, p. 174).

Apesar dessas constatações, permaneceu ativa, 
nos meios conservadores da sociedade brasilei-
ra, certa “retórica da intransigência”16, que con-
sidera os benefícios previdenciários, as trans-
ferências de recursos federais e estaduais e os 
salários pagos ao funcionalismo público como 
os componentes de uma “economia sem pro-
dução” no Semiárido brasileiro (Gomes, 2001). 
No entanto, outros estudos e análises (Araújo, 
2014; Carvalho, 2014; Mattos, 2017) avaliam po-
sitivamente as transferências de renda não ape-

16 Hirschman (1992) analisou três argumentos reativos 
que um campo reacionário move, como uma verdadei-
ra guerra ideológica, contra a expansão de direitos de 
cidadania e das políticas sociais: o argumento da “per-
versidade”, segundo o qual, as ações públicas, mesmo 
que bem intencionadas, provocam a exacerbação da 
situação que se deseja modificar, incentivando, por 
exemplo, a ociosidade e a acomodação; o argumento 
da “futilidade”, que ressalta a incapacidade das políti-
cas sociais em promover mudanças nas estruturas da 
desigualdade social; e o argumento da “ameaça”, que 
ressalta os elevados e crescentes custos das políticas 
sociais que podem ser uma grave ameaça à estabilida-
de econômica.

http://www.asabrasil.org.br/acoes/sementes-do-semiarido
http://www.asabrasil.org.br/acoes/sementes-do-semiarido
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nas como benefício individual, mas como estra-
tégia de dinamização econômica na região. 

Mattos (2017, p. 35) chama a atenção para os 
efeitos visíveis de “fatores externos na esta-
bilidade dos sistemas da agricultura familiar, 
proporcionados, sobretudo, pela recuperação 
do valor do salário-mínimo, da dinamização 
econômica como um todo e dos programas de 
transferência de renda”. O  autor enfatiza que 
as transferências de renda ampliam as “entra-
das econômicas importantes para a família, 
sendo inclusive utilizadas como investimentos 
alternativos de reforço à recomposição dos es-
toques e sistemas produtivos” (Mattos, 2017, 
p. 251). Da mesma forma, Carvalho (2014, p. 
161) chama a atenção para o fato de que mais 
da metade dos beneficiários da previdência ru-
ral reside no Nordeste, sendo a maior parte no 
Semiárido, ressaltando também “a capilaridade 
das políticas sociais de transferência de renda, a 
exemplo do programa Bolsa Família e da Previ-
dência Social que, juntos, cobrem mais de 70% 
da população sertaneja”. 

Para Araújo (2014), a renda que passou a circu-
lar nos municípios mais carentes da região teria 
provocado uma dinamização do consumo em 
economias locais, ampliando a capacidade de 
enfrentamento da crise causada pelas perdas 
na produção no momento das secas prolonga-
das. A autora cita outras políticas públicas que 
foram ampliadas nos últimos anos, a exemplo 
da educação, com a expansão e interiorização 
das oportunidades de acesso ao ensino técni-
co e superior, as ações de infraestrutura e de 
democratização do acesso à energia elétrica, 
como o Programa Luz para Todos, e à moradia, 
como o Programa Minha Casa Minha Vida Rural, 
entre outras. Conforme a autora, a ampliação da 
rede de proteção social e os projetos de infraes-
trutura que aumentaram as oportunidades de 
trabalho remunerado impactaram a melhoria 
dos indicadores sociais no Semiárido. Por isso, é 
necessário perceber os impactos diferenciados 
desses programas de transferência de renda 
nos espaços regionais:

O Nordeste, por concentrar mais de metade da po-
pulação muito pobre do país, capta 55% dos recur-

sos desse programa. Nessa região, concentra-se a 
pobreza rural, e ela tem como endereço principal 
os pequenos municípios, em especial os do gran-
de espaço semiárido. Nesses municípios, foi inte-
ressante observar que, como as bases produtivas 
locais são muito modestas, o novo e sistemático 
fluxo de renda não só dava cobertura social aos 
beneficiados diretos, como também dinamizava as 
lojas, as farmácias, as padarias, as feiras semanais. 
(Araújo, 2014, p. 546/547).

É possível perceber a relação entre a seguri-
dade social e a estratégia de convivência com 
o Semiárido, tendo em vista que as ações de 
transferência de renda de forma continuada, 
independente de períodos emergenciais de 
calamidade social, contribuem para melhorar 
as condições de vida, tornando mais plausível a 
convivência com o clima e suas irregularidades, 
além de reduzir o peso político da subordinação 
e do clientelismo que caracterizavam as políti-
cas emergenciais de distribuição de cestas bá-
sicas de alimentos e de alistamento nas frentes 
de trabalho.

Heranças estruturais e 
ameaças conjunturais: 
o que reduz a capacidade 
de resistência às secas no 
Semiárido brasileiro?
Conforme foi alertado na introdução deste ca-
pítulo, apesar de se reconhecer alguns avanços 
no tratamento da questão das secas no Semiá-
rido brasileiro, neste início do século XXI, esta é 
ainda a área territorial nacional que concentra 
graves indicadores sociais: 22% da população 
do Semiárido se encontrava em situação de 
pobreza extrema, conforme o Censo de 2010 
(IBGE, 2011). São heranças históricas estrutu-
rais que limitam as capacidades da população 
sertaneja empobrecida de convivência com as 
irregularidades pluviométricas normais do cli-
ma semiárido. Por isso, a análise deve conside-
rar tanto as ações continuadas e estruturais que 
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possam reverter certas tendências históricas in-
trarregionais, como as de reprodução das con-
dições de desigualdade social, quanto às opor-
tunidades e ameaças que venham a ocorrer no 
contexto externo à região. 

Pode-se indicar, no primeiro semestre de 2018, 
a confluência de alguns fatores que precisam 
ser considerados na análise sobre a possibilida-
de de avanços ou de retrocessos na direção da 
convivência com o Semiárido. O primeiro deles 
é favorável e se refere às notícias de ameniza-
ção da situação da estiagem prolongada, com 
a ocorrência, desde o final de 2017 e no início 
de 2018, de maiores volumes de precipitação 
de chuvas em quase toda a região, levando aos 
anúncios apressados e comemorações de que 
“a seca prolongada acabou”17. O  segundo as-
pecto é que, salvos novos indicadores socioeco-
nômicos atualizados, não ocorreram mudanças 
estruturais significativas capazes de reverter 
algumas das heranças regionais de reprodução 
da pobreza e das desigualdades. O terceiro as-
pecto a ser verificado é relacionado aos limites 
ambientais das regiões de escassez hídrica, so-
bretudo, considerando os impactos das mudan-
ças climáticas globais na área de abrangência 
do Semiárido brasileiro. Finalmente, é funda-
mental para a análise aqui proposta considerar 
o atual contexto nacional de restrições fiscais e 
a redução dos investimentos nas políticas pú-
blicas sociais e estruturais na região, principal-
mente, a partir de 2016, com a crise política que 
fragilizou as instituições democráticas no País, 
prejudicou ainda mais o desempenho da eco-
nomia e resultou em uma agenda ainda mais 
restritiva de acesso a direitos sociais.

Entre as fragilidades estruturais socioeconômi-
cas do Semiárido que vêm sendo historicamen-
te reproduzidas, está a concentração da terra e 
da água combinada com a exploração e expro-
priação do trabalho. O Censo Agropecuário de 
2006 confirmou a continuidade da concentra-

17 Seca prolongada acabou, indica projeção. Disponível 
em: https://noticias.uol.com.br/meio-ambiente/ulti-
mas-noticias/redacao/2018/03/03/seca-de-2012-a-
-2017-no-semiarido-foi-a-mais-longa-da-historia.htm. 

ção fundiária, em que 51% dos estabelecimen-
tos agropecuários possuem até 5 ha e ocupam 
apenas 3,4% da área agrícola total, o que sig-
nifica a existência de um milhão de minifún-
dios no Semiárido, ou seja, unidades agrícolas 
cujo tamanho é insuficiente para viabilizar as 
atividades produtivas adequadas às condições 
locais, evidenciando a dificuldade de acesso à 
terra em quantidade suficiente pela agricultura 
familiar (IBGE, 2009). No outro lado da escala, 
os estabelecimentos com mais de mil hectares 
correspondem a 0,3% do total e ocupam 19,3% 
da área, ou seja, quase seis vezes a área ocupada 
pela metade dos estabelecimentos agrícolas na 
região que se caracterizam como minifúndios 
(IBGE, 2009). Mesmo assim, os estabelecimen-
tos com até 5 ha eram responsáveis por 31% do 
valor total da produção agrícola do Semiárido, 
enquanto os estabelecimentos com mais de 
200 ha contribuíam apenas com 14% do valor 
da produção (IBGE, 2009). 

Outro fator estrutural é relacionado às heranças 
históricas da extrema exploração da mão de 
obra agrícola, caracterizada pelas relações pre-
cárias de trabalho de moradores, meeiros, par-
ceiros, diaristas e assalariados, em grande parte 
sem acesso à terra ou com pouca terra, impe-
dindo a superação das condições de pobreza 
nas áreas rurais do Semiárido. Para os agriculto-
res familiares, essas condições se agravam ain-
da mais com os tamanhos exíguos das áreas de 
trabalho, as limitações físicas dos solos, a baixa 
disponibilidade hídrica, os baixos índices de es-
colaridade, o insuficiente acesso à assistência 
técnica e aos demais meios necessários para 
produção na região. 

Sobre esses aspectos, considera-se relevante o 
estudo de Aquino et al. (2013) que, tendo por 
base os dados do Censo Agropecuário de 2006, 
analisaram as condições de reprodução social 
dos agricultores familiares no perfil do chama-
do Grupo “B” do Programa Nacional de Fortale-

https://noticias.uol.com.br/meio-ambiente/ultimas-noticias/redacao/2018/03/03/seca-de-2012-a-2017-no-semiarido-foi-a-mais-longa-da-historia.htm
https://noticias.uol.com.br/meio-ambiente/ultimas-noticias/redacao/2018/03/03/seca-de-2012-a-2017-no-semiarido-foi-a-mais-longa-da-historia.htm
https://noticias.uol.com.br/meio-ambiente/ultimas-noticias/redacao/2018/03/03/seca-de-2012-a-2017-no-semiarido-foi-a-mais-longa-da-historia.htm
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cimento da Agricultura Familiar (Pronaf)18, ou 
seja, dos agricultores familiares mais pobres 
que residiam na região Nordeste e em Minas 
Gerais19, conforme a síntese extraída do Sumá-
rio Executivo:

[...] 6) O 1,8 milhão de estabelecimentos potencial-
mente enquadráveis no grupo B do PRONAF locali-
zados na região Nordeste e em Minas Gerais eram 
dirigidos, em sua maioria, por homens de idade 
avançada, 20% dos quais com mais de 65 anos, que 
apresentavam elevado índice de analfabetismo e 
pouca participação em entidades de classe e coo-
perativas.

7) A participação dos estabelecimentos do grupo 
B na distribuição da terra nos estados pesquisados 
era bastante reduzida. No geral, 69% dos estabele-
cimentos nordestinos e 59% dos mineiros tinham 
áreas de terra inferiores a 10 ha. Ademais, o acesso 
a fontes fixas de água também era precário, pois 
somente um pequeno número de estabelecimen-
tos contava com poços e cisternas em seu interior.

8) Em 2006, mais de 4,8 milhões de pessoas esta-
vam ocupadas nas pequenas propriedades dos 
agricultores “pronafianos” do grupo B no espa-
ço pesquisado. Na região Nordeste, de cada cem 
pessoas ocupadas na agropecuária em 2006, pelo 
menos 55 estavam nos estabelecimentos de baixa 
renda. Em Minas Gerais, por sua vez, o grupo B ocu-
pava 30% do total. Do pessoal ocupado (PO) nos 
estabelecimentos deste grupo, mais de 90% era 
membro da própria família do produtor.

9) Do total de membros da família dos agricultores 
do grupo B, grande parcela não sabia ler nem escre-
ver: 49,89% na região Nordeste e 34,86% em Minas 
Gerais. Neste sentido, o tema da educação rural 
emerge como problema social de grande dimensão.

10) Os estabelecimentos do grupo B apresenta-
vam baixo padrão tecnológico. Os dados do Censo 
Agropecuário 2006 indicaram que havia percentual 
significativo de produtores localizados nos estados 
nordestinos (38%) e em Minas Gerais (23%) que 

18 O Grupo B do Pronaf é formado pelos agricultores fami-
liares com renda bruta anual familiar – com rebate – de 
até R$ 3 mil/ano, sendo no mínimo 30% dessa renda 
auferida por meio das atividades desenvolvidas no in-
terior do estabelecimento agropecuário.

19 Mesmo que não se trate de um recorte específico dos 
municípios do Semiárido, contém os elementos que 
possibilitam analisar aquela realidade. 

nem ao menos usava energia elétrica em 2006. 
Além disso, apenas um número muito reduzido 
utilizava irrigação (3,37% no Nordeste e 6,47% em 
Minas Gerais) e fazia pousio, ou descanso, de solo 
(7,81%  e 4,45%, respectivamente).

11) Em adição ao acesso precário a tecnologias de 
produção, destaca-se nas estatísticas censitárias o 
fato de que um número baixíssimo de agricultores 
do grupo B recebeu assistência técnica em 2006: 
4,24% na região Nordeste e 11,52% em Minas Gerais.

12) As múltiplas carências (de educação, organiza-
ção, terra, água, tecnologias, assistência técnica e 
liquidez) dos agricultores do grupo B refletir-se-ão 
diretamente nos indicadores de produção agrope-
cuária. Uma fração importante do segmento nem 
ao menos registrou valor da produção (VP) em 
2006: 12% no Nordeste e 18% em Minas Gerais. En-
tre aqueles que tiveram produção, chama atenção 
o VP médio gerado no transcorrer do ano civil em 
questão: R$ 1.118 na região Nordeste e R$ 1.815 
em Minas Gerais.

13) Na região Nordeste, apenas 25% da receita total 
dos agricultores pobres veio das vendas da produ-
ção agrícola, e 75% era originária de outras fontes, 
com especial destaque para as aposentadorias e as 
pensões. Em Minas Gerais, os percentuais foram se-
melhantes à média nordestina. (Aquino et al., 2013, 
p. 11/12).

Essas são as questões a serem enfrentadas para 
fortalecer as capacidades de resistência dos 
agricultores familiares empobrecidos no Semi-
árido, sobretudo, quando se verificam os limites 
de sucessão rural na agricultura familiar empo-
brecida, conforme os dados apresentados na 
mesma pesquisa de que “apenas uma peque-
na fração era comandada por jovens com me-
nos de 25 anos: 4,35% no Nordeste e somente 
1,77% em Minas Gerais” (Aquino et al., 2013, p. 
29). Isso indica um processo de perda de conhe-
cimentos, habilidades e estratégias de convi-
vência que foram sendo experimentados pela 
agricultura familiar, além de agravar o desabas-
tecimento e a insegurança alimentar na região.

A implantação de grandes projetos agrícolas e 
hidráulicos nas áreas dinâmicas de expansão do 
agronegócio, principalmente, da fruticultura ir-
rigada, contribui ainda mais para o agravamen-
to dessa situação estrutural de concentração 
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e pobreza, tendo em vista a continuidade dos 
conflitos pela terra e pelo uso das águas repre-
sadas nos mananciais hídricos de superfície e 
nos aquíferos subterrâneos, expulsando agri-
cultores familiares de suas terras, como é o caso 
da Chapada do Apodi, no Rio Grande do Norte:

O DNOCS desapropriou agricultores/as familiares de 
suas terras, com o objetivo de entregá-las, juntamen-
te com o usufruto de águas, para o agronegócio. As 
justificativas para a construção do perímetro irrigado 
são econômicas, baseadas nas ideias de crescimento 
econômico, desenvolvimento e progresso. No en-
tanto, o projeto é bastante questionável em termos 
sociais, ambientais, políticos e inclusive econômicos, 
tendo em vista que a irrigação no semiárido é extre-
mamente cara. (Pereira, 2016, p. 199). 

Para a autora, mais uma vez, o projeto promo-
vido pelo Estado brasileiro no Semiárido, be-
neficiando as empresas de fruticultura e pre-
judicando as populações rurais, constitui uma 
situação de exploração e concentração de uso 
da água dos aquíferos subterrâneos em um ter-
ritório marcado pela escassez hídrica:

Enquanto a Agrícola Famosa, em setembro de 2015, 
utilizava em seus campos de produção 172.800.000 
litros de água por dia e a WG Fruticultura 3.840.000 
litros por dia, cada família do assentamento Santa 
Agostinha podia pegar no máximo 120 litros de 
água por dia, distribuída em caminhões-pipa pelo 
Exército (Pereira, 2016, p. 199/200).

São graves as ameaças ambientais no Semiári-
do, seja pela exploração e degradação dos seus 
recursos naturais – água, solo e vegetação – pe-
los grandes projetos do agro e do hidronegó-
cio, conforme acima exemplificado por Pereira 
(2016), seja pelos fatores anteriormente citados 
na pesquisa de Aquino et al. (2013), enfatizando 
a pouca disponibilidade de áreas agrícolas e o 
baixo nível tecnológico que induzem a práticas 
agrícolas e pecuárias predatórias e, consequen-
temente, à degradação ambiental. O fato é que, 
de modo geral, a degradação contínua do bio-
ma Caatinga, com séculos de manejo inadequa-
do do solo da água e da vegetação, reduz a ca-
pacidade de resistência às mudanças climáticas 
no Semiárido. 

A escassez de água, tanto para o consumo hu-
mano quanto para a produção, tem sido agra-
vada pela degradação das nascentes e dos re-
servatórios naturais, pelo desmatamento da 
Caatinga, pela poluição e assoreamento dos 
mananciais e pela evaporação da água acu-
mulada em grandes reservatórios. Da mesma 
forma, os solos rasos, ondulados e pedregosos 
também correm riscos de perda da fertilidade, 
devido às erosões provocadas pelas enxurradas, 
pelo intenso uso de agrotóxicos, pelas técnicas 
não apropriadas de manejo do solo e pela retira-
da da vegetação natural. Recorremos a mais um 
estudo recente realizado pelo Centro Nacional 
de Monitoramento e Alertas de Desastres Natu-
rais (Cemaden) e do Instituto Nacional de Pes-
quisas Espaciais (Inpe), que mostra a grandeza 
e a gravidade do problema da intensificação 
da degradação dos solos: entre 2007 e 2016, a 
área de solos degradados no bioma Caatinga se 
estendeu por mais de 70 mil quilômetros qua-
drados (Tomasella et al., 2018), o que equivale a 
quase metade do estado do Ceará.

A questão ambiental na área de domínio do cli-
ma semiárido altamente antropizada torna-se, 
portanto, ainda mais grave quando os sinais 
das mudanças climáticas globais são evidentes 
nos últimos anos, com aumento na temperatu-
ra média no planeta e a ocorrência de eventos 
climáticos extremos com maior frequência e 
intensidade. Para o Painel Brasileiro de Mudan-
ças Climáticas (Contribuição..., 2013), as regiões 
tropicais no Brasil são as mais vulneráveis aos 
impactos das mudanças do clima no Século XXI, 
principalmente, na Amazônia e no Nordeste do 
Brasil. Quanto ao Semiárido brasileiro, a escas-
sez de água, que já é um enorme problema, ten-
de a agravar-se com o aumento da temperatu-
ra, a redução das precipitações pluviométricas e 
com a exposição dos solos às secas frequentes e 
prolongadas, além das erosões:

o Semiárido nordestino pode, num clima mais 
quente no futuro, transformar-se em região árida. 
Isso pode afetar a agricultura de subsistência regio-
nal, a disponibilidade de água e a saúde da popula-
ção, obrigando as mesmas a migrarem para outras 
regiões (Contribuição..., 2013, p. 10).
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Finalmente, temos que considerar o atual con-
texto nacional, marcado pela adoção de uma 
agenda de restrições de acesso a direitos sociais 
e de forte redução dos investimentos nas políti-
cas públicas sociais e de infraestrutura na região 
que limita e chega a interromper um processo 
de fortalecimento das capacidades locais de re-
sistência. O Brasil vive hoje o aprofundamento 
de mais uma grave crise política, social e eco-
nômica que teve início em 2013 e que alcançou 
seu ápice na ruptura institucional de 201620. 
Trata-se de uma forte ofensiva neoliberal orien-
tada por representações de forças econômicas 
e políticas de setores empresariais, nacional e 
internacional, com suporte parlamentar, mi-
diático e jurídico que fragilizou o estado de-
mocrático de direito e vem promovendo uma 
verdadeira regressão civilizacional, com a de-
gradação de valores básicos de sociabilidade e 
de solidariedade e ameaças aos direitos sociais.

O fato é que o governo federal impôs uma mu-
dança estrutural nas finanças públicas, limi-
tando as despesas sociais da educação, saúde, 
assistência social, habitação, ciência e tecnolo-
gia, entre outras, justificando que a origem da 
crise estava nos gastos sociais e na expansão 
dos serviços públicos. A Emenda Constitucional 
95/2016, que instituiu um “novo regime fiscal 
da União”, congelou por 20 anos os investimen-
tos sociais, modificando os critérios para cálculo 
das despesas mínimas que passam a ser corri-
gidos pela variação da inflação do ano anterior, 
sem aumento real (Brasil, 2016). Já as despe-
sas financeiras, de pagamento da dívida e dos 
juros da dívida pública, permanecerão como 
estão, ou seja, consumindo quase metade do 
Orçamento Geral da União, conforme as infor-
mações disponibilizadas no Portal da Transpa-
rência da Controladoria Geral da União para o 

20 Considera-se que a crise institucional no Brasil de 2016 
alterou as regras de funcionamento das instituições de-
mocráticas do estado de direito para promover mudan-
ças no poder político sem a legitimidade da soberania 
popular, assumindo características de um golpe de esta-
do, conforme a definição dada por Bianchi (2016).

exercício de 201821, primeiro ano de vigência do 
“novo regime fiscal”.

A agenda do mercado inclui reformas na legis-
lação trabalhista e na previdência social22 que 
restringem o acesso à seguridade social23, sobre-
tudo aos mais pobres, desvinculando benefícios 
sociais do salário mínimo e elevando a idade mí-
nima para aposentadoria, o que pode provocar 
impactos significativos no Semiárido, levando 
em consideração a importância da previdência 
rural em uma região que concentra um terço dos 
estabelecimentos da agricultura familiar (IBGE, 
2009), quase um quarto das pessoas em situação 
de pobreza extrema e com a menor expectativa 
de vida em âmbito nacional, conforme o Atlas do 
Desenvolvimento Humano (Ipea et al., 2014).

As restrições impostas pelo ajuste fiscal estru-
tural da EC 95/2016 implicam no desmonte de 
políticas públicas que têm sido estratégicas 
para a população sertaneja, sobretudo com as 
restrições nos investimentos em infraestrutu-
ra, na fragilização e desmonte da rede de pro-
teção social e no enfraquecimento e extinção 
de políticas de fortalecimento da agricultura 
familiar no Semiárido, conforme alguns exem-
plos aqui já comentados (Seguro Safra, Pronaf, 
PAA, PNAE, e etc.). Aliás, desde 2015, com as 
primeiras medidas de ajuste fiscal, começou 
uma drástica redução orçamentária naquelas 
políticas públicas, tendo se agravado nos anos 
seguintes, inclusive com a extinção de órgãos 
governamentais, a exemplo do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário.

21 Considerando o orçamento executado de 2018, no valor 
de R$ 3,45 trilhões, as despesas com refinanciamento e 
serviço da dívida interna chegaram a R$ 1,62 trilhão, ou 
seja, 46,9% do total.  Dados disponíveis em http://www.
portaltransparencia.gov.br/orcamento?ano=2018. 

22 Em 05 de outubro de 2019, a proposta de reforma da 
previdência social já havia sido aprovada em dois tur-
nos na Câmara dos Deputados e no primeiro turno no 
Senado Federal. 

23 Segundo os estudos coordenados por Dweck et al. 
(2018, p. 27), existem também propostas de restrição 
do acesso aos benefícios do Programa Bolsa Família, 
“como a concentração nos 5% mais pobres. Isto signifi-
ca reduzir o número atual de 14 milhões para 3 milhões 
de famílias”.

http://www.portaltransparencia.gov.br/orcamento?ano=2018
http://www.portaltransparencia.gov.br/orcamento?ano=2018
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Para 2018, a proposta do executivo para as princi-
pais ações do INCRA, do extinto MDA e do MDS vol-
tadas para a reforma agrária e agricultura familiar 
não chegam a um quarto do valor do exercício de 
2017 e era menor que 10% do que o estabelecido 
para 2015. O enfraquecimento das políticas agrárias 
e instituições públicas, como o Incra, não somente 
fortalece o agronegócio patronal em detrimento 
de um modelo agrícola baseado na agricultura fa-
miliar, reforma agrária e comunidades tradicionais, 
como gera diversas ineficiências e injustiças quan-
to à produção e o abastecimento doméstico de 
alimentos, comprometendo a segurança alimentar 
dos brasileiros. (Dweck et al., 2018, p. 49).

Quanto aos cortes nos financiamentos dos pro-
gramas e ações de convivência com o Semiári-
do, a Articulação do Semiárido Brasileiro aler-
tou que a previsão orçamentária do governo 
federal para a implantação de tecnologias de 
captação de água da chuva para consumo hu-
mano e produção de alimentos em 2018 seria 
de apenas R$ 20 milhões, o que possibilitaria 
implantar apenas 5.453 cisternas: “O que são 
5.453 tecnologias diante da necessidade, só no 
Semiárido, de 350 mil famílias pela cisterna que 
armazena água para matar a sede e cozinhar? 
Isto representa um milhão e 750 mil pessoas 
sem água potável disponível perto de casa para 
seu consumo”24. O corte orçamentário foi anun-
ciado no final de 2017, no mesmo ano em que 
o Programa Cisternas – que possibilita o acesso 
à água para que as famílias rurais do Semiári-
do brasileiro possam viver na região – recebeu 
o Prêmio Prata de Política Para o Futuro, con-
cedido pelo World Future Council (WFC), em 
cooperação com a Convenção das Nações Uni-
das para o Combate à Desertificação (UNCCD), 
reconhecendo a iniciativa promovida pela ASA 
em parceria com o governo federal como uma 
das mais eficazes medidas para se combater a 
desertificação do solo e suas graves consequên-
cias sociais. 

24 Lata d’água na cabeça até quando? Premiado pela 
ONU, Programa Cisternas pode ter corte de 92% no 
orçamento para 2018. Disponível em: http://www.asa-
brasil.org.br/noticias?artigo_id=10334.

Considerações finais
A trajetória socioeconômica e geopolítica do 
Semiárido brasileiro pode ser analisada sob 
diversos focos e dimensões. Em todas elas, a 
seca e os seus impactos ambientais, culturais, 
sociais e econômicos estarão sempre presentes 
na interpretação da realidade regional. Ou seja, 
a seca e o enfrentamento da seca são fatores 
históricos de caracterização e delimitação sim-
bólica do sertão nordestino, do norte seco, do 
território e do polígono das secas. 

Nas narrativas das secas, além da ênfase nas 
fragilidades naturais e na calamidade social, di-
versas obras literárias25 deixaram transparecer 
o componente humano, os traços fisiológicos e 
comportamentais de homens e de mulheres do 
sertão, muitas vezes a partir de imagens carica-
turadas de rusticidade, de bravura e de beatice 
religiosa popular que se tornaram estereótipos 
do que é ser sertanejo, de que “é, antes de tudo, 
um forte”, como afirmou Euclides da Cunha. No 
entanto, era praticamente invisível a resistência 
da maioria da população sertaneja que, durante 
séculos, teimou em permanecer naquela região, 
mesmo diante das irregularidades climáticas, 
dos desgastes decorrentes da máxima explora-
ção da natureza e, particularmente, das formas 
de exploração sistemática da vida e do trabalho 
promovida pelas oligarquias dominantes que 
monopolizavam o acesso à terra, à água e ao 

25 “Entre as diversas obras literárias destacam-se: O Ser-
tanejo, de José de Alencar, que inclui uma abordagem 
ecológica da paisagem e vegetação do Sertão, desta-
cando a importância da carnaúba para o bem-estar do 
sertanejo; Luzia Homem, de Domingos Olympio, que 
narra a saga de uma mulher sertaneja que resiste à 
violência de uma sociedade machista e patriarcal; Os 
Sertões, de Euclides da Cunha, que retrata a terra e a 
gente sertaneja, destacando os valores de resistência 
e bravura; O Quinze, de Raquel de Queiroz, que é uma 
obra fundamental de denúncia e de desmistificação da 
complexa realidade socioeconômica sertaneja; Can-
gaceiros, de José Lins do Rego, na qual se refletiam 
as influências vindas do Sertão para a Zona da Mata; 
e Vidas Secas, de Graciliano Ramos, que conta a saga 
dos retirantes que deixam o Sertão à procura de abri-
go e alimentação na região úmida do Nordeste”. (Silva, 
2008, p. 86/87).

http://www.asabrasil.org.br/noticias?artigo_id=10334
http://www.asabrasil.org.br/noticias?artigo_id=10334
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poder político. A estrutura secular de expropria-
ção da população pobre e de concentração da 
riqueza é a base da contradição dialética entre 
resistência e fragilidade, uma constante históri-
ca da questão social no Semiárido.

A adequada compreensão desse processo his-
tórico requer a identificação e a análise dos 
fatores sociais, políticos, econômicos e ambien-
tais que contribuem para fortalecer ou para fra-
gilizar as capacidades de resistência sertaneja, 
sobretudo, das famílias agricultoras e campone-
sas do meio rural. Para isso, além de reconhecer 
e valorizar as práticas de resistência decorren-
tes do acúmulo de vivências, experimentações 
e aprendizados daquela população no trato 
com a natureza e com as formas de organização 
social, é preciso considerar os impactos das in-
tervenções governamentais na região. Compre-
ender, por exemplo, os limites das políticas de 
combate às secas e aos seus efeitos que, embo-
ra tenham reproduzido, por mais de um século, 
as bases estruturais do velho complexo algodo-
eiro e pecuário, não alteraram as condições de 
vida e de resistência da maioria da população 
sertaneja. Da mesma forma, é necessário ana-
lisar criticamente as contradições do processo 
de modernização econômica que adquiriu uma 
feição conservadora no Semiárido, durante as 
décadas de 1960 a 1980, viabilizando novas 
formas de acumulação de capital, mas preser-
vando as antigas estruturas socioeconômicas e 
políticas regionais.

Uma conclusão possível é de que o fortaleci-
mento das capacidades de resistência das fa-
mílias agricultoras e camponesas do meio rural 
do Semiárido requer novos padrões de políticas 
públicas nacionais e regionais. Compreende-se 
que as bases para essa mudança começaram 
a ser construídas no processo de redemocrati-
zação do Brasil, na década de 1980, e que tem 
suas primeiras conquistas expressas na Cons-
tituição de 1988 com avanços na expansão de 
direitos de cidadania, na concepção da seguri-
dade social (saúde, previdência e assistência), 
na previsão da participação e do controle social 
nas políticas públicas e no tratamento diferen-

ciado que o Semiárido deveria receber na polí-
tica de desenvolvimento regional. 

No entanto, na década de 1990, esses avanços 
foram limitados pelas orientações políticas hege-
mônicas de retração nos investimentos públicos 
e de desresponsabilização social do Estado bra-
sileiro. Dessa forma, os processos de incidências 
nas políticas públicas regionais requereram o for-
talecimento da capacidade de organização, mo-
bilização e articulação dos movimentos e orga-
nizações sociais em torno de novas perspectivas 
de sustentabilidade no Semiárido, de construção 
de um projeto social subjacente à realidade re-
gional orientado pela convivência. O certo é que 
as políticas públicas regionais passaram a ser 
disputadas, com alguns avanços na perspecti-
va da convivência com o Semiárido, mas com a 
permanência ou continuidade das características 
das concepções e práticas que predominam his-
toricamente nas políticas públicas de combate à 
seca e de modernização econômica conservado-
ra na região.

As mudanças nos padrões das políticas públicas 
para o Semiárido começaram a ser perceptíveis 
na primeira década do século XXI, quando ocor-
reram avanços qualitativos em direção ao for-
talecimento da capacidade de resistência dos 
povos do Semiárido com a implantação de ini-
ciativas descentralizadas de captação e arma-
zenamento de água de chuva, com o fortaleci-
mento de sistemas produtivos ecologicamente 
apropriados orientados para a segurança ali-
mentar e nutricional e com abertura de espaços 
de acesso a mercados para o excedente. Naque-
le período foi também montada uma rede de 
proteção social com políticas públicas e trans-
ferência de renda que contribuiu para reverter, 
pelo menos em parte, tendências históricas de 
reprodução das desigualdades sociais. Mesmo 
com a permanência da compreensão negativa 
da manutenção de uma “economia sem produ-
ção”, é preciso considerar os efeitos positivos da 
melhoria da renda familiar com a dinamização 
de economias locais, especialmente nos peque-
nos municípios, com os ingressos das aposenta-
dorias rurais, benefícios assistenciais e progra-
mas de renda mínima.
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Compreende-se que é exatamente esse soma-
tório de estratégias de convivência com a ex-
pansão das políticas de seguridade social que 
explica o fortalecimento das capacidades de 
resistência da população local, contribuindo 
para reduzir as duras expressões da calamidade 
social nesse período de estiagem prolongada 
de 2012 a 2017. Mesmo assim, permanecem 
grandes desafios para avançar em direção à 
convivência com o Semiárido, tendo em consi-
deração que não ocorreram mudanças estrutu-
rais significativas capazes de reverter heranças 
regionais de reprodução da pobreza e das desi-
gualdades sociais. Da mesma forma, os alertas 
sobre os impactos das mudanças climáticas e o 
avanço nos processos de desertificação repre-
sentam novos e enormes desafios para a estra-
tégia da sustentabilidade na região. Os fatores 
conjunturais também são limitadores, conside-
rando o atual contexto nacional de redução dos 
investimentos nas políticas sociais e de infraes-
trutura, desde 2015, com alterações para pior 
dos indicadores sociais regionais.

Pode-se concluir que, no atual período, o for-
talecimento da resistência da população ser-
taneja depende, principalmente, de processos 
políticos de mobilização social (locais, regionais 
e nacionais) capazes de garantir a manutenção 
de direitos de cidadania, o que implica na ca-
pacidade de recuperação das instituições do 
estado democrático de direito. Com essa com-
preensão, desde 2015, os movimentos sociais 
no Semiárido adotaram uma postura crítica e 
de pressão com base no lema: “nenhum direito 
a menos no Semiárido!” 

No entanto, o salto de qualidade, passando da 
resistência sertaneja para a convivência com o 
Semiárido, requer processos estratégicos mais 
aprofundados de enfrentamento e superação 
das estruturas de reprodução das desigualda-
des socioeconômicas e políticas e de adoção de 
sistemas de produção e de manejo ambiental 
orientados para a sustentabilidade da convi-
vência, enquanto um horizonte de futuro pos-
sível no Semiárido brasileiro.
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Introdução
As terras secas, como as regiões áridas e semi-
áridas, que abrigam mais de 38% da popula-
ção mundial, são muito sensíveis às mudanças 
climáticas e às atividades humanas (Huang et 
al., 2017). Nessas regiões, o fenômeno das se-
cas, período de longas estiagens, recorrentes 
no tempo, afeta mais pessoas do que qualquer 
outro risco ambiental, devido à sua escala de 
abrangência e longa duração. No Brasil, uma 
das regiões mais vulneráveis aos extremos do 
clima e à mudança climática é a semiárida do 
Nordeste.  Ressalte-se, porém, que, nessa re-
gião, a seca não é somente um evento natural 
que traz consequências negativas para a sua 
população vulnerável, mas um fenômeno de 
dimensões econômicas, sociais e políticas se-
cularmente presentes na vida dessa população. 
(Martins et al., 2015, 2018; Marengo et al., 2016, 
2018, 2019; Brito et al., 2017; Alvalá et al., 2019). 

A distribuição e a sazonalidade das chuvas no 
Semiárido do Nordeste do Brasil não é unifor-
me, e cada área tem sua especificidade. No nor-
te, por exemplo, os meses de fevereiro a maio 
(FMAM) são considerados estação chuvosa. 
Nas faixas centro-sul e oeste, seu período chu-
voso é de dezembro a fevereiro. No lado leste, 
as chuvas geralmente vão de maio a agosto 
(Marengo et al., 2019).

Há registros de que, desde 1605, a região já en-
frentou mais de cinco dezenas de períodos de 
seca, algumas de gravidade tão elevada que 

Capítulo 3

O clima no Semiárido 
do Nordeste do Brasil
Tendências atuais e futuras
Jose Antonio Marengo

aceleraram o êxodo rural. Esses fatos foram re-
tratados, inclusive, em romances da literatura 
brasileira, como em O  Quinze, o primeiro ro-
mance da escritora modernista Rachel de Quei-
roz (Queiroz, 1989). Nessa obra, regionalista e 
de cunho social, cujo tema central é a seca de 
1915, que assolou o Nordeste do país, há um 
trecho que descreve bem a reação da persona-
gem diante do cenário causado pela seca: [...] 
Teve um súbito desejo de emigrar, de fugir, de 
viver numa terra melhor, onde a vida fosse mais 
fácil e os desejos não custassem sangue [...].  
(Queiroz, 1989, p. 47).

Outra obra literária que retrata a relação do ser-
tanejo com os impactos da seca é Os Sertões, de 
Euclides da Cunha (Cunha, 1989, p. 81), como se 
percebe no trecho a seguir:

Na plenitude das secas são positivamente o deser-
to. Mas quando estas não se prolongam ao ponto 
de originarem penosíssimos êxodos, o homem luta 
como as árvores, com as reservas armazenadas nos 
dias de abastança e, neste combate feroz, anôni-
mo, terrivelmente obscuro, afogado na solidão das 
chapadas, a natureza não o abandona de todo. Am-
para-o muito além das horas de desesperança, que 
acompanham o esgotamento das últimas cacimbas. 

Neste capítulo, avalia-se detalhadamente a ten-
dência climática e o risco de estresse hídrico e 
da seca para a região semiárida brasileira, tanto 
para o clima atual quanto para o clima futuro. 
Para isso faz-se uma revisão de estudos que 
mostram o estado da arte sobre as tendências 
do clima e extremos de precipitação na região, 
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assim como das mudanças na temperatura, 
precipitação, balanço hídrico, entre outras vari-
áveis climáticas de relevância para os impactos 
que a seca provoca na vegetação dessa região 
em escala regional no futuro.

Histórico das secas 
no Nordeste 
Por um lado, há forte relação entre o fenômeno 
El Niño e a ocorrência de secas mais intensas. 
Assim, nos eventos históricos de seca no Nor-
deste, registrados desde 1583 até os dias atuais 
(Tabela 1), as mais intensas ocorridas nos anos 
de fortes El Niño foram: 1877–1879, 1897–1899, 
1902–1903, 1919, 1951–1953, 1958, 1966, 
1982–1983, 1986–1987, 1997–1998, 2010 e 
2015–2016. No entanto, entre as mais recentes 
(1992, 1998, 2002, 2010 e 2012–2016), apenas 

as de 1998, 2002 e 2015–2016 ocorreram du-
rante esse fenômeno. Por outro lado, sabe-se 
que a  variabilidade da temperatura da super-
fície do mar no Atlântico Norte e Sul tropical 
também influencia na variação da precipitação 
no Semiárido (Moura; Shukla, 1981; Nobre et al., 
2006; Hastenrath, 2012; Marengo et al., 2016). 
Logo, essa influência justifica a ocorrência de 
secas em anos em que não houve El Niño. 

Agricultura no Semiárido
A prática da agricultura no Semiárido do Nor-
deste é, em sua maioria, do tipo de sequeiro, 
realizada por pequenas propriedades e para a 
subsistência das famílias. A agricultura de se-
queiro utiliza tecnologia de baixo nível e ba-
seia-se, principalmente, em mão de obra fami-
liar, por isso tem baixa produtividade. Produz 
principalmente milho, feijão e mandioca, para 
consumo próprio e venda nos mercados locais. 
Contudo, nessa região densamente povoada, 
essa agricultura tem grande expressão econô-
mica e muita importância social, pois contribui 
para a manutenção das comunidades no cam-
po. Dessa forma, quando uma seca atinge essa 
região, há queda na produção agrícola, o que 
gera o desemprego (Magalhães et al., 1988; Sun 
et al., 2007; Lindoso et al., 2014; Bretan; Engle, 
2017). 

Nos últimos 15 anos, houve melhora significati-
va nos indicadores de qualidade de vida dessa 
população, porém os níveis de vulnerabilidade 
permanecem elevados, especialmente em fa-
mílias rurais, que são mais dependentes dessa 
agricultura (Bedran-Martins; Lemos, 2017). 

A seca no Semiárido 
do Nordeste: problema 
persistente
A seca iniciada em 2012 é um exemplo de uma 
situação recente de que o déficit hídrico pluria-
nual impacta fortemente a população do Se-

Tabela 1. Registro histórico de anos de ocorrência 
de secas no Nordeste do Brasil desde o século XVI 
até os dias atuais.(1)

Século Anos de seca

XVI 1583 e 1587

XVII 1603, 1608, 1614, 1624, 1645, 
1652 e 1692

XVIII

1707, 1710–1711, 1721–1727, 1730, 
1736–1737, 1744–1747, 1751, 1754, 
1760, 1766, 1771–1772, 1777–1778, 
1783–1784 e 1791–1793

XIX

1804, 1808–1809, 1810, 1814, 
1816–1817, 1824–1825, 1827–1829, 
1830–1833, 1844–1845, 1870, 
1877–1879, 1888–1889, 1891 e 
1897–1899

XX

1900, 1902–1903, 1907, 1915, 
1919, 1932–1933, 1936, 1941–1944, 
1951–1953, 1958, 1966, 1970, 1976, 
1979–1981, 1982–1983, 1986–1987, 
1990–1993, 1997–1998

XXI 2001–2002, 2007, 2010, 2012–2018(2)

(1)Anos de seca durante El Niño são indicados em negrito.
(2)A seca começou em 2012, mas o El Niño foi de 2015–2016.
Fonte: Folha de São Paulo (2018) e Marengo et al. (2019).
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miárido nordestino. Na Figura 1, que mostra a 
série temporal de chuvas para o pico da estação 
chuvosa de FMAM no Semiárido, há uma ten-
dência de queda nas últimas três décadas, com 
os menores valores em 2012–2013. Desde 1845, 
não havia mais acontecido um período de seis 
anos consecutivos com chuvas abaixo da média 
nem de estiagem prolongada nessa região, que 
normalmente já possui um índice pluviométri-
co reduzido. Segundo Brito et al. (2017), em 173 
anos, houve oito períodos de seca prolongada 
na área de abrangência do que hoje é chamado 
de Semiárido brasileiro. Houve também diver-
sos anos de seca intensa, mas sem sequência de 
anos. Por quatro vezes, foi registrado um perío-
do de seca de cinco anos consecutivos: no final 
do século XIX (1876–1880), no início do século 
XX (1901–1905) e nos períodos 1929–1933 e 
1979–1983. Fecham a lista das estiagens que 
duraram mais de um ano os biênios 1955–1956 
e 1997–1998 e os quatro anos de 1990–1993.

No Nordeste, a distribuição da precipitação 
é altamente variável de um ano para outro. 
A precipitação, conforme já comentado, está 
associada ao fenômeno de variabilidade climá-
tica El Niño e ao gradiente de temperatura da 
superfície do mar no Oceano Atlântico tropical. 

Ademais, nessa região, a evapotranspiração po-
tencial também é relativamente maior por cau-
sa da maior incidência de radiação solar. Assim, 
a seca no Nordeste do Brasil é um problema 
bastante complexo. Não se tem observado uma 
tendência de reduções significativas de chuva 
desde 1961, com exceção da quadra chuvosa 
de FMAM, a partir de 2008–2009. Acrescente-se 
também aos fatores de tendência de redução 
de chuvas nos últimos 10 anos o desmatamen-
to da Caatinga e as mudanças no uso da terra 
na região. 

O recente estudo de Marengo et al. (2018) 
mostra uma distribuição pentadal do índice 
de aridez, elaborado pela United Nations En-
vironment Programme (Unep), desde o início 
dos anos 1960. Nesse estudo, a observação de 
uma sequência de mapas da região mostra um 
aumento das áreas semiáridas e áridas no perí-
odo de 2010–2016 no norte do estado da Bahia, 
consistente com a região onde houve redução 
das chuvas nos últimos 10 anos. 

A seca que começou no início de 2012 foi ex-
tremamente crítica em termos de déficit de pre-
cipitação e estresse da vegetação terrestre, em 
comparação com as secas ocorridas nas últimas 
décadas (Brito et al., 2017; Marengo et al., 2018; 

Figura 1.  Série temporal de chuvas para o pico da estação chuvosa (fevereiro a maio) no Semiárido do Nor-
deste, no período de 1961 a 2016.
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Martins et al., 2018). Ela afetou uma área maior 
e trouxe impactos significativos para a popula-
ção dessa área. Considerando apenas um ano, 
dos seis anos consecutivos de chuvas abaixo da 
média, a seca no ano hidrológico de 2015–2016 
(outubro a setembro) causou danos à produção 
agrícola, por isso a produção de grãos na região 
Nordeste diminuiu cerca de 40%, em compa-
ração com os rendimentos de 2015 (Alvalá et 
al., 2019). A seca afetou não apenas a região 
semiárida, mas também a costa leste úmida do 
Nordeste brasileiro, onde a produção de cana-
-de-açúcar caiu 19% em relação ao ano anterior 
(Conab, 2017).  

Baseado em mapeamento do solo, Tomasella 
et al. (2018) avaliaram o grau de degradação 
usando um índice calculado a partir da persis-
tência e frequência de solo descoberto de 2000 
a 2016. Os  resultados indicaram que as áreas 
degradadas aumentaram no período do estu-
do, principalmente em áreas de pastagem e 
Caatinga. Essa expansão foi acelerada devido à 
seca severa que afeta a região desde 2012.

Segundo mapa do Monitor de Secas do Nordes-
te (Martins et al., 2015), da Agência Nacional de 
Águas (ANA)1, 33,6% do território nordestino 
apresentava, em dezembro de 2017, seca ní-
vel 4, o mais alto da escala e classificado como 
seca excepcional. Em 2015, esse índice chegou 
a 47% e, em 2016, a 65%. Em 2014, ano com 
maior quantidade de chuva desde 2012, só 6% 
do território teve seca excepcional. Até junho de 
2018, o Monitor de Secas constatou áreas com 
chuvas abaixo do normal, a exemplo da faixa 
centro-norte do Maranhão e Piauí, pontos iso-
lados do Ceará, oeste da Paraíba, Alagoas e nor-
deste da Bahia, além de grande parte do estado 
de Sergipe, e seca nível 4 no norte da Bahia.

De acordo com o Centro Nacional de Monitora-
mento e Alerta de Desastres Naturais (Cemaden), 
até maio de 2018, verificou-se a persistência de 
condição de seca, principalmente nos estados 
do Maranhão e Piauí, onde 326 municípios fo-
ram classificados com condição de seca fraca 

1 Disponível em: www.ana.gov.

e 69 com condição de seca moderada, sendo a 
maioria localizada no Maranhão e Piauí e em pe-
quenas áreas de Sergipe e da Bahia. As áreas de 
risco de seca identificadas pelo monitoramento 
do Cemaden apresentam boa correspondência 
com os mapas de indicadores de seca derivadas 
das anomalias de chuva e do Standard Precipita-
tion Index (SPI), do Instituto Nacional de Meteo-
rologia (Inmet) e Centro de Previsão de Tempo e 
Estudos Climáticos (CPTEC) e com os mapas de 
Standard Precipitation Evapotranspiration Index 
(SPEI), publicado pelo SPEI Global Monitor2. 

Por causa da seca que iniciou em 2012, e de ou-
tras que atingiram a região, iniciou-se uma nova 
rodada de discussões para melhorar as políticas 
públicas e de gestão da seca nos âmbitos fede-
ral e estadual. Sabe-se que, para mitigar os pro-
blemas ocasionados pela seca, há duas opções: 
uma é reduzir a vulnerabilidade futura e outra é 
encontrar soluções para enfrentar o problema. 
No que diz respeito à redução da vulnerabilida-
de futura, diversas ações foram tomadas pelo 
governo, em especial a construção de uma in-
fraestrutura hidráulica, como açudes, que arma-
zenam a água dos anos chuvosos para uso nos 
anos de seca. Nas últimas décadas, os governos 
federal e estadual tentaram mitigar os impac-
tos adversos da seca, investindo principalmente 
em infraestrutura de água, como a transposição 
do Rio São Francisco, construção de canais e re-
servatórios, sistema hidráulico, bombeamento 
de água, e aproveitamento de aquíferos, assim 
como medidas emergenciais, como a distribui-
ção de água por caminhões-pipas, a transferên-
cia de dinheiro e programas de microsseguros 
patrocinados pelo Estado. As ações estão con-
centradas na distribuição de água, inicialmente 
para as comunidades rurais, mas também para 
as comunidades urbanas e áreas costeiras que 
dependem da água proveniente do Semiárido. 
Além disso, programas recentes de combate 
à pobreza melhoraram significativamente os 
indicadores, como educação, saúde e alívio da 
pobreza extrema (Lemos et al., 2016).

2 Disponível em: http://spei.csic.es/map/maps.html#-
months=1#month=4#year=2018.

http://www.ana.gov
http://spei.csic.es/map/maps.html#months=1#month=4#year=2018
http://spei.csic.es/map/maps.html#months=1#month=4#year=2018
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Projeções para 
o clima futuro
Projeções sobre mudanças climáticas têm mos-
trado que as regiões semiáridas tropicais e sub-
tropicais são mais propensas a serem seriamen-
te afetadas com a redução das chuvas, em geral 
com o aumento da intensidade e frequência de 
secas (Magrin et al., 2014). E esse é o caso do 
Nordeste do Brasil (Marengo; Bernasconi, 2015; 
Marengo et al., 2016, 2019; Alvalá et al., 2019), 
para onde as projeções indicam condições 
mais secas e tendências de estresse hídrico e 
aridificação na segunda metade do século XXI 
(Figura 2). Isso, aliado à degradação da terra, 
pode levar à desertificação. 

A Figura 2 mostra as projeções da variação mé-
dia anual da temperatura do ar na superfície em 
relação ao período pré-industrial (1861–1890) 
no Nordeste, considerando os vários forçamen-
tos radiativos (RCPs) usados pela coleção de mo-
delos globais do Coupled Model Intercompari-
son Project Phase 5-CMIP5 (Stocker et al., 2013). 
Os RCPs (Representative Concentration Pathwa-
ys) levam em conta os impactos das emissões, 

ou seja, o quanto haverá de alteração no ba-
lanço de radiação no sistema terrestre. Os RCPs 
são identificados por sua forçante radiativa to-
tal, expressa em W/m2, a ser atingida durante o 
(ou próximo ao final do) século XXI: RCP2.6 (ce-
nário de mitigação, levando a um nível muito 
baixo da forçante), RCP4.5 e RCP6.0 (dois ce-
nários de estabilização) e RCP8.5 (cenário com 
emissões muito altas de gases de efeito estufa) 
(Magrin et al., 2014). Cada RCP provê conjuntos 
de dados, espacialmente distribuídos, de mu-
danças no uso da terra e de emissões setoriais 
de poluentes do ar e especifica as concentra-
ções anuais de gases de efeito estufa e as emis-
sões antropogênicas até o ano 2100. 

A região Nordeste apresenta taxas negativas 
de precipitação-evaporação no cenário RCP8.5 
(cenários mais pessimista), particularmente 
após maio, com aquecimento acima de 4 °C, su-
gerindo situações de estresse hídrico na maioria 
do Semiárido do Nordeste, considerado aqueci-
mento perigoso. Isso é consistente com outros 
estudos que mostram que a secagem continen-
tal e o risco associado à seca foram conside-
rados susceptíveis de aumentar no verão e na 
primavera nas regiões dos trópicos da América 
Central e América do Sul (Magrin et al., 2014).

Figura 2. Projeções da variação média anual da temperatura do ar na superfície em relação ao período 
pré-industrial (1861–1890) no Nordeste brasileiro, para vários cenários RCPs (Representative Concentration 
Pathways), no período de 1982 até 2100.
Fonte: Marengo et al. (2019).
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Índices de número máximo anual de dias secos 
consecutivos (CDD) e dias muito úmidos (R95P) 
(Stocker et al., 2013), mostrados em Marengo 
et al. (2019), indicam aumento significativo no 
número de dias secos (mais de 20 dias por ano) 
e na frequência de dias muito úmidos para toda 
a região no RCP8.5, particularmente na região 
semiárida do Nordeste, onde o aquecimento 
projetado é superior a 4  °C. As  mudanças na 
quantidade e no tempo de precipitação (por 
exemplo, a quantidade de chuva diária inten-
sa e o número de dias secos consecutivos) in-
fluenciam fortemente a extensão da área com 
seca severa ou extrema (Figura 3). O diagrama 
da precipitação menos a evapotranspiração de 
Marengo et al. (2019) mostra taxas negativas 
que estão aumentando até o final do século XXI. 
Isso sugere que o período com déficit hídrico 
está aumentando em duração e intensidade, e 
projetando uma situação em que a estação seca 
pode ser mais longa no futuro.  

As projeções dos modelos climáticos globais 
do CMIP5, considerando os cenários RCP8.5 
para 2040, 2070 e 2100 para o Nordeste, suge-
rem um aumento no dessecamento na região 
em razão das reduções globais na precipitação 
média anual, mas com o aumento dos extremos 

de precipitação. Se a temperatura e o déficit hí-
drico aumentam, e os períodos de estiagem se 
tornam mais longos, isso leva às secas mais in-
tensas e às condições cada vez mais áridas que 
devem prevalecer na segunda metade do sécu-
lo XXI. Se esse conjunto de fatores atuantes for 
mantido ao longo do tempo, isso pode levar ao 
aumento e intensificação do processo de degra-
dação do solo no Semiárido do Nordeste.

O aquecimento regional acima de 4  °C prova-
velmente aumentará o risco de secas extremas 
no Nordeste, onde temperaturas mais altas e 
precipitação diminuída resultam em situações 
de déficit hídrico que levam à aridificação e à 
menor produtividade da vegetação, além de 
colheitas mais imprevisíveis. Nos municípios 
onde os meios de subsistência dos pequenos 
agricultores não são muito diversificados e são 
dominados pela agricultura de subsistência, 
a seca severa e até moderada pode causar um 
declínio nas colheitas (Anderson et al., 2016; 
Rossato et al., 2017; Marengo et al., 2018; Alvalá 
et al., 2019). Com o aumento do risco projetado 
de seca em regiões com aquecimento acima de 
4 °C, o cenário da colheita ainda pode ser pior e 
devastador para a segurança alimentar e a eco-
nomia do Nordeste.

Figura 3. Mudanças na temperatura do ar (painel A) e da precipitação menos evapotranspiração em mm dia-1 
(painel B), no nível estacional (DJF, MAM, JJA, SON) e anual para os cenários RCP4.5, RCP6.6 e RCP8.5 para o 
Nordeste brasileiro.  
Pontos nos mapas indicam áreas onde o aquecimento regional ultrapassa os 4 °C. 

Fonte: Marengo et al. (2019).
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Considerações finais
A região semiárida do Nordeste enfrentou na 
última década a mais longa e drástica seca de 
sua história. A ciência ainda debate se essa se-
quência de anos secos poderia ser uma mani-
festação do aquecimento global, que projeta 
um Nordeste com menos chuva e maior frequ-
ência de extremos climáticos. 

O Programa de Ação Nacional de Combate à 
Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca 
(PAN-Brasil) contém algumas ações que podem 
ser consideradas de adaptação, como educação 
ambiental e recuperação de áreas degradadas 
(como o Programa de Recuperação Hidroagrí-
cola no Ceará, mas ainda é um projeto-piloto). 
Segundo o PAN-Brasil, aproximadamente 15% 
do território nacional, onde ficam 37 milhões 
de brasileiros, são afetados pela desertificação. 
A  área de mais de um milhão de quilômetros 
quadrados abrange 1.492 municípios em nove 
estados do Nordeste e em partes de Minas Ge-
rais e do Espírito Santo.

Desde 2012, o Cemaden3 vem monitorando a 
situação da seca no Semiárido do Nordeste, e, 
com base nas observações, é feita uma estima-
tiva dos vários níveis de risco de seca encontra-
da (como fraca, moderada, severa e extrema) 
para fornecer subsídios ao Ministério de Desen-
volvimento Agrário na definição da outorga de 
créditos do Garantia-Safra. Assim, as ações do 
Cemaden não somente melhoram o conheci-
mento científico sobre as secas, mas também 
ajudam a definir políticas públicas de apoio ao 
pequeno agricultor do Semiárido em situação 
de calamidade pública.

Existem outros meios que estimam o grau de 
seca do Nordeste, como o Monitor de Secas do 
Nordeste da Fundação Cearense de Meteorolo-
gia e Recursos Hídricos (Funceme)4 e da ANA, os 

3 Disponível em: http://www.cemaden.gov.br/situa-
cao-atual-da-seca-no-semiarido-e-impactos-maio-
-de-2018.

4 Disponível em: http://msne.funceme.br/pg/pagina/
show/197.

índices de precipitação do Inmet5 e do CPTEC6. 
Deveria ser feita uma avaliação integrada entre 
os vários instrumentos que avaliam os riscos de 
seca, para mostrar limitações e erros existentes, 
assim como sua utilidade no monitoramento 
das secas e dos seus impactos à população. Por 
exemplo, até maio de 2018 os produtos do Ce-
maden mostraram risco de seca moderada na 
maior parte dos estados de Maranhão e Piauí 
e em pequenas áreas de Sergipe e do norte 
da Bahia. O Monitor de Secas mostra nível 3–4 
de secas no norte da Bahia somente. O mape-
amento de risco pelo Cemaden no Nordeste 
corresponde bem com os mapas de anomalias 
de chuva, de SPI e SPEI mencionados anterior-
mente.

Desde a intensa seca de 2012, pela primeira vez, 
de forma sistemática, as ações de mitigação 
dos governos federal e estaduais foram guia-
das pela melhor informação científica fornecida 
por organizações de pesquisa, como o Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe), o Cema-
den, a área de pesquisa da ANA, entre muitas 
outras. Essas ações canalizam recursos de miti-
gação para as áreas criticamente atingidas em 
ações focalizadas, como transferência de renda, 
fornecimento de água e apoio à agricultura de 
subsistência. Esses programas custaram mais de 
R$ 40 bilhões aos cofres públicos, mas criaram 
a necessária rede de proteção social para mais 
de 10 milhões de habitantes rurais e urbanos 
em todo o Nordeste. Os impactos de secas con-
secutivas são devastadores. O nível de reserva 
hídrica dos médios e grandes açudes, que abas-
tecem grandes e médias cidades, como Forta-
leza e Campina Grande, e fornecem água para 
os carros-pipa, estão em seu mais baixo índice 
histórico: decaíram de 67,1% de sua capacidade 
em janeiro de 2012 para 15,6% em meados de 
janeiro de 2017. No Ceará, Pernambuco e Para-
íba, estavam abaixo de 9%, segundo monitora-
mento da ANA.

5 Disponível em: http://www.inmet.gov.br/portal/index.
php?r=clima/indicePrecipitacaoPadronizada.

6 Disponível em: http://clima1.cptec.inpe.br/indice/pt e 
http://satelite.cptec.inpe.br/secas.

http://www.cemaden.gov.br/situacao-atual-da-seca-no-semiarido-e-impactos-maio-de-2018
http://www.cemaden.gov.br/situacao-atual-da-seca-no-semiarido-e-impactos-maio-de-2018
http://www.cemaden.gov.br/situacao-atual-da-seca-no-semiarido-e-impactos-maio-de-2018
http://msne.funceme.br/pg/pagina/show/197
http://msne.funceme.br/pg/pagina/show/197
http://www.inmet.gov.br/portal/index.php?r=clima/indicePrecipitacaoPadronizada
http://www.inmet.gov.br/portal/index.php?r=clima/indicePrecipitacaoPadronizada
http://clima1.cptec.inpe.br/indice/pt e http://satelite.cptec.inpe.br/secas
http://clima1.cptec.inpe.br/indice/pt e http://satelite.cptec.inpe.br/secas
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Pode-se dizer que, mesmo após muitos planos 
de ação, projetos e estudos sobre as secas no 
Semiárido do Nordeste, as políticas hídricas não 
transformaram o Semiárido brasileiro numa re-
gião plenamente adaptada aos extremos da va-
riabilidade do clima. Em alguns casos, medidas 
como a distribuição de cestas básicas têm sido 
tradicionalmente inefetivas como ações de miti-
gação das secas e seus impactos. Neste estudo e 
outros citados, além de oferecer uma compreen-
são crítica e abrangente sobre a área semiárida 
do Brasil, no passado e no presente, sugere-se 
que os governos estaduais do Nordeste e federal 
coloquem em prática estratégias político-insti-
tucionais para promover a gestão sustentável 
da seca, no contexto de possíveis mudanças cli-
máticas. Nesse contexto, “indústria da seca” é um 
termo utilizado no Brasil para designar a estraté-
gia de certos segmentos das classes dominantes 
que se beneficiam indevidamente de subsídios 
e vantagens oferecidos pelo governo a partir do 
discurso político da seca.  

A transposição do Rio São Francisco e o progra-
ma de carros-pipas podem ser considerados 
medidas de adaptação. Eles propiciam maior 
adaptação da população às crises hídricas como 
as previstas em caso de mudança climática 
(mais secas). Trata-se de uma adaptação à falta 
de água. No entanto, os estados ainda não têm 
planos de adaptação às mudanças do clima – 
embora alguns já tenham leis. As pesquisas da 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa), especialmente da Embrapa Semiári-
do, que estão voltadas para identificar sistemas 
de produção mais resistentes às secas, ou para 
identificar culturas que utilizam menos água, 
como a palma, podem ser consideradas como 
estratégia de adaptação.

Projeções indicam aumento das secas e das 
condições áridas até 2100 e aumento da pro-
babilidade de aquecimento acima de 4  °C em 
meados deste século. Ainda é incerto o que 
esses déficits de chuva e umidade do solo po-
deriam significar para a Caatinga ou mesmo se 
favoreceriam a desertificação. Com o  cenário 
que se desenha com as mudanças climáticas, 
com climas mais secos e quentes e tendências 

para aridificação, surge uma grande e premen-
te questão: como desenvolver a região semiá-
rida de forma sustentável e inclusiva? Sabe-se 
que o  Nordeste tem um enorme potencial de 
energia eólica e solar, capaz de atender a todas 
as suas necessidades e ainda exportar grandes 
quantidades para o restante do Brasil. Essas for-
mas de energia renovável distribuídas geram 
empregos permanentes localmente, mais nu-
merosos do que aqueles gerados por hidrelé-
tricas ou termoelétricas e que poderiam benefi-
ciar populações urbanas e rurais da região. 
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Introdução
Para atender a necessidade de maior produção 
de alimentos para uma população crescente, 
em uma condição de maior temperatura do 
planeta, projeta-se um incremento de 40% na 
demanda hídrica pela agricultura. Assim, a crise 
hídrica é apontada pelo Fórum Econômico Mun-
dial (World Economic Forum, 2015) como uma 
das cinco questões de maior probabilidade e 
impacto global nos próximos dez anos. Essa 
crise levará a grandes movimentações popula-
cionais, afetando a geografia de produção agrí-
cola em áreas anteriormente independentes de 
chuva e ampliando os desafios já enfrentados 
por perímetros irrigados. 

O Brasil apresenta grande disponibilidade hídri-
ca. Porém, todo esse volume é mal distribuído 
no espaço e no tempo. Devido a essa situação, 
em diversas regiões do país, especialmente no 
Semiárido, falta água em determinados perío-
dos do ano. Em algumas partes do Semiárido 
brasileiro, essa ausência ou dificuldade de aces-
so à água pode se estender durante todo o ano, 
sendo necessária a estocagem de água em re-
servatórios (Agência Nacional de Águas, 2017). 
Historicamente, a população nessa região en-
frenta crises hídricas, com redução parcial ou 
completa do acesso à água para irrigação, uma 
vez que é priorizada a oferta para dessedenta-
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ção e higienização humana e animal em even-
tos de escassez hídrica. 

Este capítulo aborda a questão da escassez hí-
drica para a agricultura em região semiárida. 
Inicialmente, o significado do termo “escassez” 
é discutido, apresentando-se o modelo Aware 
(Available water remaining) de medição do ní-
vel de escassez e uma análise da situação de es-
cassez nas bacias do Semiárido brasileiro. Outra 
análise é realizada sobre as principais culturas 
irrigadas nas bacias consideradas com escassez 
máxima. São então sugeridas tecnologias para 
aumento da eficiência na irrigação. Por fim, a 
avaliação da pegada hídrica de produto é intro-
duzida como ferramenta de apoio à gestão efi-
ciente de insumos (agroquímicos, água e ener-
gia) em áreas agrícolas, visando ao aumento do 
desempenho ambiental da produção agrope-
cuária brasileira. 

Escassez hídrica: o que é?
A escassez hídrica pode ser definida como o de-
sequilíbrio entre a disponibilidade de água e a 
sua demanda. Essas variáveis variam de acordo 
com as condições da região estudada (Stedu-
to et al., 2012; International Organization for 
Standardization, 2014). O  desequilíbrio entre 
demanda e disponibilidade pode considerar 
apenas o aspecto quantitativo do volume de 
água (escassez física), como definido na norma 
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ISO 14046 (International Organization for Stan-
dardization, 2014), ou abranger aspectos de 
qualidade da água (uso degradativo) e acesso 
da população à água, como definido por Ste-
duto et al. (2012). De acordo com Steduto et al. 
(2012), a escassez hídrica deve considerar duas 
dimensões principais:  

• Escassez de disponibilidade, ou seja, a falta 
de água em quantidade e qualidade acei-
tável para atender à demanda existente, in-
cluindo fluxos naturais.

• Escassez econômica devido à falta de infra-
estrutura adequada, independente dos re-
cursos hídricos disponíveis, causada por pro-
blemas financeiros, técnicos ou por falhas 
nas instituições responsáveis por garantir 
água confiável, segura e de forma equitativa 
a todos os usuários.

Alguns modelos estão disponíveis para cálculo 
de índices de escassez hídrica em bacias hidro-
gráficas (Castro et al., 2018), sendo cada um 
baseado no conceito de escassez que abran-
ge ou não aspectos quantitativos, qualitativos 
e de acesso à água. O cálculo desses índices é 
fundamental para planejamento de gestão nas 
bacias, em especial nas que mais passam por 
períodos de escassez, necessitando de ações 
urgentes de incentivo ao uso eficiente da água 
disponível.

Dentre os modelos de escassez hídrica, destaca-
-se o Aware, proposto por Boulay et al. (2018). 
Esse modelo foi indicado pelo Programa de 
Meio Ambiente das Nações Unidas para avalia-
ção de escassez hídrica em estudos de pegada 
de escassez hídrica de produtos.

O modelo Aware para avaliação 
do nível de escassez hídrica
O índice de escassez do modelo Aware avalia 
o potencial relativo da privação de água, tanto 
para os seres humanos como para os ecossis-
temas. Esse modelo baseia-se no pressuposto 
de que quanto menos água estiver disponível 
por área, mais provável será que outro usuário 

seja afetado pela escassez (Boulay et al., 2015). 
O  modelo gera fatores que variam entre 0,1 e 
100, sendo 100 o máximo de escassez que pode 
ser verificado em uma bacia. 

Aplicando-se dados de disponibilidade e de-
manda hídrica da Agência Nacional de Águas 
(ANA) no modelo Aware, foram gerados índi-
ces para as Unidades Hidrográficas Estaduais 
(UHEs) localizadas no Semiárido brasileiro (An-
drade et al., 2019). Nos limites do Semiárido, 
delimitado em 2017, estão contidas 80 Unida-
des Hidrográficas Estaduais (UHE). Essas UHEs 
foram definidas em relação aos limites geográ-
ficos estaduais e limites hidrológicos com o ob-
jetivo de facilitar a gestão dos recursos hídricos 
no País (Figura 1).

Escassez hídrica em bacias 
no Semiárido brasileiro
A regionalização do modelo Aware com dados 
da ANA mostra que, ao todo, cinco UHEs apre-
sentaram fatores de escassez mínimos anuais, 
significando que a escassez nessas UHEs é míni-
ma, durante todo o ano (Figura 2). Todas essas 
UHEs se localizam na Região Hidrográfica do 
São Francisco. Doze UHEs apresentaram fatores 
de escassez iguais a 100 durante todo o ano, o 
que significa que, em todos os meses do ano, 
a escassez é máxima nessas bacias. O norte do 
Semiárido, que contém praticamente toda a re-
gião Nordeste, é mais escasso hidricamente que 
o sul, o que se reflete também nos índices de 
escassez mais altos na área superior do que na 
área inferior do mapa (Figura 2). 

Analisando os valores mensais dos índices de 
escassez nas UHEs do Semiárido, observa-se 
que o mês de outubro apresenta a maior média 
de UHEs com índices máximos (100), seguido 
dos meses setembro e dezembro. Esses meses 
são os de maior estiagem no Semiárido. Já o 
mês com menor índice médio foi abril, seguido 
de março e maio (Figura 2). É nesse período que 
se concentram as chuvas nessa região, impli-
cando no aumento da disponibilidade hídrica 
e diminuição da demanda de irrigação. Esses 
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Figura 1. Unidades Hidrográficas Estaduais (UHEs) inseridas no Semiárido brasileiro.

dados são relevantes para o planejamento da 
irrigação na região, pois podem auxiliar na deci-
são sobre quando e onde plantar, buscando-se 
evitar áreas cuja escassez hídrica possa causar 
prejuízos ao agricultor ou ao sistema de cultivo. 

Principais culturas irrigadas 
nas bacias com nível máximo 
de escassez no Semiárido
Na Figura 3, são apresentados os municípios 
com mais de 1.000 ha de área irrigada, de acor-
do com dados do IBGE (2016). Percebe-se que 
há áreas irrigadas em 12 UHEs (Verde e Jacaré, 
Carnaíba de Dentro, Vaza-Barris, Salitre, Verde 
Grande, Baixo Jaguaribe, Terra Nova, Pontal, Ter-
ra Nova, GI6 e Potengi, Boqueirão) com elevada 
escassez hídrica no ano todo, o que pode cau-
sar prejuízos e rendimentos abaixo do esperado 
nas culturas. É preciso avaliar os períodos com 

maior demanda por irrigação e quais culturas 
estão sendo irrigadas nessas áreas para uma 
análise mais profunda da situação.

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE, 2016), cerca de 70 cul-
turas foram cultivadas em UHEs do Semiárido 
com máximo índice de escassez (100), durante 
o ano todo. Essas culturas estão distribuídas 
em 29 municípios dos estados do Ceará, Bahia, 
Pernambuco e Rio Grande do Norte. As princi-
pais culturas (Tabela 1), em termos percentu-
ais de área plantada, nesses municípios foram: 
caju (Anacardium occidentale L.) (26,97%), mi-
lho (Zea mays L.) (22,53%), feijão (Phaseolus 
vulgaris L.) (15,33%), banana (Musa  spp.) 
(9,90%), coco-da-baía (Cocos nucifera L) (4,69%), 
manga (Mangifera indica  L) (5,49%), mamo-
na (Ricinus communis  L.) (5,15%), mandioca 
(Manihot esculenta) (5,17%), videira (Vitis 
vinifera L.) (2,62%) e goiabeira (Psidium 
guajava  L.) (2,15%), totalizando uma área de 
195.605 ha, que corresponde a 91% da área to-
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Figura 2. Classificação qualitativa de fatores de caracterização de escassez hídrica mensais para Unidades 
Hidrográficas Estaduais (UHEs) inseridas no Semiárido.  
Índices: mínimo (0,1); máximo (100); baixo (0,2 a 33,3); médio (33,4 a 66,6); e alto (66,7 a 99,9).

tal das principais culturas produzidas na região 
(214.599 ha). Assim, a produção dessas culturas 
é muito afetada por eventos constantes de es-
cassez hídrica, especialmente se a produção de-
pender de irrigação em determinadas épocas 
do ano, como ocorre com as culturas perenes 
do coco, banana, manga, goiaba e uva.

O estudo sobre agricultura irrigada no Brasil 
(Agência Nacional de Águas, 2016) apresenta 
padrões entre métodos de irrigação e culturas, 
informando que há forte correlação entre o mé-
todo de inundação e o cultivo de arroz; entre 
o gotejamento e o café e a fruticultura; entre 
a aspersão convencional e a cana-de-açúcar; e 
entre os pivôs centrais e a produção de algo-
dão, feijão, milho e soja. Sabe-se que os siste-
mas com irrigação por gotejamento são os mais 
eficientes no uso da água (eficiência cerca de 
90%), enquanto a irrigação por superfície é o 

sistema onde ocorre maiores perdas (eficiência 
cerca de 60%), estando a irrigação por aspersão 
com nível intermediário de eficiência (cerca de 
75%) (Brouwer et al., 1989). Assim, observa-se 
que há espaço para melhoria na eficiência do 
uso da água em grande parte das áreas irriga-
das com cana-de-açúcar e grãos localizadas em 
bacias com índices máximo de escassez hídrica 
na região semiárida brasileira.

No Atlas de Irrigação, publicado em 2017 (Agên-
cia Nacional de Águas, 2017), foram identifi-
cadas áreas irrigadas em bacias do Semiárido 
com condição máxima de escassez hídrica. Ve-
rificaram-se 82.839 ha irrigados, entre sistema 
de inundação pivô central e demais sistemas 
de irrigação (Tabela 2). Se for comparada a área 
das demais culturas irrigadas com pivô central 
e outros sistemas de irrigação com a área das 
principais culturas produzidas nessas bacias 
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Figura 3. Municípios com área irrigada em Unidades Hidrográficas Estaduais (UHEs) classificadas por índices 
de escassez hídrica. 
Índices: mínimo (0,1); máximo (100); baixo (0,2 a 33,3); médio (33,4 a 66,6); e alto (66,7 a 99,9).

hidrográficas (Tabela 1), verifica-se que 41% das 
culturas nas bacias com alta escassez são irriga-
das. Os principais municípios com produção ir-
rigada, em bacia de alta escassez, são Petrolina 
(22,23%), Santa Maria da Boa Vista (10,98%) e 
Bom Jesus da Lapa (9,42%) (Tabela 2). 

Informações detalhadas sobre quais culturas 
são irrigadas nas bacias hidrográficas do Semi-
árido e quais os diferentes sistemas de irrigação 
utilizados não se encontram nesses estudos 
(Tabela 1 e 2). Entretanto, esses dados são de 
fundamental importância para que se faça um 
gerenciamento adequado dos recursos hídricos 
nas diferentes bacias hidrográficas. 

No Ceará, a Agência de Desenvolvimento do 
Estado do Ceará (Adece), em parceria com o 
Instituto Centro de Ensino Tecnológico (Cen-
tec), tem realizado periodicamente o levanta-
mento de áreas irrigadas por bacia estadual. Na 
sub-bacia do Baixo Jaguaribe, considerada de 

máxima escassez hídrica (FC=100), os municí-
pios de Aracati, Quixeré, Icapuí, Itaiçaba, Russas 
e Tabuleiro do Norte possuem áreas irrigadas 
(Tabela 3). Observa-se que a produção de fru-
tas é uma atividade chave nessa bacia, princi-
palmente banana, nos municípios de Quixeré 
e Russas, e melão, nos municípios em Aracati, 
Icapuí e Quixeré.

As culturas listadas na Tabela 3 foram responsáveis 
em 2019 por uma demanda hídrica na sub-bacia 
do Baixo Jaguaribe em torno 135.360 (1.000 m3 
ano-1) de volume aplicado (Tabela 4). Somente a 
produção de banana, coco-da-baía e melão de-
mandaram 77,68% desse volume (Tabela 3). 

A produção de frutas requer segurança hídrica 
para obter os rendimentos esperados. Entre-
tanto, isso não tem ocorrido na sub-bacia do 
Baixo Jaguaribe, que se encontra atualmente 
com apenas 27,2% da sua capacidade de arma-
zenamento (Funceme, 2021).
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Tabela 1. Levantamento de áreas plantadas em hectare (ha) com cultivos temporários e permanentes, localizadas nas bacias hidrográficas com índice de escassez hídrica máxima.

Município Estado Unidade Hidrográfica 
Estadual (UHE)

Banana 
(cacho)

Castanha- 
-de-caju

Coco-da- 
-baía

Feijão 
(grão) Goiaba Mamona  

(baga) Mandioca Manga Milho 
(grão) Uva Total

América Dourada BA Verde e Jacaré 10 - - 2.100 - 1.000 5 - 4.100 - 7.215

Bom Jesus da Lapa BA Carnaíba de Dentro 8.500 - 58 5.200 20 48 2.200 6 5.800 - 21.832

Canudos BA Vaza-Barris 1.417 - 12 443 15 - 110 6 121 - 2.124

Guanambi BA Carnaíba de Dentro 15 - 10 1.510 3 5 1.540 10 300 2 3.395

Ibititá BA Verde e Jacaré 35 - 20 162 - 500 300 15 1.600 - 2.632

Irecê BA Verde e Jacaré 11 - 25 70 - 40 100 15 400 - 661

Itaguaçu da Bahia BA Verde e Jacaré 38 - 16 190 - 90 45 45 540 - 964

Jeremoabo BA Vaza-Barris 55 - 50 2.900 12 - 50 - 9.215 - 12.282

João Dourado BA Verde e Jacaré 10 - 20 130 - 80 10 - 600 - 850

Lapão BA Verde e Jacaré 50 - 45 85 - 7.000 150 - 500 - 7.830

Malhada BA Carnaíba de Dentro 50 - 5 700 - 500 150 - 500 - 1.905

Mirangaba BA Salitre 170 - - 1.600 - 500 700 - 2.350 - 5.320

Presidente Dutra BA Verde e Jacaré 11 - 11 300 - 300 300 24 3.000 - 3.946

Sebastião Laranjeiras BA Verde Grande 400 - 20 500 2 - 80 10 250 3 1.265

Sento Sé BA Verde e Jacaré 200 - 30 3.200 - - 1.200 620 2.500 9 7.759

Urandi BA Verde Grande 150 - 80 1.550 10 50 200 - 2.040

Aracati CE Baixo Jaguaribe 113 17.824 370 554 34 - 264 96 566 - 19.821

Icapuí CE Baixo Jaguaribe 20 14.088 1.024 180 6 - 60 12 121 - 15.511

Itaiçaba CE Baixo Jaguaribe 15 855 35 110 - - 50 - 90 - 1.155

Quixeré CE Baixo Jaguaribe 1.173 10 597 581 60 - - 230 657 - 3.308

Russas CE Baixo Jaguaribe 1.185 6.986 192 1.168 328 - 608 46 1.134 20 11.667

Tabuleiro do Norte CE Baixo Jaguaribe 30 985 17 1.750 3 - - 5 2.230 - 5.020

Cabrobó PE Terra Nova 15 - 60 700 10 - - 40 700 - 1.525

Petrolina PE Pontal 2.160 - 2.230 2.800 2.140 - 300 8.190 4.000 4.802 26.622

Salgueiro PE Terra Nova 10 - 30 500 30 - - 6 500 - 1.076

Santa Maria da Boa Vista PE GI6 2.800 - - 750 1.540 - 500 1.300 1.500 280 8.670

Terra Nova PE Terra Nova 8 - - - - - - - 200 - 208

Macaíba RN Potengi 15 9.000 220 100 - - 400 12 200 - 9.947

Touros RN Boqueirão 700 3.000 4.000 150 5 - 950 50 200 - 9.055

Total 19.366 52.748 9.177 29.983 4.208 10.073 10.122 10.738 44.074 5.116 195.605

% 9,90 26,97 4,69 15,33 2,15 5,15 5,17 5,49 22,53 2,62 100

Fonte: Adaptado de IBGE (2016).
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Tabela 2. Levantamento de áreas irrigadas, localizadas nas bacias hidrográficas com índice máximo de es-
cassez.

Município Estado
Arroz 

inundado 
(ha)

Cana-de- 
-açúcar 

(ha)

Demais 
culturas 
em pivôs 
centrais 

 (ha)

Demais 
culturas e 
sistemas  

 (ha)

Total 
(ha) %

Aracati CE - - 22 2.776 2.798 3,38

Icapuí CE - - - 2.560 2.560 3,09

Itaiçaba CE - 250 620 - 870 1,05

Quixeré CE 90 - 513 2.495 3.098 3,74

Russas CE 50 95 885 744 1.774 2,14

Tabuleiro do 
Norte CE 150 - 773 428 1.351 1,63

Macaíba RN - 822 - 152 975 1,18

Touros RN - - 1.098 645 1.743 2,10

Cabrobó PE 500 - - 2.874 3.374 4,07

Petrolina PE - - 816 22.569 23.385 28,23

Salgueiro PE - - - 774 774 0,93

Santa Maria 
da Boa Vista PE - - 335 8.760 9.094 10,98

Terra Nova PE - - - 644 644 0,78

América 
Dourada BA - - 1.105 1.073 2.178 2,63

Bom Jesus da 
Lapa BA - 9 584 7.215 7.807 9,42

Canudos BA - - - 1.927 1.927 2,33

Guanambi BA - - - 1.053 1.053 1,27

Ibititá BA - - 301 558 859 1,04

Irecê BA - - 384 715 1.100 1,33

Itaguaçu da 
Bahia BA - - 233 410 644 0,78

Jeremoabo BA - - - 1.018 1.018 1,23

João 
Dourado BA - - 1.416 931 2.347 2,83

Lapão BA - - 804 1.351 2.155 2,60

Malhada BA - - 1.111 358 1.469 1,77

Presidente 
Dutra BA - - 21 1.357 1.378 1,66

Continua...
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A estimativa de demanda hídrica realizada para 
algumas culturas mostra a relevância de le-
vantar dados sobre a demanda hídrica e áreas 
irrigadas no Semiárido. Esse trabalho permitirá 
gerenciar a alocação de culturas nas diferentes 
bacias hidrográficas, visando ao desenvolvi-
mento sustentável da agricultura irrigada na 
região semiárida. A partir da comparação entre 
demanda atual e necessidade hídrica real das 
culturas, poder-se-á identificar oportunidades 
de redução no consumo em regiões com escas-

sez máxima, aumentando a segurança hídrica e 
de produção de alimentos nesses locais.

Tecnologias para maior 
eficiência na irrigação
Reconhece-se que o aumento da eficiência no 
uso da água na irrigação é capaz de exercer 
importante papel na adaptação em um futuro 
com maior demanda hídrica para a agricultura. 

Município Estado
Arroz 

inundado 
(ha)

Cana-de- 
-açúcar 

(ha)

Demais 
culturas 
em pivôs 
centrais 

 (ha)

Demais 
culturas e 
sistemas  

 (ha)

Total 
(ha) %

Sebastião 
Laranjeiras BA - 41 50 2.147 2.238 2,70

Sento Sé BA - 4 339 2.875 3.219 3,89

Terra Nova BA - - - - - 0,00

Urandi BA - 4 - 1.003 1.007 1,22

Total   790 1.225 11.410 69.412 82.839 100

Fonte: Agência Nacional de Águas (2017).

Tabela 2. Continuação.

Tabela 3. Principais culturas irrigadas da sub-bacia hidrográfica do Baixo Jaguaribe, no Ceará, em 2019.

Cultura Aracati 
(ha)

Icapuí 
(ha)

Itaiçaba 
(ha)

Quixeré 
(ha)

Russas 
(ha)

Tabuleiro 
do Norte 

(ha)

Área 
colhida 

(ha)

Banana (cacho) 76 12 6 600 599 162 1.455

Coco-da-baía 407 653 35 275 272 3 1.645

Goiaba 32 6 - 6 469 - 513

Limão - 2 - 25 40 90 157

Mamão 130 136 - 165 36 3 470

Manga 72 9 - 148 15 1 245

Melancia 500 40 - 130 2 2 674

Melão 840 540 - 450 - - 1.830

Total 2.057 1.398 41 1.799 1.433 261 6.989

Fonte: IBGE (2019).
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Dessa forma, tecnologias para otimização do 
uso da água de irrigação devem ser adotadas. 
Também, a operacionalização de reservatórios 
baseada em otimização por modelagem hidro-
lógica, entrega de água ao usuário em quan-
tidade e de acordo com as necessidades e de 
forma precisa e instalação universal de hidrô-
metros são medidas estratégicas a serem con-
sideradas para melhoria da eficiência de uso da 
água na irrigação.

A definição precisa do momento e do quanto 
irrigar depende de um conjunto de estratégias, 
o qual deve focar: disponibilidade de estações 
meteorológicas para estimativa da evapotrans-
piração de referência (ETo), determinação de 
coeficientes de cultivos (kc) das espécies culti-
vadas nas diferentes fases de desenvolvimento 
das plantas, adoção de práticas de retenção hí-
drica no solo e, especialmente, disseminação de 
informação técnica aos irrigantes.  

Assim, as principais oportunidades para otimi-
zar o uso da água de irrigação no Semiárido po-
dem ser elencadas a seguir:

• Adoção, preferencialmente, da irrigação lo-
calizada, por gotejamento ou microasper-
são, bem como avaliação da uniformidade 
de aplicação da água periodicamente, reali-
zando a manutenção preventiva do sistema 
para reparos de possíveis vazamentos ou en-
tupimentos, visando ao alcance de uma alta 
uniformidade de distribuição (Figura 4). 

• Desenvolvimento e adoção pelos produtores 
de aplicativos para dispositivos móveis, visan-
do à disseminação da informação da evapo-
transpiração de referência em tempo real e 
controle do tempo de irrigação capaz de su-
prir as necessidades hídricas dos cultivos.

• Aplicação de condicionadores de solos, tais 
como biocarvão e hidrogel, para aumento 
da retenção hídrica na zona radicular. Os 
hidrogéis são polímeros hidroabsorventes 
que retêm água no solo (Sarvas et al., 2007). 
Já o biocarvão (Figura 5) é um material car-
bonizado de uma combustão incompleta 
de material orgânico. Esses materiais têm 
sido aplicados com o objetivo de melhorar 
a fertilidade do solo, mitigar os efeitos das 

Tabela 4. Volume hídrico de culturas irrigadas (perenes e anuais), implantadas na sub-bacia do Baixo Jagua-
ribe, no Ceará, em 2019.

Cultura 
Área 

cultivada 
(ha)

Lâmina 
anual 

aplicada 
(mm)

Lâmina 
anual 

necessária 
(mm)

Volume 
anual 

aplicado 
(1.000 m3)

Volume 
anual 

necessário 
(1.000 m3)

Excesso 
anual 

aplicado 
(1.000 m3)

Banana 
(cacho) 1.455 2.400 1.850 34.920 26.918 8.003

Coco-da-baía 1.645 2.500 1.927 41.125 31.699 9.426 

Goiaba 513 1.590 1.281 8.157 6.572 1.585 

Limão 157 1.259 1.222 1.977 1.919 58 

Mamão 470 1.760 1.168 8.272 5.490 2.782 

Manga 245 1.300 833 3.185 2.041 1.144 

Melancia 674 1.280 950 8.627 6.403 2.224 

Melão 1.830 1.590 707 29.097 12.938 16.159 

Total 6.989 - - 135.360 93.978 41.381

Fonte: Agência de desenvolvimento estado do Ceará (2015) e IBGE (2019).
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Figura 5. Biocarvão aplicado como condicionador 
de solo para aumentar retenção hídrica.

Fo
to

: R
ub

en
s S

on
so

l G
on

di
m

Figura 4. Irrigação por gotejamento.
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mudanças climáticas através do aumento 
de sequestro de carbono no solo, redução 
das emissões de gases de efeito estufa e au-
mento da capacidade de retenção de água 
(Karhu et al., 2011). Gondim et al. (2017) ob-
servaram mínimo consumo de água (70 L) 
no cajueiro com uso de biocarvão, quando 
se aplicou 0,5 kg de biocarvão por planta. 

• Aplicação de cobertura morta ou plantio 
direto na palha para reduzir perdas por eva-
poração (Figuras 6 e 7). Saraiva et al. (2017) 
obtiveram melhores produtividades de me-
lancia e maior teor de sólidos solúveis (ºBrix) 
nos frutos quando aplicaram a mesma quan-
tidade de água em solo com cobertura de 
casca de arroz, em relação ao solo sem co-
bertura.

• Aplicação de mulch branco, uma vez que 
promove retenção hídrica na superfície 
do solo, reduzindo perdas por evaporação 
(Figura 8). Em estudo com várias cobertu-
ras de solo em cultivo de melancia, Saraiva 
et al. (2017) concluíram que mulch plástico 
branco resultou em maior retenção hídrica 
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Figura 7. Plantio direto na palha de melão irrigado.
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Figuras 8. Mulch plástico branco no cultivo de melão.
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Figura 6. Aplicação de cobertura morta na produ-
ção de bananeira irrigada.
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com maior produtividade e frutos de melhor 
qualidade. 

• Utilização de sensores de umidade no solo. 
Há vários tipos no mercado, como os tensiô-
metros de simples utilização (Figura 9). Eles in-
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Figura 9. Sensores de umidade do solo. 
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dicam a tensão em que a umidade está retida 
no solo dando ideia do nível de água disponí-
vel para as plantas e indicação do momento e 
quanto irrigar. Macedo et al. (2012) avaliaram 
a irrigação de bananeira, cultivar Pacovan Ken, 
irrigada por microaspersão em irrigação con-
trolada por três sensores de resistência elétri-
ca tipo matriz granular (modelo Watermark), 
tendo sido instalados em cada parcela em 
três profundidades (0,15 m; 0,30 m e 0,50 m). 
Os tratamentos consistiram em iniciar as irri-
gações quando a tensão da água na zona ra-
dicular da cultura (0-0,4 m) atingisse -15 kPa, 
-30 kPa, -45 kPa e -60 kPa. Esses autores con-
cluíram que a melhor relação custo/benefício 
encontrada foi obtida quando as irrigações 
foram iniciadas na tensão de água no solo de 
-15 kPa (com aplicação de 2.538 mm), sem re-
dução de produtividade.

Avaliação da pegada 
hídrica como 
instrumento de gestão 
na agricultura irrigada
De acordo com a ISO 14046 (International Or-
ganization for Standardization, 2014), um es-
tudo de pegada hídrica avalia a pressão que os 
processos relacionados ao ciclo de vida de um 
produto geram sobre a água nas várias regiões 
onde esses processos ocorrem. Essa pressão se 
dá tanto pelo consumo de água quanto pelas 
emissões de poluentes que modificam a quali-

dade da água, sendo quantificada consideran-
do os processos relacionados ao ciclo de vida 
do produto em estudo (extração de recursos 
minerais, produção de agroquímicos, produção 
agrícola, uso e descarte final de um produto). 

Assim, estudos de pegada hídrica abrangem vá-
rias categorias de impacto relacionadas à água 
(por exemplo: escassez hídrica, eutrofização e 
ecotoxicidade aquática), apresentando o perfil 
de impactos potenciais de um produto sobre 
a água. Figueirêdo et al. (2017) detalharam o 
passo a passo de um estudo de pegada hídrica, 
mostrando como o impacto em cada categoria 
relacionada à água é calculado. De acordo com 
esses autores, multiplica-se o(s) aspecto(s) am-
biental relevante para cada categoria de impacto 
por um fator de impacto, gerado por um modelo 
ecológico que considera a propensão de uma re-
gião à ocorrência do problema em questão. 

Exemplificando, o modelo Aware, apresentado 
anteriormente, gera índices de escassez hídri-
ca para regiões hidrográficas em todo o mun-
do, que são considerados fatores de impacto. 
Quando esse modelo é utilizado no cálculo do 
impacto de um produto na escassez hídrica, 
multiplica-se o consumo de água em cada pro-
cesso relacionado ao ciclo de vida de um pro-
duto pelo índice (fator) de escassez na região 
onde cada processo ocorre. Realiza-se então o 
somatório dos impactos causados por todos os 
processos para determinação do impacto do 
produto na escassez hídrica. 

Estudos de pegada hídrica de produtos agrí-
colas têm contribuído com a identificação de 
sistemas de cultivo menos impactantes e dos 
processos que mais contribuem para cada ca-
tegoria de impacto relacionada à água. Essas 
informações são o ponto de partida para defi-
nição de estratégias que reduzem os impactos 
relacionados à água. Apresentam-se a seguir 
alguns estudos de pegada hídrica de produtos 
irrigados em regiões semiáridas e áridas.

Santos et al. (2018) compararam os impactos na 
água do melão irrigado, considerando os siste-
mas convencional e conservacionista (rotação do 
melão com adubos verdes oriundos de coquetéis 
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vegetais) de cultivo na região do Médio São Fran-
cisco. Observou-se que o consumo de água no 
sistema convencional era superior a necessidade 
hídrica da cultura nessa região, o que também foi 
observado por Figueirêdo et al. (2014), quando 
avaliou a pegada de escassez hídrica do melão 
produzido na região de Jaguaribe-Açu. Consta-
tou-se ainda que o sistema conservacionista ba-
seado na rotação do melão com adubos verdes 
reduziu o impacto na eutrofização e toxicidade, 
por requerer menos adubos nitrogenados e pes-
ticidas. Assim, o sistema conservacionista de pro-
dução foi indicado para redução da pegada hí-
drica de melão no Médio São Francisco, quando 
se consideram as categorias de escassez hídrica, 
toxicidade e eutrofização.

No estudo da pegada hídrica da manga cultiva-
da em sistema convencional na região do São 
Francisco, realizado por Carneiro et al. (2019), 
observou-se que a produção de fertilizantes, de 
eletricidade utilizada na irrigação e de manga 
foram os processos que mais contribuíram com 
a pegada hídrica, avaliando-se os impactos 
relacionados a escassez hídrica, eutrofização 
e toxicidade. Constatou-se que, embora o vo-
lume total de água na irrigação fosse adequa-
do à necessidade da mangueira na região, as 
quantidades aplicadas em cada fase fenológica 
eram inadequadas e estavam provavelmente 
afetando a produtividade e o impacto negativo 
da cultura na escassez hídrica por quilograma 
de manga comercializada. Ponderou-se ainda 
que a prática da adubação verde entre plantas 
de mangueira poderia reduzir os impactos na 
eutrofização e toxicidade.

O estudo da pegada da uva produzida em di-
ferentes bacias hidrográficas da costa Peruana 
(Vázquez-Rowe et al., 2017) mostrou as áreas 
produtoras com menor pegada hídrica, avalia-
da pelas categorias escassez hídrica, eutrofiza-
ção e toxicidade. Nesse trabalho, também foi 
observado a ineficiência dos sistemas de irri-
gação por inundação praticados em fazendas 
de uva nessa região. Concluiu-se, ainda, que os 
locais com maior consumo de água não resul-
taram em maior impacto na escassez hídrica 
em razão da pouca propensão dessas regiões a 
esse problema. Os maiores impactos na eutrofi-
zação ocorreram nas áreas com maior aplicação 

de fertilizantes nitrogenados e fosfatados, en-
quanto na toxicidade, nas áreas que utilizaram 
pesticidas com maior solubilidade em água.

Considerações finais
Embora a região semiárida sofra de forma geral 
com eventos de escassez hídrica, algumas ba-
cias hidrográficas estão mais susceptíveis a esse 
problema que outras. Neste capítulo, demons-
trou-se que as bacias com máxima escassez es-
tão localizadas nas seguintes Unidades Hidro-
gráficas Estaduais: i) Baixo Jaguaribe, no Ceará; 
ii) Longá, no Piauí; iii) Pontal, Terra Nova e G16, 
em Pernambuco, iv) Boqueirão, no Rio Grande 
do Norte; e v) Verde e Jacaré, Carnaíba de Den-
tro, Salitre e Verde Grande, na Bahia. Nessas ba-
cias, destaca-se a produção de grãos (milho e 
feijão) e frutas (caju, coco, banana e uva).  

Nesse contexto, ressalta-se a necessidade de 
avaliação em campo da real demanda hídrica 
dessas culturas nessas regiões, buscando-se 
avaliar a eficiência hídrica na irrigação. Nessas 
áreas, deve-se, também, intensificar a assistên-
cia técnica voltada para uso de ferramentas de 
gestão como a pegada hídrica e de tecnologias 
para redução do uso da água na irrigação.  
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Introdução
Vive-se um momento no planeta que aponta 
para a necessidade de ações urgentes de pre-
servação do meio ambiente. Contudo, os toma-
dores de decisão não agem com a velocidade 
compatível com essa urgência, justificando 
como atraso dessas ações, principalmente, os 
seguintes fatores: a falta de orçamento e de 
profissionais capacitados. Esse fato demonstra 
que os governos, especialmente os municipais, 
têm pouca capacidade em desenvolverem uma 
política ambiental local conecta com as novas 
demandas globais de preservação ambiental e 
compatível com modelos de desenvolvimento 
sustentável. Essas ações podem ser concretiza-
das ao se desenvolverem políticas públicas ali-
nhadas a uma agenda ambiental urgente.

Não se pode negar a existência de uma crise 
ambiental, que demanda uma ação conjunta, 
sistêmica e integrada que envolve diversos ato-
res, públicos e privados, os quais juntos devem 
decidir os caminhos a serem trilhados para so-
lucionar esse problema. Nessa crise, há fenô-
menos originados da ação humana que não 
podem ser dissociados, tais como: a poluição, a 
escassez de água, a degradação do solo, o des-
matamento, as queimadas, a extinção de espé-
cies, a desertificação, a disposição de resíduos 
sólidos, a geração de energia, entre outros. 
Logo, esses fatos devem ser questionados para 
se elaborar um conjunto de ações que tenham 
como finalidade a preservação da vida. E essa é 
uma questão a ser enfrentada por intelectuais, 
estudiosos, pesquisadores e gestores públicos.

Capítulo 5

A crise ambiental no Semiárido
A perspectiva do pensamento sistêmico
Belinda Pereira Cunha
José Irivaldo Alves de Oliveira Silva

Com base nessas questões preliminares, este 
capítulo se desenvolve a partir da seguinte per-
gunta: é possível pensar os problemas ambien-
tais do Semiárido brasileiro da forma tradicional, 
ou se faz necessário avançar-se para um viés 
analítico de caráter sistêmico? Assim o poder 
público é instado a apresentar soluções, pois 
tem grande parcela dessa responsabilidade.

Essa análise torna-se desafiadora quando se pro-
põe estudá-la no contexto do Semiárido, região 
composta por diversos territórios, onde há es-
cassez de recursos, especialmente de água. Num 
contexto de mudanças climáticas, esse processo 
de complexificação ambiental se agudiza. 

Nesse contexto, Rodell et al. (2018) mapearam 
as regiões do mundo que sofrerão o impacto 
dessas mudanças, principalmente, nas reservas 
de água doce das regiões áridas e semiáridas. 
De acordo com a Figura 1, nas regiões em ver-
melho, a crise hídrica será crítica; e do alaranja-
do ao vermelho, a crise hídrica tende a piorar. 

O  Brasil, por exemplo, já vem sofrendo esses 
efeitos, notadamente na região de atuação da 
transposição do Rio São Francisco. Diante disso, 
é preciso um planejamento de políticas públi-
cas ambientais voltadas para esse “novo” estatus 
quo, visando à formação de espaços resilientes.

O presente capítulo adotará uma abordagem 
crítica sociojurídica, numa visão transdisciplinar. 
Nele pontuará algumas evidências acerca da crise 
ambiental presente no cotidiano dos territórios 
do Semiárido, a qual será analisada no contexto 
de um pensamento sistêmico, para promover so-
luções socioambientais e sociotécnicas.



Agricultura de baixa emissão de carbono em regiões semiáridas74

O pensamento sistêmico 
para o enfrentamento 
da crise ambiental
A crise ambiental surgida na modernidade 
questiona a racionalidade e os paradigmas 
teóricos que dão suporte ao crescimento eco-
nômico e ao desenvolvimento predominantes, 
o que teve consequências diversas como a de-
gradação ambiental. Esse panorama serviu de 
fundamento para a necessidade de internalizar 
as bases ecológicas e novos arranjos jurídico-
-políticos e princípios sociais no tratamento dos 
recursos naturais. Nesse contexto, deu-se início 
um intenso debate político e teórico para a va-
lorização da natureza e a internalização das “ex-
ternalidades socioambientais” ao sistema eco-
nômico, havendo aqui um amplo processo de 
produção, apropriação e utilização de conceitos 
“ambientais” (Leff, 2002).

Emergiram novas estratégias de desenvolvimen-
to baseadas nas condições e potencialidades dos 
ecossistemas e no manejo adequado dos recur-
sos naturais, surgindo aqui a sustentabilidade 
ambiental como um critério normativo para a re-
construção da ordem econômica, questionando 
as bases da produção, sendo ela uma condição 
para o desenvolvimento duradouro e mesmo a 
sobrevivência humana (leff, 2001). 

Na década de 1980, surgiu o conceito de desen-
volvimento sustentável como uma nova maneira 
de perceber a relação meio ambiente e desen-
volvimento, prevendo uma proposta de equi-
líbrio entre a utilização dos recursos naturais e 
o desenvolvimento econômico. Ele se tornou o 
principal referencial utilizado pela comunidade 
internacional, os governos nacionais e grupos 
ambientais para o alcance de metas ecológicas 
(Sezgin, 2012), tendo tal modelo notável reflexo 
sobre as estruturas de governo e na política em 
geral (Bursztyn; Bursztyn, 2012). A noção de sus-
tentabilidade passa a ganhar corpo e expressão 
política com a adjetivação do termo desenvolvi-

Figura 1.  Efeitos das mudanças climáticas no estoque de água do Planeta.
Fonte: Rodell  et al. (2018).



75Capítulo 5 – A crise ambiental no Semiárido: a perspectiva do pensamento sistêmico

mento. Também passou a ter as dimensões social 
e econômica (Nascimento, 2012).

Não se está diante de um cenário simples. É pre-
ciso pensar que se está sob o paradigma do de-
senvolvimento sustentável, que deve ser uma 
matriz conceitual para dar conteúdo ambiental 
às políticas públicas em diversos setores. Con-
sidera-se também derivada dessa perspectiva a 
compreensão de convivência com o Semiárido, 
que permeia as políticas públicas que são traça-
das para essa região. 

Entretanto, é importante pontuar que o projeto 
global de desenvolvimento sempre passou por 
uma questão bem mais complexa e evidente: a 
superexploração da natureza. Resta saber o que 
os países desenvolvidos vão fazer quando não 
houver mais recursos naturais de onde “jorra 
leite e mel”. Porto-Gonçalves (2006, p. 62) pon-
tua de forma percusciente essa noção de domi-
nação da natureza como base desse modelo de 
desenvolvimento planetário:

A ideia de desenvolvimento sintetiza melhor do 
que qualquer outro projeto civilizatório, que tanto 
pela via liberal e capitalista, como pela via social-
-democrata e socialista, a Europa Ocidental acre-
ditou poder universalizar-se. Desenvolvimento é o 
nome síntese da ideia de dominação da natureza. 
Afinal, ser desenvolvido é ser urbano, é ser indus-
trializado, enfim, é ser tudo aquilo que nos afaste 
da natureza e que nos coloque diante de construc-
tos humanos, como a cidade, a indústria. [...] A ideia 
de progresso é de tal forma parte da hegemonia 
cultural tecida a partir do iluminismo que mesmo 
aqueles que se consideram os maiores críticos da 
vertente burguesa da modernidade, isto é, do capi-
talismo, se reivindicam progressistas, e é com base 
nesses fundamentos que criticam os ambientalis-
tas. Assim, progressistas de todos os matizes, dos 
liberais aos marxistas produtivistas, se apresentam 
criticamente diante dos ambientalistas.

Portanto, é preciso que já se estabeleça a lógi-
ca ainda presente nos modelos de desenvolvi-
mento. Estes são ainda baseados numa defesa 
da dominação, controle, regulação da natureza, 
o que deixa a situação de crise mais evidente e 
que perpassa diversos contextos sociopolíticos 
e espaciais, refutando a ideia de que essa pers-
pectiva estaria apenas no liberalismo. É verdade 

que, numa sociedade de mercado, a busca por 
bens de consumo orienta esse modelo para um 
desgaste maior da base material do planeta, 
composta por água, solo, fauna e flora. 

Dardot e Laval (2016) argumentam que há um 
processo de consolidação do homem empre-
sarial, baseado na valorização da concorrência 
e da empresa como forma geral da sociedade. 
Nessa linha, não seria repetitivo mencionar que 
a própria natureza se transformaria em mer-
cadoria, e que a lógica baseada no consumo 
permearia estratégias de políticas preservacio-
nistas. Assim analisam o momento atual, Laval 
e Dardot (2016, p. 136):

Embora se considere típica de uma política neo-
liberal a construção de uma situação econômica 
que a aproxime do cânone da concorrência pura e 
perfeita, há outra orientação, talvez mais disfarça-
da ou menos imediatamente perceptível, que visa 
a introduzir, restabelecer ou sustentar dimensões 
de rivalidade na ação e, mais fundamentalmente, 
moldar os sujeitos para torná-los empreendedores 
que saibam aproveitar as oportunidades de lucro e 
estejam dispostos a entrar no processo permanen-
te de concorrência. Foi particularmente no campo 
do management que essa orientação encontrou 
sua expressão mais forte.

É evidente que há conflitos entre a lógica de 
controle da natureza e a pretensão de proteção 
da natureza, ampliada para a proteção das suas 
funções ecológicas, o que foi conciliado com a 
ideia de desenvolvimento sustentável. A ques-
tão ambiental não trata apenas da compreen-
são das dimensões biológicas, químicas e físicas 
dos seres do planeta. Há outras dimensões que 
necessitam ser interligadas a estas, tais como a 
política, a sociologia, a antropologia, entre ou-
tros campos do saber que possam auxiliar no 
apontamento de soluções. Um pensamento 
fragmentado certamente não dará conta das 
crises, como se refere Leff (2006).

O movimento do pensamento sistêmico surge 
para contraditar a fragmentação do conheci-
mento em áreas, ou subáreas, para se enfren-
tar as crises contemporâneas. Essa perspectiva 
pode ser visualizada justamente na ecologia, 
na concepção de ecossistema, entendendo que 
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há um sistema de vida (uma teia da vida) man-
tendo relações interconectadas (Capra, 2006; 
Crepaldi et al., 2014). O pensamento sistêmico 
pode ser traduzido da seguinte forma:

A ênfase está nas relações e não nos objetos, ou seja, 
os próprios objetos são redes de relações, embutidas 
em redes maiores. O mundo vivo é entendido como 
uma rede de relações. O conhecimento científico é 
tido como uma rede de concepções e de modelos 
sem fundamentos firmes e sem que um deles seja 
mais importante do que outros. O mundo material é 
visto como uma teia dinâmica de eventos interrela-
cionados. (Crepaldi et al., 2014, p. 13).

Portanto, a compreensão de certos fenômenos 
precisaria passar por um entendimento mais 
holístico, sem propriamente a dicotomia tra-
dicionalista da ciência entre sujeito e objeto, 
compreendendo-se que há uma rede de rela-
ções. Isso se coaduna muito bem com o meio 
ambiente que encerra em si um conjunto extra-
ordinário de organismos que estão, na verdade, 
interligados, sendo imprescindível outro olhar 
para compreender e daí traçar políticas públi-
cas e normas jurídicas que contemplem essa 
complexidade. 

A Figura 21 traduz graficamente como se vislum-
bra o pensamento sistêmico, uma verdadeira

1 Algo-r(h)i(y)thms, Tomás Saraceno. Disponível em: https://
medium.com/torustimelab/comprometimento-social-no-
-pensamento-sistêmico-30367fb38a60.

teia de inter-relações. Isso se apresenta muito 
em consonância quando se fala em funções 
ecológicas da natureza, ou seja, a representa-
ção clara de que todos os elementos da natu-
reza são essenciais para o funcionamento dessa 
sofisticada “engrenagem” que sofre com uma 
análise mecanicista, individualizada, cartesiana. 
Portanto, a ecologia estaria mais próxima desse 
pensamento sistêmico, como mencionado no 
trecho abaixo.

A Ecologia, uma das vertentes do Pensamento Sis-
têmico, emerge da Escola Organísmica da Biologia 
quando biólogos começaram a estudar comuni-
dades de organismos. O foco estava colocado no 
estudo das relações que interligam os organismos. 
A concepção de ecossistema moldou todo o pen-
samento ecológico a partir de então e promoveu 
uma abordagem sistêmica da ecologia. (Crepaldi et 
al., 2014, p. 6)

A Constituição Federal brasileira deixa clara 
essa visão sistêmica no art. 225 (Brasil, 1988, 
grifo do autor):

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente eco-
logicamente equilibrado, bem de uso comum do 
povo e essencial à sadia qualidade de vida, impon-
do-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 

Figura 2. Representação gráfica do pensamento sistêmico.

https://medium.com/torustimelab/comprometimento-social-no-pensamento-sistêmico-30367fb38a60
https://medium.com/torustimelab/comprometimento-social-no-pensamento-sistêmico-30367fb38a60
https://medium.com/torustimelab/comprometimento-social-no-pensamento-sistêmico-30367fb38a60
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defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futu-
ras gerações.

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, in-
cumbe ao Poder Público:

I - preservar e restaurar os processos ecológicos 
essenciais e prover o manejo ecológico das espé-
cies e ecossistemas; 

Dessa forma, “meio ambiente ecologicamente 
equilibrado”, “processos ecológicos” e “ecossiste-
mas” dão pistas da necessidade de o tratamento 
dessas questões ser realizado de uma maneira 
não tradicional, mas sistêmica, e que, certamen-
te, deve haver um diálogo entre diferentes áreas 
do saber para que se atinja esse desiderato. 

Há um aquecimento global, provocando uma 
mudança climática, que compromete o esto-
que de água da Terra e o ciclo hidrológico, o 
que repercurte em diversos outros sistemas. 
O conceito de ecologia deve ser resgatado para 
compreensão da extensão dos danos causados 
por poluidores ao meio ambiente. O direito tem 
a tarefa de tentar aglutinar a complexidade 
dessas relações de modo a se aproximar de um 
sistema normativo que contextualize o meio 
ambiente de forma também sistêmica.

Crise ambiental 
no Semiárido: 
um cenário complexo
A visão que se tem de Semiárido muitas vezes é 
de uma paisagem pobre, sem beleza, solo sem 
nutrientes, pouca riqueza de fauna e flora (Figu-
ra 3). Equivocadamente, a Constituição Federal 
brasileira não tem em seu texto o bioma Caa-
tinga como patrimônio nacional. Assim está o 
texto no § 4º do art. 225 (Brasil, 1988):

A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a 
Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona 
Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização 
far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que 
assegurem a preservação do meio ambiente, inclu-
sive quanto ao uso dos recursos naturais.

Essa ausência no texto constitucional faz pare-
cer que, no mínimo, desconsidera o valor ecos-
sistêmico desse bioma, consequentemente da 
complexidade de sua fauna e flora. Nele há uma 
diversidade de animais e vegetação que ainda 
está sendo catalogada. Talvez a sua paisagem 
acinzentada induza os desavisados ao erro, 
pensando que não há vida nesse espaço. Coe-
lho  et al. (2007) apresentam parte da riqueza 
vegetal dessa paisagem semiárida: uma quan-
tidade considerável de espécies de plantas, de 
frutas típicas da região, todas adaptadas às con-
dições do clima da região. 

Figura 3. Região do Semiárido brasileiro.

A partir da década de 1950, muda substancial-
mente a forma como o Estado concebe o Nor-
deste e lida com a seca, visto que vários proble-
mas antes associados a esse fenômeno passam 
a ser tratados como vinculadas à estrutura 
socioeconômica da região. Começa, nos anos 
1960–1970, uma série de políticas moderni-
zantes engendradas pela Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste (Sudene). Havia 
uma concepção de “modernização econômica e 
tecnológica” como base para o desenvolvimen-
to regional (Silva, 2007), sendo que a moderni-
zação industrial e agrícola era entendida como 
desenvolvimento e instrumento de redução das 
disparidades regionais (Rocha; Bursztyn, 2007). 
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Na década de 1970, as políticas governamen-
tais passaram a privilegiar a implantação de po-
los de modernização agrícola e pecuária, com 
amplo apreço pelas atividades da agricultura ir-
rigada, com especialização na fruticultura para 
exportação (Silva, 2007). Ainda nesse período, 
na agricultura foram incentivados os sistemas 
de alta produtividade, como polos de irrigação 
no Vale do São Francisco e outras áreas. O Esta-
do, nesse caso, intervencionista, buscou dirigir 
a modernização por meio do sistema de crédito, 
cooperativismo e extensão rural vinculados a 
pacotes tecnológicos estranhos à produção ru-
ral familiar (Lindoso, 2013). Entre 1999 e 2000, o 
desenvolvimentismo buscou modernizar o “pe-
queno produtor” sertanejo e tirá-lo da vulnera-
bilidade. Para tanto foram formulados o Projeto 
Sertanejo e o Projeto Nordeste (1970 e 1980), 
que foram pouco eficazes (Lindoso,  2013).

Mesmo com o projeto de modernização empre-
endido pelo Estado na década de 1960, os in-
dicadores ainda apontavam para a persistência 
de uma economia tradicional e estagnada no 
Semiárido. Tudo isso em paralelo à situação de 
pobreza que ainda deflagrava uma crise social 
nas estiagens prolongadas. Ao mesmo tempo, 
observava-se o agravamento das problemáticas 
ambientais com os processos de desertificação 
e de poluição de bacias hidrográficas na região. 
Na década de 1980, multiplicavam-se as crí-
ticas e denúncias da sociedade civil acerca do 
abandono da população rural e das práticas de 
emergências, fragmentadas e clientelistas (Sil-
va, 2007). 

Nesse contexto, surge um novo discurso sobre a 
realidade regional e as alternativas sustentáveis 
de desenvolvimento do Semiárido, o que foi 
engendrado por um conjunto de organizações 
não governamentais (OGNs) que operam na re-
gião, com alguns órgãos públicos de pesquisa 
e extensão rural, como a Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (Embrapa) e a Empresa 
de Assistência Técnica e Extensão Rural (Ema-
ter), que juntas passaram a desenvolver ativida-
des baseadas na ideia de uma convivência com 
a seca (Silva, 2003). Essa noção era fundamen-
tada em conceitos ambientais, especialmente 
aqueles relacionados à sustentabilidade am-

biental e ao desenvolvimento. Nesse panora-
ma, o combate às secas entra em descrédito, e 
os programas governamentais passam a utilizar 
esse discurso da sustentabilidade (Silva, 2007).

O documento Convivência do homem com a 
seca, de 1982, lançado pela Embrapa e a Ema-
ter, e a Declaração do Semi-árido, criada em 
1999, pela Articulação do Semiárido (ASA), são 
marcos dessa ideia que afirma a possibilidade 
de convivência com as condições do Semiárido 
brasileiro (Silva, 2003). 

As discussões sobre a emergência de um novo 
paradigma da sustentabilidade têm contribu-
ído para a construção da perspectiva acerca 
da “qualidade de vida no Semiárido brasileiro”. 
Nesses termos, a região é entendida como um 
complexo de ecossistemas com seus devidos li-
mites e possibilidades. Um espaço onde devem 
ser construídas ou resgatadas as relações de 
convivência entre o ser humano e a natureza, 
articulando sustentabilidade ambiental, qua-
lidade de vida e o incentivo às atividades eco-
nômicas apropriadas. Essa perspectiva de con-
vivência implica um amplo processo cultural, 
de educação, de uma nova relação com o meio 
ambiente, dos seus limites e potencialidades. 
Requer a construção de novas formas de pen-
sar, sentir e agir de acordo com as característi-
cas da região (Silva, 2003).

Chacon e Bursztyn (2005) explicam que à me-
dida que o conceito de desenvolvimento sus-
tentável se fortifica e integra cada vez mais o 
discurso político no Brasil, a seca passa a ser 
tratada paulatinamente como um problema 
ecológico, mudando o enfoque das políticas 
públicas. Há uma internalização da proposta de 
convivência com a seca e o Semiárido no discur-
so político, que agora preconiza a necessidade 
da gestão dos recursos hídricos para a promo-
ção do desenvolvimento sustentável e a dimi-
nuição da pobreza no Semiárido, no entanto, 
instrumentalizando-o como recurso de poder.

Esse paradigma da convivência passou a orien-
tar e servir de base para uma série de políticas 
sobre o Semiárido, mesmo aquelas iniciativas 
que pretendem uma promoção do desenvolvi-
mento. Exemplos disso são o Plano Estratégico 
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de Desenvolvimento Sustentável do Nordeste 
(Brasil, 2016) e o Plano Estratégico de Desen-
volvimento Sustentável do Semiárido (Brasil, 
2005), que reconhecem e orientam algumas 
das suas ações com base em princípios e con-
ceitos ambientais. Esses dois planos, tal como 
a consideração da perspectiva da convivência 
com a seca em políticas para o Semiárido, ex-
pressam um processo de ecologização de ações 
e projetos estatais  (Silva, 2016). 

Daí dizer-se que o Semiárido brasileiro é um 
ambiente de complexidade, constatando-se 
que não há como analisar a dinâmica ambien-
tal sem considerar o caráter socioambiental das 
políticas públicas, perpassadas por variáveis 
que forjam os sentidos que realizam uma res-
significação no tempo dos arranjos ocorridos 
nesses diversos territórios, inclusive em face do 
sentido empregado a ‘desenvolvimento’. 

Esse atual paradigma da convivência implica 
em aceitar as condições climáticas dessa região. 
Por sua vez, as políticas não têm mais foco no 
combate e sim numa espécie de resiliência e 
adaptação, desde que haja um aporte do poder 
público de atuações diversas para contemplar 
o sentido elástico, ou multifacetado, de desen-
volvimento sustentável, com políticas de incen-
tivo à agricultura familiar, à segurança hídrica, 
ao combate da desertificação, à recuperação 
do solo, à assistência técnica ao agricultor para 
que ele possa empregar o conhecimento numa 
lavoura mais produtiva e menos agressiva ao 
ambiente. 

Antes, tinha-se um paradigma baseado num 
pensamento linear de combate à seca com foco 
específico na segurança hídrica. Porém, isso 
se transformou em um paradigma complexo, 
baseado num pensamento sistêmico, que não 
considera a falta de água como o único proble-
ma; é o fortalecimento do papel do território, da 
noção de pertencimento ao local, da permanên-
cia dos povos do Semiárido nessa região, embo-
ra com o avanço das pesquisas e a exata noção 
da mudança climática e o recrudescimento das 
condições de vida, podendo produzir não des-
locados por falta de emprego, mas deslocados 
ambientais. Isso destoa de uma visão linear, 

simplista e de unicidade de paisagens. A tran-
sição do combate para a perspectiva de convi-
vência gera uma diferença, principalmente de 
percepção, como afirma Silva (2003, p. 365), 
ressignificando e evidenciando a:

[...] existência das conexões entre do combate à 
seca com as bases do atual modelo civilizatório 
de desenvolvimento: a concepção mecanicista de 
explicação de fenômenos naturais, a perspectiva 
tecnicista de domínio humano sobre a natureza e a 
finalidade economicista de exploração e produção 
de riquezas como parâmetro de desenvolvimento. 
Também foram explicitadas algumas conexões en-
tre a perspectiva de convivência com o semi-árido 
com um novo paradigma do desenvolvimento sus-
tentável que está ainda em construção, com des-
taque para os seguintes aspectos: a percepção de 
complexidade informando o conhecimento da re-
alidade; a busca do equilíbrio entre meio ambiente 
e produção de riquezas; a satisfação das necessi-
dades e renovação das aspirações humanas como 
finalidade do desenvolvimento.

Não que isso venha resolver os problemas do 
Semiárido, mas a mudança de compreensão faz 
com que haja uma modificação, talvez positiva, 
nos rumos de uma política pública. A comple-
xidade sistêmica do Semiárido é tão evidente 
que, mesmo na ausência da água, os sistemas 
de vida praticamente hibernam e, quando volta 
a chover, logo a paisagem sofre um esverdea-
mento. 

O erro talvez esteja em comparar o ecossistema 
de regiões áridas e semiáridas com o de uma 
floresta tropical. Acaba sendo um parâmetro 
equivocado, uma vez que fazem parte de sis-
temas que compõem o meio ambiente e estão 
interligados. O desconhecimento da complexi-
dade do Semiárido pode causar prejuízos como 
os que Silva (2003, p. 367) menciona:

O desconhecimento da complexidade do semi-
-árido conduziu à introdução de práticas agrope-
cuárias inadequadas, provocando ou agravando 
desequilíbrios ambientais. Estudos realizados pelo 
Ministério do Meio Ambiente (Brasil, 2002) indicam 
que 68% da área está antropizada, sendo 35,3% 
extremamente antropizada. Além disso, as maiores 
áreas brasileiras que sofrem processo de desertifi-
cação estão localizadas nessa região. 
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O próprio Estado fez suas escolhas em relação 
ao meio ambiente. No momento de priorizar a 
destinação de recursos, de orçamento para o 
desenvolvimento de políticas públicas ambien-
tais, certamente a Amazônia teve mais impor-
tância, considerando que midiaticamente esse 
ecossistema sempre foi vinculado à sustenta-
ção da vida, como na época em que foi consi-
derada “pulmão” do mundo. Talvez o seu caráter 
transnacional ajudou nesse destaque dado por 
países desenvolvidos que enxergam nela uma 
grande fonte de riquezas e parte fundamental 
do equilíbrio ambiental global.  

Além disso, numa perspectiva ampliada de meio 
ambiente, é preciso pensar de forma sistêmica 
ainda as relações entre fauna, flora, zona rural 
e cidades. E, nesse “pacote”, os seres humanos 
devem ser incluídos, pois o Semiárido é a maior 
região do mundo com baixa pluviosidade e ve-
getação xerófita e a mais povoada (Silva, 2003). 
Esse fato torna mais relevante a ação pública 
na implementação de políticas mais holísticas 
que visem reunir as condições necessárias para 
aliar ocupação humana e natureza. Nesse con-
texto, têm-se cidades de médio porte inseridas 
no Semiárido – como Campina Grande, PB; Pe-
trolina e Caruaru, PE; Juazeiro, BA; Juazeiro do 
Norte e Sobral, CE; Mossoró, RN, entre outras –, 
que representam um grande contingente po-
pulacional.

É importante afirmar que boa parte das políti-
cas desenhadas e postas em prática no Semiá-
rido acaba não dialogando entre si.  O eixo da 
convivência foi o que houve de mais novo na 
história recente da região, talvez sendo uma 
espécie de “amálgama”, que liga diversos pro-
jetos e programas públicos. No entanto, não se 
verifica um discurso diferenciado por parte dos 
agentes políticos, ainda muito focados na ma-
triz tradicional do desenvolvimentismo como 
crescimento, tendo a dimensão da sustentabi-
lidade muito mais como retórica ambientalista 
do que qualquer outra coisa. 

Entretanto, o Instituto Nacional do Semiári-
do (Insa) e a Embrapa têm capitaneado uma 
discussão que visa usar tecnologia e inovação 
para por em prática o princípio constitucional 

do “meio ambiente ecologicamente equilibra-
do, bem de uso comum do povo e essencial à 
sadia qualidade de vida”, estabelecido no art. 
225 (Brasil, 1988). Existem ainda organismos de 
representação da sociedade civil como a ASA, 
que tem a sustentabilidade como um de seus 
pilares.

Os serviços ambientais 
na realidade complexa 
do Semiárido
Diante dessa realidade urbana e rural do Se-
miárido, parece que esses territórios ainda não 
ingressaram na discussão contemporânea dos 
serviços ambientais. Ouve-se mais falar nesse 
aspecto em relação à Amazônia. Na verdade, o 
Nordeste, especialmente o Semiárido, repousa 
sobre um discurso em desconexão com a con-
temporaneidade ambiental. Apregoa-se, ainda, 
o modelo desenvolvimentista, afirmando-se 
a necessidade de se industrializar essa região 
para que possa fazer parte do rol de regiões re-
levantes do país. Ainda vige uma visão utilita-
rista, sendo necessário desbravar fronteiras que 
possuam recursos naturais a serem explorados.

Busca-se uma conciliação entre o paradigma 
desenvolvimentista a partir da noção de servi-
ços ambientais. Porém, diante da complexida-
de da crise ambiental, a busca por instrumen-
tos que de alguma forma mitiguem os efeitos 
deletérios da intervenção humana na natureza 
é bem-vinda. Segundo Garcia  et al. (2015, p. 
30, grifo do autor): “Bens e serviços ecossis-
têmicos ou serviços ambientais (ecosystem 
services) são os benefícios que as pessoas obtêm 
dos ecossistemas […]”. Além disso, é preciso 
pensar também “[…] que eles englobam tanto 
os serviços proporcionados ao ser humano por 
ecossistemas naturais (os serviços ecossistêmi-
cos), quanto os providos por ecossistemas ma-
nejados ativamente pelo homem” (Brasil, 2011, 
p. 17). Também poderiam ser definidos como a 
tentativa de valoração dos benefícios ambien-
tais, principalmente em relação à manutenção 
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de áreas naturais pouco alteradas pela ação 
humana e seus benefícios para o conjunto da 
sociedade (Brasil, 2009).

Acredita-se que seja uma noção bem compre-
ensível, contemporânea, por entender que a 
natureza presta um serviço para todos. Claro e 
evidente que se trata de um instrumento que 
não vem quebrar a hegemonia da lógica do 
mercado. Pelo contrário, tenta achar uma fór-
mula que possa contrabalançar a atuação hu-
mana e a fruição dos recursos naturais. 

Entretanto, é preciso trazer à baila a definição 
de ecossistema dada na Eco 92, no Rio de Janei-
ro, na Convenção sobre diversidade biológica, no 
art. 2º (Brasil, 2002): “Ecossistema significa um 
complexo dinâmico de comunidades vegetais, 
animais e de microorganismos e o seu meio 
inorgânico que interagem como uma unidade 
funcional”. Portanto, assiste razão para o enten-
dimento de que os organismos desempenham 
uma função que tem repercussões entre eles 
próprios e surtem efeitos positivos para a hu-
manidade. Então, há uma prestação de serviço 
por parte dos ecossistemas. Assim está dispos-
to em documento oficial do órgão máximo am-
biental brasileiro (Brasil, 2011, p. 17):

Nos ecossistemas ocorrem diversos processos na-
turais, que resultam das complexas interações 
entre os seus componentes bióticos (organismos 
vivos) e abióticos (componentes físicos e químicos) 
por meio das forças universais de matéria e energia. 
Esses processos naturais garantem a sobrevivência 
das espécies no planeta e têm a capacidade de pro-
ver bens e serviços que satisfazem necessidades 
humanas direta ou indiretamente. 

Na Tabela 1, apresentam-se as modalidades 
desses serviços ambientais ou ecossistêmicos.

A própria inserção de uma prática baseada num 
serviço ecossistêmico traduz a necessidade de 
se tratar a relação entre natureza e humanida-
de de forma complexa.  E por que isso não se-
ria factível no Semiárido? A complexidade e o 
tamanho dessa região, lembrando que ela está 
aumentando, demanda uma nova postura, ou 
melhor, necessita-se de instrumentos eficazes 
para recuperar e mesmo estagnar o processo 

de devastação e seus efeitos, dentre os quais a 
desertificação. 

A transformação dessa relação entre natureza e 
aquele que a explora em pagamento de servi-
ços ambientais (PSA) trata-se de uma maneira 
de não colapsar, ou inviabilizar, o modelo de 
desenvolvimento, pensando-se em uma con-
trapartida ou em um novo olhar para essas rela-
ções com o mercado. Para ilustrar, já existem di-
versas iniciativas de PSA no Semiárido. A seguir, 
elencam-se algumas potencialidades:

Sistemas agrossilvipastoris – trata-se de cul-
turas associadas entre lavouras diversas e cria-
ção de animais num mesmo espaço. O que im-
plica na otimização do espaço e na renovação 
do solo com a produção de material orgânico. 
Estudos apontam a necessidade de conjugar 
essa prática com situações de degradação am-
biental, ou seja, escolher regiões que sofrem 
com o desmatamento, com a desertificação, 
com destruição das nascentes, só para citar al-
guns que podem ser alvo do PSA. O bioma Ca-
atinga é uma possibilidade concreta na aplica-
ção do PSA, de modo a restaurar suas funções 
ecossistêmicas. Daí pode haver um processo 
interessante de reflorestamento, deposição de 
matéria orgânica, sequestro de carbono, entre 
outros serviços de “ressarcimento” ao meio am-
biente.

Sequestro de carbono – há experiências que 
demonstram que o nível de carbono retirado 
da atmosfera tem sido satisfatório nas faixas 
de Caatinga preservada, não sendo verificado 
o mesmo desempenho em regiões com interfe-
rência antrópica (Araújo et al., 2017). O estudo 
de Costa  et al. (2011) aponta a potencialidade 
do Semiárido no que se refere ao sequestro do 
carbono, sendo um bioma que pode contribuir 
consideravelmente para esse serviço ecossis-
têmicos. Nessa esteira, também constata o 
subaproveitamento dessa potencialidade na 
região. Barbeiro et al. (2009) também compro-
varam o potencial da Caatinga em sequestrar 
carbono.

Proteção de nascentes, das margens e da ve-
getação – É uma medida para que a água flua 
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Tabela 1. Classificação dos serviços ambientais.

Tipo de serviço ambiental Definição e exemplos

Serviços de suporte

Propiciam as condições necessárias para que os demais serviços possam 
ser disponibilizados à sociedade. Os benefícios ocorrem, em sua maioria, 
de maneira indireta, e se manifestam em longo prazo, como a formação e 
a manutenção da fertilidade do solo, a produção de oxigênio, a ciclagem 
de nutrientes e a produção primária, que estão na base do crescimento e 
da produção.  Exemplos: manutenção da biodiversidade, manutenção do 
ciclo de vida (ciclagem de nutrientes e da água/fotossíntese), formação 
do solo 

Serviços de provisão

Compreendem os produtos obtidos dos ecossistemas e que são 
oferecidos diretamente à sociedade, como alimentos e fibras naturais, 
madeira para combustível, água, material genético, entre outros. 
Exemplos: alimentos fibras/madeira, recursos genéticos, recursos 
medicinais, recursos ornamentais, água potável

Serviços de regulação

Englobam os benefícios obtidos pela sociedade a partir da regulação 
natural dos processos ecossistêmicos, tais como a manutenção da 
qualidade do ar e o controle da poluição, por meio da regulação da 
composição dos gases atmosféricos; a regulação do clima; a regulação 
dos fluxos de água (ciclo hidrológico) e o controle das enchentes, 
evitando inundações e contribuindo para a recarga dos aquíferos; o 
controle da erosão; a purificação da água; a redução da incidência de 
pragas e doenças pelo controle biológico; a regulação de danos naturais 
e a polinização de plantas agrícolas e silvestres. Exemplos: regulação da 
qualidade do ar, regulação do clima (incluindo sequestro de C), regulação 
dos fluxos de água (enchente/seca), purificação da água, fertilidade 
do solo, prevenção da erosão, controle biológico (doenças/pragas), 
polinização, prevenção de desastres, controle de resíduos 

Serviços culturais 

São os benefícios não materiais obtidos dos ecossistemas, que 
contribuem para o bem-estar da sociedade, como enriquecimento 
espiritual e cultural, desenvolvimento cognitivo, reflexão sobre os 
processos naturais, oportunidades de lazer, ecoturismo e recreação. 
Exemplos: valores estéticos (paisagem), recreação e turismo, valores 
espirituais e religiosos, valores educacionais/culturais

Fonte: Adaptado de Garcia  et al. (2015).

normalmente quando de sua chegada, ou mes-
mo quando se trata de rios perenes como o São 
Francisco. É importante destacar que o objetivo 
final dessas ações é propiciar o acesso à água. 
Para isso é imprescindível a conservação do solo 
e da vegetação (Chacon et al., 2005). Essa ação 
coordenada de proteção do solo, da vegetação 
e da água proporciona a conservação dos esto-
ques desta última e regulação do seu nível para 
evitar enchentes e outros desastres. Segundo 
Bursztyn  et al. (2015), num processo de produ-
ção de serviços ambientais relacionados com a 
água, é fundamental e básico: aumentar a co-

bertura vegetal nas sub-bacias hidrográficas e 
implantar microcorredores ecológicos; reduzir 
os níveis de poluição difusa rural decorrentes 
dos processos de sedimentação e eutrofização 
e de falta de saneamento ambiental; difundir 
o conceito de manejo integrado de vegetação, 
solo e água nas bacias hidrográficas por meio 
de incentivos financeiros aos proprietários ru-
rais. Isso tem relação direta com a disponibilida-
de de água e sua qualidade nas cidades, sendo 
fundamental esse tipo de serviço para a melho-
ria desses indicadores.
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Crise hídrica no 
Semiárido: problema 
pontual ou sistêmico?
Na última seção deste capítulo, tratar-se-á de 
um elemento fundamental e sistêmico ao Se-
miárido, a crise hídrica, tendo como finalidade 
apontar caminhos para um processo de resili-
ência ambiental. Isso inclui modos e tecnolo-
gias de superar essa crise hídrica tão propagada 
e pouco tratada de forma sistêmica e complexa. 
Desse modo, inicialmente é preciso reconhe-
cer que, diante das mudanças climáticas em 
curso, constata-se um processo de escassez de 
chuvas mais longo e que exige políticas mais 
constantes, interconectadas, com atores inter-
conectados e formação com fortalecimento 
de redes. Isso dependerá da formulação e im-
plementação de políticas públicas fruto de um 
pensamento complexo e sistêmico em relação 
à mitigação desses efeitos em face do grande 
contingente populacional da região e de seus 
ecossistemas. 

Está-se sob a égide dos efeitos iniciais da famo-
sa obra de infraestrutura hídrica, a transposição 
do Rio São Francisco, que veio com a promessa 
de acabar com a escassez hídrica, mitigando 
substancialmente os efeitos dessa. Hoje o pa-
norama é o seguinte: eixo leste funcionando 
com diversos problemas, sem clareza na gestão, 
com obras complementares, com problemas no 
que se refere ao saneamento e abastecimento 
de água, problemas na fiscalização quanto ao 
uso irregular das águas vertidas pelo canal; e o 
eixo norte iniciando seu funcionamento. A refe-
rida obra está pautada em uma mesma lógica 
de política pública linear, como se a questão 
fosse apenas de transpor água de um grande 
manancial para as regiões semiáridas nordes-
tinas, esquecendo-se da governança e gestão 
dos múltiplos usos da água. Outrossim, a ques-
tão dessa região permeia também a capacidade 
produtiva a partir da escassez e da disponibili-
dade de água. 

É preciso muito mais para compreender essa 
questão da escassez de água no Semiárido e 
encontrar possíveis soluções. Já houve outros 
projetos e programas, tais como açudagem, 
represas, poços, cisternas, dessalinização, que 
reforçam o caráter complexo da questão e da 
necessidade de uma rede de soluções com-
plementares, e ao que parece nenhuma com 
a capacidade de resolver a escassez hídrica de 
forma definitiva. 

Principalmente, quando se pensa num Brasil 
onde as políticas públicas são setorizadas, em 
que uma não se comunica com a outra, onde, 
pasmem, a política hídrica não se integrada 
plenamente com a política de saneamento, por 
exemplo. Tem-se um conjunto de políticas pú-
blicas nessa seara que estão consolidadas em 
leis, porém, com um baixo nível de implemen-
tação e avaliação. A transposição do Rio São 
Francisco é um exemplo dentre tantos outros 
que não ficou pronta a contento, pois seu fun-
cionamento e gestão ainda não estão claros. 

Documentos oficiais têm demonstrado o déficit 
que existe no campo hídrico e de saneamento, 
considerando que há um trinômio a ser pensa-
do: quantidade, qualidade de água e uso/ocu-
pação do solo2. Essas dimensões têm relação 
direta com a Política Nacional de Saneamento 
Básico –PNSB (Lei nº 11.455/2007), que se tra-
ta de uma política pública complexa, compos-
ta pelo acesso à água potável, o esgotamento 
tratado, a disposição final e correta de resíduos 
sólidos, a drenagem e a limpeza urbana. Essas 
dimensões se complementam e possuem uma 
inter-relação imbricada com impacto na quan-
tidade e na qualidade da água nos centros ur-
banos. 

O campo precisa ser também incluído no esfor-
ço de implementação da Política Nacional de 
Recursos Hídricos – PNRH (Lei nº. 9.433/1997)3 
e da PNSB, pois não se deve considerar a água 
e o saneamento separados, embora, para sua 

2 Lei n. 13.465/2017. Disponível em: http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13465.htm.

3 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
leis/l9433.htm.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13465.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13465.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9433.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9433.htm


Agricultura de baixa emissão de carbono em regiões semiáridas84

administração, seja fundamental a unidade sis-
têmica conhecida como bacia hidrográfica. Isso 
se faz necessário em virtude da poluição que 
ocorre no campo, seja pelos grandes empreen-
dimentos do agronegócio, seja por agricultores 
que não aplicam ou não possuem acesso às 
informações e tecnologias para o descarte dos 
seus resíduos. 

Dados do Portal da Transparência4 atestam que 
há um investimento insuficiente da União nos 
estados em relação ao saneamento rural, e se 
evidencia a adoção de uma estratégia focada 
nas cidades, cuja destinação de recursos orça-
mentária é superior, porém insuficiente para a 
adoção de medidas necessárias para uma PNSB 
condizente com as necessidades, principalmen-
te com a universalização dos serviços. É neces-
sário que haja uma rede entre os atores para 
que possam dialogar de formar a traçar metas e 
ações conjuntas para proteção dos mananciais 
e conservação da água. 

Dessa forma, uma suposta solução focada seja 
na açudagem, seja em poços, seja em cisternas, 
seja na transposição de rios para o Semiárido, 
precisa ter uma correspondente ação em ou-
tros setores que são fundamentais para que os 
múltiplos usos da água se efetivem. Esses me-
gaprojetos hídricos encontram cidades e zonas 
rurais despreparadas para receberem as águas, 
bem como para reutilizá-las, visto que se está 
diante de um recurso finito e que se precisa em-
pregar tecnologias para reinserir a água no ciclo 
urbano desta. O que se verifica é mais do mes-
mo, quando se começa a solução pelo fim e não 
pelo começo, quando o lógico seria preparar os 
territórios para receberem a água e a utilizar da 
melhor forma possível aumentando a capaci-
dade de resiliência no Semiárido. Na Tabela 2 é 
possível visualizar como é deficitário o sistema 
de coleta e tratamento de esgotos no País.

É possível perceber que a estrutura de uma das 
dimensões da PNSB no Brasil ainda é muito de-
ficitária. Coleta-se pouco esgoto, e se tratam 
pouco os resíduos, o que faz a população ser de-

4 Coleta de dados em 2018, para os anos de 2015, 2016 e 
2017. Disponível em: www.portaldatransparencia.gov.br

pendente de uma água cada vez mais escassa e 
não saber reaproveitar a potencialidade que se 
tem vinda dos esgotos, em que a grande parte 
de seu conteúdo é formada por água, sendo o 
reúso fundamental. 

Essa política deveria estar também conectada 
com outra medida fundamental que antecede 
a todas, tanto em sua essencialidade, como em 
cronologia, que é a Política Nacional de Meio 
Ambiente – PNMA (Lei nº 6.938/81)5. É dela que 
emanam os balizadores para uma PNSB ou uma 
PNRH, e não se verifica a atuação do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) por meio 
dos órgãos ambientais, a não ser para discutir e 
expedir o licenciamento ambiental. 

Isso acaba se transformando em uma atividade 
meramente cartorária, destituída de uma dis-
cussão mais relevante em termos de planeja-
mento de políticas que interliguem saneamen-
to e meio ambiente, afinal estão intimamente 
ligadas e são essenciais para o bem-estar da 
sociedade nas suas cidades e para a qualidade 
dos ecossistemas. 

Outra questão importante é saber como estão 
sendo implementadas as ações do Programa de 
Revitalização do São Francisco (PRSF), uma vez 
que delas depende a preservação do ciclo hídri-
co nesse manancial federal, preservando-se a 
nascente na Serra da Canastra, em Minas Gerais, 
as margens, as áreas de preservação permanen-
te (APPs), realização da coleta e disposição cor-
reta dos resíduos sólidos (Política Nacional de 
Resíduos Sólidos – PNRS; Lei nº 12.305/2010)6 
e implementação do saneamento básico. Está-
-se falando de um grande rio brasileiro que já 
tem sido usado em larga escala para geração 
de energia, para o fornecimento de água, para 
a diluição de efluentes dos esgotos das cidades, 
para a agricultura, entre outros usos. 

Quanto à necessidade de preservar o rio, a re-
cente modificação do Código Florestal Brasilei-

5 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
leis/l6938.htm.

6 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_
ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm.

http://www.portaldatransparencia.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm
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Tabela 2. Coleta e tratamento de esgoto no Brasil.

Região 
geográfica

Unidade da 
Federação

Número de 
municípios

População 
urbana 
(em mil. 

hab.)

Parcela da 
população atendida

Parcela 
tratada em 

relação à 
coletada 

(%)
Coleta de 

esgoto (%)

Tratamento 
de esgoto 

(%)

Norte 

Acre 22 562,8 35 33 94

Amapá 16 658,8 7 7 92

Amazonas 62 3.014,2 22 19 84

Pará 144 5.611 9 4 45

Rondônia 52 1.277,3 9 15 41

Roraima 15 374,1 19 15 79

Tocantins 139 1.169,2 30 29 96

Total 450 12.667,4 16 12 75

Nordeste

Alagoas 102 2.426,1 26 17 64

Bahia 417 10.865 63 51 81

Ceará 184 6.569,3 44 40 91

Maranhão 217 4.283,4 17 4 23

Paraíba 223 2.956,4 59 43 72

Pernambuco 185 7.383,6 45 27 61

Piauí 124 2.096,9 12 10 81

Rio Grande 
do Norte 167 2.619,7 31 25 80

Sergipe 75 1.616,8 32 22 67

Total 1.794 40.817,4 43 32 74

Sudeste

Espírito 
Santo 78 3.136,5 61 41 68

Minas Gerais 853 17.705 86 44 51

Rio de 
Janeiro 92 15.922,1 73 42 58

São Paulo 645 40.521,4 87 64 74

Total 1.668 77.285 83 54 65

Sul

Paraná 399 9.397,5 65 64 98

Rio Grande 
do Sul 497 9.477,2 54 26 48

Santa 
Catarina 295 5.557,4 33 24 74

Total 1.191 24.432,1 54 40 75

Continua...
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Região 
geográfica

Unidade da 
Federação

Número de 
municípios

População 
urbana 
(em mil. 

hab.)

Parcela da 
população atendida

Parcela 
tratada em 

relação à 
coletada 

(%)
Coleta de 

esgoto (%)

Tratamento 
de esgoto 

(%)

Centro- 
-Oeste

Distrito 
Federal 1 2.694,3 83 83 100

Goiás 246 5.801,9 50 48 95

Mato Grosso 141 2.617,2 25 22 91

Mato Grosso 
do Sul 79 2.170,4 43 42 98

Total 467 13.283,4 51 49 97

Brasil 5.570 168.485,3 247 187 386

Fonte: Agência Nacional de Águas (2017).

Tabela 2. Continuação.

ro (Lei nº 12.651/2012) alterou a regulação das 
APPs, permitindo a ação antrópica numa faixa 
de terra maior, “determinou que a intervenção 
ou a supressão de vegetação nativa em Área 
de Preservação Permanente poderá ser autori-
zada nas hipóteses de utilidade pública, de in-
teresse social ou de baixo impacto ambiental” 
(Azevedo et al., 2014, p. 72). Isso fragilizou mais 
ainda a regulação ambiental, dando espaço à 
exploração econômica sem o devido zelo, e em 
desacordo com o princípio da precaução e do 
poluidor pagador.

Agrava-se mais ainda quando se pensa no de-
senho institucional brasileiro, que é uma fede-
ração e que a União, os estados, os municípios e 
o Distrito Federal possuem suas competências 
em relação às temáticas de saneamento e meio 
ambiente, porém não têm uma boa comunica-
ção e integração de esforços, o que é extrema-
mente danoso para políticas públicas de médio 
e longo prazo. 

Esse anacronismo pode ser acompanhado 
na transposição do Rio São Francisco, em que 
se observa a falta de sintonia federativa entre 
União e estados receptores da água, a tal pon-
to que não se tem segurança sobre como será 
a governança da água. Esse fato demonstra de 

certo modo a pouca capacidade de articulação 
entre os entes, que se guiam mais pela políti-
ca partidária do que pela boa técnica e plane-
jamento prévio, deixando visível a fragilidade 
da gestão hídrica nos estados. Ora, essa é uma 
obra que foi executada por mais de 10 anos e 
não se tinha ainda o modelo de governança e 
gestão das águas.

Na transposição, a União desenhou a política; 
os estados, como, geralmente, possuem suas 
companhias de água e esgoto, delineiam suas 
políticas; e o município é o titular do sanea-
mento básico e, quase sempre, o elo mais frágil, 
principalmente quando se pensa num modelo 
de federação que tem 80% dos municípios com 
menos de 50 mil habitantes, em que grande 
parte depende do Fundo de Participação para 
poderem equilibrar seu orçamento e que quase 
não gera receita própria. 

Isso é uma tragédia anunciada que pode ser 
verificada na qualidade do saneamento básico 
no País. O Semiárido é apenas uma parcela do 
problema, que, certamente não será resolvido 
com a transposição, que apenas fornecerá água 
através de sistemas de abastecimento antigos 
e obsoletos para muitos municípios que não 
têm sequer sistema de saneamento (Medeiros 
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et al., 2014). Mesmo com o Novo Marco do Sa-
neamento Básico aprovado em julho de 2020, o 
Projeto de Lei nº 4.162, de 20197, pensa-se que 
a solução não será das melhores para a maior 
parte dos municípios brasileiros, que são pe-
quenos e pouco atrativos para a iniciativa pri-
vada, assim como o campo. Na Figura 4, vê-se a 
situação de saneamento no Brasil depois de 10 
anos de PNSB, 20 anos de PNRH, 36 de PNMA e 
quase 30 anos de Constituição Cidadã.

Pela Figura 4, percebe-se o resultado de anos 
de descaso com essa dimensão essencial para 
todas as regiões do País. Trata-se da eficiên-
cia da remoção de demanda bioquímica por

7 Disponível em: https://www.camara.leg.br/proposico-
esWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2213200.

oxigênio (DBO), o que significa que quanto 
maior a quantidade de resíduos, maior é a de-
manda por oxigênio e isso dificultará, ou invia-
bilizará, a vida de organismos no esgoto coleta-
do e nos mananciais onde ele é lançado. 

Quanto mais eficiente for o tratamento, melhor 
a disponibilidade de oxigênio para a vida de 
organismos que, em geral, que vivem em rios 
e mares. É comum tomar-se conhecimento de 
grande quantidade de plásticos nos oceanos, 
que chegam a matar peixes, tartarugas e outras 
formas de vida marinha. Tudo isso ocorre, prin-
cipalmente, por falta de tratamento adequado 
desses efluentes, que se deve, principalmente, 

Figura 4. Situação brasileira da eficiência do serviço de tratamento de esgoto  por região.
ETE: estação de tratamento de esgoto.

Fonte: Agência Nacional de águas (2017).

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2213200
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2213200
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ao insuficiente investimento em Estações de 
Tratamento de Esgoto (ETE). Na Figura 5, de-
monstra-se o quanto ainda é visível a dificul-
dade de se coletar esgoto no Brasil e na região 
semiárida.

A situação não é alvissareira para o Semiári-
do, principalmente quanto ao cumprimento 
dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentá-
vel (ODS) da Organização das Nações Unidas 
(ONU), especificamente a meta 6, referente à 
universalização da água potável e esgoto trata-
do até 2030. Porém, é preciso visualizar o Brasil 
a partir de outra escala, a de bacia hidrográfi-
ca que apresenta uma outra complexidade. Na 
Figura 6, apresenta-se a remoção de resíduos 

baseado na divisão de bacias hidrográficas, 
uma vez que muitas delas são utilizadas para 
diluição de esgoto não tratado. Apesar de ser 
um método arcaico, é previsto em lei, e deve ser 
acompanhado pelos órgãos estatais e autoriza-
do previamente pelos órgãos ambientais.

Diante desses dados e da certeza que a irregula-
ridade de chuvas vai aumentar, é preciso tomar 
medidas que preservem nascentes, que tornem 
o solo mais permeável, que preservem as flores-
tas, e que permitam reaproveitar a água. Diante 
da certeza que ações como a transposição e ou-
tras similares são insuficientes, necessita-se de 
outras ações interligadas que possam tornar o 
fornecimento de água mais eficiente e o trata-

Figura 5. Remoção de carga de esgotos urbanos.
Fonte: Agência Nacional de Águas ( 2017).
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mento de esgotos factível. Isso sim poderá ser 
uma alternativa para uma resiliência ambiental 
no Semiárido mais efetiva. Não se tem uma po-
sição confortável diante da quantidade de água 
superficial e subterrânea, como os aquíferos, 
pois, como se mencionou no início dessa seção, 
é preciso quantidade e qualidade para se ter 
um balanço hídrico mínimo para fornecimento 
de água de boa qualidade à população.

Considerações finais 
O grande equívoco talvez esteja em relacionar 
uma crise ambiental apenas a um espaço terri-
torial específico. É preciso pensar nas mudanças 
climáticas, sua influência no ciclo hidrológico, 
na falta de planejamento a partir de bacias hi-
drográficas partindo erroneamente da divisão 
político-administrativa federativa que não leva 

em conta a própria continuidade territorial dos 
ecossistemas, dos rios e florestas. É urgente re-
modelar a forma de pensar, a maneira de pes-
quisar e resgatar o discurso de uma transdisci-
plinaridade sistêmica.

No campo dos recursos hídricos, essa questão 
ainda é pior, uma vez que essa temática não 
poderia estar na ordem do dia apenas quando 
da escassez de chuvas, sendo necessária uma 
mudança de perspectiva saindo de medidas 
imediatas para medidas mediatas, a médio e 
longo prazos, que não podem partir apenas dos 
usuários, mas de todos os setores que utilizam 
esse recurso de alguma forma, considerando 
os múltiplos usos da água. Em relação a isso, 
pensa-se que a campanha publicitária, ou ou-
tras mais interventivas, não podem se deter aos 
usuários domésticos, mas à cadeia produtiva 
por exemplo, aos agricultores que são os que 

Figura 6. Remoção de carga de esgoto por região hidrográfica.
Fonte: Agência Nacional de Águas (2017).
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mais demandam água em conjunto com o setor 
industrial, mais de 80% do total. 

Há gestores e políticos que afirmam que o ser-
tão vai se transformar num mar de prosperida-
de, que a agricultura vai dar uma guinada com 
a transposição. Entretanto, não se observam 
esses atores convocando a população para re-
alizar o pagamento e planejamento integrado 
acerca do uso da água para a produção agrícola, 
para a dessedentação animal e as necessidades 
das cidades. Incluam-se também as questões 
relacionadas ao uso de agrotóxicos que con-
taminam os alimentos, o solo, as nascentes e 
o lençol freático. A chave do planejamento do 
setor para o Semiárido e para qualquer outra 
região do planeta está na integração do campo, 
cidades e biomas, gerenciando-se esse valioso 
recurso de forma integrada, sistêmica, de modo 
a percebê-lo necessário para todos.

É preciso criar instrumentos econômicos que 
levem em conta os serviços ambientais pres-
tados pelos ecossistemas, seja em propriedade 
pública ou em propriedade privada, bem como 
inserir o Semiárido como ecossistema constitu-
cionalmente reconhecido, reparando um equí-
voco do constituinte de 1988. 

Portanto, o Semiárido cada vez mais vai sofren-
do os resultados da mudança do clima, sendo 
necessária uma mudança de paradigma nas 
políticas públicas para a região, formulando-as 
a partir dessa nova realidade, pensando em for-
mas de otimizar o uso e acesso à água e disse-
minando tecnologias de reúso de água, seja em 
sistemas individualizados ou em sistemas cole-
tivos. Além disso, recuperar a vegetação e o solo 
de modo a preservar os rios, as nascentes e as 
águas subterrâneas, tornando-se cada vez mais 
imprescindível a disposição correta dos resídu-
os, problemas ainda crônico no país.
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Introdução
A região semiárida brasileira localiza-se na 
porção central da região Nordeste do Brasil 
e recobre uma parte do norte do estado de 
Minas Gerais. Recentemente sua área foi am-
pliada de 982.563 km2 (Silva et al., 2010) para 
1.128.697 km2 (Brasil, 2017), o que equivale a 
13,2% do território nacional. 

Em reflexo às condições climáticas, as forma-
ções vegetais dominantes no Semiárido são ca-
ducifólias e pertencem ao bioma Caatinga, con-
forme discutido em Araújo Filho et al. (2017). 
Entretanto, cabe destacar que ocorrem algu-
mas áreas de exceção com vegetação florestal 
mais úmida e, também áreas com Cerrado, ou 
uma mistura dessas formações vegetais, ou ain-
da ambientes de transição do tipo Caatinga/
floresta ou Caatinga/Cerrado. Outra particula-
ridade do ambiente semiárido é a diversidade 
de material geológico, seja de rochas cristalinas, 
sedimentares seja de sedimentos que, em con-
sequência, propiciam a formação de diversos 
tipos de solos, desde rasos até profundos, de 
arenosos até argilosos, de cauliníticos a esmec-
títicos. Também é importante realçar a ação 
climática atenuada sobre o material geológico 
devido à escassez de umidade. Isso faculta uma 
intemperização química mais lenta das rochas e 
sedimentos em relação às zonas quentes e úmi-
das, o que resulta por vezes na presença mar-
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cante de frações grossas (cascalhos e calhaus) 
nos solos (Araújo Filho et al., 2014, 2017).

O ambiente semiárido, em função das variações 
na cobertura vegetal, geológica e pedológica, 
tem uma grande variedade de geoambientes 
(Silva et al., 1993), com potencialidades dis-
tintas para a produção de biomassa vegetal e, 
consequentemente, para o sequestro de dióxi-
do de carbono (CO2) da atmosfera e acúmulo de 
carbono nos solos.

O carbono (C) do solo encontra-se na forma 
inorgânica e orgânica (Nelson; Sommers, 1996). 
Na forma inorgânica, está associado às rochas 
e sedimentos essencialmente carbonáticos. 
Na forma orgânica, constitui parte da maté-
ria orgânica dos solos, a qual corresponde aos 
resíduos vegetais e animais encontrados em 
diferentes estágios de decomposição. Integra 
desde a biomassa recém-depositada ao solo até 
aqueles compostos com elevado grau de trans-
formação física, química e biológica, de consti-
tuição e comportamento bastante distintos em 
relação ao material original (Nelson; Sommers, 
1996). Na maioria dos ecossistemas terrestres, 
inclusive no bioma Caatinga, o carbono orgâ-
nico (CO) ocorre em maior quantidade e possui 
um menor período de residência (maior dinâ-
mica de transformação) em relação ao inorgâni-
co, e por isso será o foco deste trabalho.

O CO representa cerca de 50% da matéria orgâ-
nica do solo (Pribyl, 2010), a qual contribui com 
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várias funções, como a formação e estabiliza-
ção de agregados (peds), a retenção de água e 
a reserva e disponibilização de nutrientes para 
os vegetais e microrganismos (Silva; Mendon-
ça, 2007; Braida et al., 2011). Adicionalmente, 
a composição química e o conteúdo de CO no 
solo são utilizados como parâmetro para se in-
ferir sobre a qualidade desse solo e avaliar prá-
ticas de manejo e conservação das terras, além 
da sustentabilidade de sistemas de produção 
agrícola (Vezzani; Mielniczuk, 2009). 

Em razão das mudanças climáticas, que têm 
como um de seus componentes as interferên-
cias antrópicas sobre os reservatórios naturais 
de carbono, particularmente dos comparti-
mentos terrestres, os estudos sobre os teores, 
estoques e a dinâmica de CO nos solos no con-
texto regional, nacional e mundial têm ganha-
do destaque (Bernoux et al., 2002; Fidalgo et al., 
2012). O solo é um importante reservatório de 
carbono (3.500 Pg a 4.000 Pg de C) (1 Pg = 1 pe-
tagrama = 1 bilhão de toneladas), acumulando 
mais desse elemento que os compartimentos 
atmosfera (829 Pg de C) e vegetação (420 Pg a 
620 Pg de C) (Lehmann; Kleber, 2015).

Geralmente, quando ocorre a substituição da 
cobertura vegetal primária de um bioma por 
outros usos, há diminuição dos teores naturais 
de CO do solo e, consequentemente, do seu es-
toque. O uso histórico dos solos do Semiárido, 
com o desmatamento e o emprego regular das 
queimadas para posterior cultivo, tende a dimi-
nuir os estoques de CO (Salcedo; Sampaio, 2008; 
Fracetto et al., 2012). É importante destacar que 
a recuperação dos conteúdos originais de car-
bono orgânico nos solos (COS) da Caatinga é, 
comumente, um processo lento, estabelecido 
na escala de décadas (Araújo Filho et al., 2018).

O objetivo deste capítulo é apresentar uma es-
timativa global do estoque de COS da região 
semiárida brasileira, considerando os diversos 
tipos de solos e seus domínios nessa região. 
Ressalta-se que estimativas dessa magnitu-
de são difíceis de se obter, por vários motivos: 
a) conhecimento limitado sobre a extensão 
dos solos (estados mapeados com escalas di-
ferentes e generalizadas); b) escassez de da-

dos precisos sobre os solos (densidade do 
solo, profundidade efetiva; frações grossas); 
c) variação espacial e em profundidade dos va-
lores de COS, densidade e frações grossas em 
solos de mesma classe; e d) elevada dinâmica 
do uso e cobertura das terras. A seguir descre-
vem-se, resumidamente, os principais solos e 
depois é apresentada a estimativa global do es-
toque de COS do Semiárido.

Características 
gerais dos solos
Em razão das elevadas taxas de evapotranspi-
ração potencial e das baixas precipitações plu-
viais, as perdas de cátions básicos (Ca2+, Mg2+, 
Na+ e K+) na cobertura pedológica no Semiárido 
são reduzidas. Por isso, a maioria dos solos pos-
sui o caráter eutrófico, isto é, alta saturação por 
bases (V% ≥ 50%), exceto aqueles desenvolvi-
dos a partir de material geológico muito pobre 
como, por exemplo, rochas areníticas. Além 
dessa particularidade geral dos solos, outros 
aspectos mais específicos de natureza química, 
física, morfológica e mineralógica podem ser 
destacados, conforme a seguir.

Características químicas
Os dados analíticos de perfis de solos represen-
tativos vinculados aos levantamentos explo-
ratório-reconhecimento de solos no contexto 
do Semiárido permitem uma visão sinótica da 
natureza química dos solos da região. Um dos 
parâmetros químicos que reflete adequada-
mente essa visão é a soma de bases trocáveis 
(SB = Ca2+ + Mg2+ + Na+ + K+), uma vez que pos-
sui grande sensibilidade às variações ambien-
tais, sobretudo de ordem climática e geológica. 
Além disso, correlaciona-se estreitamente com 
a fertilidade natural dos solos. 

Apesar de a lixiviação de bases da cobertura 
pedológica ser pouco expressiva, os valores 
da SB vigentes nos solos são muito variados 
(Figura 1). Isso acontece, sobretudo, devido à 
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natureza do material de origem dos solos (fa-
tor geológico), uma vez que as variações de 
ordem climática são relativamente pequenas. 
Nos ambientes onde as rochas são mais ricas 
em minerais máficos (rochas básicas), a SB é re-
lativamente alta (> 6 cmolc kg-1), como se veri-
fica nos Luvissolos (TC), Chernossolos (MT, MD), 
Vertissolos (V) e em grande parte dos Cambis-
solos desenvolvidos de rochas calcárias. Por ou-
tro lado, quando o material de origem é ácido 
(rochas ricas em minerais félsicos), a SB em ge-
ral assume valores baixos (< 3 cmolc kg-1). São 
exemplos dessa situação solos desenvolvidos a 
partir de rochas graníticas, como é o caso dos 
Neossolos Regolíticos (RR), bem como de solos 
arenosos formados a partir de rochas areníti-

cas ou a partir de sedimentos essencialmente 
quartzosos, como é o caso dos Neossolos Quart-
zarênicos (RQ) e de alguns Latossolos (LA, LVA, 
LV) (Figura 1). Valores intermediários da SB (de 
3 cmolc kg-1 a 6 cmolc kg-1) vão se correlacionar 
com material de origem (rochas ou sedimentos) 
diversificados, refletindo, em geral, uma situa-
ção intermediária entre rochas ácidas e básicas.

No Semiárido, em geral, os solos são moderada-
mente ácidos a moderadamente alcalinos (pH 
em água entre 5,3 e 8,3). Porém, em situações 
localizadas, tanto em função do material de ori-
gem como da drenagem local, os solos podem 
apresentar reação fortemente ácida (pH < 5,3) 
ou até mesmo fortemente alcalina (pH > 8,3). 

Figura 1. Soma de bases (SB) de perfis representativos por classe de solo no Semiárido brasileiro. 
LA: Latossolo Amarelo; LVA: Latossolo Vermelho-Amarelo; LV: Latossolo Vermelho; PA: Argissolo Amarelo; PVA: Argissolo Vermelho-
-Amarelo; PV: Argissolo Vermelho; TC: Luvissolo Crômico; MT: Chernossolo Argilúvico; MD: Chernossolo Rêndzico; CX: Cambissolo 
Háplico; SN: Planossolo Nátrico; SX: Planossolo Háplico; VX: Vertissolo Háplico; RL: Neossolo Litólico; RR: Neossolo Regolítico; RY: Ne-
ossolo Flúvico; RQ: Neossolo Quartzarênico. 

O termo “superfície” refere-se ao horizonte A, numa camada de 0 a 20 cm; e o termo “subsuperfície” refere-se ao horizonte B ou C, 
numa camada entre 20 cm e 150 cm. 

Fonte: Adaptado de Jacomine et al. (1975a, 1975b, 1976, 1977) e Jacomine, (1986).
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Nesse último caso, essas condições são verifica-
das, notadamente, onde há acúmulo de sais de 
carbonatos e/ou alta saturação por cátions bási-
cos de cálcio e magnésio. Isso é mais frequente 
em áreas com presença de rochas calcárias e/ou 
sedimentos carbonáticos ou ainda em ambien-
tes de várzeas, onde ocorrem solos afetados por 
sais.

Características físicas
Além das frações argila (< 0,002 mm), silte 
(0,05 mm – 0,002 mm) e areia (2 mm – 0,05 mm), 
as frações cascalho (2  mm – 20  mm) e calhau 
(20 mm – 200 mm) ocupam volume expressi-
vo nos solos desenvolvidos no Semiárido. Es-
sas frações mais grossas implicam em redução 
na capacidade de armazenamento de água 
e de CO, e no aumento da densidade do solo. 
Os cascalhos são bastante comuns nos perfis da 
maioria dos solos, sobretudo naqueles menos 
desenvolvidos. Já calhaus e, mesmo, matacões 
(20 cm–100 cm), normalmente tipificam a pe-
dregosidade (pavimento desértico) distribuída 
com maior frequência nos horizontes superfi-
ciais dos solos desenvolvidos a partir de rochas 
cristalinas e com menor frequência naqueles 
formados a partir de sedimentos. Registra-se, 
ainda, que materiais ferruginosos concrecioná-
rios, embora não sejam comuns na maioria das 
regiões semiáridas do globo terrestre (Skujins, 
1991; Nahon; Tardy, 1992), têm sido constata-
dos, frequentemente, no contexto do Semiá-
rido brasileiro, principalmente nas áreas com 
cobertura pedimentar sobre rochas cristalinas 
(Araújo Filho et al., 2000) e nas bordas ou en-
costas de chapadas (Jacomine, 1986).

Características morfológicas
Do ponto de vista morfológico, uma das carac-
terísticas mais marcantes na cobertura pedoló-
gica do Semiárido é a pequena profundidade 
efetiva dos solos, sobretudo daqueles desenvol-
vidos a partir de rochas cristalinas. Com exceção 
dos solos formados a partir de sedimentos, a 

maioria situa-se entre rasos (≤ 50 cm) e pouco 
profundos (> 50 cm e ≤ 100 cm) (Figura 2).

Cabe destacar que, na superfície dos solos, em 
geral, o horizonte mineral é do tipo A fraco ou 
moderado, conforme conceituados no Sistema 
Brasileiro de Classificação de Solos (SiBCS) (San-
tos et al., 2018). Entretanto, em áreas mais loca-
lizadas e elevadas, como nos brejos de altitude, 
verificam-se os tipos A proeminente ou A húmi-
co (Santos et al., 2018), isto é, com substancial 
conteúdo de COS se comparados aos primeiros. 
Já no contexto de solos formados a partir de 
rochas calcárias, ou mesmo de algumas ricas 
em minerais máficos, destacam-se alguns solos 
com horizonte A do tipo chernozêmico (Santos 
et al., 2018), isto é, com elevada saturação por 
bases e, normalmente, com alto conteúdo de 
matéria orgânica. Mais detalhes sobre os dife-
rentes tipos de horizontes superficiais são des-
critos em Santos et al. (2018).

Características mineralógicas
Os argilominerais componentes dos solos são 
uma consequência da ação do intemperismo 
sobre os diversos materiais de origem (rochas 
ou sedimentos) e dependem fundamentalmen-
te do regime hídrico dos solos e da interação 
solo-material de origem-água.

No Semiárido, os valores da evapotranspiração 
potencial podem atingir mais que o dobro da-
queles das precipitações pluviais, condicionan-
do a manutenção de bases e sais no solo. Nesse 
contexto, as perdas parciais de bases e de sílica 
e a reação do solo, dominantemente na faixa 
de moderadamente ácida a moderadamen-
te alcalina (pH 5,3–8,3), permitem a formação 
tanto de argilominerais 1:1 (grupo da caulinita) 
como também de argilominerais 2:1 (grupo das 
esmectitas), esses últimos encontrados espe-
cialmente nos locais com maior concentração 
de bases (Tardy et al., 1973; Bonneau; Souchier, 
1994). Tem-se constatado também que, mesmo 
nos solos com os mais altos teores de bases, a 
exemplo dos Vertissolos, os argilominerais 1:1 
(grupo da caulinita) ocorrem associados aos 
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Figura 2. Perfis de solo representativos do Semiárido brasileiro. 
LA: Latossolo Amarelo; LVA: Latossolo Vermelho-Amarelo; LV: Latossolo Vermelho; PA: Argissolo Amarelo; PVA: Argissolo Vermelho-
-Amarelo; PV: Argissolo Vermelho; TC: Luvissolo Crômico; MT: Chernossolo Argilúvico; CX: Cambissolo Háplico; SN: Planossolo Nátri-
co; SX: Planossolo Háplico; VX: Vertissolo Háplico; RL: Neossolo Litólico; RR: Neossolo Regolítico; RY: Neossolo Flúvico; RQ: Neossolo 
Quartzarênico. 

LA

PVA

CX

RR

LVA

PV

SN

RL

LV

TC

SX

RY

PA

MT

VX

RQ

Fo
to

 TC
: F

la
vi

o 
Ad

ria
no

 M
ar

qu
es

. F
ot

o 
SN

: M
at

eu
s R

os
as

 R
ib

ei
ro

 (i
n 

m
em

or
ia

m
). 

D
em

ai
s f

ot
os

: J
os

é 
Co

el
ho

 d
e 

Ar
aú

jo
 F

ilh
o



Agricultura de baixa emissão de carbono em regiões semiáridas98

2:1 do grupo das esmectitas. Isso é comum em 
solos desenvolvidos a partir de rochas calcárias 
assim como a partir de rochas ricas em mine-
rais máficos (Lyra, 1993; Ahmad; Mermut, 1996; 
Embrapa, 1998; Corrêa et al., 2003; Ferreira; Fer-
reira, 2009) e ainda em solos com presença de 
horizontes vérticos, como é o caso de certos Lu-
vissolos, Cambissolos e Chernossolos.

Características gerais 
das classes de solo
A distribuição dos solos com maior expressão 
geográfica no Semiárido brasileiro está apre-
sentada na Figura 3. Em seguida são descritas 
as principais características desses solos, se-
quenciados em ordem alfabética.

Argissolos – São solos minerais, não hidromór-
ficos, com horizonte subsuperficial B textural, 
tipicamente de acúmulo de argila, dominante-
mente com argila de atividade baixa. Nos casos 
em que apresentam argila com atividade alta, 
estes são distróficos (Santos et al., 2018). Desen-
volvem-se a partir dos mais diversos materiais 
de origem e abrangem características morfoló-
gicas, físicas, químicas e mineralógicas diversifi-
cadas. Entretanto, são menos heterogêneos do 
ponto de vista mineralógico em função do seu 
grau relativamente maior de evolução pedoge-
nética em relação a outros solos do Semiárido. 
De modo geral, mostram predomínio de argilo-
minerais do grupo das caulinitas e uma menor 
proporção de micas (Embrapa, 1998). São solos 
predominantemente profundos, mas variam 
desde rasos a muito profundos e apresentam 
cores amareladas, avermelhadas e, por vezes, 
acinzentadas. Na superfície, a textura varia nor-
malmente na faixa de arenosa a média e, em 
subsuperfície, de média a argilosa. No domínio 
da Caatinga, ocupam cerca de 15% da área (Ja-
comine, 1996), o que é um valor aproximado 
para toda região semiárida.

Cambissolos – Compreendem solos minerais, 
não hidromórficos, pouco desenvolvidos do 
ponto de vista pedogenético, mas que apresen-

tam horizonte B incipiente (Bi) e pequena ou 
nula variação textural ao longo do perfil (San-
tos et al., 2018). No Semiárido, uma das caracte-
rísticas marcantes desses solos é a presença de 
minerais primários de fácil alteração na fração 
cascalho do horizonte Bi, comumente com tex-
tura média a argilosa. Por serem desenvolvidos 
a partir de uma grande variedade de material 
de origem, suas características morfológicas, fí-
sicas, químicas e mineralógicas são muito diver-
sificadas. Os desenvolvidos de calcários são os 
mais expressivos no Semiárido e, em geral, pos-
suem alto conteúdo de bases trocáveis (Figura 1) 
e comumente contêm carbonatos. Alguns 
Cambissolos, porém, apresentam semelhanças 
morfológicas com Latossolos, mas diferenciam-
-se destes por apresentar CTC ≥ 17  cmolc  kg-1 

de argila, 4% ou mais de minerais primários fa-
cilmente alteráveis, espessura do horizonte Bi 
inferior a 50 cm, relação Ki superior a 2,2 e, ou, 
teores relativamente mais elevados de silte em 
profundidade. Em termos de expressividade no 
domínio da Caatinga, ocupam cerca de 4% da 
área (Jacomine, 1996), sendo também um va-
lor aproximado para o contexto de toda região 
semiárida.

Chernossolos – São solos minerais, não hidro-
mórficos, eutróficos, ricos em Ca2+ e Mg2+, e se 
caracterizam por apresentar um horizonte su-
perficial escuro e fértil (A chernozêmico) sobre 
um horizonte B textural ou B incipiente com 
argila de atividade alta, ou ainda, sobre mate-
riais ricos em carbonatos (Santos et al., 2018). 
Em geral, são solos pouco profundos com tex-
tura média a argilosa em superfície e argilosa a 
muito argilosa em subsuperfície. O material de 
origem desses solos, onde são mais expressivos, 
relaciona-se com rochas calcárias ou sedimen-
tos ricos em carbonatos. São solos de pequena 
expressão geográfica ocupando, no máximo, 
0,5% da área do Semiárido.

Latossolos – São solos minerais, pedogenetica-
mente muito desenvolvidos, com a presença de 
um horizonte B latossólico (Bw) imediatamente 
abaixo de qualquer tipo de horizonte superfi-
cial. No Semiárido apresentam normalmente 
textura média a argilosa no horizonte Bw. Inde-
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Figura 3. Mapa dos grandes domínios de solo do Semiárido brasileiro. 
Fonte: Adaptado de Santos et al. (2011).

pendente do material de origem do qual foram 
desenvolvidos, possuem um conjunto de pro-
priedades morfológicas, físicas, químicas e mi-
neralógicas relativamente uniformes ao longo 
do perfil, refletindo o avançado estádio de in-
temperismo-lixiviação a que foram submetidos. 
Em função disso, restam no perfil de alteração 

argilominerais 1:1, óxidos de ferro (Fe), alumí-
nio (Al) e titânio (Ti), quartzo, e alguns poucos 
minerais resistentes ao intemperismo, podendo 
ainda conter, em determinadas situações, uma 
quantidade muito pequena de minerais primá-
rios facilmente alteráveis (Santos et al., 2018). 
Apesar da uniformidade de propriedades, o 
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longo do perfil do solo, entre perfis desenvol-
vidos a partir de diferentes materiais de origem, 
pode apresentar diferenças entre si, permitindo 
enquadrá-los em várias classes em níveis cate-
góricos inferiores à ordem. Apresentam cores 
amarelas, vermelho-amarelas, vermelhas e, por 
vezes, acinzentadas, com teores de óxidos de Fe 
muito diversificados. No domínio da Caatinga, 
ocupam uma área em torno de 21% (Jacomine, 
1996), sendo também um valor aproximado 
para o contexto de toda região semiárida.

Luvissolos – São solos minerais eutróficos, não 
hidromórficos, pouco profundos a rasos, com ho-
rizonte B textural apresentando argila de ativida-
de alta (Santos et al., 2018) e normalmente com 
teores elevados de cátions básicos. Geralmente 
ocorrem associados com pedregosidade na par-
te superficial do perfil de solo, especialmente no 
contexto da Depressão Sertaneja. Podem apre-
sentar horizonte vértico e, comumente, o caráter 
solódico e, ou, salino (Jacomine et al., 1989; Luz 
et al., 1992; Embrapa, 1998; Corrêa et al., 2003; 
Fernandes et al., 2010). As cores do horizonte Bt 
comumente são avermelhadas. No domínio da 
Caatinga, ocupam cerca de 13% da área (Jacomi-
ne, 1996), sendo também um valor aproximado 
para o contexto de toda a região semiárida.

Neossolos – São solos pouco desenvolvidos 
com sequência de horizontes do tipo A, C ou A, 
R e guardam características mineralógicas rela-
tivamente próximas às do material de origem 
(Santos et al., 2018). Apresentam grande expres-
são geográfica, com cerca de 35% da área no 
domínio da Caatinga (Jacomine, 1996), o que é 
um valor aproximado para o contexto de toda 
a região semiárida. Conforme o SiBCS (Santos 
et al., 2018), os Neossolos são subdivididos em 
quatro subordens: Neossolos Litólicos, Neosso-
los Flúvicos, Neossolos Regolíticos e Neossolos 
Quartzarênicos. Os  Neossolos Litólicos são so-
los rasos com contato lítico dentro de 50 cm de 
profundidade, comumente associados com pe-
dregosidade e rochosidade, especialmente na 
Depressão Sertaneja e ocupam cerca de 19,2% 
da área do Semiárido (Jacomine, 1996). Os  Ne-
ossolos Flúvicos são desenvolvidos a partir de 
sedimentos aluviais recentes, estratificados, de 

modo que os horizontes ou camadas não guar-
dam relação pedogenética entre si. Por isso, po-
dem apresentar grandes variações morfológicas, 
físicas, químicas e mineralógicas, principalmente 
em profundidade, como, por exemplo, o conteú-
do de argila e o de carbono orgânico. Estima-se 
que esses solos ocupem cerca de 2,1% do Semi-
árido. Os  Neossolos Regolíticos apresentam-se, 
em geral, com cores claras ou esbranquiçadas, 
pouco profundos a profundos, com textura do-
minantemente arenosa e mais raramente média. 
Caracterizam-se por apresentar uma reserva de 
minerais primários facilmente alteráveis, geral-
mente, feldspatos potássicos nas frações areia e, 
ou, cascalho, em quantidade maior ou igual 4% 
(Santos et al., 2018). O material de origem está 
relacionado com rochas ácidas como granito ou 
outras com predominância de minerais félsicos. 
Abrangem cerca de 4,4% do Semiárido (Jacomi-
ne, 1996). Os Neossolos Quartzarênicos são solos 
essencialmente arenoquartzosos, normalmente 
profundos a muito profundos e com drenagem 
acentuada ou mesmo excessiva. Diferenciam-se 
dos Neossolos Regolíticos, entre outros atribu-
tos, pela baixa reserva de minerais primários fa-
cilmente alteráveis (< 4%) (Santos et al., 2018). 
Perfazem uma área ao redor de 9,3% no Semiári-
do (Jacomine, 1996).

Planossolos – São solos minerais, imperfeita-
mente drenados, que se caracterizam funda-
mentalmente por apresentar um horizonte B 
plânico abaixo de A ou de E. Tipicamente apre-
sentam uma mudança textural abrupta ou tran-
sição abrupta na passagem do horizonte A ou 
E para o B plânico. Esse horizonte tipicamente 
apresenta-se compacto, muito duro a extrema-
mente duro quando seco e com cores acinzenta-
das, ou mesmo escuras, em reflexo à deficiência 
de drenagem resultante da sua baixa permea-
bilidade (Santos et al., 2018). A grande maioria 
desses solos apresenta textura arenosa a média 
nos horizontes superficiais e média a argilosa 
no B plânico, tipicamente com argila de ativida-
de alta. No domínio da Caatinga, ocupam uma 
área em torno de 10% (Jacomine, 1996), sendo 
também um valor aproximado para o contexto 
de toda a região semiárida.
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Vertissolos – São solos minerais, argilosos a 
muito argilosos, com teores altos a muito altos 
de cátions básicos (eutróficos) e com horizon-
te vértico dentro de 25  cm a 100  cm de pro-
fundidade, sem qualquer tipo de horizonte B 
diagnóstico acima do horizonte vértico (Santos 
et al., 2018). Em função da presença de argilo-
minerais expansivos (esmectitas), apresentam 
mudanças pronunciadas de volume conforme 
o conteúdo de água. No período seco, com a 
perda de umidade, esses solos se retraem e exi-
bem muitas fendas na superfície do solo, que se 
projetam em profundidade. São extremamente 
duros quando secos e tornam-se muito plásti-
cos e muito pegajosos quando molhados, sen-
do a permeabilidade muito lenta. Os Vertissolos 
são pouco expressivos no domínio da Caatinga, 
onde ocupam uma extensão ao redor de 1,3% 
(Jacomine, 1996), o que é um valor aproximado 
para o contexto de toda a região semiárida.

Outros solos de baixa expressão geográfica 
no Semiárido – Cabe destacar que, além dos 
solos descritos anteriormente, outras ordens de 
solos ocorrem na região, mas de forma muito 
localizada, de modo que não podem ser repre-
sentados cartograficamente em escala mui-
to pequena. São as seguintes classes de solo: 
Nitossolos, Plintossolos e Gleissolos. Maiores 
detalhes sobre esses solos estão descritos em 
Santos et al. (2018). Cabe destacar que os Ni-
tossolos ocorrem, por exemplo, em ambientes 
onde se destacam Argissolos Vermelhos, como 
na mesorregião do sul cearense. Os  Plintosso-
los têm ocorrência em ambientes diversos, por 
exemplo, no contexto de coberturas pedimen-
tares sobre rochas cristalinas no extremo oeste 
do estado de Pernambuco, em setores dos ta-
buleiros costeiros, como no norte do estado do 
Ceará e em bordas de chapadas, como na parte 
leste do estado do Piauí. Já os Gleissolos têm 
ocorrência em ambientes de várzeas e terraços 
aluvionares, como na calha do Rio São Francisco 
e no Rio Jaguaribe (CE). Esses solos, por serem 
de muito baixa expressão geográfica no con-
texto regional, conjuntamente somam cerca de 
0,2% da área do Semiárido.

Estoque de carbono
A estimativa de estoque de CO dos solos do am-
biente semiárido foi realizada em diversas eta-
pas, conforme a seguir: a) compilação de dados 
analíticos de perfis de solos de publicações da 
região Nordeste (exceto os estados do Mara-
nhão e do Piauí) e porção Norte do estado de 
Minas Gerais; b) elaboração, organização e pa-
dronização de um banco de dados; c) contabili-
zação individual do estoque de CO até 30 cm de 
profundidade (ECO30) por perfil de solo; d) obten-
ção de um valor representativo de ECO30 por clas-
se de solo utilizando-se métodos estatísticos; 
e) e obtenção do estoque global de CO de solos 
da região semiárida com base no mapa de solos 
do bioma Caatinga (Araújo Filho et al., 2017).

Inicialmente, foram compilados dados de CO, 
densidade do solo e frações grossas (cascalho 
e calhau) de perfis de solo contidos em boletins 
de pesquisa e relatórios técnicos de levanta-
mento de solos (Jacomine et al., 1971, 1972a, 
1972b, 1973, 1975a, 1975b, 1976, 1977, 1979; 
Santos; Araújo Filho, 2006; Levantamento..., 
2012). Além desses trabalhos, também foram 
extraídas informações de teses, dissertações e 
artigos científicos de solos da região. 

As informações obtidas foram padronizadas e 
organizadas em um banco de dados com 649 
perfis de solos, somando um total de 1.198 
horizontes/camadas. Os  perfis representativos 
selecionados foram enquadrados em 12 clas-
ses de solos do SiBCS (Santos et al., 2018). To-
dos os perfis foram provenientes de ambientes 
com a vegetação do tipo Caatinga ou transição 
Caatinga/floresta ou Caatinga/Cerrado. Os per-
fis selecionados foram aqueles com resultados 
analíticos de rotina mais completos, apresen-
tando granulometria (argila, silte e areia), fra-
ções grossas (cascalho e calhau), densidade do 
solo (Ds), CO, SB, e que foram amostrados, na 
sua grande maioria, em condições de vegeta-
ção natural.

O cálculo do estoque de CO na camada de 
0–30 cm de profundidade para cada um dos 
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perfis de solos foi realizado conforme a equa-
ção de Batjes (1996) com adaptações:

ECO30 =  Dsi Li COi (1 – Pi)

em que:

ECO30 = estoque de CO, em kg m-2, na camada 
de 0–30 cm de profundidade do solo; 

Dsi = densidade do solo, em g cm-3 da camada i; 

Li = espessura, em dm, da camada i; 

CO = teor de carbono orgânico, em dag kg-1 da 
camada i;

Pi = frações grossas (> 2  mm), em % (mas-
sa)/100, da camada i.

A camada de 0–30  cm de profundidade foi 
escolhida porque é a faixa de solo onde se 
concentra a maior parte do CO, ocorre maior 
alteração pelas atividades antrópicas e pode 
ser comparada com outros inventários (Batjes 
1996; Bernoux et al., 2002; Fidalgo et al., 2012). 
O CO contido na liteira ou serrapilheira (hori-
zonte O), que tem grande variação temporal, 
não foi contabilizado.

Um componente importante da equação de 
estoque de CO proposta por Batjes (1996) é a 
pedregosidade do solo. Como citado, os solos 
do Semiárido possuem grande parte de seus 
atributos relacionados ao material de origem 
(rochas ou sedimentos). Assim, são comuns a 
presença de frações grossas (> 2 mm) na massa 
do solo em quantidade variável. Tendo em vis-
ta que os fragmentos de rochas possuem mui-
to pouco CO em sua composição, é necessária 
uma correção para se evitar uma superestimava 
do estoque. Para se ter uma ideia, o conteúdo 
das frações cascalho e calhau dos horizontes 
selecionados varia de 10 g kg-1 a 680 g kg-1 de 
solo, e mais da metade dos horizontes/camadas 
do banco de dados (67%) tiveram os valores de 
estoque de CO corrigidos.

Os valores de CO empregados na estimativa 
do ECO30 correspondem àqueles determinados 
exclusivamente pelo método de oxidação por 
via úmida com utilização do dicromato de po-

tássio. Esses valores foram utilizados em função 
da disponibilidade e uniformidade dos dados, 
mesmo sabendo-se que não representam a to-
talidade de carbono orgânico dos solos, pois 
não contabilizam interações da matéria orgâ-
nica fortemente associadas com a fase mine-
ral e formas altamente recalcitrantes e inertes 
(exemplo: fragmentos de carvão) (Chatterjee et 
al., 2009). 

A Ds é outro componente crítico para o cálculo 
do estoque de CO e de difícil obtenção em cer-
tas classes de solos, particularmente naquelas 
pedregosas. A Ds é necessária para converter o 
conteúdo de CO em dag kg-1 para massa de CO 
por unidade de área (kg m-2). Para 64% dos per-
fis de solo do banco de dados, os valores de Ds 
foram estimados por meio de uma equação de 
pedotransferência. A referida equação foi a pro-
posta por Benites et al. (2006), que explica 66% 
da variação da densidade dos solos brasileiros, 
conforme apresentado a seguir: 

Ds = 1,56 – (0,0005 argila) – (0,01 CO) + 
      + (0,0075 SB)

em que:

Ds = densidade do solo em g cm-3; 

argila = argila total em g kg-1; 

CO = carbono orgânico em g kg-1;

SB = soma de bases trocáveis em cmolc kg-1.

Calculado o ECO30 de cada um dos 649 perfis de 
solo do banco de dados, partiu-se para a obten-
ção do valor representativo por classe de solo 
por meio de testes estatísticos. Para a escolha 
dos mesmos, foram verificados os critérios para 
a aplicação de testes paramétricos ou não pa-
ramétricos (Field, 2009). Todas as análises esta-
tísticas foram realizadas com uso do software R 
(Dalgaard, 2008).

A análise gráfica dos dados (Figura 4) mostra 
uma distribuição assimétrica à esquerda, o que 
sugere uma distribuição divergente da norma-
lidade. Para confirmação dessa suposição, foi 
realizado o teste Shapiro-Wilk, cuja hipótese de 
nulidade é de que os dados são normalmente 
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5% de significância foi encontrado um valor-p 
(<0,001), altamente significativo, rejeitando a 
hipótese de nulidade e concordando com a vio-
lação da suposição de normalidade. Portanto, o 
desvio da normalidade e a heterogeneidade de 
variância apontam para a necessidade de utili-
zação de testes não paramétricos. Nesse caso, 
a medida de tendência central que melhor re-
presenta as informações do estoque de CO das 
diferentes classes de solo é a mediana, e não 
a média. Em consequência dessas avaliações, o 
teste utilizado na verificação da hipótese nula de 
igualdade entre as medianas do estoque de car-
bono por classe de solo até 30 cm de profundida-
de foi o teste de Kruskal-Wallis (Dalgaard, 2008). 
A representação gráfica e os valores das media-
nas dos ECO30 por classe de solo são apresentadas 
na Figura 5 e Tabela 1, respectivamente.

Para os fins práticos deste trabalho, as unidades 
de mapeamento que integram o mapa de solos 
do bioma Caatinga (Araújo Filho et al., 2017) fo-

Figura 4. Histograma do estoque de carbono or-
gânico (CO) até a profundidade de 30 cm (Eco30) de 
649 perfis de solos do Semiárido brasileiro.

Figura 5. Boxplot do estoque de carbono orgânico (CO) em kg m-² por classe de solo até 30 cm de profundi-
dade no Semiárido brasileiro. 
CX: Cambissolos Háplicos (n=37); CXk: Cambissolos Háplicos Carbonáticos (n=28); L: Latossolos (n=80); M: Chernossolos (n=18); P: 
Argissolos (n=126); RL: Neossolos Litólicos (n=40); RQ: Neossolos Quartzarênicos (n=40); RR: Neossolos Regolíticos (n=40); RY: Neos-
solos Flúvicos (n=40); S: Planossolos (n=80); T: Luvissolos (n=80);  V: Vertissolos (n=40).

distribuídos. Ao nível de significância de 5%, o 
valor-p encontrado (<0,001) foi altamente sig-
nificativo e, por isso, rejeitou-se a hipótese nula. 
Além disso, foi verificada a homogeneidade 
de variâncias entre as classes de solo por meio 
do teste de Bartlett (Bartlett, 1937; Dalgaard, 
2008), cuja hipótese nula é de que os dados 
têm a mesma variância. Novamente, ao nível de 
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ram organizadas e sintetizadas em 12 domínios 
de solos:  Neossolos Litólicos, Neossolos Rego-
líticos, Neossolos Quartzarênicos, Neossolos 
Flúvicos, Vertissolos, Luvissolos, Chernossolos, 
Planossolos, Latossolos, Argissolos, Cambisso-
los Háplicos e Cambissolos Háplicos Carboná-
ticos. Esses domínios correspondem a grandes 
ambientes onde predomina um determinado 
tipo de solo.

Por fim, o cálculo do estoque global de CO foi 
realizado por meio do somatório do ECO30 de 
cada um dos domínios do mapa de solos do 
bioma Caatinga (Araújo Filho et al., 2017), con-
forme a equação a seguir:

MCO30 =  Ai × t

em que:

MCO30 = massa total de carbono orgânico (Pg) 
na camada de 0–30 cm de profundidade; 

n = número total de domínios (n = 12), exceto 
corpos d’água; 

Ai = área dos domínios; 

t = valor representativo de ECO30 para cada um 
dos domínios de solo. 

Estoque global de 
carbono orgânico em 
solos do Semiárido
Em geral, as condições ambientais prevalecen-
tes na região semiárida brasileira não são favo-
ráveis à acumulação em larga escala do CO nos 
solos (Bernoux et al., 2002). Quando comparada 
com outras formações, a Caatinga tem menor 
potencial de produção e aporte de biomassa 
vegetal, fonte primária da matéria orgânica do 
solo (MOS) e, consequentemente, do CO. Chu-
vas irregulares e torrenciais com elevado poder 
de erosividade removem periodicamente parte 
da camada superficial do solo, e a alta tempera-
tura do ar contribui para que haja uma eficiente 

Tabela 1. Síntese da estatística descritiva com valores de tendência central e dispersão dos dados de estoque 
de carbono (kg m-2) até 30 cm de profundidade em solos do Semiárido brasileiro.

Classe 
de solo(1)

Número 
de perfis Média Desvio-  

-padrão Mediana Intervalo 
interquartil Máximo Mínimo

CX 37 2,90 1,53 2,82 2,55 6,78 0,58

CXk 28 4,51 1,71 4,60 2,01 8,07 2,08

L 80 2,60 1,17 2,41 1,49 5,75 0,46

M 18 5,01 1,17 4,81 1,38 7,64 3,50

P 126 2,53 1,15 2,32 1,39 6,63 0,67

RL 40 2,30 1,09 2,09 1,56 4,79 0,29

RQ 40 1,22 0,62 0,96 0,80 2,89 0,50

RR 40 1,50 0,55 1,40 0,62 2,89 0,58

RY 40 2,00 1,16 1,98 1,67 4,39 0,15

S 80 1,95 0,94 1,90 1,31 4,53 0,14

T 80 2,81 0,92 2,62 1,36 4,77 0,85

V 40 3,18 1,18 3,07 1,85 6,08 1,09

(1)CX: Cambissolos Háplicos; CXk: Cambissolos Háplicos Carbonáticos; L: Latossolos; M: Chernossolos; P: Argissolos; RL: Neossolos Li-
tólicos; RQ: Neossolos Quartzarênicos; RR: Neossolos Regolíticos; RY: Neossolos Flúvicos; S: Planossolos; T: Luvissolos; V: Vertissolos.
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ciclagem dos compostos orgânicos restantes 
no solo. Ambas as situações contribuem para 
a perda de CO em função da erosão hídrica e 
emissão de CO2 para a atmosfera. Além disso, 
devem ser considerados os impactos negati-
vos causados pela atividade humana ao longo 
de centenas de anos de ocupação, que levam 
a perda significativa de CO, como é o caso das 
práticas de agricultura itinerante, queimadas, 
pecuária extensiva e extrativismo (Salcedo; 
Sampaio, 2008). 

Apesar das condições adversas para acumula-
ção de CO em larga escala, os estoques desse 
elemento nos solos da região semiárida não 
podem ser menosprezados. Conforme estima-
do neste trabalho, a massa total de carbono or-
gânico até 30 cm de profundidade (MCO30) é da 
ordem de 2,20 Pg. Esse valor é próximo àquele 
encontrado por Fidalgo et al. (2012) para so-
los do bioma Caatinga sob vegetação original 
(1,95 Pg) e corresponde a cerca de 6% do es-
toque de CO dos solos do Brasil (36,4 ± 3,4 Pg) 
(Bernoux et al., 2002), ambos estimados na ca-
mada de 0–30 cm.

Cabe destacar que o valor de MCO30 de solos do 
Semiárido estimado corresponde a um poten-
cial de acumulação de CO em condição natural, 
pois a grande maioria dos dados utilizados fo-
ram compilados de perfis coletados sob vege-
tação de Caatinga. Diante da dinâmica de uso 
e manejo das terras do Semiárido, é oportuno 
ressaltar que os valores de estoque de CO do 
solo podem ser modificados. Áreas desmata-
das e sob agricultura dependente de chuva 
comumente possuem valores de CO inferiores 
àqueles das áreas sob vegetação natural (Salce-
do; Sampaio, 2008; Fracetto et al., 2012; Araújo 
Filho et al., 2018). Por outro lado, em áreas sob 
agricultura irrigada, os solos podem armazenar 
maior conteúdo de CO em comparação com a 
vegetação da Caatinga, conforme foi observado 
por Amaral et al. (2015) em um Neossolo Quart-
zarênico no sertão pernambucano.

Estoque de carbono 
orgânico por classe e 
domínio de solos
Uma síntese da estatística descritiva do esto-
que de CO por classe de solos do Semiárido 
brasileiro consta na Tabela 1. Entre os 649 perfis 
estudados, o valor máximo de ECO30 foi obser-
vado em um Cambissolo Háplico Tb Eutrófico 
(8,07 kg m-2), derivado da alteração de siltito 
com influência de calcário, sob pecuária ex-
tensiva na Caatinga, localizado em Claro dos 
Poções, MG. Por outro lado, o valor mínimo de 
ECO30 foi verificado em um Planossolo Háplico 
Eutrófico solódico (0,14 kg m-2), de textura are-
nosa cascalhenta/média, sob cultivo de subsis-
tência (milho e feijão), situado em Remígio, PB.

Como citado, o valor que melhor representa 
os ECO30 do solo desse conjunto de dados é a 
mediana, cujos valores variaram de 4,81 kg m-2 
nos Chernossolos até 0,96  kg  m-2 nos Neosso-
los Quartzarênicos. Não obstante, a maior parte 
das classes de solo apresenta valor de mediana 
inferior a 3 kg m-2. Esses valores representativos 
de ECO30 estão de acordo com os relatados por 
Bernoux et al. (2002), Salcedo e Sampaio (2008) 
e Fidalgo et al. (2012) para os solos da região 
semiárida brasileira. As  classes de solos, em 
ordem decrescente de ECO30, são as seguintes: 
Chernossolos (M), Cambissolos Háplicos Car-
bonáticos (CXk), Vertissolos (V), Cambissolos 
Háplicos (CX), Luvissolos (T), Latossolos (L), Ar-
gissolos (P) e Neossolos Litólicos (RL), Neossolos 
Flúvicos (RY), Planossolos (S), Neossolos Regolí-
ticos (RR) e, por fim, Neossolos Quartzarênicos 
(RQ) (Tabela 1).

Buscando-se verificar semelhanças ou diferen-
ças entre classes de solos com relação ao ECO30, 
foi aplicado o teste de Nemenyi para compa-
rações múltiplas de medianas (Sachs, 1997). 

Apoiado nesse teste (Tabela 2) e visando uma 
representação gráfica simplificada dos resulta-
dos, foram organizados quatro grandes agrupa-
mentos de domínios de solos, destacados em 
seguida:
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Grupo 1 – Compreende Chernossolos (M), 
Cambissolos Háplicos Carbonáticos (CXk) e Ver-
tissolos (V), que apresentam os maiores valores 
de mediana de ECO30 (> 3 kg m-2). Não obstan-
te, ocupam uma área conjunta relativamente 
pequena da região semiárida, cerca de 5,4% 
(53.179 km2). As áreas de ocorrência desses so-
los concentram-se nos estados do Rio Grande 
do Norte, Ceará, Bahia, Sergipe e norte de Mi-
nas Gerais (Figura 6), associados na maioria das 
situações com material de origem essencial-
mente carbonático (exemplo: Calcário Jandaíra, 
RN e CE; Calcário Caatinga, BA). Os mais eleva-
dos valores de ECO30 no Semiárido estão relacio-
nados com características intrínsecas dos solos, 
como a elevada fertilidade química natural, tex-
tura argilosa a muito argilosa e a mineralogia 
prevalecente do tipo 2:1 (argilas do grupo das 
esmectitas). Essas variáveis favorecem a forte 
interação de compostos orgânicos em alteração 
com a fase mineral reativa, o que se configura 
num importante mecanismo de estabilização 
físico-químico do carbono orgânico (Sollins et 
al., 1996).

Num inventário realizado em escala global, fo-
ram encontradas médias de ECO30 de 6  kg  m-2 
para Chernozems, 4,5  kg  m-2 para Vertisols e 
3  kg  m-2 para Cambisols Calcic (Batjes, 1996). 
Esses valores são relativamente superiores aos 
estimados neste trabalho para Chernossolos 
(4,81 kg m-2) e Vertissolos (3,07 kg m-2), porém 
inferior ao estimado para os Cambissolos Hápli-
cos Carbonáticos (4,60  kg  m-2) do Semiárido 
brasileiro.

Grupo 2 – Formado pelos domínios de Cam-
bissolos Háplicos (CX), Luvissolos (T), Latosso-
los (L), Argissolos (P) e Neossolos Litólicos (RL). 
Apresentam mediana de ECO30>2 e ≤3 kg m-2 e 
são os mais representativos, em termos de área, 
no contexto do ambiente semiárido.  Abran-
gem cerca de 71,7% das terras (704.518  km2) 
e distribuem-se por todos os estados da re-
gião (Figura 6). Justificativas para explicar esse 
agrupamento são difíceis de estabelecer, pois 
reúnem ambientes, solos e usos bastante dife-
renciados. Não obstante, deve ser levado em 
consideração que o estoque de CO do solo cor-

responde a um balanço dinâmico de entradas 
e saídas dos compostos orgânicos, os quais são 
dependentes da atuação conjunta de mecanis-
mos de estabilização (recalcitrância intrínseca, 
proteção física no interior de agregados e inte-
ração físico-química com a fase mineral), além 
de histórico de uso e manejo das terras e da ero-
dibilidade. Os Cambissolos Háplicos, Luvissolos, 
Latossolos e Argissolos, em geral, possuem um 
histórico de uso agrícola mais intensificado em 
relação aos Neossolos Litólicos. Esse último co-
mumente é encontrado em posições do relevo 
mais acidentados, associados com afloramen-
tos de rochas e pedregosidade, o que os coloca 
em posição desfavorável ao uso. Portanto, são 
comuns encontrar ainda na atualidade áreas de 
Neossolo Litólico em condição de preservação 
ou sob usos menos intensivos, a exemplo do ex-
trativismo (Araújo Filho et al., 2018). Além disso, 
ressalta-se a profundidade de 30 cm emprega-
da neste trabalho, a qual colabora para equipa-
rar solos contrastantes (exemplo: Latossolo ver-
sus Neossolo Litólico). Para as demais classes de 
solo, a contabilização do CO em maior profundi-
dade efetiva promoverá aumento do estoque, o 
que não guardará as mesmas proporções com 
o Neossolo Litólico, pois o contato com a rocha 
sã, nesta classe, estará dentro de 50 cm de pro-
fundidade. Os  Luvissolos apresentam média a 
alta fertilidade natural e argilas com atividade 
alta, que são características favoráveis ao acú-
mulo de CO. Em contraposição, possuem eleva-
da susceptibilidade à erosão hídrica (exemplo: 
perda do horizonte superficial), são bastante 
explorados em atividades agrícolas e possuem 
expressiva quantidade de cascalho e calhaus na 
superfície e no pedon, o que exige correção da 
estimativa do estoque de CO. Em função dessas 
características, esses solos ficaram reunidos em 
um mesmo grupo (Figura 6 e Tabela 2). 

Grupo 3 – Neossolos Flúvicos (RY), Planos- 
solos (S) e Neossolos Regolíticos (RR) compõem 
a terceira categoria de ECO30 com valores de me-
diana >1 e ≤2 kg m-2. Ocupam aproximadamen-
te 14,5% (142.325 km2) das terras do ambiente 
semiárido e distribuem-se por todos os estados 
(Figura 6). Os  Neossolos Flúvicos (ou solos de 
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Figura 6. Mapa do estoque de carbono orgânico (CO) na camada de 0 a 30 cm de profundidade por grupa-
mentos de domínios de solos do Semiárido brasileiro.
M: Chernossolos; CXk: Cambissolos Háplicos Carbonáticos; V: Ver tissolos; CX: Cam bissolos Háplicos; T: Luvissolos; L: Latosso los; 
P: Argissolos; RL: Neossolos Litólicos; RY: Neossolos Flúvicos; S: Planossolos; RR: Neossolos Regolíticos; RQ: Neossolos Quartzarênicos.
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Tabela 2. Probabilidade de significância (valor-p) na comparação de medianas do estoque de carbono orgânico (CO) até 30 cm 
de profundidade em diferentes classes de solos do Semiárido brasileiro pelo teste de Nemenyi (Sachs, 1997).

Classe 
de solo(1) CX CXk L M P RL RQ RR RY S T

CXk 0,027

L 1,000 <0,001

M 0,002 0,994 <0,001

P 0,992 <0,001 1,000 <0,001

RL 0,891 <0,001 0,992 <0,001 0,999

RQ <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001

RR <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 0,036 0,997

RY 0,224 <0,001 0,411 <0,001 0,543 0,996 0,043 0,482

S 0,035 <0,001 0,049 <0,001 0,064 0,934 0,020 0,431 1,000

T 1,000 0,017 0,949 <0,001 0,651 0,442 <0,001 <0,001 0,017 <0,001

V 0,986 0,423 0,513 0,053 0,204 0,126 <0,001 <0,001 0,003 <0,001 0,996

(1) CX: Cambissolos Háplicos; CXk: Cambissolos Háplicos Carbonáticos; L: Latossolos; M: Chernossolos; P: Argissolos; RL: Neossolos Litólicos; RQ: Neossolos 
Quartzarênicos; RR: Neossolos Regolíticos; RY: Neossolos Flúvicos; S: Planossolos; T: Luvissolos; V: Vertissolos.
Valores destacados em negrito apresentam diferença estatística significativa (valor-p < 0,01 - altamente significativo ao nível de 1% de probabilidade; 
valor-p < 0,05 - significativo ao nível de 5% de probabilidade).

aluvião) ocorrem nas margens de rios e riachos 
e são bastante explorados na região Nordeste 
por meio da prática de agricultura de vazante, 
dependente de chuvas e de pequenas irriga-
ções. Passada a estação chuvosa, os Neossolos 
Flúvicos mantêm a umidade por um maior pe-
ríodo de tempo em relação aos solos circunvi-
zinhos. Sendo assim, os terrenos aluvionares 
são bastante explorados pela atividade agríco-
la, de modo que os conteúdos de CO tendem 
a ser reduzidos em relação aos níveis naturais 
(originais). As  áreas recobertas com Neossolos 
Regolíticos também tendem a ser muito explo-
rada com culturas de subsistência (exemplo: 
mandioca, milho, feijão e fruteiras) em razão da 
sua profundidade efetiva e reserva de nutrien-
tes para os vegetais (Salcedo; Sampaio, 2008). 
Salvo pequenas exceções, são solos de textura 
arenosa e pobres em CO (teor < 0,4 dag kg-1 de 
solo). Os Planossolos apresentam um forte con-
traste textural entre horizontes, o que acarreta 
dificuldades de uso e manejo. Normalmente 
são utilizados para pecuária extensiva, com pas-

tagem e/ou a manutenção parcial de espécies 
arbóreas (raleio da Caatinga). Em geral, os ho-
rizontes superficiais do Planossolo (A ou A+E) 
possuem textura arenosa, sendo relativamente 
semelhantes aos dos Neossolos Regolíticos.

Grupo 4 – Os Neossolos Quartzarênicos (RQ) 
correspondem a quarta categoria de ECO30 com 
valores de mediana ≤ 1 kg m-2. As maiores ocor-
rências estão localizadas nos estados da Bahia, 
Pernambuco, Ceará e norte de Minas Gerais (Fi-
gura 6) e abrangem 8,4% (82.541 km2) do Semi-
árido. São solos essencialmente arenoquartzo-
sos, pobres em CO (teor < 0,3 dag kg-1 de solo) 
e de fertilidade natural inferior aos Neossolos 
Regolíticos e, por conseguinte, de menor apor-
te de biomassa vegetal. Esses solos encontram-
-se em extensas áreas de relevo plano a suave 
ondulada, e geralmente são derivados de sedi-
mentos e rochas areníticas quartzosas. O baixo 
teor de argila, aliado ao clima quente, favorece 
a rápida ciclagem dos compostos orgânicos, 
especialmente das formas mais lábeis. Assim, 
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apenas compostos orgânicos altamente recal-
citrantes, em pequena quantidade, persistem 
nesse solo (Sollins et al., 1996). Em avaliação 
global, foi constatado um valor médio de ECO30 
de 1,3  kg  m-2 para os Arenosols (Batjes, 1996), 
sendo relativamente superior ao estimado nes-
te estudo (0,96 kg m-2).

Carbono inorgânico
Solos formados a partir de rochas e sedimentos 
calcários em climas secos, além do estoque de 
carbono na forma orgânica, também compre-
endem carbono armazenado na forma inorgâ-
nica (CI) (Nelson; Sommers, 1996). O CI é mais 
inerte que o CO e ocorre imobilizado dominan-
temente em minerais carbonáticos (calcita e 
dolomita). Solos dessa natureza podem, inclu-
sive, possuir um conteúdo de CI superior ao de 
CO. Além dos minerais carbonáticos, o CI pode 
estar presente em solos halomórficos relaciona-
dos com sais de carbonato (CO3

-2) e bicarbonato 
(HCO3

-) (Nelson; Sommers, 1996). Cabe destacar 
que o CI não foi contabilizado neste estudo em 
razão da metodologia analítica utilizada, que é 
específica para determinação do CO. 

Solos com quantidade significativa de CI no Se-
miárido brasileiro, como os Cambissolos Hápli-
cos Carbonáticos e alguns Chernossolos, ocor-
rem com grande expressão geográfica no oeste 
baiano, no norte de Minas Gerais e na Chapada 
do Apodi, entre os estados do Rio Grande do 
Norte e Ceará.

Considerações finais
A região semiárida possui grande diversida-
de de ambientes e solos e, em consequência, 
apresenta diferentes potenciais de acumula-
ção de CO. Os maiores valores de CO na cama-
da de 0–30  cm de profundidade (mediana de 
CO > 3  kg  m-2) dos solos estão relacionados 
com Cambissolos, Chernossolos e Vertissolos, 
desenvolvidos a partir da alteração de rochas 
e sedimentos calcários, e abrangem uma área 
de aproximadamente 53.179  km2 (5,4%). Esse 

agrupamento de domínios de solos ocorre de 
forma descontínua nos estados do Rio Grande 
do Norte, na interface do Rio Grande do Norte 
com o Ceará, no oeste da Bahia, em Sergipe e 
no norte de Minas Gerais. O  maior grupo de 
domínios de solos é formado por Cambissolos 
Háplicos, Luvissolos, Latossolos, Argissolos e 
Neossolos Litólicos, com mediana de estoque 
de CO >2 e ≤ 3 kg m2. Compõem a maior par-
te da região semiárida e distribui-se em todos 
os estados, com uma extensão de 704.518 km2 
(71,7%). Neossolos Flúvicos, Planossolos e Ne-
ossolos Regolíticos, embora com características 
morfológicas distintas, apresentam mediana 
de estoque de CO semelhante, na faixa de >1 e 
≤ 2 kg m-2. Esse grupo de domínios de solos ocu-
pa uma área de cerca de 142.325 km2 (14,5%) e 
também distribui-se em todos os estados. Solos 
com menor capacidade de estoque de CO (me-
diana ≤ 1 kg m-2) estão relacionados com Neos-
solos Quartzarênicos, formados a partir de se-
dimentos quartzosos e/ou de rochas areníticas. 
Compreende uma área de 82.541 km2 (8,4%) e 
ocorre distribuído principalmente em bacias se-
dimentares localizadas no Piauí, Pernambuco, 
Bahia e norte de Minas Gerais. 

Por fim, o estoque global de CO de solos do 
ambiente semiárido na camada de 0–30 cm foi 
estimado em 2,20 Pg. Esse valor corresponde a 
um potencial de acumulação de CO em condi-
ção natural, pois a grande maioria dos dados 
utilizados foram oriundos de perfis coletados 
sob vegetação de Caatinga.
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Introdução
Em razão do crescimento global da demanda 
por alimentos, está havendo uma pressão sem 
precedentes sobre os recursos terrestres e hí-
dricos do nosso planeta. Contudo, o potencial 
de expansão das áreas de cultivo é limitado 
(Rosa et al., 2020). Assim, os cultivos irrigados 
sustentáveis se tornam uma estratégia cada vez 
mais importante para garantir o suprimento de 
alimentos num momento em que o clima está 
em mudança. Paralelamente, o Painel Intergo-
vernamental sobre Mudanças Climáticas (Inter-
governmental Panel on Climate Change, 2018) 
destacou a necessidade de sequestrar carbono 
como uma estratégia para evitar o aumento na 
temperatura global em mais de 1,5  °C em re-
lação aos tempos pré-industriais (Masson-Del-
motte et al., 2018). Estima-se que o estoque de 
carbono orgânico do solo (COS) seja três vezes 
maior do que o estoque de carbono da atmos-
fera (Lal, 2018). Nesse sentido, o estoque de COS 
desempenha papel importante na redução das 
emissões de gases de efeito estufa, remoção do 
dióxido de carbono atmosférico, fornecimento 
de serviços ecossistêmicos e mitigação do clima 
(Bossio et al., 2020). 

No Brasil, a condução da Política Nacional de 
Irrigação está sob a responsabilidade do Minis-
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tério do Desenvolvimento Regional (MDR), que 
implantou o Programa Nacional de Agricultura 
Irrigada 2019–2029, com o objetivo de expandir 
e desenvolver sistemas sustentáveis de cultivos 
irrigados. Assim, foram estruturados cinco eixos 
estratégicos: eixo 1 – Incentivo à agricultura irri-
gada; eixo 2 – Polos de agricultura irrigada; eixo 
3 – Melhoria da gestão dos projetos públicos 
de irrigação; eixo 4 – Implantação de unidades 
de referência para o desenvolvimento da agri-
cultura irrigada; e eixo 5 – Câmara setorial de 
irrigação (Boletim Agricultura Irrigada, 2019). 
Atualmente o País possui 26 polos de irrigação 
e está entre os 10 maiores irrigantes do mundo. 
No Semiárido brasileiro, destacam-se três polos 
de irrigação com monocultivos diversos (Agên-
cia Nacional de Águas, 2017). O uso da irrigação 
em regiões secas pode aumentar a produção 
agrícola em até 400%, contudo o excesso de 
água nesses ambientes causa impactos am-
bientais (Fernández-Cirelli et al., 2009). O efeito 
combinado da água na irrigação, preparo do 
solo intensivo e utilização de fertilizantes sin-
téticos em excesso causa redução substancial 
de 42% do COS (Giongo et al., 2020). Ademais, 
promove a salinização do solo e aumenta a es-
cassez de água (Smith et al., 2015; Carneiro et 
al., 2019), limitando o potencial produtivo dos 
cultivos.
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Nesse sentido, aumentar o teor de COS, por 
meio de práticas conservacionistas, com a in-
trodução de agroecossistemas multifuncionais, 
garante a manutenção das múltiplas funções 
do ecossistema terrestre. Esses sistemas são 
compostos por uma mistura de espécies para 
cobertura vegetal que, aliada a práticas de ma-
nejo adequadas, como o não revolvimento do 
solo, permitem um aumento significativo no 
estoque de COS (Giongo et al., 2020). Além dis-
so, regulam o fluxo de gases de efeito estufa e 
mitigam o impacto no clima, garantindo uma 
produção de alimentos sustentável (Lal, 2004; 
Jónsson et al., 2016). 

O presente capítulo apresenta resultados de es-
tudos de dois experimentos de longa duração, 
que são desenvolvidos há 10 e 8 anos, em área 
irrigada no Semiárido brasileiro, comparando 
modelos de agroecossistemas multifuncionais. 
Neles se utilizaram a redução da intensidade do 
preparo do solo e o aporte de material orgânico 
ao solo como estratégias para sequestrar car-
bono em áreas irrigadas no Semiárido brasilei-
ro, visando à sustentabilidade da produção de 
frutícolas e olerícolas. Também serão relatados 
os benefícios advindos da combinação dessas 
práticas.

Estoque de carbono e 
a sustentabilidade da 
produção de alimentos
As estratégias para sequestrar carbono nas áre-
as agrícolas irrigadas basearam-se em três pre-
missas. A primeira é de que a mudança no uso 
da terra altera os ciclos de carbono e de outros 
elementos em escala global com significativas 
consequências ambientais. Diante disso, faz-se 
necessário reduzir drasticamente as emissões 
antropogênicas de carbono (Intergovernmen-
tal Panel on Climate Change, 2018). Nesse con-
texto, o solo é um importante compartimento 
dreno, visto que possui estoque desse elemento 
duas vezes superior ao da atmosfera (Lal, 2004). 

A segunda premissa baseou-se no fato de a 
produtividade primária dos sistemas ser depen-
dente da ciclagem de carbono, na qual, pelo 
processo de mineralização, são liberados nu-
trientes para que as plantas completem seus ci-
clos vegetativos e reprodutivos, destacando-se 
o papel da biota do solo (Janzen, 2006) nesses 
processos. Da interação entre organismos (plan-
tas e fauna), emergem potencialidades do cole-
tivo, não expressas pela soma das partes. O solo 
funciona como um microbioma dependente da 
taxa de adição e decaimento de carbono. 

A última premissa, extensivamente relatada 
pela literatura, é de que a taxa a qual o solo 
armazena carbono adicional ao seu equilíbrio 
inicial diminui após algumas décadas e atingi-
rá o ponto de saturação, num novo estado de 
equilíbrio dinâmico (Sommer; Bossio, 2014; Lal, 
2018). Isso significa que o carbono orgânico 
não aumenta indefinidamente no solo e o tem-
po para que um novo estado de equilíbrio no 
ponto de saturação seja alcançado varia muito, 
dependendo do tipo de solo, clima, taxa de de-
caimento pré-existente, manejo do solo e das 
culturas e práticas conservacionistas (Lützow 
et al., 2006; Poeplau; Don, 2015). O tempo para 
essa mudança é da ordem de décadas (Som-
mer; Bossio, 2014; Bossio et al., 2020). 

Dessa forma, desenvolver soluções locais é im-
prescindível para que o sucesso das medidas de 
mitigação às mudanças do clima e de aumento 
da produção de alimentos tenham impactos 
multiescalas (local, regional e mundial). Para 
trabalhar as premissas, utilizou-se como estra-
tégia aumentar o estoque de carbono no solo, 
manter e/ou aumentar a produtividade dos 
agroecossistemas e atingir equilíbrios dinâmi-
cos estáveis de carbono no ponto de saturação 
por meio de desenhos de agroecossistemas 
multifuncionais (Figura 1) que aumentassem a 
adição de carbono ao solo, a ciclagem de nu-
trientes, a eficiência do uso da agua, e que fa-
vorecessem o sequestro de carbono no solo até 
atingir o ponto de saturação estável e dinâmico.
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Espécies de plantas de 
cobertura indicadas 
para os modelos de 
agroecossistemas
Os experimentos de longa duração com os 
cultivos de manga (Mangifera indica) e melão 
(Cucumis melo) começaram em 2009 e 2012, 
respectivamente. A  área, originalmente sob 
mata nativa tropical seca (vegetação hiperxero-
fílica da Caatinga), foi convertida em agricultura 
convencional em 1972. Durante 16 anos, foi cul-
tivada com milho (Zea mays L.), feijão-comum 
(Phaseolus vulgaris L.) e melancia (Citrullus 
lanatus L.), utilizando preparo convencional 
do solo (CT), com revolvimento do solo. Em 
1988, uma plantação de tamareiras (Phoenix 
dactylifera L.) seguiu por 20 anos. Em adição, 

a área do experimento do melão permaneceu 
mais 2 anos sob pousio e 2 anos com cultivo de 
feijão-comum, previamente ao estabelecimen-
to do estudo sobre cultivo de melão.

O presente estudo se constitui de dois sistemas 
de preparo do solo: sistema plantio direto (SPD) 
e preparo convencional (PC), combinados com 
três misturas de plantas de cobertura [75% le-
guminosas + 25% gramíneas e oleaginosas, o 
que se denominou de coquetel vegetal (CV1), 
25% de leguminosas + 75% de gramíneas e ole-
aginosas (CV2) e vegetação espontânea (VE), 
que foi utilizada como controle]. 

Os tratamentos CV1 e CV2 são compostos por 
14 espécies, entre elas oleaginosas, gramíneas 
e leguminosas, mas com diferentes proporções 
entre as misturas (Giongo et al., 2016; Freitas 
et al., 2019;  Pereira Filho et al., 2019). O  tra-
tamento VE é composto principalmente por 
Desmodium tortuosum (Sw.) DC., Macroptilium 
lathyroides (L.) Urb., Digitaria bicornis (Lam.) 

A

C

B

D

Figura 1. Modelos de agroecossistemas multifuncionais implantados no campo, em escala experimental, 
com o cultivo de frutícolas (A e B) e olerícolas (C e D).
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Roem. Schult., Dactyloctenium aegypitium 
(L.) Willd., Commelina difusa Burm. f., 
Acanthospermum hispidum DC., Euphorbia 
chamaeclada Ule, Waltheria rotundifolia 
Schrank, Waltheria sp. L., Tridax procumbens L., 
Ipomoea mauritiana Jacq., Ipomoea bahiensis 
Willd. Ex Roem. Schult. e Amaranthus deflexus L. 
(Giongo et al., 2020).

No estudo sobre o cultivo de mangueira, as mis-
turas de plantas de cobertura são cultivadas em 
faixas entre as fileiras de plantio, deixando uma 
margem livre de 1 m de cada lado das fileiras de 
mangueiras. Diferentemente, no estudo sobre o 
cultivo de melão, as espécies são semeadas em 
área total, 85 a 90 dias antes da semeadura ou 
transplantio do melão. No SPD, as plantas de co-
bertura são manejadas com roçadeira manual, 
no florescimento total da maioria das espécies, 
70 dias após a semeadura. No PC, a fitomassa 
aérea é incorporada com arado de disco até 
20 cm de profundidade, seguido de gradagem 
superficial (Giongo et al., 2020) (Figura 2).

Embora a introdução de biodiversidade por 
meio do cultivo simultâneo de múltiplas espé-
cies de plantas de cobertura seja uma estra-
tégia para cultivos anuais e perenes, pode ser 
utilizado um menor número de espécies que as 
14 introduzidas neste estudo. De modo geral, 
é importante incluir uma ou mais espécies de 
leguminosas e gramíneas. As leguminosas, em 
razão de sua capacidade de fixação biológica de 
nitrogênio e profundidade do sistema radicular, 
promovem a ciclagem de nutrientes, a continui-

dade de poros e adição de fitomassa à subsu-
perfície, favorecendo a diversidade e riqueza da 
fauna edáfica. A principal característica das gra-
míneas é a maior relação C/N, se comparadas às 
leguminosas, o que proporciona menor taxa de 
decomposição dos seus resíduos, aumentando 
o tempo de permanência no solo. O sistema ra-
dicular do tipo fasciculado também favorece a 
agregação do solo, pois libera exsudatos radicu-
lares em menor área superficial específica. Tam-
bém se destacam pela capacidade de ciclagem 
de nutrientes e interações micorrízicas. Reco-
menda-se a inclusão de uma espécie de oleagi-
nosas, pois elas possuem sistema radicular com 
potencial de romper camadas compactadas e 
boa capacidade de ciclar nutrientes em sub-
superfície – camadas mais profundas do solo. 
Algumas espécies, devido ao tamanho e espes-
sura do caule, servem de base para sustentação 
de espécies de hábito trepadeira.

A quantidade de sementes utilizadas nos co-
quetéis vegetais varia com o número de es-
pécies selecionado, além das características e 
qualidade da semente das espécies, conforme 
exemplificado na Tabela 1.

Potencial de produção de 
fitomassa aérea – entrada 
de carbono no sistema solo

A B

Figura 2. Manejo de plantas de cobertura com roçadeira manual (A) e com grade leve (B) em agroecossiste-
mas multifuncionais em cultivos irrigados.
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Tabela 1. Recomendação de densidade de sementes para a semeadura de coquetéis vegetais, em função do número de espécies selecionadas.

Espécie Nome científico Peso de 100 
sementes (g)

No.de sementes/ 
m linear

Número de espécies selecionadas

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 

kg ha-1

Oleaginosas

Girassol Helianthus annuus 6,27 10 12,5 6,3 4,2 3,1 2,5 2,1 1,8 1,6 1,4 1,3 1,1 1,0 1,0 0,9

Mamona Ricinus communis 69,08 10 120 60,0 40,0 30,0 24,0 20,0 17,1 15,0 13,3 12,0 10,9 10,0 9,2 8,6

Gergelim  Sesamum indicum 1 20 4 2,0 1,3 1,0 0,8 0,7 0,6 0,5 0,4 0,4 0,4 0,3 0,3 0,3

Gramíneas

Milho Zea mays 30 10 60 30,0 20,0 15,0 12,0 10,0 8,6 7,5 6,7 6,0 5,5 5,0 4,6 4,3

Milheto Pennisetum glaucum 1 20 4 2,0 1,3 1,0 0,8 0,7 0,6 0,5 0,4 0,4 0,4 0,3 0,3 0,3

Sorgo Sorghum bicolor 2,5 20 10 5,0 3,3 2,5 2,0 1,7 1,4 1,3 1,1 1,0 0,9 0,8 0,8 0,7

Leguminosas

Crotolária-espectábilis Crotalaria spectabilis 1,71 20 7 3,5 2,3 1,8 1,4 1,2 1,0 0,9 0,8 0,7 0,6 0,6 0,5 0,5

Crotolária-júncea Crotalaria juncea 4,5 20 18 9,0 6,0 4,5 3,6 3,0 2,6 2,3 2,0 1,8 1,6 1,5 1,4 1,3

Feijão-de-porco Canavalia ensiformis 187 8 250 125,0 83,3 62,5 50,0 41,7 35,7 31,3 27,8 25,0 22,7 20,8 19,2 17,9

Calopogônio Callopogonium mucunoides 1,28 20 5 2,5 1,7 1,3 1,0 0,8 0,7 0,6 0,6 0,5 0,5 0,4 0,4 0,4

Mucuna-preta Mucuna pruriens 84,45 8 135 67,5 45,0 33,8 27,0 22,5 19,3 16,9 15,0 13,5 12,3 11,3 10,4 9,6

Guandu Cajanus cajan 8,5 10 17 8,5 5,7 4,3 3,4 2,8 2,4 2,1 1,9 1,7 1,5 1,4 1,3 1,2

Lab-lab Lablab purpureus 20 20 80 40,0 26,7 20,0 16,0 13,3 11,4 10,0 8,9 8,0 7,3 6,7 6,2 5,7

Mucuna-cinza Mucuna pruriens 84,45 8 135 67,5 45,0 33,8 27,0 22,5 19,3 16,9 15,0 13,5 12,3 11,3 10,4 9,6

Fonte: Adaptado de Silva et al. (2005).
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Os agroecossistemas multifuncionais que uti-
lizam coquetéis vegetais, independente da 
proporção de espécies, adicionam aproxima-
damente o dobro da quantidade de fitomassa 
aérea ao solo, quando comparados aos agroe-
cossistemas que utilizam como estratégia a ma-
nutenção da vegetação espontânea (Tabela 2). 
Em média, os coquetéis vegetais adicionam, 
anualmente, 7,82 t ha-1 e a VE 4,15 t ha-1 de fi-
tomassa seca. No entanto, os agroecossistemas 
com cultivos anuais possuem a capacidade de 
adicionar maior quantidade de fitomassa quan-

do comparados aos perenes, com médias de 
7,58 t ha-1 e 3,76 t ha-1 para os CVs e a VE no cul-
tivo da mangueira, e 8,14 t ha-1 e 4,55 t ha-1 no 
cultivo do melão. Isso ocorre porque os resíduos 
dos cultivos anuais permanecerem na área de 
cultivo, enquanto os restos de poda são retira-
dos da área para a mitigação de doenças nos 
pomares. Em áreas irrigadas, o manejo do solo 
não impacta a produção de fitomassa aérea 
(Tabela 2), independente do tratamento, mas 
altera a dinâmica de decomposição dos resí-

Tabela 2. Adição de fitomassa aérea ao solo oriunda de plantas de cobertura cultivadas na entrelinha de manguei-
ras e de plantas de cobertura e resíduos de melão em área total, Petrolina, PE.

Componentes dos 
agroecossistemas(1)

2009 2010 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

Biomassa aérea (Mg ha-1)

Mangueira

Coquetel vegetal

CV1 6,52 a 10,02 a 8,39 a 10,90 a 9,55 a 7,27 a 5,76 a 5,72 a 7,31 a 5,19 a

CV2 5,99 a 9,89 a 7,82 a 9,26 a 9,48 a 6,97 a 5,21 a 6,33 a 7,61 a 5,61 a

VE 3,12 b 3,67 b 3,52 b 5,82 b 4,42 b 4,8 b 2,85 b 3,52 b 3,22 b 2,66 b

Manejo

SPD 5,15 8,10 6,33 b 8,98 7,62 6,35 4,83 4,83 b 6,05 4,52

PC 5,26 7,62 6,82 a 8,34 8,02 6,34 4,38 5,55 a 6,04 4,46

CV (%) 18,44 15,7 8,48 15,79 18,81 14,7 18,41 12,75 19,49 7,89

Meloeiro

Coquetel vegetal

CV1 9,71 a 7,55 a 8,26 a 6,68 a 6,92 a 8,10 7,81 a 7,07 a

CV2 10,24 a 6,51 a 7,28 a 6,84 a 6,14 a 7,94 7,16 a 5,79 b

VE 5,21 b 3,04 b 3,24 b 3,86 b 4,27 b 7,44 3,88 b 2,26 c

Manejo

SPD 8,00 5,73 5,74 b 5,32 b 5,64 7,89 6,55 5.19

PC 8,77 5,67 6,79 a 6,27 a 5,91 7,75 6,01 4,89

CV (%) 21,86 18,73 17,14 16,17 11,80 18,01 22,48 17,51

 (1)CV1: coquetel vegetal composto por 75% leguminosas + 25% gramíneas e oleaginosas; CV2: 25% leguminosas + 75% gramíneas e oleagi-
nosas; VE: vegetação espontânea em dois sistemas de preparo do solo (SPD = sistema plantio direto; PC = preparo convencional). 
Médias seguidas da mesma letra na coluna não diferem entre si pelo teste de Tukey (P<0,05). 
Fonte: Giongo et al. (2020).
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duos e, consequentemente, a ciclagem de C e 
nutrientes nos sistemas de produção.

Além da quantidade, a qualidade da fitomassa 
produzida dever ser analisada. Sobre a qualida-
de, está consolidado na literatura que a com-
posição química da vegetação altera a taxa de 
decomposição da fitomassa e o turnover de car-
bono. Porém, não há evidências de que a quími-
ca da fitomassa das plantas de cobertura possa 
controlar o estoque de carbono no solo ao longo 
de décadas (Lützow et al., 2006; Giongo et al., 
2020). Assim, o impacto direto sobre o estoque 
de carbono no solo é relacionado com a quanti-
dade e não a qualidade da fitomassa produzida 
(Poeplau; Don, 2015). Nesse caso, deve-se prio-
rizar o uso de plantas de cobertura com alto po-
tencial de produção fitomassa, tanto aérea quan-
to radicular, com uma frequência de cultivo de, 
pelo menos, uma vez por ano ou ciclo da cultura.

Estoque de carbono no solo
A série histórica de dados de solo e planta pelo 
modelo matemático RothC 2.3 demonstrou 
o impacto da mudança do uso da terra e dos 
agroecossistemas nos estoques de carbono 
a curto, médio e longo prazos (Giongo et al., 
2020). Foi observado que a mudança de uso da 
terra (Caatinga para cultivo agrícola) associa-
do ao preparo convencional do solo diminuiu 
os estoques de carbono: de 21,3 Mg C ha-1 sob 
Caatinga, em 1972, para 8,9 Mg C ha-1 em 2009 
(diminuição media de ~0,33 Mg C ha ano-1). To-
dos os agroecossistemas propostos para o culti-
vo de mangueira e meloeiro que contemplam o 
uso de plantas de cobertura e o sistema plantio 
direto aumentaram os estoques de carbono. 

O preparo do solo afetou negativamente os 
estoques de carbono, com impacto crescente 
seguindo a ordem dos agroecossistemas: com 
leguminosas > gramíneas > vegetação espon-
tânea; o cultivo anual (melão) também propor-
cionou maior impacto negativo que o perene 
(manga) (Figura 3) (Giongo et al., 2020). 

As observações ao longo do tempo e a utilização 
de modelo matemático preditivo do estoque de 

carbono permitiram verificar parte da terceira 
premissa, de que a taxa de carbono adicional 
ao seu equilíbrio inicial diminui após algumas 
décadas (Sommer; Bossio, 2014; Bossio et al., 
2020). Nesse sentido, também Poeplau e Don 
(2015) quantificaram o potencial das plantas de 
cobertura em aumentar o estoque de carbono 
no solo e concluíram que 50% do ganho ocor-
rem nas primeiras duas décadas. No Semiárido 
brasileiro, de acordo com Althoff et al. (2018) e 
Araújo Filho et al. (2018), seriam necessários 50 
a 80 anos nas atuais condições climáticas para 
recuperar o estoque de carbono perdido pela 
mudança de uso para cultivo convencional, 
utilizando recomposição da vegetação nativa 
(Caatinga). Nos agroecossistemas multifuncio-
nais irrigados, combinando o uso de plantas 
de cobertura e sistema plantio direto, podem 
recuperar o COS em menos da metade desse 
intervalo de tempo (Giongo et al., 2020). Porém 
estudos adicionais são necessários para verifi-
car os mecanismos dominantes no processo de 
estabilização e proteção de carbono em áreas 
semiáridas irrigadas, definindo o ponto de satu-
ração, num novo estado de equilíbrio dinâmico, 
para cada tipo de solo.

Benefícios dos 
agroecossistemas para a 
produção de alimentos, 
sequestro de C e mitigação 
dos efeitos do clima
Qualquer modelo de agroecossistemas poderá 
ser adotado pelos agricultores, desde que não 
promova perdas de produtividade, elevação dos 
custos de produção, resultando em menor lucra-
tividade em relação aos modelos de produção 
vigentes. Assim, os agroecossistemas propostos 
têm, na sua multifuncionalidade, a premissa de 
diminuir a pressão sobre os recursos terrestres e 
hídricos sem conflitar a produção de alimentos 
e a lucratividade. Além disso, têm, no sequestro 
de carbono, uma estratégia para mitigar impac-



Agricultura de baixa emissão de carbono em regiões semiáridas120

Figura 3. Carbono orgânico do solo (COS) previsto pelo modelo RothC 2.3 em seis modelos de agroecossiste-
mas multifuncionais para o cultivo perene de mangueiras (A) e seis modelos de agroecossistemas multifun-
cionais para o cultivo anual do meloeiro (B). 
CV1: 75% de espécies de leguminosas + 25% de gramíneas/espécies de sementes oleaginosas; CV2: 25% espécies de leguminosas 
+ 75% de gramíneas/espécies de sementes oleaginosas; e VE: vegetação espontânea, em dois sistemas de preparo do solo (SPD = 
sistema plantio direto; PC = preparo convencional); linha tracejada representa Caatinga em equilíbrio dinâmico em 1972. 

Fonte: Adaptado de Giongo et al. (2020).

A

B
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tos ambientais, como o aumento da temperatura 
global e a escassez hídrica.

Diversos resultados de pesquisa desenvolvidos 
com esses agroecossistemas (Santos et al., 2018; 
Carneiro et al., 2019; Dias et al., 2020; Giongo et 
al., 2020) mostram que a utilização de plantas 
de cobertura associado ao sistema plantio di-
reto podem proporcionar boas produtividades 
(Tabela 3) e lucratividade (Tabela 4) dos culti-
vos, mitigando alguns indicadores de impacto 

ambiental, relacionadas, por exemplo, às pega-
das de carbono e hídricas (Tabela 5).

Os modelos de agroecossistemas para cultivo de 
mangueira que incluíam o cultivo de coquetéis 
vegetais promoveram aumento da produtivida-
de independente do tipo de manejo do solo utili-
zado. Apesar de as produtividades alcançadas na 
produção de manga serem pouco competitivas, 
quando comparadas com as de escala comercial, 
destaca-se que a cultivar Kent apresenta particu-

Tabela 3. Produtividade de mangueira e meloeiro em diferentes modelos de agroecossistemas, contemplan-
do coquetéis vegetais e plantas espontâneas, como plantas de cobertura e dois sistemas de manejo de solo, 
Petrolina, PE. 

Componentes dos 
agroecossistemas(1)

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

(Mg ha-1)

Mangueira

Coquetel vegetal

CV1 8,38 a 10,63 a 30,69 a 14,42 25,65 a

CV2 8,15 a 7,98 ab 30,07 a 13,52 26,32 a

VE 6,05 b 6,42 b 19,16 b 10,61 17,87 b

Manejo

SPD 7,80a 7,07 b 26,25a 12,03a 21,45 b

PC 7,25a 9,61 a 27,03a 13,67a 25,11 a

CV (%) 16,55 31,27 14,58 30,78 13,59

Meloeiro

Coquetel vegetal

CV1 25,75a 44,89a 36,07a 35,02a 52,73a 31,64a 49,06a 44,10a

CV2 24,81a 47,45a 34,00a 36,64a 55,28a 33,17a 48,13a 45,83a

VE 25,97 40,89 29,93 33,03 58,27 34,96 44,67 47,78

Manejo

SPD 24,07 40,19 b 31,05 38,21 a 53,35 32,01 48,39 48,40

PC 26,95 48,63 a 35,62 31,59 b 57,50 34,50 46,18 43,41

CV (%) 18,26 17,51 19,77 14,6 14,31 14,3 11,9 20,74

(1)CV1: coquetel vegetal composto por 75% leguminosas + 25% gramíneas e oleaginosas; CV2: 25% leguminosas + 75% gramíneas 
e oleaginosas; VE: vegetação espontânea em dois sistemas de preparo do solo (SPD = sistema plantio direto; PC = preparo conven-
cional). 
Médias seguidas da mesma letra na coluna não diferem entre si pelo teste de Tukey (P<0,05). 
Fonte: Vanderlise Giongo (dados não publicados).
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laridades de manejo fitotécnico que precisam ser 
ajustados. Já para o cultivo de meloeiro, a produ-
tividade aumentou ao longo de 8 anos, indepen-
dentemente do tipo de cobertura e de manejo 
do solo, sendo superior as médias regional e na-
cional, em torno de 25 Mg ha-1 (Tabela 3). Porém, 
também no melão, observa-se a tendência de 
que, em alguns anos, os coquetéis vegetais au-
mentem a produtividade principalmente quan-
do associado ao plantio direto.

A análise econômica realizada pela equipe do 
projeto mostrou que os agroecossistemas em 
sistema plantio direto e plantas de cobertura 
geraram receitas e lucros maiores (44%) que 
o sistema convencional de manejo (Tabela 4), 
tanto na mangueira quanto no meloeiro (San-
tos et al., 2018; Carneiro et al., 2019; Dias et al., 
2020). O  preparo convencional apresenta cus-
tos de manutenção elevados relacionados à 
mecanização (subsolagem e gradagem) e à fer-
tilização, mas não tem o custo de implantação 
dos coquetéis vegetais (Tabela 4). Ainda assim, 
os resultados demostram que os custos rela-
cionados à aquisição de sementes de plantas 
de cobertura são compensados pelos maiores 
rendimentos da cultura, e, a longo prazo, pela 
diminuição dos custos da aquisição de adubos, 
principalmente os nitrogenados. No último ci-
clo de cultivo do melão, a quantidade de adu-

bos nitrogenados, fosfatados e potássicos foi 
reduzida em 40%, 15% e 50 %, respectivamen-
te, sem redução significativa na produtividade. 
Mais estudos estão sendo conduzidos de forma 
a permitir que as recomendações de adubação 
sejam realizadas em função do balanço de nu-
trientes no sistema, considerando as entradas 
pelas plantas de cobertura, a quantidade ex-
portada pelas culturas e o estoque disponível 
no solo. Isso permitirá aumentar a eficiência de 
uso dos fertilizantes, reduzindo os riscos de sali-
nização, de contaminação do solo e dos manan-
ciais, a emissão de gases de efeito estufa, bem 
como os custos de produção. 

Vale ressaltar que, nos anos 2017 e 2019, detec-
tou-se a presença de nematoides nas áreas e 
mesmo assim as plantas apresentaram bom de-
sempenho produtivo, provavelmente devido ao 
aumento da qualidade do solo, principalmente 
da matéria orgânica e da diversidade biológica.

Os agroecossistemas propostos apresentam 
potencial para reverter totalmente ou parcial-
mente o impacto da mudança do uso da terra, 
como o desmatamento na Caatinga e a insta-
lação de sistemas de produção baseados em 
monocultivos. Entre os benefícios correlatos, 
comprovou-se diminuição da pegada de carbo-
no, pois sequestra o carbono no solo; da pega-

Tabela 4. Custo de produção dos modelos de agroecossistemas de mangueira e meloeiro que utilizam siste-
ma plantio direto e plantas de cobertura (SPD-CV) e sistemas convencional e vegetação espontânea (PC-VE), 
Petrolina, PE.

Especificação SPD-CV PC-VE

Mangueira

Custo total (US$/ha) 134.421,00 98.898,53

Receita total (US$/ha) 338.715,90 240.459,20

Lucro (Receita - Custo) (US$/ha) 204.294,79 141.560,67

Meloeiro

Custo total (US$/ha) 5.894,72 5.617,48

Receita total (US$/ha) 25.126,46 20.668,47

Lucro (Receita - Custo) (US$/ha) 19.231,75 15.050,99

Fonte: Adaptado de Santos et al. (2018) e Dias et al. (2020).
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Tabela 5. Impactos ambientais de produção dos modelos de agroecossistemas de mangueira e meloeiro 
no sistema plantio direto e plantas de cobertura (SPD-CV) e sistema convencional e vegetação espontânea 
(PC-VE), Petrolina, PE. 

Categoria de impacto Unidade(1) SPD-CV PC-VE

Mangueira

Pegada de carbono

Mudança climática kg CO2 eq -1,30 x 10-1 -2,51 x 10-1

Pegada hídrica

Eutrofização em água doce kg P eq 2,33 x 10-5 1,03 x 10-5

Eutrofização marinha kg N eq 1,41 x 10-3 -1,84 x 10-3

Depleção de água m³ 1,13 x 10-1 7,44 x 10-1

Toxidade humana, câncer CTUh 8,33x 10-9 1,97 x 10-8

Toxidade humana, não câncer CTUh 7,25 x 10-8 2,76 x 10-8

Ecotoxicidade em água doce CTUe 1,09 6,41 x 10-1

Meloeiro

Pegada de carbono

Mudança climática kg CO2 eq 515,09 754,11

Pegada hídrica

Eutrofização em água doce kg P eq 0.059 0.069

Eutrofização marinha kg N eq -0.136 0.895

Depleção de água m³ 156,49 268,91

Toxidade humana, câncer CTUh 2,04 x 10-5 2,50 x 10-5

Toxidade humana, não câncer CTUh 7,79 x 10-5 3,34 x 10-4

Ecotoxicidade em água doce CTUe 2.127,72 5.144,99

(1)CTUh: unidade tóxica comparativa para humanos; CTUe: unidade tóxica comparativa de ecotoxicidade. 
Fonte: Santos et al. (2018), Carneiro et al. (2019) e Dias et al. (2020).

da hídrica, porque aumenta a eficiência de uso 
d’água; e do impacto ambiental, uma vez que 
reduz os processos de lixiviação e adiciona ni-
trogênio atmosférico por meio da fixação bioló-
gica (Tabela 5).

A maior produtividade de água, ou seja, me-
nor quantidade de água utilizada por tonelada 
produzida, e a menor pegada de carbono, um 
índice que mede o impacto das atividades do 
homem sobre a natureza, a partir da quantida-
de de dióxido de carbono (CO2) que elas emi-

tem, permitem considerar os agroecossistemas 
como mais sustentáveis. Sendo assim, conside-
rados importantes na redução das emissões de 
gases de efeito estufa e em cenários de redução 
da disponibilidade hídrica (Santos et al., 2018; 
Carneiro et al., 2019; Dias et al., 2020).

Os agroecossistemas multifuncionais promo-
vem maior retenção de carbono, água e nutrien-
tes no solo, melhorando as condições ambien-
tais para a fauna edáfica (Freitas, 2018; Pereira 
Filho et al., 2019). Os  agroecossistemas irriga-
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dos que utilizam sistema plantio direto e plantas 
de cobertura (SPD-CV) aumentam a abundância 
de organismos que vivem no solo em relação 
aos monocultivos irrigados e superam também 
a Caatinga, que se encontra em equilíbrio dinâ-
mico (Tabela 6). Em sistema irrigado, com maior 
oferta de água e alimento, o número de ordens 
de organismos vivos (riqueza) também tende a 
aumentar (Tabela 6). Contudo, quando se analisa 
o índice de diversidade de Shannon, que consi-
dera simultaneamente a abundância e riqueza 
de organismos, observa-se que a biodiversidade 
encontrada em agroecossistemas se assemelha 
a da mata nativa (Tabela 6). Isso ocorre devido à 
presença de ordens raras (exemplo: Scorpionidea 
e Pseudoscorpiones), encontradas principalmen-
te em ambientes não perturbados, como a Caa-
tinga.

Os agroecossistemas, por serem compostos por 
diferentes grupos funcionais de plantas (legu-
minosas, gramíneas e oleaginosas), apresentam 
maior dominância dos organismos edáficos (ín-
dice de Simpson, Tabela 6). Enquanto a mata 
nativa (Caatinga), por estar em equilíbrio e es-
tabilidade ambiental, apresenta equidade su-
perior ao monocultivo irrigado e aos agroecos-
sistemas (índice de Pielou, Tabela 6). O índice de 
Simpson é utilizado em análises quantitativas 
de comunidades biológicas e fornece a ideia da 
probabilidade de se coletar aleatoriamente dois 
indivíduos da comunidade e, obrigatoriamente, 
pertencerem a espécies diferentes. Já o índice 
de Equabilidade de Pielou permite representar 
a uniformidade da distribuição dos indivíduos 
entre as espécies existentes. O  uso de maior 
diversidade de plantas aliada a retenção de 
carbono no solo aumentou a abundância das 
ordens edáficas: Hymenoptera, Collembola, 

Diptera, Coleoptera e Acari nos agroecossiste-
mas multifuncionais irrigados (Figura 4). 

O aumento da produtividade primária líquida 
nos agroecossistemas irrigados em região semi-
árida permite melhores condições para promo-
ver a biodiversidade da fauna do solo. A fauna 
edáfica, por sua vez, contribui para a decompo-
sição de resíduos, sequestro de carbono, forma-
ção de macro e microagregados, melhorando 
assim aeração e distribuição de nutrientes no 
perfil do solo, compondo um círculo virtuoso 
de mitigação às mudanças do clima e aumento 
da produção de alimentos. 

Considerações finais
Os agroecossistemas multifuncionais, contem-
plando misturas de plantas, plantio direto, culti-
vos perenes e anuais, são capazes de aumentar 
os estoques de carbono no solo em sistemas 
irrigados de produção, auxiliando na mitigação 
das mudanças climáticas em escala regional no 
Semiárido brasileiro. Além disso, o processo de 
mineralização dos resíduos de fitomassa apor-
tados pelos agroecossistemas disponibiliza 
nutrientes essenciais para os ciclos vegetativos 
e reprodutivos das culturas, como meloeiro e 
mangueira, suportando produtividades com-
petitivas. Vale salientar que o aumento da pro-
dutividade não é conflitante com o aumento 
do estoque de carbono, ocorrendo simultanea-
mente, já que o solo funciona como um micro-
bioma dependente da taxa de adição e decai-
mento de carbono, em equilíbrio dinâmico.

Outra vantagem dos agroecossistemas que uti-
lizam simultaneamente o cultivo de plantas de 
cobertura e os princípios do sistema plantio dire-

Tabela 6. Índices de biodiversidade em agroessistema multifuncional do meloeiro, em sistema plantio direto 
e plantas de cobertura (SPD-CV), em Caatinga e monocultivo irrigado, em área de produtor, Petrolina, PE. 

Cultivo Abundância Riqueza Shannon Simpson Pielou

SPD- CV 235 16 1,41 0,69 0,51

Caatinga 23 10 1,43 0,66 0,62

Monocultivo irrigado 63 7 0,82 0,41 0,42
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Figura 4. Abundância das ordens encontradas em três diferentes usos na terra no Semiárido brasileiro. 
SPD-CV: sistema plantio direto e plantas de cobertura.

to, comprovada por modelos matemáticos predi-
tivos, é o armazenamento de carbono adicional 
ao seu equilíbrio inicial numa taxa decrescente 
ao longo do tempo. Valores similares aos encon-
trados na vegetação remanescente serão alcan-
çados dentro da segunda e terceiras décadas. 
Também foi observado que a recuperação desse 
equilíbrio foi bastante rápida, quando compara-
do ao tempo necessário para recuperar a Caatin-
ga degradada por meio da vegetação remanes-
cente, o que levaria 5 a 8 décadas. 

Quanto aos impactos econômicos e ambientais, 
foi possível observar que os modelos de agro-
ecossistemas geram receitas e lucros maiores 
em relação ao sistema convencional, e redu-
ções nas pegadas de carbono e hídrica. E, fi-
nalmente, o impacto positivo dos modelos dos 
agroecossistemas sobre a fauna edáfica do solo 
colabora com a comprovação da multifuncio-
nalidade dessa proposta de produzir alimentos, 
aumentar a diversidade biológica e sequestrar 
carbono no solo no Semiárido brasileiro.
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Introdução
Serviços de provisionamento, como a produção 
de alimentos e fibra, sempre foram o foco princi-
pal da agricultura. Ao longo da história humana, 
os sistemas agrícolas apresentaram algum tipo 
de trade-off entre produtividade e capacidade 
de suporte ambiental. Desde os anos 1950, os 
sistemas intensivos com base no cultivo de uma 
única cultura ou de uma única cultivar, em ro-
tações simplificadas ou monoculturas, com o 
uso intensivo de insumos e agroquímicos, têm 
sido preferidos aos mais diversificados, por di-
ferentes razões, independentemente das con-
sequências ambientais. Com isso, os trade-offs 
dos atuais sistemas agrícolas estão diminuindo 
a biodiversidade e excedendo os limites dos 
ciclos biogeoquímicos, provocando taxa de ex-
tinção sem precedentes de espécies silvestres e 
levando os ecossistemas globais à beira do co-
lapso (Gaba et al., 2015; Funabashi, 2018). 

A redução drástica da diversidade de plantas 
cultivadas tornou a produção mundial de ali-
mentos mais vulnerável e altamente depen-
dente de insumos externos, devido aos riscos 
associados à uniformidade genética das cultu-
ras. A homogeneidade ecológica na agricultura 
está intimamente ligada à presença de insetos-
-praga, doenças e plantas invasoras (Altieri; Ni-
cholls, 2004; Nicholls; Altieri, 2017). Muitos es-
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forços, estudos e recursos foram concentrados 
no tema mudanças climáticas, relacionando o 
sequestro de carbono e a mitigação de emis-
são de gases de efeitos estufa aos ecossistemas 
e agroecossistemas, mas poucos relacionam a 
eficiência do ambiente em sequestrar carbono 
e preservar a biodiversidade, ou encontrar na 
biodiversidade a resiliência ou segurança ali-
mentar.

A agricultura e os sistemas atuais de produção 
de alimentos necessitam de mudanças por cau-
sa do crescimento populacional, das mudanças 
climáticas e da degradação do ambiente. Con-
comitantemente, o crescimento econômico de-
sigual, as transformações sociais e econômicas 
e outros fatores estão moldando os sistemas ali-
mentares e as dietas. Como resultado, a preva-
lência de sobrepeso, obesidade e doenças não 
transmissíveis relacionadas à alimentação está 
aumentando, ao mesmo tempo em que persis-
tem os problemas relativos à fome, como a defi-
ciências de macronutrientes e micronutrientes, 
e consequentemente a desnutrição.

Entre os desafios da agricultura, destaca-se a 
produção de alimentos, fibras e energia em 
bases sustentáveis, garantindo a segurança ali-
mentar para uma população crescente e diante 
das mudanças climáticas, sem perder os recur-
sos genéticos de forma irremediável, preservan-
do o ambiente. Segundo Tilman e Clark (2014), 
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o trilema dieta-saúde-ambiente é um desafio 
global, de grande importância para a saúde pú-
blica e ambiental, que a humanidade atravessa 
diante dos cenários de mudanças climáticas. 

A agricultura nunca esteve tão próxima da eco-
logia na proposição de soluções estratégicas 
aos desafios globais. A proposição de agroecos-
sistemas multifuncionais compõe uma das es-
tratégias e baseia-se em leis, fundamentos, teo-
rias, conceitos, preceitos da ecologia e estudos 
relacionados ao desenvolvimento da agricultu-
ra, valorando a biodiversidade para que surjam 
propriedades emergentes que favoreçam o ho-
mem e a natureza. 

A tarefa posta e que será discutida no presen-
te capítulo é o desenho de agroecossistemas 
multifuncionais sustentáveis, adequados aos 
modelos de dietas alternativas que oferecem 
benefício à saúde, que sejam amplamente ado-
tados, reduzindo as emissões de gases de efeito 
estufa, o desmatamento, a extinção de espécies 
e as doenças crônicas não transmissíveis. 

Biodiversidade e 
riqueza de espécies: 
soluções ecológicas
Grande parte do foco da biodiversidade dentro 
das paisagens agrícolas tem sido a conservação 
de espécies raras. Mas, com o tempo, outras 
questões tornaram-se igualmente importantes, 
como o aumento da biodiversidade ou riqueza 
de espécies para melhorar as funções do ecos-
sistema, destacando-se a produtividade primá-
ria, o balanço de nutrientes e outros serviços 
ecossistêmicos, como polinização e controle 
biológico (Weibull et al., 2003).  Nesse contex-
to, a biodiversidade não está somente ligada 
às questões de preservação do ambiente, mas 
também à economia e à produtividade dos 
agroecossistemas. 

Para medir biodiversidade, é necessário enten-
der os seus conceitos e variáveis. Biodiversi-
dade é o número de taxa (reinos, filos, classes, 

ordens, famílias, gêneros, espécies ou orga-
nismos) por área. Também, é uma medida da 
variedade que leva em consideração a riqueza 
(número de espécies) e a abundância relati-
va (número de indivíduos em cada espécie) 
(Ricklefs, 2003). A riqueza de espécies é um dos 
aspectos mais importantes da biodiversidade, 
em parte por causa de sua natureza fundamen-
tal, mas, principalmente, porque há mais dados 
disponíveis para essa variável do que qualquer 
outro aspecto da biodiversidade (Begon et al., 
2006). Os autores citam parte de uma pesquisa 
internacional que utilizou protocolos em oito 
campos europeus, para investigar o efeito da 
riqueza de espécies sobre a produtividade pri-
mária (medida como acumulação de biomassa 
acima do solo) por comunidades de pastagens, 
com diferentes números de espécies de gramí-
neas, leguminosas e outras herbáceas. Embora 
os resultados detalhados apresentem diferença 
entre os sítios, houve redução global da pro-
dutividade média de biomassa em função da 
perda de espécies (Figura 1A). Para uma dada 
riqueza de espécies, houve também declínio na 
produtividade com redução no número de gru-
pos funcionais (gramíneas, leguminosas, herbá-
ceas) (Figura 1B).

Cardinale et al. (2012) destacam seis evidências 
gerais do impacto da biodiversidade sobre os 
ecossistemas, as quais servem de parâmetro 
para a composição de espécies de plantas e dos 
táxons que serão favorecidos nos desenhos de 
agroecossistemas: 

• A perda da biodiversidade reduz a capacida-
de de o ecossistema captar energia lumino-
sa e transformá-la em energia química (pro-
dução primária), decompor resíduos e ciclar 
nutrientes. 

• A redução da biodiversidade diminui a esta-
bilidade das funções ecossistêmicas ao lon-
go do tempo. 

• O impacto da biodiversidade sobre um úni-
co ecossistema não é linear e tende à satura-
ção, ou seja, pequenas perdas de biodiversi-
dade têm impactos relativamente pequenos 
sobre o funcionamento do ecossistema, mas 
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as perdas crescentes levam à alteração signi-
ficativa nas suas funções. 

• Espécies-chave que exercem forte influência 
sobre a produtividade proporcionam comu-
nidades mais produtivas, e o aumento da di-
versidade funcional dos organismos aumen-
ta o uso de recursos naturais disponíveis. 

• A perda de diversidade ao longo dos níveis 
tróficos influencia mais fortemente as fun-
ções ecossistêmicas do que os próprios ní-
veis tróficos.

• As características funcionais dos organismos 
impactam a magnitude do funcionamento 
do ecossistema. Sendo assim, a perda de 
biodiversidade gera extinção de algumas 
funções ecossistêmicas. 

O impacto da biodiversidade em agroecossis-
temas também pode ser observado no estudo 
de 12 anos de duração feito por Mueller et al. 
(2013). Os autores utilizaram cinco níveis dife-
rentes de riqueza de espécies de plantas (1, 2, 
4, 8 e 16 espécies), em parcelas de 9 m x 9 m. 
A  composição de espécies de cada parcela foi 
determinada por sorteios aleatórios de um gru-
po de 18 espécies de plantas que incluiu: quatro 
espécies de forragens dicotiledôneas e herbá-
ceas (não leguminosas), quatro leguminosas 
não lenhosas, quatro gramíneas C3, quatro gra-
míneas C4 e duas espécies de Quercus. Assim, 

todas as parcelas continham pelo menos duas 
espécies de cada um dos tipos de plantas her-
báceas. A proporção observada de biomassa de 
raízes profundas aumentou mais do que o es-
perado com a riqueza de espécies e foi positiva-
mente correlacionada com a produtividade aci-
ma do solo. A proporção de biomassa de raízes 
profundas explicou a variação na produtivida-
de, mesmo após considerar a presença/abun-
dância de leguminosas e maior disponibilidade 
de nitrogênio. Diversas parcelas tiveram distri-
buições de profundidade de raízes que foram 
duas vezes mais profundas do que o esperado a 
partir de sua composição de espécies e corres-
pondentes características de monocultura, em 
parte devido a interações entre gramíneas C4 
e leguminosas. Esses resultados sugerem que 
a produtividade de diversas comunidades de 
plantas foi parcialmente dependente de intera-
ções de plantas que causaram raízes distribuí-
das mais profundamente no solo.

Outro exemplo do impacto de biodiversidade 
em agroecossistemas é o estudo de Florence e 
colaboradores (Florence et al., 2019), no qual foi 
utilizada uma mistura de seis grupos funcionais 
pré-definidos, cada um com três espécies de 
plantas de cobertura. Cada espécie foi semeada 
em monocultura, e o tratamento mais diverso 
continha todas as 18 espécies. Os  autores tes-
taram simultaneamente as hipóteses diversida-

Figura 1. Decréscimo da riqueza de espécies (A) e de grupos funcionais (B) em função da biomassa aérea em 
pastagens simuladas na Europa.
Fonte: Adaptado de Begon et al. (2006).
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de-produtividade, diversidade-invasibilidade e 
diversidade-estabilidade, que propõem que o 
aumento da diversidade de espécies deve levar, 
respectivamente, ao incremento da produtivi-
dade média da biomassa, à maior resistência 
à invasão e à estabilidade. Os  resultados do 
estudo evidenciaram que o acréscimo da di-
versidade da mistura de culturas de cobertura 
promoveu adição e estabilidade de biomassa 
média acima do solo e aumento da supressão 
de plantas espontâneas. Porém, os autores des-
tacam que a supressão da vegetação espontâ-
nea pode ser um efeito da maior produção de 
biomassa e não da diversidade de plantas de 
cobertura. 

É importante destacar que há estudos sobre o 
impacto da biodiversidade em ecossistemas 
e agroecossitemas em terras secas devido ao 
frágil equilíbrio edafoclimático e biótico, o 
que condiciona produções primárias menores 
do que as comparadas aos trópicos úmidos e 
quentes. Nesse sentido, o estudo de Srivastava 
e Singh (2005) compara a composição, densi-
dade e diversidade de espécies entre agroecos-
sistemas de arroz (Oryza sativa) de sequeiro e 
irrigado e de pastagem em trópicos secos. No 
cultivo de arroz em terras secas, faz-se baixo 
consumo de fertilizantes, e as plantas são cul-
tivadas por semeadura; já no irrigado, utilizam-
-se altas adições de fertilizantes, faz-se o mane-
jo da irrigação e o cultivo é feito por meio de 
transplantio de mudas. Enquanto na pastagem, 
o consumo de forragem ocorre após a estação 
chuvosa por meio do pastoreio. Todos os ecos-
sistemas apresentaram número comparável de 
espécies no inverno (12–14), mas, na época das 
chuvas, maior número de espécies foi registra-
do na pastagem (21). A composição de espécies 
da pastagem foi completamente diferente de 
ambos os agroecossistemas (semelhança <1%). 
Os  sistemas de cultivo de arroz de sequeiro e 
irrigado apresentaram apenas 25% e 38% de 
similaridade entre si durante as estações de in-
verno e chuvosa, respectivamente. Maior diver-
sidade de espécies ocorreu no pasto em relação 
aos dois agroecossistemas que cultivavam ar-
roz. As  tendências sazonais de diversidade de 

espécies e uniformidade de espécies foram se-
melhantes em ambos os agroecossistemas, mas 
o irrigado exibiu diversidade de espécies rela-
tivamente maior. As mudanças na composição 
e diversidade de espécies em agroecossistemas 
são atribuídas principalmente a diferenças no 
manejo da água. A irrigação nesse estudo redu-
ziu a diversidade de ervas daninhas, mas levou 
à dominância de algumas potencialmente noci-
vas, como a Phalaris minor. 

Para apresentar soluções ecológicas para a se-
gurança alimentar global, Isbell et al. (2017) dis-
cutem os benefícios de aumento da diversidade 
de plantas em agroecossistemas sustentáveis. 
Os  autores destacam que, nas próximas déca-
das, os rendimentos de monocultura tendem a 
diminuir para muitas culturas – embora o me-
lhoramento genético tenha assegurado o incre-
mento de produtividade de outras culturas – e a 
demanda por serviços ecossistêmicos continua-
rá a aumentar. Porém esses autores ponderam 
que promover a diversidade em cultivos agrí-
colas é uma tarefa difícil em razão dos desafios 
de origem econômica e cultural. Isso exigiria 
investimentos financeiros substanciais para 
desenvolvimento de novos equipamentos de 
colheita de diversas misturas de sementes. Adi-
cionalmente, há o desafio de identificar, estabe-
lecer e manter misturas de espécies ótimas não 
só para maximizar o rendimento, mas também 
outros serviços ecossistêmicos. Muitas vezes há 
um trade-off entre obter altos rendimentos a 
partir do uso de insumos e aumentar a diversi-
dade, porque os insumos que aumentam o ren-
dimento geralmente diminuem a diversidade. 
Diante desses desafios, os autores (Isbell et al., 
2017) acreditam que a diversificação é alcan-
çável e viável e recomendam duas estratégias 
complementares para a implementação em sis-
temas intensivos e extensivos (Tabela 1). A pri-
meira é diversificar agroecossistemas intensivos 
ou monocultivos por meio de medidas simples 
como aumentar a diversidade genética das cul-
turas comerciais e plantar cercas vivas ricas em 
espécies. A segunda estratégia é diversificar os 
sistemas extensivos como pastagens e florestas 
plantadas, incluindo o objetivo de superar ou 
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apoiar a regeneração natural de áreas remanes-
centes ou florestas, os quais podem otimizar os 
rendimentos e os cobenefícios do ecossistema 
simultaneamente, por exemplo, aumentando 
o estoque de carbono. Porém, o melhoramen-
to genético de plantas cultivadas em mistura 
é uma estratégia de longo prazo, que pode ser 
aplicada aos sistemas intensivos, visto que mui-
tas culturas foram selecionadas para maximizar 
o rendimento na monocultura, e não na mis-
tura. Sob condições ambientais espacialmente 
heterogêneas e flutuantes no tempo, diferen-
ças de nicho entre espécies de plantas são úteis 
para garantir a produção de biomassa e as fun-
ções do ecossistema.

A diversificação de culturas pode se tornar uma 
ferramenta essencial para sustentar a produ-
ção de biomassa e os serviços ecossistêmicos 
em áreas agrícolas, remanescentes ou em flo-
restas plantadas. Assim, aumentar o número e 
o impacto das ações de conservação da biodi-

versidade nos mais diversos sistemas agrícolas, 
em diferentes partes do mundo, tem sido con-
siderado um desafio sem precedentes para a 
sustentabilidade da agricultura e dos recursos 
naturais (Paul; Knoke, 2015) e também como 
medidas de adaptação e mitigação às mudan-
ças climáticas. 

Desenho de 
agroecossistemas
O desenho de agroecossistemas multifuncio-
nais sustentáveis está pautado no desafio de 
produzir alimentos, fibras e energia em bases 
sustentáveis, garantindo a segurança alimen-
tar de uma população crescente e diante das 
mudanças climáticas, preservando o ambien-
te. Quando adaptados, os agroecossistemas 
multifuncionais são estratégias basilares para o 
desenvolvimento sustentável de regiões áridas, 

Tabela 1. Desafios e estratégias para diversificação em agroecossistemas.

Desafio Estratégia de diversificação 
intensiva

Estratégia de diversificação 
extensiva

Identificar a composição ótima 
das espécies e as abundâncias 
relativas

Realizar experimentos de 
triagem para identificar as 
melhores culturas/misturas de 
plantas (Finn et al., 2013)

Semear/plantar mistura de 
diversas espécies e permitir 
que competição e adaptação 
selecionem as espécies mais 
aptas (Bullock et al., 2007)

Manter a composição ideal 
das espécies e as abundâncias 
relativas

Periodicamente, restabelecer as 
melhores misturas de culturas 
e utilizar insumos moderados 
para controlar ervas daninhas 
ou abundância de espécies 
(desbaste)

Adicionar periodicamente 
espécies raras ou apoiar a 
regeneração natural para 
permitir que elas se tornem mais 
abundantes, se as condições 
ambientais variáveis as tornarem 
mais adequadas

Investir em equipamentos de 
colheita e diversas misturas de 
sementes

Desenvolver novos 
equipamentos para colher 
diversas misturas de culturas

Produção de escala para reduzir 
custos de diversas misturas de 
sementes ou propágulos

Generalizar para outras 
condições ou serviços 
ambientais

Identificar misturas ótimas de 
cultura/plantas sob uma ampla 
gama de condições relevantes

Avaliar até que ponto as espécies 
mais adequadas são subótimas 
para os objetivos do serviço 
ecossistêmico e ajustar as taxas 
de semeadura adequadamente

Fonte: Adaptado de Isbell et al. (2017).
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semiáridas e sub-húmidas e possuem uma rela-
ção direta com biodiversidade e resiliência. 

A importância de se desenvolver desenhos de 
agroecossistemas multifuncionais sustentáveis 
é fortalecida por Isbell et al. (2017). Esses auto-
res afirmam que, em vez de simplesmente se 
perguntar se, com a mistura de plantas, os ren-
dimentos serão significativamente maiores do 
que os agroecossistemas atuais, deve-se enco-
rajar o seu uso, mesmo em situações em que os 
rendimentos sejam semelhantes ou ligeiramen-
te inferiores aos da melhor monocultura. Isso 
porque a mistura de plantas oferece múltiplas 
outras vantagens. Os autores também desta-
cam a importância do desenvolvimento de es-
tudos que considerem os custos e os benefícios 
da diversificação. 

Corroborando com Isbell et al. (2017), o de-
senho para a sustentabilidade e o ecodesign, 
apresentados e discutidos nos estudos por 
Tischner (2010) e Vezzoli  (2018), requerem a 
geração de soluções benéficas locais e globais 
para a sociedade, as comunidades, o ambiente 
natural e os sistemas econômicos. Nesse sen-
tido, é fundamental transpor os conceitos de 
sustentabilidade, aplicando-os à agricultura e 
expandindo o foco técnico e epistemológico 
centrado no produto para mudanças de nível 
de sistema. Com esse enfoque, a sustentabili-
dade é entendida como um desafio em que o 
homem, as plantas e os demais organismos es-
tão no mesmo nível categórico ou vetorial, com 
ligações, sobreposições e complementaridades. 

Os agroecossistemas podem fornecer múltiplos 
serviços, tais como produção de alimentos, ra-
ções, fibras, combustíveis e produtos madei-
reiros, além do armazenamento de carbono, 
conservação da biodiversidade e bem-estar hu-
mano. Os  processos subjacentes a esses servi-
ços ocorrem em diferentes instâncias temporais 
e escalas espaciais, e a paisagem parece ser a 
escala apropriada para a avaliação global e ges-
tão do agroecossistema de serviços. É imperati-
vo e urgente, na visão de Poggi e colaboradores 
(Poggi et al., 2018), projetar paisagens agríco-
las sustentáveis como uma solução crucial para 
garantir suprimentos futuros de alimentos, 

combustíveis, fibras e materiais, enquanto se 
preservam recursos naturais, se mitigam as mu-
danças climáticas globais e se adapta a elas. 

O homem, como integrante da natureza e 
não usuário dela, tem uma relação intrínse-
ca e multifacetada com todos os elementos 
que compõem o ambiente, e tem a vantagem 
adaptativa e evolutiva de mediar os trade-off 
estabelecidos. É importante destacar que as 
estratégias para desenhar agroecossistemas 
multifuncionais sustentáveis podem ser vistas 
em várias escalas: a da parcela, da proprieda-
de, da comunidade e do âmbito da economia 
e sociedade, porém todos os níveis de inter-re-
lações devem ser obrigatoriamente discutidos 
(Canuto, 2017), independente da magnitude da 
escala de planejamento.

Há correlações claras entre biodiversidade, re-
siliência e sustentabilidade dos sistemas agrí-
colas. Em relação à biodiversidade, torna-se 
intuitivo que riqueza é o número de táxons por 
área, e abundância é o número de indivíduos 
por área. Ademais a biodiversidade é indica-
dor de impacto da mudança de uso da terra e 
do manejo adotado. A  resiliência consiste na 
habilidade do sistema de readquirir as formas 
e funcionalidades presentes anteriormente a 
um distúrbio. Em outro sentido, a resiliência 
é a aptidão que tem determinado sistema em 
restaurar seu estado inicial, após a ação de uma 
perturbação que tenha provocado nele um de-
sequilíbrio significativo. Dentre as propriedades 
da resiliência, estão a auto-organização do sis-
tema e o aprendizado e adaptação do mesmo 
em resposta a um processo disruptivo (Vicenti, 
2009). 

Além disso, os desenhos ou redesenhos de 
agroecossistemas, dentro de um enfoque agro-
ecológico, significam estimular a geração de 
benefícios advindos da biodiversidade, como a 
autorregularão e o fortalecimento da estabili-
dade dos mesmos, reduzindo expressivamente 
a exigência da utilização de insumos externos 
aos sistemas. Para adquirir graus significativos 
de estabilidade, a partir das relações ecológicas 
internas, o desenho ou redesenho dos sistemas 
agrícolas, baseado na incorporação de médios a 
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altos graus de biodiversidade, somente poderá 
desenvolver-se em sistemas complexos. 

Uma visão que não pode ser desconsiderada é 
a da intensificação da agricultura sustentável 
como meio para superar os desafios premen-
tes de sustentar a população em crescimento, 
seguindo o princípio de aumentar a produção 
de alimentos com responsabilidade, mantendo 
e melhorando os serviços ecossistêmicos (Royal 
Society of Londo, 2009; Godfray et al., 2010). Essa 
intensificação sustentável fornece os principais 
pontos de entrada para a redução da vulnerabi-
lidade. No entanto, exige decisões abrangentes 
sobre fatores ambientais e socioeconômicos, 
como o potencial dos recursos naturais, a in-
tensidade do uso de recursos, a governança, o 
papel dos mercados e as preferências de con-
sumo, a fim de evitar um foco restrito do setor 
produtivo. Como a produção agrícola não pode 
ser intensificada adequadamente em todos os 
lugares a um custo aceitável, é essencial iden-
tificar regiões onde ela seja uma estratégia viá-
vel. É importante considerar que o potencial de 
intensificação é maior nos trópicos úmidos em 
relação às regiões áridas, semiáridas e subúmi-
das por causa da disponibilidade e distribuição 
de água. Entretanto, as terras secas apresentam 
outras grandes oportunidades para reduzir a 
vulnerabilidade e alcançar a segurança alimen-
tar (Pretty et al., 2018).

Benefícios da 
implantação de modelos 
de agroecossistemas 
multifuncionais no 
Semiárido brasileiro
O Semiárido brasileiro, onde vivem 28 milhões 
de habitantes, tem uma área de aproximada-
mente 1.022.000 km2 (Figura 2A). Essa região 
possui 1,6 milhão de estabelecimentos agrope-
cuários, dos quais 95% são classificados como 
agricultura familiar (IBGE, 2012). A mudança de 

uso do solo, em razão da retirada da vegetação 
nativa – utilizada para a produção de energia – 
e da conversão do seu uso para a produção 
agrícola e instalação de pastagens, é responsá-
vel pela remoção de 46,38% da vegetação da 
Caatinga (Campello, 2008; Brasil, 2010). Porém 
essa remoção é fragmentada para abrigar uma 
diversidade grande de cultivos tanto anuais (Ta-
bela 2) como perenes (Tabela 3), totalizando 30 
espécies, cuja produtividade média é de apro-
ximadademente 5 t ha-1, produzidas em mono-
cultivos, em mais de 4 milhões de hectares.  

Apenas 1% do território Semiárido está preser-
vado dentro de áreas protegidas. Com pouca 
prioridade na conservação e carente de estudos 
ambientais, se comparada a outras florestas 
brasileiras, a Caatinga nativa foi reduzida sig-
nificativamente em relação a sua área original 
(Figura 2B). Além disso, 50 espécies da flora da 
Caatinga estão ameaçadas de extinção e uma 
parcela adicional está em risco (Meiado et al., 
2012). Para reverter essa situação, uma das es-
tratégias para conservar essas espécies é incor-
porar produtos oriundos do extrativismo aos 
sistemas de produção agrícola.

A base da produção de alimentos e geração 
de renda tem uma natureza diversa, o que fa-
cilita a implantação de diversos desenhos de 
agroecossistemas multifuncionais sustentáveis. 
Nesse contexto, o Semiárido brasileiro reúne ca-
racterísticas que o tornam único em relação às 
demais regiões do Brasil e do mundo. 

Ao longo da última década, pesquisadores da 
Embrapa Semiárido vêm concentrando esfor-
ços e liderando ações de pesquisa para desen-
volver modelos de agroecossistemas multifun-
cionais sustentáveis para áreas irrigadas, áreas 
dependentes de chuva e áreas de pastagens, 
associando ações de preservação e aumento da 
capacidade de suporte da Caatinga. Assim, fo-
ram instalados dois experimentos de longa du-
ração para agricultura irrigada, desenvolvendo 
modelos para frutícolas, em 2008, e olerícolas, 
em 2011, e modelos para integração lavoura-
-pecuária-floresta (ILPF). 
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Em relação à agricultura irrigada, foram pro-
postos modelos de agroecossistemas para os 
cultivos de meloeiro e mangueira (Giongo et al., 
2018) eficientes em sequestrar carbono no solo 
(Giongo et al.,  2017b), ciclar nutrientes (Bran-
dão et al.,  2017b) e fixar nitrogênio biologica-
mente (Ferreira Neto et al., 2017), mitigando as 
emissões de óxido nitroso (N2O) (Freitas et al., 
2018) e dióxido de carbono (CO2) (Freitas, 2018). 
Estudos recentes também demostraram que 
os agroecossistemas propostos para olerícolas 
e frutícolas irrigadas têm efeitos positivos na 
fauna edáfica (Freitas, 2018) e colonização de 
raízes por fungos microrrízicos. A mitigação do 
impacto ambiental foi demonstrada pela redu-
ção das pegadas de carbono e hídrica, eutrofi-
cação das águas, lixiviação, toxidez câncer e não 
câncer (Santos et al., 2018). 

Muitos foram os avanços realizados na área 
irrigada, mas outros desafios são postos para 
otimização dos modelos de agroecossistemas 
multifuncionais sustentáveis, entre eles: ajustar 
a recomendação da adubação nitrogenada e de 
macronutrientes; fornecer tabelas de exporta-
ção dos nutrientes pelos cultivos irrigados; en-

tender o mecanismo de estabilização da maté-
ria orgânica e o ponto de saturação de carbono 
no solo; substituir a matriz energética de ori-
gem fóssil ou hidroelétrica por solar ou eólica; e 
avaliar os impactos ambiental e econômico das 
soluções tecnológicas integradas nos sistemas 
de produção, por meio da análise comparativa 
do modelo vigente e do modelo proposto, in-
tegrando as soluções tecnológicas e utilizando 
como ferramentas a avaliação do ciclo de vida e 
análise econômica. 

As soluções tecnológicas e de inovação, quando 
analisadas conjuntamente, fornecem modelos 
de cadeias produtivas sustentáveis e competi-
tivas, registrando a contribuição aos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS), esta-
belecidos pela Organização das Nações Unidas 
(ONU), e que compõem uma agenda mundial 
para a construção e implementação de políticas 
públicas. Adicionalmente, a visualização do im-
pacto ambiental e econômico do conjunto das 
soluções tecnológicas, na forma de um modelo 
de cadeia produtiva alternativo ao modelo vi-
gente, facilitará a tomada de decisão, tanto na 

Figura 2. Delimitação das terras secas no Brasil (A) e usos e coberturas vegetais em terras secas (B).

A B
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Tabela 2. Produto e produção no Semiárido brasileiro – cultivos anuais.

Produto Área plantada  
(ha)

Área colhida 
(ha)

Quantidade 
produzida  

(t)

Produtividade  
(t ha-1)

Abacaxi (Ananas comosus) 
(1.000 frutos) 7.577 7.394 203.649 27,54

Algodão herbáceo 
(Gossypium hirsutum) 54.036 51.383 70.917 1,38

Alho (Allium sativum) 610 610 6.338 10,39

Arroz (Oryza sativa) 
(em casca) 53.523 44.251 91.367 2,06

Batata-doce 
(Ipomoea batatas) 6.745 6.498 58.855 9,06

Batata-inglesa 
(Solanum tuberosum) 6.313 6.313 245.129 38,83

Cana-de-açúcar 
(Saccharum officinarum) 125.525 122.378 6.884.902 56,26

Cebola (Allium cepa) 10.554 10.504 221.081 21,05

Fava (Vicia faba) (em grão) 19.430 17.670 5.493 0,31

Feijão (Phaseolus vulgaris) 
(em grão) 1.091.357 902.536 336.744 0,37

Mamona (Ricinus communis) 
(baga) 82.714 42.341 11.626 0,27

Mandioca 
(Manihot esculenta) 222.067 208.595 1.702.433 8,16

Melancia (Citrullus lanatus) 17.955 17.740 417.400 23,53

Melão (Cucumis melo) 19.231 19.196 537.299 27,99

Milho (Zea mays) (em grão) 1.326.895 1.013.581 1.551.446 1,53

Sorgo (Sorghum bicolor) 
(em grão) 94.502 85.738 32.694 0,38

Tomate 
(Solanum lycopersicum) 10.930 10.910 513.607 47,08

Total 3.149.964 2.567.638 12.890.980 5,02

Fonte:  Adaptado de IBGE (2013).

esfera pública quanto privada, bem como a in-
corporação das novas tecnologias propostas.

Os avanços tecnológicos para pecuária vêm 
sendo desenvolvidos desde a década de 1970 
e estão associados ao melhoramento de reba-
nhos e de plantas forrageiras, recuperação das 

pastagens e aumento da capacidade de supor-
te e preservação da Caatinga. Ações conserva-
cionistas ex situ e in situ, como coleta e arma-
zenamento adequado das sementes florestais, 
formação de pomares de sementes, replantio 
de árvores em áreas degradadas, fortalecem o 



Agricultura de baixa emissão de carbono em regiões semiáridas136

Tabela 3. Produto e produção no Semiárido brasileiro – cultivos permanentes.

Produto
Área destinada 

à colheita 
(ha)

Área colhida 
(ha)

Quantidade 
produzida 

(t)

Produtividade  
(t ha-1)

Algodão arbóreo 
(Gossypium arboreum) 34 32 7 0,22

Banana (Musa spp.) 116.247 115.547 1.600.260 13,85

Castanha-de-caju 
(Anacardium occidentale) 445.145 431.626 72.803 0,17

Coco-da-baía (Cocos 
nucifera) 32.522 32.423 370.362 11,42

Goiaba (Psidium guajava) 6.265 6.229 140.240 22,51

Laranja (Citrus sinensis) 27.375 27.159 376.563 13,87

Limão (Citrus Limonium) 6.406 6.406 133.117 20,78

Maçã (Malus domestica) 47 47 702 14,94

Mamão (Carica papaya) 8.768 8.752 382.595 43,72

Manga (Mangifera indica) 44.937 44.881 781.112 17,40

Maracujá (Passiflora edulis) 30.340 30.298 449.153 14,82

Sisal ou agave 
(Agave sisalana) (fibra) 243.759 176.739 150.584 0,85

Uva (Vitis vinifera) 8.824 8.824 281.620 31,92

Total 970.669 888.963 4.739.118 5,33

Fonte: Adaptado de IBGE (2013).  

portfólio de estratégias e tecnologias disponí-
veis. A  educação para comunidades locais e a 
pesquisa de técnicas de conservação e reflo-
restamento de baixo custo são necessárias para 
a conservação da biodiversidade da Caatinga 
para promover a inovação. Além disso, a combi-
nação de pastagens com florestas em sistemas 
agroflorestais (SAFs) pode ser uma alternativa 
para recuperação de ambos os ecossistemas 
(Drumond et al., 2004). Também se destacam 
estratégias de convivência com o Semiárido, 
preservação da biodiversidade e sustentabili-
dade dos agroecossistemas e as tecnologias de 
armazenamento de alimentos e água.

Para algumas regiões, como no Agreste e Tabu-
leiros Costeiros, existem modelos de sistemas 
de integração, como pecuária-floresta (IPF) e 
lavoura-pecuária-floresta (ILPF). Entretanto, 

não há modelos definidos de agroecossistemas 
multifuncionais para o Sertão, sub-região com 
a menor pluviosidade. Por isso, a Embrapa Se-
miárido vem desenvolvendo estudos testando 
níveis crescentes de complexidade por meio da 
inserção de biodiversidade. Assim, há a necessi-
dade de acompanhar a evolução dos modelos 
no tempo, bem como desenvolver soluções de 
inovações em alguns pontos específicos e ne-
vrálgicos para o sucesso de modelos de agroe-
cossistemas multifuncionais para a pecuária. 

Na Embrapa Semiárido, as primeiras iniciativas 
com desenhos de agroecossistemas multifuncio-
nais sustentáveis contemplando a pecuária ocor-
reram em 2008 e 2009, quando se iniciou um 
amplo estudo sobre mudança do uso da terra e 
estoque de carbono (Cunha et al., 2010; Almeida 
et al., 2014; Santana et al., 2015; Jesus et al., 2016; 
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Giongo et al., 2017a). Outra iniciativa foi estabe-
lecer uma curva de fósforo para genótipos de ca-
pim-buffel (Cenchrus spp.) (Giongo et al., 2015). 
Há necessidade de se obter informações impor-
tantes para criar soluções tecnológicas robustas 
para o convívio produtivo e sustentável com o 
Semiárido, destacando-se curvas de resposta à 
NPK e ao cálcio (Ca) para a recuperação de pas-
tagens, estratégias de recuperação e preserva-
ção da Caatinga por meio da adubação corretiva 
para aumentar a produtividade primária de es-
pécies forrageiras nativas, banco de sementes e 
mudas de espécies arbóreas, estudos de cenários 
integrando soluções tecnológicas, entre outros.

Ações de inovação voltadas para a Caatinga, 
como a conservação de sementes, pesquisa 
com processos germinativos e fornecimento de 
sementes, desempenham um papel fundamen-
tal na restauração ecológica bem-sucedida. Em 
ecossistemas semiáridos como a Caatinga, os 
bancos de sementes são importantes elemen-
tos da comunidade, pois as plantas anuais re-
presentam uma grande parte da flora e suas se-
mentes podem permanecer viáveis por muitos 
anos. Esses bancos são caracterizados pela alta 
variabilidade espacial e temporal e são, parti-
cularmente, afetados pelo padrão espacial da 
vegetação (Meiado et al., 2012; Meiado, 2014). 
O estudo da qualidade do banco de sementes 
no solo permite a avaliação do potencial de 
regeneração, que pode fornecer relevantes in-
formações para a tomada de decisões sobre as 
ações mais apropriadas na restauração ecológi-
ca de uma área degradada (Tres et al., 2007). 

Em relação à agricultura dependente de chuva, 
destaca-se que, por causa da irregularidade das 
chuvas, não é possível planejar um modelo de 
produção dependente exclusivamente das pre-
cipitações. Assim os esforços para promover a 
biodiversidade, a estabilidade da produção pri-
mária e os agroecossistemas multifuncionais 
têm se concentrado, nas últimas décadas, no 
desenvolvimento de estratégias e tecnologias 
de captação e armazenamento água da chuva 
(Cavalcanti et al., 1999; Lopes et  al., 1999; Sil-
va et al., 2006a; Santos et al., 2007; Brito et al., 
2015), produtividade dos cultivos e programas 
de melhoramento, a exemplo do robusto pro-

grama de feijão-caupi (vigna unguiculata) (Sil-
va, 2018; Silva; Santos, 2017).  

Desenvolver modelos de agroecossistemas 
multifuncionais sustentáveis para ambientes 
dependentes de chuva no Semiárido é um desa-
fio, por causa dos cenários de mudanças climá-
ticas. Por isso, é imperativo que esses modelos 
integrem geotecnologias, modelos de previsão, 
melhoramento genético de plantas, utilização 
de biotecnologias, estratégia de manejo de solo 
e de água para potencializar a produtividade 
dos cultivos e da água. Assim, a gestão eficiente 
dos recursos naturais, como o solo e a água, é 
de grande importância para mediar favoravel-
mente as relações solo-planta-ambiente a fim 
de compor um sistema produtivo e sustentável 
no Semiárido, de forma que promova o aumen-
to da biodiversidade e a segurança alimentar.

O grande desafio é sistematizar, desenvolver 
e implantar soluções tecnológicas para a agri-
cultura de baixa emissão de carbono e entre-
gar modelos de desenho de agroecossistemas 
multifuncionais sustentáveis, como estratégias 
tecnológicas para garantir o acesso a alimentos, 
energia e água, o bem-estar humano e a pre-
servação do ambiente frente aos processos de 
degradação antrópicos e cenários de mudanças 
climáticas globais no Semiárido brasileiro. Nes-
se sentido, entende-se que o caminho a seguir 
é fornecer soluções tecnológicas (tecnologias, 
produtos, processos e conhecimentos) para que 
governo, agricultores e iniciativa privada pos-
sam criar estruturas e vínculos para implantar 
agroecossistemas sustentáveis à luz da biosfera, 
integrando conceitos de resiliência, adaptação, 
mitigação, transformação e preservação em 
uma abordagem única à ciência reflexiva e co-
laborativa.

Considerações finais
Os atuais sistemas de produção de alimentos 
requerem reformas fundamentais em face do 
crescimento populacional, das mudanças cli-
máticas e da degradação do ambiente. Esta 
época é caracterizada pela atividade humana 
influenciando profundamente o clima e o am-
biente (Antropoceno). Os  pontos de inflexão 
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podem ser negativos ou positivos. Enquanto 
um ponto de inflexão negativo pode produzir 
uma deterioração súbita, rápida e irreversível 
dos sistemas sociais e ambientais, um ponto 
de inflexão positivo pode produzir sistemas 
sociais e ecológicos saudáveis e sustentáveis. 
A chave para promover pontos de inflexão glo-
bais positivos é uma compreensão completa 
da atividade humana e da história de vida em 
escala evolutiva, juntamente com a integração 
abrangente de ciência e tecnologia para produ-
zir políticas e práticas inteligentes de produção 
de alimentos, particularmente no mundo em 
desenvolvimento. 

Dessa forma, aumentar a eficiência e a escala 
da agricultura de monocultura intensiva dificil-
mente conduzirá mudanças socioecológicas em 
uma direção positiva e sustentável. Assim, agro-
ecossistemas multifuncionais podem compor 
umas das soluções para o trilema saúde-dieta-
-ambiente a fim de alcançar um impacto líqui-
do positivo sobre a biodiversidade por meio do 
aumento antropogênico de ecossistemas com 
base na fundação ecológica da saúde genética, 
metabólica e ecossistêmica. 
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Introdução
O Agreste e o Sertão, sub-regiões que com-
põem o Semiárido, compreendem 114 milhões 
de hectares, dos quais, aproximadamente, 
13 milhões de hectares são ocupados com pas-
tagens, sendo 62% com pastagens naturais e 
38% com pastagens cultivadas (IBGE, 2017). 
No entanto, a  atividade agropecuária no Se-
miárido é classificada como de baixa eficiência 
produtiva (Guedes, 2007). O aumento da densi-
dade populacional e a demanda por alimentos 
fizeram com que os habitantes do Semiárido 
explorassem a terra além da sua capacidade 
produtiva. Dessa forma, observa-se que o mo-
delo de exploração atual da Caatinga carece de 
sustentabilidade ecológica e econômica (Gue-
des, 2007). 

A pastagem é a fonte de alimento quase que ex-
clusiva dos rebanhos, os quais estão espalhados 
pelas diversas sub-regiões do Semiárido. No en-
tanto, há maiores concentrações de rebanho no 
Agreste, onde a capacidade de suporte é maior, 
e menor concentração no Sertão, onde o clima 
limita o crescimento das forrageiras. Indepen-
dente da sub-região, a quantidade de animais 
está bem acima daquela que as pastagens po-
dem suportar, o levou à crescente degradação 
do ambiente. 

Capítulo 9

Sistemas de integração 
lavoura-pecuária-floresta 
para o Semiárido
José Henrique de Albuquerque Rangel
Rafael Dantas dos Santos
Samuel Figueiredo de Souza
Ubiratan Piovezan 
Evandro Neves Muniz

De maneira geral, entre os fatores que causam 
a degradação das pastagens, citam-se: o exces-
so de lotação, o manejo inadequado das pasta-
gens, a ausência de práticas conservacionistas 
do solo e de controle de pragas e invasoras e a 
falta de adubação, de correção e de manuten-
ção da fertilidade do solo (Kichel et al., 2011).

Dados estatísticos mostram que, nessa região, 
a probabilidade de sucesso da agricultura de 
sequeiro (dependente de chuva) é de três dé-
cimos, ou seja, a cada dez anos apenas em três 
se obtém sucesso. Isso mostra o alto risco dessa 
exploração, evidenciando a necessidade da di-
versificação agropecuária.

Para a mudança desse cenário, estratégias de 
restauração, recuperação e proteção de pas-
tagens nativas e cultivadas são de grande uti-
lidade, a exemplo dos sistemas de integração 
lavoura-pecuária-floresta (ILPF). No Semiárido, 
as pesquisas com sistemas de ILPF ainda são 
recentes, mas já apresentam resultados bastan-
te satisfatórios. O objetivo dos sistemas ILPF é 
produzir sequencialmente ou simultaneamente 
forragem, alimento e madeira, racionalizando o 
uso do solo e de outros recursos naturais, pro-
curando aumentar a capacidade de suporte, a 
produtividade total e a eficiência produtiva dos 
sistemas de produção, que incluem o compo-
nente pecuário.
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Conceituação de integração 
lavoura-pecuária-floresta
A ILPF é uma estratégia de produção agropecu-
ária que integra diferentes sistemas produtivos, 
agrícolas, pecuários e florestais, dentro da mes-
ma área. Pode ocorrer em cultivo consorciado, 
em rotação ou sucessão, de forma que haja in-
teração entre os componentes, gerando benefí-
cios mútuos (Balbino et al., 2011a, 2011b). 

O sistema ILPF pode ser adotado de diferentes 
formas, com inúmeras culturas e diversas espé-
cies animais e florestais, adequando-se às ca-
racterísticas regionais, às condições climáticas, 
ao mercado local e ao perfil do produtor, sendo 
plenamente possível sua adoção por pequenos, 
médios e grandes produtores. Conforme pode 
ser observado na Tabela 1, a adoção desses sis-
temas ainda é muito incipiente nos estados que 
compõem o Semiárido, necessitam, por isso, 
de um maior número de estratégias efetivas de 
transferência de tecnologias (Rangel et al., 2015). 

Importância e benefícios
O sistema ILPF altera a forma de usar a terra e 
de pensar as inter-relações entre solo-planta-
-animal-ambiente, constituindo-se em uma 
alternativa excelente para regiões com déficit 
hídrico, por garantir a eficiência produtiva. Es-
ses sistemas são recomendados para a região 
Semiárida em razão das grandes demandas por 
produção de alimentos, tanto para a população 
humana quanto para os rebanhos bovinos, ca-
prinos e ovinos (Balbino et al., 2011c). Ainda é 
recomendado também para regiões sob grande 
pressão de preservação dos recursos naturais, 
demandando a implementação de práticas que 
façam bom uso da terra, surgindo como uma 
alternativa a oferecer ganhos relacionados às 
questões ecológicas, econômicas e sociais (Bal-
bino et al., 2002). 

Os arranjos de plantio podem ser os mais varia-
dos possíveis, de acordo com as características 
edafoclimáticas da região (Dias-Filho, 2007). 
As diferentes estratégias de integração que in-
teragem temporal e espacialmente nos cultivos 
arbóreos, perenes e anuais têm a capacidade de 
viabilizar economicamente os sistemas de pro-

Tabela 1. Participação do sistema integração lavoura-pecuária-floresta (ILPF) na atividade agropecuária dos 
estados do Nordeste.

Estado
Área sob atividade 

agropecuária 
(ha)

Área com ILPF

ha %

Alagoas 1.555.272 4.619 0,30

Bahia 21.996.269 545.778 2,48

Ceará 5.142.852 41.380 0,80

Maranhão 4.797.636 69.087 1,44

Paraíba 2.152.310 136.217 6,33

Pernambuco 4.273.523 217.673 5,09

Piauí 5.559.900 74.119 1,32

Rio Grande do Norte 2.298.618 221.491 9,64

Sergipe 1.281.116 1.774 0,14

Total 49.057.496 1.312.108 2,67

Fonte: Adaptado de Rangel et al. (2015).
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dução, por meio da geração de renda imediata 
nos anos iniciais pela comercialização dos pro-
dutos advindos das culturas agrícolas de ciclos 
curto e médio. 

Os benefícios dos sistemas de ILPF são diversos, 
tais como a oferta de multiprodutos; melhor 
uso da radiação luminosa; melhor uso do solo 
e dos nutrientes; controle de plantas invasoras; 
controle de processos erosivos provocados pelo 
vento e água; controle de doenças e pragas; 
maior oferta de forragem; prestação de servi-
ços ambientais; melhoria da ambiência animal; 
escalonamento do uso da mão de obra; manu-
tenção de água nos sistemas e estabilização do 
ambiente de produção (Silva et al., 2009).

De acordo com Macedo (2019), são ainda van-
tagens dos sistemas integrados a quebra do 
ciclo de pragas e doenças em razão da rotação 
de culturas, o que diminui também a densidade 
de bancos ativos de sementes de plantas inva-
soras. Já para o componente pecuário, a ILPF 
promove microclima favorável à melhoria do 
índice de conforto térmico para os animais, que 
ficam à sombra das árvores, ao contrário do que 
ocorre quando expostos diretamente à insola-
ção (Karvatte Júnior et al., 2016). 

No que tange às questões ambientais, os siste-
mas integrados possuem elevado potencial de 
sequestro de carbono, pois acumulam biomas-
sa forrageira e florestal e matéria orgânica no 
solo, o que reduz a emissão de gases de efeito 
estufa à atmosfera (Balbino et al., 2011c). A es-
ses aspectos soma-se o aumento da eficiência 
dos sistemas agrícolas, devido a maior intensi-
dade do uso da terra e a possibilidade de pro-
dução de grãos, carne, leite e madeira, simulta-
neamente ou escalonadamente, otimizando os 
recursos aplicados e gerando maior renda para 
o produtor.

Viabilidade dos sistemas 
de ILPF para a região 
Nordeste do Brasil
A importância da utilização de sistemas inte-
grados na região Nordeste tem ganhado des-
taque nesses últimos anos, em decorrência de 

problemas relacionados a perdas de produtivi-
dade dos solos, perdas de produção provenien-
tes de condicionantes climáticas e problemas 
socioambientais ligados à exploração madei-
reira, à demanda de produção de alimentos e à 
adequação à legislação ambiental.

A região Nordeste do Brasil, sobretudo a região 
semiárida, é um exemplo típico dessa proble-
mática, pois apresenta solos frágeis e de baixa 
fertilidade, déficit hídrico na maior parte do 
tempo e grande pressão sobre os recursos ve-
getais naturais. A exploração desses recursos de 
forma irracional e intensiva, com foco imedia-
tista, tem concorrido para a degradação da ve-
getação nativa, comprometendo, consequen-
temente, o frágil equilíbrio ecológico da região 
(Ribaski, 1992).

Dentro desse contexto, os sistemas de integra-
ção lavoura-pecuária-floresta encontram am-
plas possibilidades de uso e podem dar signi-
ficativa contribuição para um desenvolvimento 
social, econômico e ambiental mais harmônico 
para a região. 

Para a expansão e difusão da ILPF, ainda são ne-
cessários estudos de espécies e culturas que se 
enquadrem como alternativas para o consórcio, 
focando as inter-relações técnicas entre esses in-
divíduos e seus resultados econômicos, a fim de 
fornecer opções para os produtores de acordo 
com as características das sub-regiões, principal-
mente relativo ao déficit hídrico. Sendo assim, a 
pesquisa agropecuária, de uma maneira geral, 
deve ser realizada de forma integrada e inserida 
na realidade dos sistemas de produção, para que 
as tecnologias originadas possam ser transferi-
das para o produtor com maior eficiência e me-
nor espaço de tempo (Balbino et al., 2011c). 

Gliricídia como importante 
componente dos sistemas 
integrados no Nordeste
Diante das características produtivas e facili-
dade de manejo da gliricídia [Gliricidia sepium 
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(Jack.) Walp], alguns estudos apresentam resul-
tados e reforçam argumentos que estimulam 
ainda mais a recomendação do uso dessa legu-
minosa para compor sistemas integrados, uma 
vez que mostra-se viável em diferentes condi-
ções edafoclimáticas e que possui a capacidade 
de melhorar as características de solos, sendo 
uma opção para áreas em processo de degra-
dação.

Estudos que avaliaram a composição química 
da gliricídia explorada em sistemas de plantio 
consorciado ou adensado (Tabela 2) (Figuras 1 
e 2) constataram que a leguminosa não apre-
sentou diferenças na sua composição entre 
os diferentes tipos de plantio, reforçando que 
pode ser utilizada em diferentes sistemas (Sou-
za et al., 2015a). Por outro lado, em condições 
edafoclimáticas de litoral, Agreste e Sertão (Ta-
bela 3), os estudos mostraram que a composi-
ção químico-bromatológica da gliricídia variou 
de acordo com essas condições, alterando sua 
composição de acordo, principalmente, com 
os índices pluviométricos (Souza et al., 2015b). 
Esses resultados auxiliam no planejamento de 
implantação quanto ao sistema produtivo e nas 
práticas de manejo e utilização da gliricídia ao 
longo do ano, conforme disponibilidade e pers-
pectivas climáticas previstas.

No tocante ao potencial de utilização da gliricí-
dia como ferramenta para recuperação de áreas 
degradadas, estudos realizados nos estados de 
Sergipe e Alagoas (Souza et al., 2018) demons-
traram que essa leguminosa promove melhoria 
nas características químicas do solo, tanto em 
sistemas consorciados, quanto em sistemas 
adensados de plantio. Observou-se ainda au-
mento significativo dos teores de matéria or-
gânica e nitrogênio (Tabela 3), tanto nas áreas 
adensadas como nas consorciadas; bem como 
mais concentrações desses elementos nas áreas 
adensadas do que nas consorciadas (adensada 

Tabela 2. Composição químico-bromatológica média de gliricídia [Gliricidia sepium (Jack.) Walp] cultivada 
em diferentes sistemas de plantio e condições edafoclimáticas.(1) 

Variável MS MM EE PB FDN FDA

Adensada 22,58 8,48 6,30 21,13 44,62 32,14

Consorciada 22,40 8,64 5,76 20,89 44,18 28,24

Litoral 21,92 8,85a 5,58 20,92 44,59ab 31,51

Agreste 24,05 7,43b 6,51 20,70 48,29a 30,10

Semiárido 21,51 9,41a 5,99 21,43 40,31b 28,96

EPM 1,636 0,434 0,72 1,615 1,441 1,985

P 0,447 0,018 0,613 0,94 0,007 0,674

(1)Matéria seca: MS; Matéria mineral: MM; Proteína bruta: PB; Extrato etéreo: EE; Fibra em detergente neutro: FDN; Fibra em detergente 
ácido: FDA. 
Valores seguidos de letras minúsculas distintas na mesma coluna diferem significativamente entre si a 5% de significância. EPM: erro 
padrão da média; P: probabilidade. 
Fonte: Souza et al. (2015a, 2015b).

Figura 1. Gliricídia [Gliricidia sepium (Jack.) Walp] 
adensada após o corte.
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Figura 2. Gliricídia [Gliricidia sepium (Jack.) Walp] com 90 dias pós-transplante para produção em sistema 
consorciado com cultivos de girassol (A) e milho (B). 
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> consorciado > sem gliricídia). Percebeu-se, 
ainda, aumento dos teores de cálcio e fósforo 
em ambas as áreas (Tabela 3) com a legumino-
sa, sem diferenciação entre si (adensada = con-
sorciado > sem gliricídia). 

Esses resultados indicam que a gliricídia possui 
grande capacidade de melhoria das caracterís-
ticas químicas e, consequentemente, da quali-
dade dos solos, sendo essa ação mais eviden-

Tabela 3.  Concentrações médias dos atributos químicos do solo em matéria orgânica (MO), pH em água, cál-
cio, magnésio, hidrogênio mais alumínio (H+Al), alumínio, fósforo, potássio, sódio, nitrogênio e capacidade 
de troca catiônica (CTC), no tratamento testemunha e nos sistemas de plantio adensado e consorciado. 

Atributo químico Testemunha Adensado Consorciado EPM P

MO (g kg-1) 8,72 c 20,81 a 12,04 b 3,806 0,036

pH em água 5,290 5,31 5,28 0,153 0,987

Cálcio (cmolc dm-3) 1,65 b 2,30 a 2,03 a 0,595 0,005

Magnésio (cmolc dm-3) 1,13 c 1,53 a 1,31 b 0,387 0,005

H+Al (cmolc dm-3) 1,60 c 2,50 a 2,34 b 0,448 0,003

Alumínio (mmolc dm-3) 0,29 0,29 0,29 0,153 0,072

Fósforo (mg dm-3) 9,21 b 21,890 a 21,48 a 3,022 0,046

Potássio (cmolc dm-3) 0,19 0,23 0,21 0,073 0,002

Sódio (cmolc dm-3) 0,08 0,09 0,08 0,026 0,004

Nitrogênio (g kg-1) 0,73 c 1,03 a 0,98 b 0,190 0,036

CTC (cmolc dm-3) 4,66 6,66 5,97 1,529 0,020

Valores seguidos de letras minúsculas distintas na mesma linha diferem significativamente entre si a 5% de significância. EPM: erro 
padrão da média; P: probabilidade.
Fonte: Souza et al. (2018).

te onde houver maior densidade de plantas 
(Souza et al., 2018). Outra observação foi o au-
mento da matéria orgânica e do nitrogênio à 
medida que se aproximava da região litorânea 
(Litoral > Agreste > Semiárido), indicando que, 
apesar da capacidade de melhoria dos solos, 
esse efeito será mais acelerado onde houver 
maiores índices de pluviosidade, corroborando 
os dados apresentados por Souza et al. (2015b).
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Conforme descrito por Carvalho Filho et al. 
(1997), a gliricídia apresenta ampla versatili-
dade quanto às suas aplicações no meio rural, 
facilitando a sua aceitação por parte dos pro-
dutores. Em trabalhos utilizando a gliricídia em 
sistemas integrados de produção, mediante 
depoimentos e entrevistas guiadas, produtores 
que tiveram acesso à leguminosa em suas áreas 
produtivas, e que foram capacitados a utilizá-la 
de maneira adequada, consideraram-na como 
essencial, pois, além de possibilitar a produção 
de forragens consorciada à produção de ali-
mentos para o consumo humano, essa planta 
apresenta um notório valor nutricional, forneci-
mento anual significativo de biomassa, facilida-
des múltiplas quanto ao manejo e baixo custo 
de produção (Andrade et al., 2015).

Dentre os principais aspectos positivos cita-
dos pelos produtores, destacam-se a elevada 
adaptabilidade, a tolerância e a versatilidade da 
planta, sendo responsável por permitir melhor 
desenvolvimento das culturas em consórcio, 
decorrente da fixação biológica de nitrogênio e 
ciclagem de nutrientes, agregando assim maior 
valorização às áreas de cultivo. 

Um sistema de integração pecuária-floresta, de-
senvolvido pela Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa), demonstra o grande 
potencial dessa leguminosa consorciada com 
o capim-marandu (Brachiaria brizantha ‘Maran-
du’) na alimentação de bovinos e substituição 
do nitrogênio mineral na fertilização da pasta-
gem (Figura 3), cultivadas em aleias, com espa-
çamento de 10 m entre linhas de gliricídia e 1 m 
entre plantas dentro da linha. Na Tabela 4 são 
apresentados os resultados de ganho de peso 
de bovinos em pastagem de capim-marandu 
consorciado com a gliricídia ou fertilizado com 
diferentes doses de nitrogênio (Araújo, 2014). 
Na estação chuvosa, o ganho de peso por hec-
tare obtido pelos animais no tratamento con-
sorciado foi semelhante ao maior ganho obtido 
nos tratamentos fertilizados com nitrogênio 
mineral. No entanto, na estação seca, o ganho 
no sistema consorciado foi mais do que o dobro 
do mais alto obtido nos tratamentos fertilizados 
com nitrogênio mineral. Considerando o ganho 

Figura 3. Sistema de integração capim-marandu 
(Brachiaria brizantha ‘Marandu’) e gliricídia [Glirici-
dia sepium (Jack.) Walp] em Nossa Senhora das Do-
res, SE.
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anual, o ganho no tratamento consorciado su-
perou em 37% o maior ganho dos tratamentos 
fertilizados com nitrogênio mineral. Dessa for-
ma, considera-se a gliricídia como uma alterna-
tiva técnica viável e sustentável dos pontos de 
vista econômico, ambiental e social, tornando-
-se uma ferramenta indispensável aos técnicos 
da pesquisa e/ou da extensão para proposição 
de arranjos produtivos (Andrade et al., 2015).

Integração 
lavoura-pecuária-
floresta no Sertão
Várias tentativas de consórcios envolvendo es-
pécies arbóreas e culturas agrícolas não tiveram 
êxito no Sertão, em razão da baixa eficiência 
produtiva das culturas agrícolas diante das irre-
gularidades climáticas. 

A estratégia utilizada para identificar e adaptar 
sistemas ILPF a essa região foi a instalação e 
condução de Unidades de Referência Tecnoló-
gica (URTs), que servem para teste de modelos e 
treinamento de multiplicadores de tecnologias. 
Algumas dessas URTs estão sendo conduzidas 
em estações experimentais da Embrapa ou de 
entidades parceiras do projeto, ou em proprie-
dades particulares localizadas nessa região.
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As pesquisas com sistemas de integração no 
Nordeste ainda são recentes, mas já apresen-
tam resultados bastante satisfatórios. Um dos 
primeiros modelos de ILPF desenvolvido incor-
pora a utilização da Caatinga, a qual é parcial-
mente removida para implantação de palma 
forrageira e de lavouras temporárias. O uso da 
Caatinga em sua expressão natural para pastejo 
por bovinos, ovinos e caprinos é prática muito 
antiga no Semiárido. Bovinos e ovinos se ali-
mentam do estrato herbáceo nativo durante a 
estação chuvosa, e os caprinos alimentam-se da 
copa das árvores. Na estação seca, todos se ali-
mentam de folhas das árvores depositadas no 
solo. 

O manejo racional da vegetação nativa da Caa-
tinga e o desenvolvimento de modelos produti-
vos que contemplem as espécies nativas repre-
sentaram um grande avanço para a segurança 
alimentar e econômica da região. Segundo Vol-
tolini et al. (2010), 70% das espécies da Caatinga 
fazem parte da dieta dos ruminantes que paste-
jam nesse ambiente. Espécies nativas como ma-
niçoba (Manihot pseudoglaziovii Pax & Hofman), 
mandioca (Manihot esculenta Crantz), pornunça 
(Manihot sp.), mamãozinho-de-veado (Jacaratia 
corumbensis O. Kuntz), postumeira (Gomphrena 
elegans Mart. var. elegans), mandacaru sem espi-

nho (Cereus hildemanianus K. Schum.), camaratu-
ba [Cratylia argentea (Desv.) Kuntze], umbuzeiro 
(Spondia tuberosa Arr. Cam.), mororó (Bauhinia 
sp.) e sabiá (Mimosa caesalpinifolia Bentha) são 
utilizadas em sistemas isolados ou em consór-
cio com outras forrageiras herbáceas e arbóreas. 
Para complementar a estratégia de desenvolver 
sistemas ILPF na região mais seca do Nordeste, 
podem ser utilizadas espécies exóticas como 
capim-buffel (Cenchrus spp.), capim-urocloa 
[Urochloa mosambicensis (Hack). Daudy], palmas 
forrageiras [Opuncia ficus-indica (L.) Mill.; Nopalea 
cochenillifera (L.) Salm-Dick], leucena [Leucaena 
leucochephala (Lam)], gliricídia [Gliricidia sepium 
(Jacq.)], algaroba [Prosopis juliflora (Sw.) DC.], 
destacadas em estudos realizados por Araújo 
Filho e Carvalho (2001) e Voltolini et al. (2010).

Algumas experiências exitosas de sistemas ILPF 
acabaram recebendo nominações próprias, 
como: Sistema caatinga, capim-buffel e legu-
minosa (CBL), Cabrito Ecológico e Sistema Sipro.

O Sistema CBL caracteriza-se pela produção de 
grandes ou pequenos ruminantes, utilizando 
a vegetação natural da Caatinga, no período 
chuvoso, associada à área de capim-buffel, com 
piquetes de um leque de opções forrageiras, es-
pecialmente leguminosas (Voltolini et al., 2010). 
A leucena foi a primeira leguminosa utilizada no 

Tabela 4. Ganho de peso animal em kg ha-1 em capim-marandu (Brachiaria brizantha ‘Marandu’), sob dife-
rentes níveis de fertilização nitrogenada ou em sistema de integração pecuária-floresta (IPF) com gliricídia 
[Gliricidia sepium (Jack.) Walp],  em Nossa Senhora das Dores, SE. 

Tratamento 
(kg ha-1 ao ano)

Estação das águas Estação seca Total/ano

Ganho 
(kg ha-1)

Ganho 
(@ ha-1)

Ganho 
(kg ha-1)

Ganho 
(@ ha-1)

Ganho 
(kg ha-1)

Ganho 
(@ ha-1)

0 N 204c 6,8 c 86d 2,9d 290d 9,7d

80 N 339b 11,3b 107c 3,6c 446c 14,9c

160 N 388ª 12,9ª 115c 3,8c 503b 16,7b

240 N 350b 11,7b 147b 4,9b 497b 16,6b

IPF 381ª 12,7ª 304a 10,2a 685a 22,9a

Média 332 11,1 152 5,1 484 16,2

Médias seguidas da mesma letra na coluna não diferem estatisticamente entre si pelo Teste de Tukey (0,05). 
Fonte: Adaptado de Araujo (2014).
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sistema. A adição de adubação nitrogênio pode 
estar também associada ao sistema CBL, assim 
como a palma consorciada com a maniçoba, 
compondo algumas variações e adaptações.

Caprinos de raças ou ecotipos nativos criados 
semiextensivamente com pastejo em áreas de 
Caatinga e capim-buffel, com suplementação 
nos períodos críticos do ano, usando resíduos 
agrícolas ou concentrados e coprodutos agroin-
dustriais isentos ou com baixos teores de agro-
químicos, caracterizam o sistema denominado 
Cabrito Ecológico (Voltolini et al., 2010). 

O sistema integrado de produção experimental 
(Sipro) é composto por quatro componentes ou 
subsistemas: agricultura dependente de chuva, 
agricultura com irrigação de salvação, pecuária 
baseada na exploração da Caatinga e produção 
florestal (Guimarães Filho; Vivallo; Pinare, 1989). 
Nesse sistema, a produção florestal baseia-se 
no cultivo do sabiá, leucena e algaroba, sendo 
introduzido como um componente necessário 
para o fornecimento de estacas de madeira, le-
nha e carvão para suprir os requerimentos ener-
géticos da propriedade rural. O  componente 
animal é subdividido em três espécies: bovinos 
de dupla aptidão, caprinos e animais de traba-
lho. Além disso, existe o consórcio forrageiro, 
que é constituído de áreas integradas de palma 
forrageira com algaroba, leucena e/ou gliricídia. 
Esse sistema permite a obtenção de um desem-
penho 141% maior, em termos de quilograma 
de animais comercializados por matriz exposta 
por ano, do que o observado no sistema tradi-
cional utilizado no sertão pernambucano, pro-
movendo segurança alimentar, econômica e 
energética. 

Considerações finais
Os sistemas de ILPF possuem aplicabilidade para 
diferentes condições de clima, solo, topografia, 
tamanho da propriedade, condição social dos 
atores que constituem o sistema agropecuários 
da região Nordeste. No Semiárido, as pesquisas 
com sistemas de ILPF ainda são recentes, mas 
já apresentam resultados bastante satisfatórios. 

Decorrente disso, a adoção desses sistemas ain-
da é muito incipiente, ocupando menos de 3% 
da área de exploração agropecuária do Nordes-
te. Ampliar a adoção dessa tecnologia é uma es-
tratégia de extrema importância para aumentar 
a segurança alimentar, econômica e energética 
da população que habita essa região. 
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Introdução
A produção animal contribui consideravelmen-
te para a produção de alimentos, geração de 
empregos e inserção social e produtiva das fa-
mílias da região semiárida brasileira. Ademais, 
impulsiona as cadeias produtivas, com forte im-
pacto na economia dessa região. No Brasil são 
estimadas 171,86, 13,77 e 8,25 milhões de ca-
beças de bovinos, ovinos e caprinos, respectiva-
mente, distribuídas em 3,35 milhões de estabe-
lecimentos agropecuários. Na região Nordeste 
do Brasil, o rebanho dessas três espécies equiva-
le a 12,6%, 65,6% e 92,8% do plantel nacional, 
em que grande parte está concentrada no Se-
miárido (IBGE, 2017). Nessa região, há expressi-
vo número de pessoas ocupadas em atividades 
agropecuárias, com forte presença de unidades 
de produção familiares. As diferentes condições 
edafoclimáticas, de relevo e de vegetação pos-
sibilitam a exploração de sistemas produtivos 
pecuários diversificados, com grande variedade 
de plantas forrageiras, em sua maioria adapta-
das ao clima quente e seco, contribuindo com 
o suporte alimentar dos rebanhos. A  vegeta-
ção nativa (Caatinga) também se constitui em 
recurso forrageiro, sendo utilizada como base 
alimentar para os rebanhos que, na maioria das 
situações, são criados de forma extensiva.

Possíveis alterações futuras do clima nessa re-
gião, como aumento da temperatura, redução 
da precipitação pluvial ou aumento da irregu-

Capítulo 10

Estratégias de mitigação dos 
efeitos das alterações do clima no 
Semiárido brasileiro e adaptação dos 
sistemas produtivos pecuários
Tadeu Vinhas Voltolini
Glayciane Costa Gois

laridade na distribuição das chuvas, poderão 
acentuar situações de deficiência hídrica com 
efeitos diretos na segurança alimentar, energé-
tica e hídrica, impactando na agricultura depen-
dente de chuva e na pecuária. Nesse sentido, as 
estratégias de mitigação e adaptação são fun-
damentais para reduzir a vulnerabilidade nas 
unidades de produção, promovendo melhor 
eficiência produtiva. A maior produtividade e a 
geração de alimentos de origem animal estão 
alinhadas ao aumento das demandas alimen-
tares em virtude do crescimento populacional. 
A melhoria na eficiência produtiva das ativida-
des pecuárias, mesmo diante de alterações no 
clima, é decisiva para que os estabelecimentos 
agropecuários possam ter incremento na ren-
da, além de contribuir no direcionamento para 
a produção pecuária sustentável.

Impactos das alterações 
climáticas nos sistemas 
produtivos pecuários
Os cenários das projeções globais sinalizam 
para regimes de alterações no clima futuro para 
diversas regiões brasileiras, entre elas o Semiá-
rido. Os efeitos apontados para essa região são 
o aumento da ocorrência de eventos extremos, 
a redução da precipitação pluvial e o aumen-
to da temperatura, do número de dias secos 
(Natividade et al., 2017), da evapotranspiração 
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e da deficiência hídrica, com reflexo direto no 
risco climático para a agricultura (Deressa et al., 
2011), o que afetará a produção de alimentos 
e a renda das famílias, podendo contribuir para 
deslocamentos de pessoas do meio rural para 
os centros urbanos. 

Está previsto também o aumento da frequência 
e da intensidade das secas, com consequente 
redução da disponibilidade de recursos hídri-
cos, o que pode impactar na biodiversidade 
(Marengo et al., 2013), apesar de a vegetação da 
Caatinga ser formada por espécies adaptadas 
às condições regionais (Angelotti et al., 2011).

A população do Nordeste do Brasil também 
apresenta alta vulnerabilidade às mudanças 
climáticas, o que é acentuado pelos baixos ín-
dices de desenvolvimento social e econômico, 
considerando que grupos populacionais com 
piores condições de renda, educação e moradia 
podem sofrer maiores impactos das alterações 
no clima (Marques; Oliveira, 2016). 

Nos sistemas de produção pecuários, as alte-
rações no clima poderão afetar a produção e a 
qualidade dos alimentos e das forragens, a dis-
ponibilidade de água, o crescimento do animal, 
o desempenho produtivo e a reprodução. Além 
disso, essas alterações podem impactar no con-
forto térmico dos animais, aumentando o es-
tresse calórico, assim como afetar o consumo e 
a utilização dos alimentos, com consequentes 
efeitos sobre a produção e a saúde do animal 
(Rojas-Downing et al., 2017).

Possíveis diminuições na produção de forragem 
e na capacidade de suporte dos pastos, em vir-
tude de menores precipitações, prejudicarão a 
geração de produtos de origem animal, a ocu-
pação de pessoas na agropecuária e a movi-
mentação econômica promovida pelas cadeias 
produtivas pecuárias. As  alterações na tempe-
ratura e na disponibilidade hídrica podem in-
fluenciar as áreas aptas ao cultivo de plantas 
forrageiras, o que, em maior ou menor grau, 
poderá promover considerável impacto social e 
econômico nos sistemas de produção. 

Santos et al. (2011), em análise do cenário fu-
turo da pecuária no Semiárido brasileiro, verifi-

caram que poderá haver redução da área apta 
para culturas forrageiras importantes como a 
palma forrageira (Opuntia sp. e Nopalea sp.) e 
o capim-buffel (Cenchrus ciliaris L.), o que po-
derá impactar consideravelmente na produção 
pecuária, sobretudo nas regiões mais secas, 
especialmente em decorrência da redução das 
precipitações e do aumento da temperatura.

Aliado a isso, poderão também ser observa-
dos maiores custos de produção em razão das 
menores produtividades e/ou da incorporação 
de custos advindos principalmente de maiores 
usos de insumos externos, como ingredientes 
para rações e suplementos oriundos de outras 
localidades, equipamentos para a irrigação e 
captação de água, além de instalações e equi-
pamentos para amenizar os efeitos do estresse 
calórico nos animais. 

Fontes de emissão de 
gases de efeito estufa e 
medidas de mitigação
As ações de mitigação abrangem as medidas 
que visam reduzir as emissões de gases de efei-
to estufa (GEE), além de aumentar o seques-
tro de carbono nos ecossistemas terrestres. 
Na produção pecuária, o adequado manejo e 
uso do solo e a redução da emissão de metano 
entérico são exemplos de medidas mitigadoras 
(Angelotti et al., 2011).

Os principais GEE são o gás carbônico (CO2), o 
metano (CH4) e o óxido nitroso (N2O), os quais 
estão naturalmente presentes na atmosfera ter-
restre e contribuem no bloqueio da radiação in-
fravermelha, sendo fundamentais para a manu-
tenção da vida no planeta. Em decorrência das 
atividades antrópicas, o nível de concentração 
do CO2, CH4 e N2O vem aumentando na atmos-
fera (Brasil, 2014). 

Os sistemas produtivos pecuários contribuem 
com as emissões dos GEE de forma direta e indi-
reta, como nas etapas de produção de insumos 
(Hristov et al., 2017), processamento e trans-
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porte (Rojas-Downing et al., 2017). A emissão 
total de CO2 no Brasil, no ano de 2010, foi esti-
mada em 739.671 Gigagramas (Gg), dos quais 
300.312 Gg foram a partir da mudança no uso 
da terra, equivalente a 40,6% da emissão total 
de CO2, sendo essa atividade a de maior contri-
buição na emissão desses GEE (Brasil, 2014).

Óxido nitroso
 O óxido nitroso (N2O) vem da deposição dos 
dejetos nas pastagens, do manejo dos dejetos 
e da fertilização do solo. As emissões brasileiras 
no ano de 2010 foram da ordem de 560,49 Gg 
de N2O, dos quais 452,45  Gg tiveram origem 
a partir dos solos agrícolas (80,7%), em que 
282,31 Gg foram de emissões diretas; enquan-
to a emissão de N2O do manejo de dejetos ani-
mal correspondeu a 2,6% do total (Brasil, 2014). 
Corrêa et al. (2016) destacaram como principais 
fontes de N2O as emissões provenientes dos so-
los agrícolas, das excretas dos animais nas pas-
tagens, do uso de fertilizantes nitrogenados, da 
aplicação de adubos orgânicos e da incorpora-
ção de resíduos agrícolas ao solo.

As deposições de urina e esterco nos pastos se 
constituem em importantes fontes de emissão 
de N2O, principalmente pela desnitrificação do 
nitrogênio (N), em que o fornecimento de N e 
carbono (C) nos dejetos aumentam a atividade 
dos microrganismos, sendo essa atividade in-
fluenciada por diversos fatores como a umida-
de, o pH e a temperatura do solo. 

As estratégias para mitigar as emissões de N2O 
são aquelas que reduzem o teor de N nas excre-
tas, promovendo melhor eficiência de uso do N 
contido na dieta do animal. A melhoria na efici-
ência de utilização do N presente na excreta e 
nos fertilizantes também é uma importante fer-
ramenta para mitigar a emissão de N2O (Klein; 
Ledgar, 2005).

As pastagens naturais e cultivadas das regiões 
semiáridas apresentam, na maioria das situa-
ções, baixo teor de proteína, necessitando de 
maior aporte proteico para o animal por meio 
de suplementos, o que pode contribuir com o 

aumento no consumo e na digestibilidade da 
forragem, melhorando o desempenho produ-
tivo do animal. A  adequação no teor proteico 
nas dietas dos animais, evitando a falta ou o ex-
cesso de N, reduz a excreção desse nutriente e 
melhora a eficiência produtiva do animal. Hou 
et al. (2015) efetuaram uma meta-análise sobre 
a mitigação de amônia, N2O e CH4, a partir de di-
ferentes estratégias de manejo de dejetos utili-
zando os resultados de 126 estudos publicados 
e verificaram que a redução nos teores protei-
cos dos alimentos e a acidificação dos dejetos 
foram as medidas que promoveram maiores 
contribuições na mitigação da emissão de N2O.

No manejo de dejetos, a redução no tempo 
de estocagem, a compostagem e o manejo da 
aplicação dos fertilizantes (incorporação, tem-
po de aplicação) são medidas que contribuem 
para diminuir a emissão do N (Gerber et al., 
2013), evitam doses excessivas e promovem o 
parcelamento da aplicação, possibilitando uma 
economia e melhor eficiência dos insumos uti-
lizados. A aplicação inadequada de fertilizantes 
nitrogenados pode provocar maior volatiliza-
ção de amônia ou maiores perdas por lixiviação, 
consistindo em importantes vias de perdas do 
N, prejudicando a ciclagem de nutrientes, re-
duzindo a eficiência produtiva e promovendo 
prejuízos econômicos e ambientais.

O uso de leguminosas nas pastagens é uma 
fonte importante de N para as plantas, contri-
buindo ainda para melhorar o teor de proteína 
na dieta dos animais. Os microrganismos diazo-
tróficos e promotores de crescimento também 
são potenciais ferramentas para aumentar o 
aporte de N para as plantas forrageiras, poden-
do reduzir a utilização de fertilizantes sintéticos. 

Hungria et al. (2016) avaliaram a inoculação 
de Azospirillum brasilense em Brachiaria sp. 
(Urochloa sp.) e verificaram aumento na pro-
dução de forragem e na concentração de N na 
planta. Na região semiárida brasileira, respos-
tas promissoras com o uso de microrganismos 
diazotróficos e promotores de crescimento em 
plantas forrageiras também têm sido obtidas 
(Antunes, 2016; Santana, 2016).
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Dióxido de carbono
O dióxido de carbono (CO2) tem origem na mu-
dança de uso da terra, como na alteração de um 
pasto degradado para um com melhor mane-
jo (Rosa et al., 2014). O sequestro de C no solo 
ocorre principalmente pela adição desse ele-
mento pela síntese de compostos orgânicos no 
processo de fotossíntese das plantas. Por outro 
lado, as perdas de C no solo ocorrem pela perda 
de cobertura vegetal, pela liberação de CO2 na 
respiração, pela decomposição microbiana dos 
resíduos e da matéria orgânica e pelas perdas 
de C orgânico por lixiviação e erosão (Brandão 
et al., 2011).

Os estoques de C no solo e vegetação depen-
dem das formas de manejo. Assim, a adoção de 
estratégias de manejo nas áreas de pastagens e 
de produção de forragens é importante fonte de 
acúmulo para reduzir as emissões de CO2 e au-
mentar o sequestro de C (Rosendo; Rosa, 2012). 

Sampaio e Costa (2012) avaliaram os estoques e 
os fluxos de C em vegetações no Semiárido bra-
sileiro e estimaram maiores valores para a Caa-
tinga nativa, tanto no solo quanto na biomassa, 
do que nas áreas utilizadas como pasto nativo, 
pastos cultivados e lavouras (Tabela 1).

As pastagens podem se constituir como fontes 
de emissão ou acúmulo de GEE, a depender do 
manejo adotado. As pastagens degradadas, em 
decorrência do manejo inadequado e da redu-
ção da fertilidade do solo, podem ter seu esto-
que de C perdido para a atmosfera. A adoção de 
práticas de manejo do pastejo adequadas e a 
recomposição da fertilidade são estratégias que 

contribuem para o sequestro de C, aumentando 
os teores de matéria orgânica no solo, propor-
cionando melhoria nos aspectos qualitativos da 
planta forrageira, no desempenho produtivo e 
nas características qualitativas dos produtos de 
origem animal, além de aumentar a longevida-
de do pasto. 

Segnini et al. (2013) avaliaram os estoques de C 
em sistemas de produção pecuários e verifica-
ram redução na taxa de acúmulo desse elemen-
to em pastos degradados (Mg ha ano-1). Ob-
servaram também que os pastos degradados 
apresentaram menores estoques de C no solo 
em relação aos sistemas com altas e moderadas 
taxas de lotação dos pastos, os quais apresenta-
ram taxas de acúmulo de C positivas, indicando 
que os pastos tropicais manejados adequada-
mente podem ser ferramentas importantes 
para mitigar as emissões de GEE.

Os solos representam o maior reservatório de C 
superficial, assim o aumento desse elemento no 
solo tem grande impacto na quantidade arma-
zenada. A emissão de CO2 do solo é resultante 
de processos físicos e bioquímicos por meio da 
oxidação de compostos orgânicos pelos micror-
ganismos heterotróficos aeróbicos (Cerri et al., 
2009), sendo a incorporação de C por meio das 
raízes uma importante fonte desse elemento. 

Considerando que os sistemas de produção 
pecuários da região semiárida brasileira são 
predominantemente em pastagens, e que a Ca-
atinga representa a pastagem nativa cobrindo 
grande parte de sua área, é importante a utili-
zação dessa vegetação com estratégias de ma-
nejo para fins pastoris. 

Tabela 1. Estoques e fixação de carbono (C) pelas vegetações no Semiárido brasileiro.

Carbono (Tg) Caatinga Pasto nativo Pasto cultivado Lavoura

Área no Semiárido (103 km2) 400 300 150 150

C na biomassa (Tg) 940 225 15 8

C no solo (Tg) 4.000 2.700 1.200 1.050

Fixação de C na biomassa (Tg ano-1) 180 120 60 38

Fonte: Adaptado de Sampaio e Costa (2012).
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Em elevadas intensidades de uso do pasto, que 
leva ao superpastejo, há perdas de C no solo 
(Souza et al., 2009), podendo haver perdas no 
número e na composição de plantas na vege-
tação da Caatinga (Almeida-Cortez et al., 2016), 
afetando a cobertura vegetal. Assim, é impor-
tante a manutenção de taxas de lotação equi-
libradas com a quantidade de forragem ofere-
cida pelo pasto para favorecer o desempenho 
produtivo e reprodutivo do animal e a produti-
vidade por unidade de área, na Caatinga (Araú-
jo Filho et al., 2002) e em pastos cultivados (Oli-
veira et al., 2016). 

Estratégias de enriquecimento da vegetação 
favorecem o aumento da biomassa e das espé-
cies vegetais que são consumidas pelos animais 
nas áreas de Caatinga. Waters et al. (2017) re-
latam que a intensidade do pastejo é uma fer-
ramenta importante para evitar as perdas de C 
no solo. O uso combinado da vegetação nativa 
da Caatinga, durante o período chuvoso do ano, 
com outros recursos forrageiros, para a reserva 
estratégica visando à alimentação dos animais 
no período seco, se constitui também em estra-
tégia para reduzir a pressão de pastejo sobre a 
vegetação nativa e melhorar a produtividade 
(Guimarães Filho; Soares, 1997).

A recuperação de pastagens degradadas é uma 
das mais importantes medidas mitigadoras 
de GEE nos sistemas de produção pecuários, 
podendo proporcionar considerável aumento 

na captura de C. No processo de degradação, 
a produtividade do pasto e o teor de matéria 
orgânica reduzem, podendo haver aumento 
na presença de espécies forrageiras de menor 
aceitação pelos animais e redução na cobertura 
vegetal com maior suscetibilidade a erosão tor-
nando os solos sujeitos à compactação e à re-
dução da massa microbiana (Fonte et al., 2014). 
A  cobertura vegetal é um aspecto importante 
de verificação da degradação das pastagens na 
região semiárida brasileira (Figura 1).

São escassas as estratégias e os modelos de 
recuperação de pastagens degradadas para a 
região semiárida brasileira, sobretudo os que 
contemplam os sistemas integrados de produ-
ção agropecuária ou a integração lavoura-pecu-
ária-floresta (ILPF). Na condição de rotação de 
culturas, os modelos de ILPF podem contribuir 
na recuperação pelo aproveitamento da corre-
ção de solo e de fertilização promovida para as 
culturas agrícolas (como milho e feijão). A ren-
da oriunda do cultivo é uma forma de reduzir 
os custos.

Ydoyaga et al. (2006) avaliaram métodos de 
recuperação de pastagens degradadas de 
Brachiaria decumbens (Urochloa decumbens) 
no Agreste de Pernambuco por meio de quatro 
manejos, sendo: 1 – diferimento (exclusão do 
pastejo de determinada área no final da estação 
de crescimento da planta forrageira, possibili-
tando que se acumule forragem para ser utiliza-
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Figura 1. Pasto degradado sem cobertura vegetal (A) e pasto diferido com cobertura vegetal (B), em Petro-
lina, PE.
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da durante o período de entressafra); 2 – diferi-
mento e gradagem; 3 – diferimento, gradagem 
e plantio de milho; e 4 – diferimento, gradagem 
e plantio direto de milho, associados à aduba-
ção nitrogenada (0 e 100 kg de N ha-1) e aduba-
ção fosfatada (0 e 100 kg de P2O5 ha-1). A mas-
sa de forragem foi maior para os métodos de 
diferimento e diferimento associado ao plantio 
direto, em relação aos métodos que utilizaram 
a gradagem. Os  métodos com gradagem pro-
porcionaram ainda maior porcentagem de solo 
descoberto, e as fertilizações contribuíram para 
o aumento na massa de forragem.

Se por um lado a grande extensão de áreas 
de pastagens em todo o mundo promove alta 
emissão de GEE, essa grande área pode tam-
bém ter papel fundamental na mitigação de 
GEE e redução da vulnerabilidade às altera-
ções no clima. No Brasil e, especificamente, no 
Semiárido, não é diferente, pois as pastagens 
ocupam grandes extensões territoriais. Práticas 
de manejo que mantenham ou incrementem a 
matéria orgânica nos solos das pastagens e das 
áreas de produção de plantas forrageiras, assim 
como medidas que diminuam o superpastejo, 
evitando a perda de vegetação, são importan-
tes para a manutenção do C no solo (Berchielli 
et al., 2012).

A fertilização das áreas de pastagens e a pro-
dução de forragem, quando bem conduzidas, 
podem proporcionar pastagens mais tolerantes 
ao déficit hídrico, já que plantas bem nutridas 
possuem sistema radicular maior e mais pro-
fundo, capaz de explorar maior volume de solo 
e melhorar o acesso a água e nutrientes, favore-
cendo o rápido estabelecimento e contribuindo 
na recuperação do pasto.

As práticas de manejo e conservação do solo, 
como os adequados métodos de preparo, evi-
tando as queimadas, a compactação e a erosão, 
são também medidas importantes para reduzir 
as perdas de solo e do C e aumentar o seques-
tro desse elemento. Medidas conservacionistas, 
como as curvas e os terraços, o plantio direto, 
a rotação de culturas, o cultivo consorciado e o 
uso da cobertura morta, podem contribuir nes-
se processo.

Metano
A emissão de metano (CH4) é oriunda principal-
mente da fermentação entérica (Rojas-Downing 
et al., 2017). A emissão global de CH4 entérico é 
estimada em aproximadamente 85 Teragramas 
(Tg) ao ano. No Brasil, a emissão de CH4 pela pe-
cuária em 2010 foi estimada em 11.873,20  Gg, 
em que 11.265,10 Gg foram atribuídos à fermen-
tação entérica e 608,10 Gg ao manejo de dejetos. 
Os  bovinos contribuíram com 96,8% das emis-
sões de CH4 por fermentação entérica. Com rela-
ção ao manejo de dejetos, as emissões dos bovi-
nos representaram 42,5%, as de suínos 35,3% e 
as de aves 19%, enquanto os outros animais, in-
cluindo os caprinos e ovinos, também contribuí-
ram com 3,2% (Brasil, 2014). Lascano et al. (2010) 
indicam que sistemas extensivos de produção, a 
exemplo do que ocorre no Semiárido brasileiro, 
promovem elevada emissão de CH4 entérico por 
unidade de produto de origem animal.

Na pecuária, o CH4 vem principalmente da fer-
mentação entérica, processo que ocorre em 
ambiente anaeróbico, com os nutrientes ali-
mentares fermentados por microrganismos ru-
minais gerando ácidos graxos de cadeia curta 
(AGCC), especialmente os ácidos acético, pro-
piônico e butírico e também o CH4 e o CO2, os 
quais são eliminados pela boca e narinas por 
meio da eructação e respiração (Martin et al., 
2009). O CH4 está diretamente relacionado com 
a eficiência da fermentação ruminal e com a 
perda da energia pelo animal, podendo repre-
sentar entre 2% a 12% da energia bruta do ali-
mento (Johnson; Johnson, 1995). 

Os bovinos podem produzir cerca de 250 L dia-1 
a 500 L dia-1 de CH4, já os ovinos e caprinos pro-
duzem de 25 L dia-1 a 55 L dia-1, sendo essa pro-
dução dependente de diversos fatores, como o 
tamanho e a categoria do animal e a ingestão 
de matéria seca (Oliveira et al., 2017). A emissão 
de CH4 por caprinos na região semiárida brasi-
leira variou de 13,0 g animal dia-1 a 41,7 g ani-
mal dia-1 (Gordiano, 2015; Barbosa et al., 2018), 
enquanto as emissões de ovinos variaram de 
11,4 g animal dia-1 a 19,2 g animal dia-1 (Mota, 
2014; Costa, 2016) (Tabela 2).
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A utilização de forragens em estágios menos 
avançado contendo menor teor de fibras reduz 
a produção de CH4, aumenta a eficiência da di-
gestão ruminal e melhora o desempenho pro-
dutivo do animal (Oliveira et al., 2017). 

A melhoria na qualidade dos alimentos, das for-
ragens e da alimentação, assim como o aumen-
to no fornecimento de ingredientes concentra-
dos, constitui em importantes estratégias para 
a redução da emissão de CH4 entérico (Gerber 
et al., 2013). A composição e a qualidade dos 
alimentos interferem na fermentação ruminal e 
nos produtos resultantes desse processo. Dietas 
à base de volumosos favorecem a formação de 
acetato, aumentando a produção de H2 e de CH4 
por unidade de matéria orgânica fermentada 
(Johnson; Johnson, 1995), podendo os animais 
alimentados com forragens de baixa qualidade 
emitir até duas vezes mais CH4 em relação aos 
alimentados com forragens de boa qualidade 
(Berchielli et al., 2012).

A inclusão de concentrado na dieta promove 
alteração na fermentação ruminal, diminuindo 
a proporção de acetato:propionato, em razão 
de os ingredientes concentrados apresentarem 
maior concentração de carboidratos solúveis e 
melhor digestibilidade, reduzindo a produção 
de CH4 entérico (Beauchemin et al., 2008). Zotti 
e Paulino (2009) citam que o concentrado atua 
diminuindo o pH ruminal, o que afeta direta-
mente as bactérias metanogênicas, já que essas 
são sensíveis a alterações no ambiente ruminal, 
principalmente no pH. 

A emissão de CH4 proveniente da fermentação 
ruminal depende, principalmente, do consu-
mo e qualidade dos alimentos, especialmente 
a digestibilidade da dieta. Dietas com elevada 
digestibilidade proporcionam menor emissão 
de CH4 por unidade de alimento consumido do 
que as de baixa qualidade. A melhoria na quali-
dade do alimento e a alteração da microflora ru-
minal aumentam a retenção de energia, o que 
reduz a emissão de CH4 entérico, promovendo 
menor emissão por unidade de produto de ori-
gem animal (carne, leite, e etc.) e propiciando 
aumento na eficiência produtiva.

Barbosa et al. (2018) avaliaram diferentes pro-
porções de volumoso e concentrado nas rações 
de caprinos em crescimento em Petrolina, PE, 
e verificaram que o aumento na proporção de 
concentrado proporcionou maiores consumos 
e digestibilidades da matéria seca e orgânica, 
melhor eficiência alimentar e ganho de peso e 
menor emissão de CH4 entérico por unidade de 
peso corporal de caprinos.

Lima et al. (2016) verificaram redução na emis-
são de metano com a inclusão de concentrado 
acima de 50% na ração, indicando que, a par-
tir dessa proporção de concentrado na ração, 
as alterações nas condições físico-químicas no 
rúmen e na população microbiana afeta a pro-
dução de AGCC, o que resulta em menor relação 
acetato:propionato com concomitante redução 
no pH e população de protozoários, o que tem 
sido sugerido como fator inibidor ao crescimen-
to e a atividade das bactérias metanogênicas 

Tabela 2. Emissão de metano entérico de caprinos e ovinos a partir de estudos realizados na região semiárida 
brasileira.(1)

g dia-1 kg por PC kg por PC0,75 g kg-1 de MS

13,0-31,01 0,7-1,91 1,4-3,91 21,9-58,81

27,4-41,72 0,7-1,22 1,8-2,92 43,4-75,02

11,4-16,83 - 1,3-2,93 13,4-29,43

15,6-19,24 - - -

(1)PC: peso corporal; MS: matéria seca.
Fonte: 1Barbosa et al. (2018) caprinos confinados alimentados com diferentes proporções de volumoso e concentrado na dieta; 2Gor-
diano (2015) cabras Repartida e Canindé em pastejo na caatinga, 3Mota (2014), ovinos em pastejo em caatinga raleada enriquecida 
ou não enriquecida, 4Costa (2016), ovinos mestiços Santa Inês em pastejo em caatinga raleada.
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e das celulolíticas. Além disso, o aumento no 
consumo de carboidratos não fibrosos (CNF), 
como consequência do aumento na proporção 
de concentrado, pode contribuir para otimizar a 
fermentação ruminal, aumentando a produção 
de propionato que utiliza o H2 que seria usado 
pelas bactérias metanogênicas para a produção 
de CH4.

Patra (2013) aponta diversas estratégias como 
potenciais mitigadoras da emissão de metano 
entérico, que atuam sobre as bactérias metano-
gênicas no rúmen, tais como: vacinas antime-
tanogênicas, drenos alternativos de nitrogênio 
(nitrato, sulfato, potencializadores de propio-
nato e butirato), ácidos orgânicos insaturados, 
inibidores da produção de hidrogênio (ionófo-
ros, bacteriocinas), assim como os metabólitos 
secundários de plantas (saponinas e taninos) e 
as fontes lipídicas (gorduras e ácidos graxos). 

Os mecanismos de ação dos taninos sobre a 
metanogênese consistem no efeito direto sobre 
os microrganismos ruminais em que os polife-
nois reagem com a parede celular das bactérias 
e as enzimas extracelulares segregadas, inibin-
do o transporte de nutrientes dentro da célula, 
retardando o crescimento dos microrganismos 
(McSweeney et al., 2001). O outro efeito é o in-
direto sobre a degradação da fibra, que surge 
pela possível formação de complexos tanino-
-celulose, reduzindo a atividade fibrolítica e a 
produção de hidrogênio, que é o substrato para 
os microrganismos (Tavendale et al., 2005).

Jayanegara et al. (2012), a partir de dados de 30 
experimentos, verificaram que o aumento na 
concentração de tanino na dieta leva a redução 
da emissão de CH4, indicando que os efeitos do 
tanino são esperados a partir de 20 g kg-1 de 
MS. O  uso de leguminosas explorando a pre-
sença de taninos são algumas das estratégias 
que podem ser adotadas. A Caatinga apresenta 
elevada presença de leguminosas, as quais pos-
suem teores consideráveis de taninos (Marques; 
Oliveira, 2016), demonstrando potencial para a 
redução de CH4 (Lucas, 2012; Magalhães et al., 
2015; Oliveira, 2016).

As fontes lipídicas para os ruminantes também 
são alternativas promissoras, uma vez que po-
dem promover a redução da emissão de CH4 por 
ação deletéria sobre as bactérias metanogêni-
cas e consumo do H2 no processo de biohidro-
genação (Beauchemin et al., 2008). Martin et al. 
(2009) sumarizaram dados de estudos in vivo, 
oriundos de 28 publicações, que avaliaram os 
efeitos de diferentes fontes de lipídeos sobre a 
emissão de CH4 entérico em bovinos e ovinos e 
verificaram a redução de 3,8% na emissão desse 
elemento (g kg-1 de MS ingerida) para cada 1% 
de gordura adicionada na dieta. 

Patra (2013) avaliou dados de 29 experimentos 
e verificou que a suplementação com fontes lipí-
dicas reduziram a produção de metano (g dia-1, 
g kg-1 de MS, g kg-1 de MS digestível, g kg-1 de 
leite, % da energia bruta ingerida). Os ácidos 
graxos C12:0 (ácido láurico) e C18:3 (ácido lino-
lênico) apresentaram maiores efeitos sobre a 
metagênese, se comparados com outros ácidos 
graxos da dieta. Concluiu-se que a suplemen-
tação lipídica com alta concentração de C12:0 
e C18:3 e ácidos graxos polinsaturados até 6% 
da MS são considerados estratégias alimentares 
para reduzir a emissão de metano entérico sem 
comprometer a produtividade animal.

Outra fonte de emissão de GEE é formada a 
partir da deposição dos dejetos dos animais, 
quando o material orgânico é decomposto em 
condições anaeróbias. A produção de CH4 pelos 
microrganismos metanogênicos é favorecida 
quando os dejetos são estocados na forma lí-
quida. A  compostagem, que consiste em uma 
forma sólida de manipulação de dejetos ani-
mais, diferente da forma líquida, é capaz de 
suprimir as emissões de CH4, entretanto pode 
aumentar a formação de N2O (Paustian et al., 
2000). O  manejo adequado dos dejetos pode 
trazer benefícios para o ambiente, contribuindo 
ainda para melhorar a renda nas unidades de 
produção, já que o CH4 pode ser utilizado como 
fonte alternativa de energia. 
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O balanço de carbono no 
sistema de produção e a 
mitigação das emissões
O balanço de C pode ser compreendido como 
a diferença entre todas as entradas e as saídas 
de C, normalmente apresentado como CO2eq, 
transformando as emissões dos outros gases 
(N2O e CH4) em equivalentes de CO2. As avalia-
ções em relação ao balanço de GEE possibilitam 
a análise do sistema produtivo e não apenas do 
animal.

Figueiredo et al. (2017) estimaram o balanço 
de GEE (emissões menos drenos) e a pegada 
de C para a produção de bovinos de corte em 
três cenários contrastantes de sistemas de pro-
dução com pastagens de Brachiaria: pastagens 
degradadas, pastagens manejadas e pastagens 
integradas com agricultura e floresta (ILPF). 
A emissão total estimada em dez anos foi maior 
para o sistema com pastagens manejadas 
(84.541 kg CO2 eq ha-1), seguido pelo sistema 
de ILPF (64.519  kg CO2 eq ha-1) e pelo sistema 
degradado (8.004 kg CO2 eq ha-1), o que parece 
ruim para os sistemas mais intensificados. O re-
sultado da pegada de C foi de 18,5 kg CO2 eq kg 
peso corporal-1 no sistema degradado, seguido 
por 12,6 kg CO2 eq kg peso corporal-1 para o sis-
tema de ILPF e 9,4 kg CO2 eq kg peso corporal-1 
para o sistema com pastagens manejadas; sem 
considerar o potencial de sequestro de C dos 
solos para o sistema com pastagens manejadas 
e do solo mais o eucalipto para os sistemas com 
pastagens integradas no ILPF. Quando conside-
rou o sequestro de C, a pegada de C reduziu para 
7,6 e -28,1 kg CO2 eq kg peso corporal-1 para as 
pastagens manejadas e para as integradas no 
ILPF, respectivamente. Considerando-se o se-
questro de C do solo e do eucalipto, o sistema de 
ILPF é capaz de sequestrar mais C, superando a 
emissões de GEE, gerando créditos de C.

A melhoria da eficiência produtiva na pecuá-
ria e a intensificação na produção podem se 
constituir como importantes ferramentas para 
reduzir as emissões de GEE por unidade de pro-

duto de origem animal. Mazzetto et al. (2015) 
verificaram que a intensificação na produção de 
bovinos de corte, por meio de melhores pasta-
gens e do manejo do rebanho, promove a re-
dução de GEE por unidade de produto animal, 
proporcionando menor emissão de metano, 
apesar da maior emissão de N2O e CO2, por meio 
da fertilização e aplicação de calcário. Chizzotti 
et al. (2011), ao avaliarem os efeitos da idade 
de abate sobre a emissão de CH4 de bovinos de 
corte, observaram que a redução do tempo de 
abate de 44 para 30, 26, 20 e 14 meses reduziu a 
emissão de CH4 em 23,4%, 31,2%, 53% e 67,7%, 
respectivamente. 

Cardoso et al. (2016) relatam ainda que a pro-
dução intensiva, além de proporcionar a redu-
ção na emissão de GEE por unidade de produto 
(pegada de carbono), possibilita a diminuição 
da área exigida em sete vezes da área necessá-
ria para a produção de 320 m2 kg-1 a 45 m2 kg-1 
de carcaça, reduzindo a pressão sobre a vegeta-
ção nativa. A produção de carcaças aumentou 
de 43 Mg para 65 Mg por rebanho nos cenários 
de 1 a 5, e as emissões totais por kg de carcaça 
foram estimadas reduzidas de 58,3 para 29,4 kg 
CO2 eq kg-1 de carcaça. 

Medidas de adaptação
As ações de adaptação referem-se ao conjunto 
de iniciativas e estratégias que permitem mo-
dificar os sistemas naturais ou criados pelos 
homens a um novo ambiente em resposta à 
alteração no clima atual ou esperada. No Inter-
governmental Panel on Climate Change (2014), 
as ações de adaptação são descritas como es-
pecíficas para um determinado local e contexto, 
sem a abordagem única e genérica para reduzir 
os riscos em todas as situações. 

No contexto do Semiárido brasileiro, com gran-
de presença de pastagens degradadas, a escas-
sez hídrica e as elevadas temperaturas podem 
levar os animais ao estresse calórico, e o agrava-
mento das condições climáticas poderão acen-
tuar esse problema. Nesse sentido, o aumento 
na oferta de água, o uso de plantas nativas com 
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potencial forrageiro, a melhoria da eficiência de 
utilização dos recursos forrageiros adaptados, 
as ações de manejo com animais na tentativa 
de amenizar estresses, assim como animais e 
plantas melhorados a condições de temperatu-
ras mais altas e menos disponibilidade hídrica 
se constituem em importantes estratégias de 
adaptação para a pecuária regional. 

Estratégias para o aumento na 
oferta de água para a pecuária
A água para a dessedentação dos animais e 
produção de seus alimentos são as principais 
demandas desse recurso natural nas unidades 
de produção pecuárias, as quais são acentuadas 
em regiões áridas e semiáridas. Nessas regiões, 
os animais sofrem com a escassez e a má quali-
dade das águas, o que pode representar riscos 
à saúde, afetando a qualidade dos produtos de 
origem animal.

A coleta e o armazenamento da água da chu-
va constituem em estratégias de grande im-
portância para ampliar a oferta. Os  açudes e 
os reservatórios artificiais são alternativas para 
o armazenamento da água e para o aumento 
no aporte hídrico, contudo podem representar 
custos elevados. 

Brito et al. (2007) avaliaram um método de cap-
tação de água do escoamento superficial visan-
do ao maior aporte hídrico para os rebanhos do 
Semiárido brasileiro, o qual foi composto por 
uma área de captação de água com o sistema de 
filtragem, por uma cisterna como reservatório e 
o bebedouro para a distribuição da água aos ani-
mais, podendo proporcionar menores custos em 
relação aos açudes e aos reservatórios. 

Os autores recomendam o uso de diferentes 
módulos desse método de captação de água 
na propriedade para aumentar o volume cap-
tado e melhorar a distribuição da água para os 
animais, uma vez que a alteração no clima pode 
reduzir a disponibilidade de água no Semiári-
do, reduzindo os volumes de água da chuva a 
serem captados e armazenados. Nesse sentido, 

indicam a necessidade no aumento das áreas 
de captação (Brito et al., 2010).

O cultivo e a utilização de plantas forrageiras 
suculentas são estratégias adicionais para o au-
mento da oferta de água para a produção pecu-
ária. As plantas suculentas apresentam elevada 
concentração de água, a exemplo da palma 
forrageira (Opuntia sp. e Nopalea sp.) e da 
melancia-forrageira (Citrullus lanatus var. 
citroides), representando reservatório adicional 
de água. As plantas forrageiras suculentas na 
dieta contribuem no aporte de água e no ba-
lanço hídrico do animal (Araújo, 2015). A menor 
ingestão de água nos bebedouros por caprinos 
foi observada por Bispo et al. (2007), com o au-
mento no fornecimento de palma forrageira 
na ração em substituição ao feno de capim- 
-elefante (Pennisetum purpureum Schum.).

Na produção de alimentos, o uso da água de 
forma eficiente, proporcionando mais alimen-
tos com menos volume desse recurso natural, 
é um dos maiores desafios na pecuária de regi-
ões áridas e semiáridas. Práticas de manejo do 
solo podem contribuir com o aumento na dis-
ponibilidade de água no solo, permitindo me-
lhor desenvolvimento das culturas forrageiras. 
O preparo do solo com captação in situ possi-
bilita aumento na infiltração de água e reduz as 
perdas por escoamento superficial. Alguns mé-
todos de captação in situ que também podem 
ser utilizados como medida de adaptação são 
aração em faixa, sulcos barrados (Anjos et al., 
2007), aração parcial e aração total. 

Recursos forrageiros adaptados e 
nativos e os sistemas integrados 
de produção agropecuária
O uso de recursos forrageiros nativos e adaptados 
ao Semiárido brasileiro, o aumento na eficiência 
de utilização dessas plantas com melhoria nos sis-
temas de produção, a conservação de forragem e 
a utilização desses recursos (Figura 2) consistem 
em estratégias de adaptação dos sistemas de pro-
dução pecuários à alteração futura no clima.
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A vegetação nativa deve ser utilizada de acordo 
com a capacidade de suporte e as peculiarida-
des de cada área. A utilização de plantas pere-
nes para a alimentação dos rebanhos poderá 
ser incentivada, pois grande parte dos riscos 
inerentes à produção de forragem na região 
está no plantio. Dessa forma, reduzindo-se as 
operações de plantio, pode-se ter mais sucesso 
na produção de forragem e animal aliado a me-
nores custos de produção. Nos pastos, visando 
aumentar a vida útil e a produtividade e mini-
mizar a degradação, é fundamental a aplicação 
de estratégias de manejo do pastejo. É impor-
tante também trabalhar a consorciação dos 
pastos visando melhorar a dieta dos animais e 
o aporte de nutrientes ao solo.

Dentre os recursos forrageiros nativos, podem 
ser destacadas algumas plantas com poten-
cial para serem cultivadas, como a maniçoba 

[Manihot glaziovii Müll. Arg.; Manihot catingae 
Ule; Manihot carthaginensis (Jacq.) Müll. Arg.], 
o mandacaru (Cereus jamacaru DC.) e o feijão-
-bravo [Cynophalla flexuosa (L.) J.Presl]. Muitas 
delas apresentam parâmetros da composição 
química com consideráveis teores de nutrien-
tes, sendo utilizadas na alimentação animal, 
com produção de forragem considerável quan-
do se leva em conta as características climáti-
cas da região (Guimarães Filho; Soares, 1997). 
O  estudo e a aplicação de técnicas de cultivo 
e o uso das plantas nativas poderão contribuir 
consideravelmente com o aporte dos sistemas 
produtivos pecuários.

Por um lado, as plantas da Caatinga se desen-
volveram ao longo dos anos nas condições am-
bientais regionais, como elevadas temperatu-
ras, baixas e irregulares precipitações pluviais, 
por isso apresentam vantagens competitivas 
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Figura 2. Palma forrageira como fonte de alimentos e água (A), conservação de forragem na forma de sila-
gem (B), gliricídia (Gliricidia sepium) (leguminosa) (C) e cultivo de maniçoba (planta nativa) (D).
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em comparação com outros recursos forragei-
ros para o cultivo na região semiárida brasileira, 
sobretudo nas áreas mais secas. Por outro lado, 
essas espécies podem apresentar a presença de 
espinhos e compostos secundários como o ta-
nino e os glicosídeos cianogênicos, em que al-
guns desses componentes são antinutricionais 
ou tóxicos aos animais. 

Na região semiárida, a estacionalidade na pro-
dução de forragem faz com que, na época seca 
do ano, tenha déficit na quantidade de alimen-
tos a serem destinados aos animais, logo é fun-
damental a conservação de alimentos. Os prin-
cipais métodos de conservação de alimentos 
para animais são a fenação e a ensilagem, obje-
tivando melhorar os índices zootécnicos e eco-
nômicos da produção pecuária da região (Silva 
et al., 2015), ao suprir as deficiências quantitati-
vas e qualitativas do rebanho. 

Os sistemas integrados de produção agrope-
cuária ou os modelos ILPF são definidos como 
sistemas de uso da terra que envolvem dois 
componentes principais, árvores ou arbustos 
em conjunto com pastagem e/ou cultura agrí-
cola (Castro Neto et al., 2017). Esses sistemas 
são considerados eficientes estratégias de ma-
nejo para restaurar áreas degradadas, podendo 
aumentar a produção agrícola e pecuária com 
potencial de promover o sequestro de C no solo 
e vegetação. Além de serem estratégias miti-
gadoras, evitando perdas de CO2, também são 
alternativas de adaptação dos sistemas de pro-
dução pecuários. 

A inclusão do componente florestal propicia 
benefícios de ordem ambiental e socioeconô-
mica, que refletem em melhoria na eficiência 
do uso da terra. Além disso, promove impac-
tos positivos em variáveis microclimáticas e na 
captura de C, em que as árvores aumentam a 
remoção de CO2 da atmosfera e proporcionam 
maior conforto térmico aos animais e, quando 
em maior densidade, aumentam a fixação de C. 

A presença de componentes florestais arbóreos 
adicionados à biodiversidade de espécies pro-
picia a deposição contínua de resíduos vegetais, 
o que facilita a manutenção da matéria orgâni-

ca no solo afetando diretamente seus atribu-
tos físicos, químicos e biológicos. A  ILPF pode 
proporcionar a diversificação na produção; au-
mentar a fixação biológica de N atmosférico; 
melhorar a ciclagem de nutrientes; e promover 
a modificação de microclimas (Mangabeira et 
al., 2011; Iwata et al., 2012), contribuindo com 
o aumento na biomassa vegetal, tanto na parte 
aérea quanto no sistema radicular das plantas, 
estocando C acima e abaixo do solo em razão 
da grande quantidade de material orgânico que 
é adicionada.

Os sistemas agroflorestais podem ser classifi-
cados de acordo com seus componentes em 
agrossilviculturais, silvipastoris e agrossilvi-
pastoris e consistem na diversificação, rotação, 
consorciação ou sucessão das atividades de 
agricultura e pecuária na unidade de produ-
ção (Fernandes; Finco, 2014). A  estimativa do 
potencial em escala global desses sistemas em 
sequestrar carbono é de 1,1  Pg a 2,2  Pg de C 
(1 Pg = 1.015 g ou 1 bilhão de toneladas) duran-
te 50 anos, na parte aérea e no solo. Entretanto, 
esse potencial varia de acordo com o modelo, 
composição das espécies, idade das espécies 
componentes, localização geográfica, fatores 
ambientais e práticas de manejo (Lorenz; Lal, 
2014).

A conversão do pasto degradado em bem ma-
nejado e a introdução de sistemas de ILPF po-
dem reduzir as emissões de GEE em kg de CO2 eq 
emitido por kg de produto animal gerado, po-
dendo aumentar a produção agrícola, pecuária 
e de madeira. A redução ocorre principalmente 
devido ao melhoramento do pasto, aumento na 
produção animal, sendo uma técnica potencial 
para sequestrar C no solo e na biomassa visan-
do compensar as emissões de GEE relacionadas 
com os animais (Figueiredo et al., 2017).

Manejo do rebanho
Considerando o cenário de aumento na tem-
peratura, possibilidade de redução na disponi-
bilidade de alimentos e água para os animais, 
assim como o aumento no estresse calórico e a 
redução na eficiência de utilização de alimentos 
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e nutrientes, o manejo no sistema de proteção 
e as práticas com os animais e com o rebanho 
são de fundamental importância para a adapta-
ção dos sistemas produtivos pecuários. A ade-
quação da espécie, raça e categoria de animais 
a serem criados em cada região é uma medida 
importante para reduzir a vulnerabilidade pro-
dutiva (Lascano et al., 2010), bem como tama-
nho do rebanho compatível com o suporte hí-
drico e alimentar da unidade de produção e a 
diversidade de espécies animais e de genótipos 
de uma espécie no sistema de produção.

Hoffmann (2010) aponta duas estratégias para 
a adaptação às alterações no clima, a mudança 
no ambiente para o animal ou a mudança no 
animal para o ambiente, indicando que o aces-
so a tecnologias e ao capital determinará o grau 
em que os produtores adotarão as estratégias, 
considerando os custos com energia e água, 
apontando, ainda, que sistemas extensivos têm 
capacidade de adaptação limitada. 

Na melhoria do ambiente, a utilização de plan-
tas arbóreas nas áreas de descanso dos animais 
e o aumento da presença de árvores nas pas-
tagens são interessantes, proporcionando som-
bra a fim de reduzir os impactos do aumento da 
temperatura, além de reduzir a evaporação da 
água e manter microclima na área. A  localiza-
ção estratégica de pontos de água (bebedou-
ros, açudes), o aumento e melhor distribuição 
das árvores no pasto e áreas de sombreamen-
to artificial são ferramentas importantes para 
amenizar a condição de estresse calórico do 
animal.

Alcock e Hegarty (2011) avaliaram os efeitos de 
estratégias de manejo associadas ao melhora-
mento genético em sistemas de produção de 
ovinos quanto ao seu impacto de emissão de 
GEE com o uso de modelos, considerando-se 
como opções de manejo a época de parição e 
a alimentação de cordeiros para reduzir o tem-
po de abate. Esses autores verificaram que as 
melhorias no manejo proporcionaram menores 
emissões de GEE e que as medidas que possibi-
litaram as menores emissões foram as que pro-
porcionaram maiores rentabilidades. 

A melhoria nas práticas alimentares e na com-
posição em dietas, promovendo o aumento na 

densidade energética e de nutrientes, aumento 
na frequência de refeições, melhor posiciona-
mento de comedouros e bebedouros nas áre-
as próximos a pontos de sombra, promoção da 
alimentação dos animais e o pastejo nas horas 
mais frescas do dia, o aumento na ventilação 
permitindo maior circulação de vento, o esfria-
mento do ambiente e do animal e a suplemen-
tação mineral são medidas importantes em si-
tuações de estresse calórico, visando promover 
o bem-estar animal. 

Melhoramento genético
O melhoramento genético de plantas e animais 
pode ser uma ferramenta importante tanto para 
mitigar a emissão de GEE, quanto para contri-
buir na adaptação dos sistemas produtivos em 
cenário de alteração climática futura. Basarab 
et al. (2013) indicam a seleção de animais por 
eficiência alimentar, tendo essa característica 
pouco impacto em outras características de 
importância econômica. O  aumento da pro-
dutividade e eficiência será fundamental, mas 
mantendo diversidade genética que permita 
maiores oportunidades de seleção para adap-
tação (Boettcher et al., 2015). 

A seleção e o melhoramento genético de espé-
cies vegetais da Caatinga que persistem na con-
dição ambiental local é uma alternativa para o 
Semiárido brasileiro. As plantas submetidas, ao 
longo do tempo, a ambientes com disponibili-
dade hídrica limitada promoveram a geração 
de plantas adaptadas aos ambientes mais ári-
dos, sendo os estresses abióticos responsáveis 
por desencadear uma série de respostas nas 
plantas, percebidas por meio das modificações 
morfológicas, fisiológicas, moleculares e meta-
bólicas, a fim de tolerar esses estresses (Benko-
-Iseppon et al., 2012).  

Aliado a isso, deve-se buscar a obtenção de ani-
mais e forragens que tenham maior eficiência 
no uso da água e dos nutrientes, sem prejuízos 
a outras características desejáveis. Nos animais, 
a seleção para características adaptativas é im-
portante, contudo é preciso definir os indicado-
res de adaptação e resiliência, ou seja, o obje-
tivo de melhoramento (Boettcher et al., 2015), 
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sugerindo a avaliação de características relacio-
nadas à produtividade e à resiliência superiores, 
condições climáticas que se espera que prevale-
çam como resultado do aumento na tempera-
tura e menor disponibilidade hídrica. 

Para Beleosoff (2013), o uso de forragens com 
práticas de manejo eficientes, evitando acúmu-
lo de material fibroso, pode diminuir a emissão 
de metano. Em sistemas extensivos, deve-se 
aumentar a qualidade da forragem para atin-
gir uma maior média de conteúdo de energia 
metabolizável (EM). Ao alcançar níveis elevados 
de EM na forragem, o requerimento de alimen-
to pelo animal é diminuído, possibilitando um 
menor consumo e menores índices de emissão 
de CH4 na atmosfera (Lopes et al., 2013).

O potencial das gramíneas forrageiras em man-
ter aportes da ordem de 20 t a 30 t de matéria 
seca por hectare ao ano de resíduos aéreos e, 
em grandeza semelhante, de resíduos subterrâ-
neos, justifica a capacidade das pastagens pro-
dutivas, com reservas estáveis de N, em manter 
estoques de C no solo em níveis superiores ou 
semelhantes aos observados em solos sob ve-
getação nativa. Rosa et al. (2014), em estudo 
sobre o estoque de C nos solos sob pastagens 
cultivadas em diferentes profundidades, veri-
ficaram que a pastagem melhorada apresenta 
valor mais elevado de C do solo do que a pasta-
gem degradada. Os dados comprovam, segun-
do os autores, que uma pastagem bem maneja-
da consegue reter no solo (na profundidade de 
0–30 cm) 15% a mais de C do que uma pasta-
gem degradada, ressaltando a importância do 
manejo das pastagens como forma de retirar C 
da atmosfera e armazenar no solo.

Uma Poaceae que desperta o interesse de pes-
quisadores é o capim-elefante (Pennisetum 
purpureum). Isso se deve ao fato de ser uma 
planta C4 e, por isso, ser altamente eficiente na 
fixação de CO2 atmosférico durante o processo 
de fotossíntese, possuindo grande capacidade 
de acumulação de matéria seca, alto teor de 
lignina, rápido crescimento e alta produção de 
biomassa, menor ciclo produtivo, possibilidade 
de mecanização total, além de ser amplamente 
adaptado às condições edafoclimáticas do Bra-
sil (Xie et al., 2011).

Uma importante medida de adaptação é o me-
lhoramento de genótipos locais e a seleção vi-
sando à eficiência de uso de água e nutrientes 
e a incorporação de indicadores relacionados às 
alterações futuras no clima, nos programas de 
melhoramento genético animal. A  avaliação e 
o melhoramento genético de genótipos locais 
podem se constituir em uma medida útil para os 
sistemas de produção pecuários, sobretudo nas 
regiões áridas e semiáridas; sendo assim, deve-
-se efetuar a conservação de recursos genéticos 
visando a futuros programas de melhoramento 
genético. McManus et al. (2012) destacam a pos-
sibilidade de transferência de genes que promo-
vam características adaptativas. As  raças locais 
podem conter alelos em seu genótipo com ca-
pacidade para conferir resistência a doenças ou a 
sobrevivência em condições adversas.

Os genótipos locais em manejo tradicional são 
geralmente mais resilientes a alterações am-
bientais que as raças melhoradas. Hoffmann 
(2010) relata que muitas espécies e genótipos 
locais são adaptados a altas temperaturas, com 
muitas raças adaptadas a áreas áridas. Contu-
do, grande parte dos genótipos locais tem em 
sua adaptação não apenas a tolerância à eleva-
da temperatura, mas a habilidade de crescer e 
reproduzir em condições de déficit nutricional, 
incidência de parasitas, em que esses recursos 
genéticos de áreas áridas poderão ser mais afe-
tados pelo efeito alteração climática nos recur-
sos naturais do que pela temperatura e preci-
pitação, reiterando a atenção ao ambiente de 
seleção onde o animal vai ser criado para poder 
selecionar ou suprimir a expressão de genes. 

Considerações finais
Os sistemas produtivos pecuários do Semiárido 
brasileiro poderão ser afetados pelas altera-
ções futuras no clima, com impactos na dispo-
nibilidade de alimentos e água, bem como no 
desempenho produtivo e na saúde do animal. 
A  adequação do teor de N nas dietas e o ma-
nejo adequado dos dejetos dos animais podem 
reduzir a emissão de N2O. As práticas de manejo 
do pastejo e a recuperação dos pastos degrada-
dos são importantes medidas mitigadoras da 
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emissão de CO2, enquanto a melhoria dos ali-
mentos e da alimentação dos animais, os tani-
nos e as fontes lipídicas na alimentação podem 
contribuir na redução da emissão de CH4. As-
sim, a melhoria na eficiência produtiva e inten-
sificação das áreas de produção proporcionam 
balanços positivos de GEE. 

Em regiões como o Semiárido brasileiro, que já 
apresentam baixa disponibilidade hídrica e ele-
vadas temperaturas, a alteração climática irá 
acentuar essas condições, sendo necessário ex-
pandir e aprimorar os sistemas de coleta e arma-
zenamento de água de chuva e o uso de alimen-
tos suculentos. Além disso, serão necessárias 
medidas que promovam o bem-estar e ameni-
zem as situações de estresse calórico aos animais, 
como a adequação das instalações, a maior pre-
sença de sombreamento artificial e, sobretudo 
o natural, nas áreas de criação e nas pastagens, 
que deverão ser ampliadas. O  uso de recursos 
forrageiros nativos, assim como a melhoria na 
eficiência de produção e utilização de recursos 
forrageiros exóticos, associados às técnicas de 
conservação de alimentos, podem aumentar a 
oferta de alimentos aos animais. O melhoramen-
to genético é uma ferramenta importante para 
disponibilização de plantas e animais com maior 
tolerância aos estresses hídrico e térmico.
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Introdução
O clima é uma das características mais impor-
tantes do Semiárido brasileiro, principalmente 
devido a ocorrências de secas estacionais e pe-
riódicas, coincidindo com temperaturas altas. 
Quando comparada a outras formações bra-
sileiras, a Caatinga tem muitas características 
climáticas extremas, como maior radiação solar, 
maior temperatura média anual (27 °C), baixa 
nebulosidade e baixa umidade relativa do ar. 
Além disso, os baixos volumes de precipitação 
(300  mm a 800  mm anuais), com distribuição 
irregular, associados à alta evapotranspiração 
potencial, provocam déficit hídrico durante 
todo o ano (Teixeira, 2010; Moura et al., 2015). 

Para o sucesso da germinação de sementes e 
estabelecimento de plantas jovens em ecossis-
temas sazonalmente secos, como a Caatinga, 
são adotadas estratégias relacionadas à pro-
dução de sementes, à dispersão dos frutos e às 
características morfofisiológicas das sementes, 
de maneira que haja tolerância fisiológica às 
condições ambientais extremas (Meiado et al., 
2012). Assim, a vulnerabilidade de uma espécie 
aos estresses abióticos não é apenas dependen-
te da severidade e duração do estresse (Kran-
ner et al., 2010), mas também da adaptação 
genética e do fenótipo que pode ser expres-
so sob diferentes condições ambientais (Seal, 
2012). A capacidade adaptativa das plantas da 
Caatinga, inerente à convivência com anos con-
secutivos de seca, associada às altas tempera-
turas, demonstra a potencial resiliência desse 
ecossistema (Angelotti et al., 2011). Entretanto, 

Capítulo 11

Sementes nativas da 
Caatinga e clima futuro
Bárbara França Dantas
Francislene Angelotti

com as mudanças climáticas, cada vez mais as 
plantas estão sendo expostas a estresses abió-
ticos (Seal, 2012), o que vem alterando signifi-
cativamente a distribuição de espécies em todo 
o mundo (Thuiller et al., 2005). Dessa maneira, 
as mudanças climáticas poderão provocar alte-
rações nos ecossistemas terrestres com mudan-
ças nos padrões globais da vegetação (Brown 
et al., 1997; Buckeridge, 2008). Em uma região 
semiárida dos Estados Unidos da América,, por 
exemplo, foi observada a reorganização de um 
ecossistema semiárido por meio do aumento 
de arbustos lenhosos em resposta as alterações 
de temperatura e da precipitação (Brown et al., 
1997).

A distribuição, a migração e a extinção de es-
pécies nos diferentes ecossistemas do mundo, 
provocadas pelas mudanças no clima, será um 
grande desafio para a pesquisa, pois poucos 
estudos têm sido realizados para uma compre-
ensão sobre a vulnerabilidade dessas espécies. 
As variações em uma comunidade vegetal po-
dem ocorrer ou sazonalmente – em função de 
fatores abióticos –, ou ao longo de vários anos. 
Assim, entender como as diferentes espécies 
responderão às mudanças climáticas, desde a 
germinação das sementes até o estabelecimen-
to da planta e produção de uma nova geração 
de sementes, contribuirá para a manutenção 
dos ecossistemas terrestres. 

Dentre as 4.933 (Flora..., 2020) espécies de an-
giospermas da Caatinga, apenas 353 foram 
investigadas, em pouco mais de 200 estudos 
relacionados a sementes (artigos científicos e 
técnicos, capítulos de livros, monografias, disser-
tações e teses), desde a década de 1960 (Meiado 
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et al., 2012; Passos; Cruz, 2015). Nesses trabalhos, 
as respostas germinativas aos fatores abióticos 
(água, luz, temperatura, salinidade e tipo de 
substrato) foram estudadas apenas em 108 espé-
cies, e poucos trabalhos investigaram a influên-
cia do clima na produção de sementes. Entre os 
estudos realizados, as temáticas apontam para 
as condições ambientais às quais a planta-mãe 
foi exposta durante a produção das sementes e 
sua influência nas características morfológicas e 
fisiológicas. Os trabalhos também relacionam os 
efeitos da disponibilidade de água, temperatu-
ra e oxigênio como elementos essenciais para a 
germinação (Marcos Filho, 2015). 

Este capítulo tem por objetivo relatar a relação en-
tre as respostas fisiológicas de sementes nativas 
da Caatinga e os estresses ambientais potenciali-
zados pelas mudanças do clima, além de apresen-
tar estimativas de respostas de algumas dessas 
espécies frente aos cenários climáticos futuros.

Estresses abióticos e 
as sementes nativas 
da Caatinga

Baixa disponibilidade hídrica
Entre os anos de 2010 e 2020, o Semiárido brasi-
leiro apresentou acentuado déficit na precipita-
ção. Durante esse período, o volume de chuvas 
da região semiárida foi acima da média apenas 
em 2011 (Marengo et al., 2016). Na região de 
Petrolina, PE/Juazeiro, BA, por outro lado, du-
rante todo esse período, as chuvas ocorreram 
abaixo da média regional, com precipitação de 
pouco mais 100 mm durante os anos de 2012 e 
2017. Além da redução na precipitação, as tem-
peraturas elevadas também foram observadas 
nesse período (Agrometeorologia, 2020). 

Os anos de seca e altas temperaturas no Semi-
árido influenciaram a produção e qualidade de 
sementes florestais da Caatinga. Populações de 
angico-de-caroço (Anadenanthera colubrina) 

produziram, durante esse período, sementes 
com variação de tamanho e densidade, o que 
influenciou na sua qualidade fisiológica (germi-
nação e vigor) e tolerância a estresses (Bispo et 
al., 2017; Gomes et al., 2017, 2019). As sementes 
de aroeira-do-sertão (Myracrodruon urundeu-
va), produzidas de 2011 a 2017, apresentaram 
menor germinação quando comparadas com as 
produzidas em anos anteriores e mais chuvosos 
(Oliveira et al., 2019). 

Na Tabela 1 são apresentadas informações sobre 
os limites de tolerância de diversas espécies arbó-
reas nativas da Caatinga a condições de reduzida 
disponibilidade hídrica, salinidade e altas tem-
peraturas durante a germinação de sementes e 
fases iniciais de desenvolvimento. Essas espécies 
demonstram grande variação na tolerância, com 
diferenças nos potenciais osmóticos limites de 
-0,2 MPa até -1,0 MPa (Tabela 1). 

Entre as espécies com sementes mais toleran-
tes à restrição hídrica, destacamos lírio-da-ca-
atinga (Zephyranthes sylvatica), que apresenta 
comportamento interessante em relação à 
germinação em elevados potenciais osmóticos. 
As sementes dessa espécie apresentam vanta-
gens ecológicas em condições de seca, pois a 
velocidade de germinação das sementes em 
-0,8 MPa foi maior comparada às sementes ger-
minadas em água destilada (Silva et al., 2014). 
Em estudos com restrição hídrica, quanto mais 
negativo o valor do potencial osmótico, maior o 
déficit hídrico (Marcos Filho, 2015).

As sementes de catingueira-verdadeira (Cenos-
tigma pyramidale) não apresentam alteração 
na porcentagem de germinação em potenciais 
osmóticos maiores que -0,6 MPa (Antunes et 
al., 2011), assim como as sementes de angi-
co-de-bezerro (Piptadenia moniliformis), que 
ainda apresentam até 30% de germinação em 
-1,2 MPa (Azeredo et al., 2016). Por outro lado, 
sementes de canafístula (Peltophorum dubium) 
(Perez et al., 2001) e A. colubrina (Rego et al., 
2011; Dantas et al., 2020) apresentam redução 
linear da germinação com a redução do poten-
cial osmótico. Curiosamente, uma das espécies 
mais emblemáticas e comuns na paisagem 
da Caatinga e conhecida por sua tolerância à 
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Tabela 1. Limites de tolerância de sementes de espécies nativas da Caatinga à restrição hídrica, salinidade e 
alta temperatura durante o processo germinativo.

Espécie 
(família) Nome comum

Potencial 
osmótico 

base(1) 
(MPa)

Temperatura 
teto(2)

(ºC)
Autor

Amburana cearensis (Arr. 
Cam.) A.C. Smith. (Fabaceae)

Umburana-de- 
-cheiro; cerejeira -1,0H 35* Almeida et al. (2014) 

Lúcio et al. (2006)

Anadenanthera colubrina 
(Vell.) Brenan (Fabaceae)

Angico-de- 
-caroço

-0,73H

-1,09S
48 Dantas et al. (2020)

Aspidosperma pyrifolium 
Mart. 
(Apocynaceae)

Peroba-rosa; 
pereiro

-0,4H

-0,65S
35*

Dantas et al. (2014) 
Santos et al. (2014) 
Affonso et al. (2015)

Erythrina velutina Willd.

(Fabaceae)
Mulungu

-0,6H*

-0,65S
40* Ribeiro et al. (2019)

Guibourtia hymenaefolia 
(Moric.) J. Léonard 
(Fabaceae)

Copaíba 35* Oliveira et al. 
(2014a)

Handroanthus spongiosus 
(Rizzini) S. Grose 
(Bignoniaceae)

Ipê-cascudo
-0,8H

-0,6S
45* Ferreira et al. (2017)

Mimosa caesalpiniifolia 
Benth. (Fabaceae)

Sabiá; sansão- 
-do-campo; 
unha-de-gato

-0,8H

-1,1S*
35*

Sousa et al. (2018) 
Nogueira et al. 
(2013)

Mimosa verrucosa Benth. 
(Fabaceae) Jurema-rosa -0,8H 40*

Silva et al. (2010) 
Silva et al. (2011) 
Silva (2011)

Myracroduon urundeuva All. 
(Anacardiaceae)

Aroeira; aroeira- 
-do-sertão

-0,72H;

-0,28S
41* Oliveira et al. (2019) 

Dantas et al. (2020) 

Neoglaziovia variegata 
Arruda Mez (Bromeliaceae) Caroá -0,8H 37* Silveira et al. (2011)

Peltophorum dubium 
(Spreng.) Taub.(Fabaceae) Canafístula -1.4H 35*

Pereira et al. (2013) 
Botelho e Perez 
(2001)

Piptadenia moniliformis 
Benth (Fabaceae)

Angico-de- 
-bezerro

-1,2H

-1,0*S
35* Azeredo et al. (2016) 

Pereira et al. (2016)

Cenostigma pyramidale Tul. 
(Fabaceae)

Catingueira- 
-verdadeira

-0,8H

-1,06S
45 Dantas et al. (2020)

Cenostigma microphylum Tul. 
(Fabaceae)

Catingueira- 
-rasteira -1,8S 55,4 Gomes et al. (2019)

Senna spectabilis (DC.) H.S. 
Irwin & Barneby (Fabaceae)

Canafístula; 
cássia-do- 
-nordeste

-0,74H Lima et al. (2018)

Continua...
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seca, juazeiro (Zizyphus joazeiro Mart.), produz 
sementes sensíveis à restrição hídrica, apre-
sentando baixa porcentagem de germinação 
(20%) em -0,3 MPa e limite osmótico em -6 MPa 
(Lima; Torres, 2009).

Entre vários trabalhos que descrevem a resposta 
de sementes da Caatinga existentes na literatura 
(Tabela 1), o potencial osmótico -0,8 MPa parece 
ser um limite entre as sementes mais tolerantes 
(que germinam bem nessa condição) e modera-
damente tolerantes e sensíveis (que germinam 
pouco ou não germinam nessa condição). Ainda 
neste capítulo relacionaremos como essa infor-
mação, obtida em laboratório com utilização de 
uma solução osmótica, pode ser usada para esti-
mar as respostas em condições de campo.

Altas temperaturas
Assim como a água, a temperatura é um fator 
ambiental determinante para o desenvolvimen-

to e germinação das sementes. A temperatura 
influencia tanto a velocidade da germinação 
como o percentual final de sementes germi-
nadas (Bewley et al., 2013). Além disso, esse 
elemento climático pode interferir no metabo-
lismo das sementes, alterando os processos bio-
químicos ou fisiológicos com respostas espécie-
-específicas. Por exemplo, as altas temperaturas 
durante a maturação podem reduzir o nível de 
dormência de algumas espécies (Baskin; Baskin, 
2014), induzir termotolerância em outras (Sung 
et al., 1998) e reduzir peso e qualidade de se-
mentes (Pádua et al., 2009).

Essa variação também pode ser observada 
em sementes de plantas nativas da Caatinga, 
entretanto as espécies desse ecossistema são 
naturalmente tolerantes às altas temperaturas, 
com a germinação ocorrendo sob amplo limite 
térmico (Dantas et al., 2020). Diferentes espé-
cies da Caatinga, como A. colubrina (Dantas et 
al., 2020); M. urundeuva (Oliveira et al., 2019); 

Espécie 
(família) Nome comum

Potencial 
osmótico 

base(1) 
(MPa)

Temperatura 
teto(2)

(ºC)
Autor

Bauhinia cheilantha (Bong) 
Stend.) (Fabaceae)

Mororó; pata-de-
-vaca -0,5H 35*

Sanine (2006) 
Oliveira et al. 
(2014b)

Sideroxylon obtusifolium 
(Roem & Schult.) 
(Sapotaceae)

Quixabeira; 
quixaba 35* Silva et al. (2014)

Zephyranthes sylvatica (Mart.) 
Baker (Amarilidacea) Lírio-da-caatinga

-0,8*H

-0,3*s-
35* Silva et al. (2014)

Zizyphus joazeiro Mart.

(Rhamnaceae)
Juazeiro

-0,6*H

-0,6*S
Lima e Torres (2009)

Schinopsis brasiliensis (Engel.) 
(Fabaceae) Braúna; baraúna -0,4H 35*

Oliveira et al. 
(2014c) 
Silva et al. (2009)

(1)Potencial osmótico base é aquele abaixo do qual as sementes não conseguem germinar. H: restrição hídrica devido à utilização de 
soluções osmóticas de polietilenoglicol 6000; S: restrição hídrica devido à utilização de soluções salinas de cloreto de sódio (NaCl). 
Obs.: o polietilenoglicol 6000 é um composto quimicamente inerte e não tóxico, que reduz o potencial osmótico da solução e é utiliza-
do para simular condições de déficit hídrico. *: máximo valor avaliado com germinação de sementes, sendo necessários estudos com 
valores mais restritivos para verificar o limite da tolerância. (2)Temperatura teto é aquela acima da qual as sementes não germinam.

Tabela 1. Continuação.
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Schinopsis brasiliensis (Oliveira et al., 2014c); 
C. pyramidale (Dantas et al., 2020); Bauhinia 
cheilantha e Amburana cearensis (Silva et 
al., 2009); P. dubium (Pereira et al., 2013) e 
Guibourtia hymenaefolia (Oliveira et al., 2014a), 
possuem temperatura ótima de germinação en-
tre 30 °C e 35 °C, indicando que essas espécies 
germinam em temperaturas pouco toleradas 
por aquelas que ocorrem em outros ambientes, 
como florestas úmidas (Meiado et al., 2012).

A temperatura ideal para a germinação de se-
mentes de espécies tropicais gira em torno 
de 30 °C (Piña-Rodrigues et al., 2015). Estudos 
recentes afirmam que a temperatura ótima 
de germinação de algumas espécies da Caa-
tinga variam entre aproximadamente 35  °C e 
38 °C (Araujo, 2017; Gomes et al., 2019; Olivei-
ra et al., 2019; Dantas et al., 2020). Mesmo em 
temperaturas consideradas extremas (>35 °C) 
para algumas espécies de regiões tempera-
das , a germinação das sementes da Caatinga 
é eficiente nesta temperatura. Como exemplo, 
podemos citar a espécie C. pyramidale, cujas 
sementes apresentam germinação próxima a 
100% em até 35 °C (Matias, 2019) e A. colubri-
na, que apresenta 40% de germinação em 45 °C 
(Bispo, 2016). Sementes de M. urundeuva e A. 
cearensis produzem mais de 60% de plântulas 
normais a 35 °C. Essa mesma temperatura, no 
entanto, reduz a germinação de baraúna (S. bra-
siliensis), que produz menos de 20% de plântu-
las normais nessas condições, e é limitante para 
germinação de sementes de quixabeira (Sidero-
xylon obtusifolium) (Oliveira et al., 2014b).

Embora as condições edafoclimáticas da região 
em que as sementes se desenvolvem seja um 
fator essencial para a aquisição de termoto-
lerância (Sung et al., 1998), essa condição não 
garante que todas as espécies daquele meio 
apresentem alta germinação em temperaturas 
extremas (Oliveira et al., 2014b). Assim, a res-
posta germinativa à temperatura em sementes 
de diversas espécies (P. dubium, M. urundeuva, 
A. colubrina, C. pyramidale) pode variar entre 
diferentes lotes, safras, populações e procedên-
cias (Oliveira et al., 2008; Matias, 2019; Oliveira 
et al., 2019; Gomes, 2019).

Além das condições naturalmente presentes na 
Caatinga, às quais as espécies já estão adapta-
das, o aquecimento da região em média 3,5 °C, 
chegando a 4,8 °C (Base..., 2013), cria uma nova 
condição para o crescimento e desenvolvimen-
to dessas espécies, bem como a produção e a 
qualidade de sementes. 

Salinidade
A escassez de chuvas, as elevadas taxas de eva-
poração e o consequente déficit hídrico têm 
como resultado o aumento do conteúdo de sais 
solúveis no solo, que, em alguns casos, é poten-
cializado pelas características hidrogeológicas 
(rochas do embasamento cristalino) que com-
põem a região semiárida do Nordeste brasileiro 
(Moro et al., 2016). Como comparação, cenários 
climáticos que preveem 30% da redução de 
precipitação e 10% de aumento na evapotrans-
piração poderão duplicar a salinidade do solo 
em uma região semiárida da Espanha (Aragüés 
et al., 2015). Além disso, a água utilizada na 
irrigação e/ou fertirrigação de cultivos locais 
pode desencadear um processo de salinização 
do solo e da água subterrânea, caso o manejo 
e drenagem sejam inadequados (Lima et al., 
2008).

O excesso de sais solúveis provoca uma redução 
do potencial hídrico do solo, reduzindo a capa-
cidade de absorção de água pelas sementes 
durante o processo de embebição (Nasr et al., 
2012; Dantas et al., 2014). Além disso, o incre-
mento na concentração salina produz um au-
mento na porcentagem de plântulas anormais, 
em virtude da ação tóxica dos sais sobre as se-
mentes (Harter et al., 2014).

A resistência à salinidade é descrita como a ha-
bilidade das plantas de evitar, por meio de uma 
regulação salina, que excessivas quantidades 
de sal provenientes do substrato alcancem o 
protoplasma; e também de ter maior tolerância 
aos efeitos tóxicos e osmóticos associados ao 
aumento da concentração de sais (Passioura, 
1986; Seal; Dantas, 2020). Essa adaptação das 
plantas ao estresse vem sendo avaliada pela 
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capacidade germinativa das sementes e pela 
análise de crescimento de plântulas (Conus et 
al., 2009). 

A salinidade de águas e solos tem sido frequen-
temente relacionada com a condutividade 
elétrica, por ser um método de determinação 
prático e rápido, porém a apresentação e a in-
terpretação de respostas da planta à salinida-
de, em termos de potencial osmótico, é mais 
adequada haja vista que possibilita diferenciar 
entre os efeitos tóxicos e osmóticos da salinida-
de (Coelho et al., 2014). Além disso, o potencial 
osmótico das plantas se deve ao fato de essa 
variável ser considerada o principal compo-
nente do potencial hídrico em ambientes sali-
nos (Ben-Gal et al., 2009). A relação entre essas 
duas variáveis é linear e negativa sendo calcu-
lada por: potencial osmótico (MPa) = -0,036 × 
condutividade elétrica (dS  m-1) (Rowell, 1994). 
Embora a Tabela  1 apresente apenas o poten-
cial osmótico para comparação entre os estres-
ses hídrico e salino, neste texto utilizaremos as 
duas variáveis (potencial osmótico e condutivi-
dade elétrica) para descrever os limites de tole-
rância das espécies mencionadas.

As sementes da Caatinga em geral têm alta to-
lerância à salinidade (Tabela 1). Isso significa 
que as sementes das plantas desse bioma são 
capazes de germinar e produzir plantas jovens 
mesmo em solo salinizado ou sendo irrigadas 
com água salobra (Souza et al., 2010; Ribeiro et 
al., 2014; Dantas et al., 2019). As  leguminosas 
A. colubrina, C. pyramidale e catingueira-rastei-
ra (Cenostigma microphyllum) germinam em 
potenciais osmóticos mais baixos em soluções 
salinas (maior restrição hídrica) que em solu-
ções de polietileno glicol (Tabela 1). A germina-
ção dessas espécies ocorre em condutividades 
elétricas maiores que 30 dS m-1 (≈ -1 MPa) (Go-
mes et al., 2019; Dantas et al., 2020), enquanto 
outras espécies florestais da Caatinga, como 
M. urundeuva e B. cheilantha, não germinam em 
14 dS m-1 (≈ -0,5 MPa) (Oliveira et al., 2014b). 

Em estudo recente, foi observado que semen-
tes de M. urundeuva têm limite de tolerância à 
salinidade de -0,28 MPa (≈ 7,8 dSm-1 ), um dos 
mais baixos entre aqueles verificados para as 

espécies florestais da Caatinga. Ainda assim, 
as plântulas dessa espécie se desenvolvem em 
água salobra com até 6,8 dS m-1 (Dantas et al., 
2014). Essa informação levou a estudos recen-
tes que indicaram a possibilidade de produção 
de mudas com reúso de água salobra (Ribeiro 
et al., 2014; Dantas et al., 2019), para assim sub-
sidiar programas de restauração ecológica na 
Caatinga.

Germinação de espécies 
florestais da Caatinga em 
cenários climáticos futuros
Embora as sementes das espécies da Caatinga 
tenham demonstrado alta tolerância aos es-
tresses abióticos, ainda se conhece pouco os 
limites a partir dos quais as sementes param de 
germinar. Também é desconhecida, para muitas 
espécies, a diferença existente entre diferentes 
progênies e/ou procedências dentro e fora do 
bioma Caatinga em relação a esses limites de 
tolerância. Além disso, são escassas as informa-
ções sobre como essas sementes responderão 
aos cenários climáticos previstos em relatórios 
recentes do Painel Intergovernamental de Mu-
danças Climáticas (em inglês Intergovernamen-
tal Panel on Climate Change – IPCC) ou do Pai-
nel Brasileiro de Mudanças Climáticas (PBMC) 
para a região.

Assim, com o intuito de se prever a germina-
ção em clima futuro, foram obtidos os limites 
térmicos, hídrico e salino de quatro espécies 
arbóreo-arbustivas da Caatinga (M. urundeuva, 
C. pyramidale, C. microphyllum e A. colubrina). 
Verificou-se que os limites térmicos para germi-
nação de sementes dessas espécies, coletadas 
em região de Caatinga, foram semelhantes en-
tre si. A temperatura base (Tb), abaixo da qual as 
sementes não germinam, foi sempre menor do 
que 12 °C. Historicamente, esta é a temperatura 
mais baixa já registrada no sertão pernambuca-
no, onde as sementes foram coletadas. A tem-
peratura teto (Tc), acima da qual as sementes 
não germinam, foi sempre maior do que 40 °C. 
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A temperatura ótima (To), em que as sementes 
apresentam maior velocidade e porcentagem 
de germinação, variou em torno da faixa de 30 °C 
a 35 °C. Verificou-se, portanto, que o aumento 
da temperatura média da Caatinga em 2100 
em até 4,8 °C, de acordo com o quinto relatório 
do IPCC – AR5/IPCC (Intergovernamental Panel 
on Climate Change, 2013), não prejudicaria o 
processo germinativo das espécies estudadas 
(Figura  1) (Gomes et al., 2019; Oliveira et al., 
2019; Dantas et al., 2020). Por outro lado, em 
experimentos para avaliação de bancos de se-
mentes, o aumento da temperatura do ambien-
te em aproximadamente 4,5 °C reduziu a den-
sidade (quantidade) de sementes de espécies 
herbáceas germinadas, sem alterar a riqueza de 
espécies (quantidade de espécies diferentes) de 
plântulas (Figura 2) (Alencar et al., 2018; Araujo 
et al., 2018). 

Embora as estimativas dos cenários climáticos 
sejam baseadas em mudanças na temperatu-

ra do ar, a temperatura do solo também afeta 
a germinação e persistência das sementes no 
banco de sementes do solo (Ooi et al., 2009). 
Esses efeitos dependem das características fí-
sicas do solo, cobertura vegetal e composição 
de espécies (Harte et al., 1995). Ooi et al. (2009) 
sugerem que a temperatura na superfície, nos 
primeiros centímetros de profundidade do 
solo, em regiões áridas da Austrália, pode ser 
em 50% mais alta que a temperatura do ar. Por 
outro lado, os solos mais calcários da Espanha e 
Eslováquia mantêm, a 5 cm, temperaturas mais 
amenas que as temperaturas do ar tanto no 
verão quanto no inverno, aumentando a resili-
ência de sementes às mudanças climáticas (Fer-
nández-Pascual et al., 2015). Em experimento 
na Caatinga, a temperatura do solo a 2 cm de 
profundidade, onde se encontra a maioria dos 
propágulos do banco de sementes, apresentou 
aumento de 16% em relação à temperatura do 
ar (Dantas et al., 2020).

Figura 1. Intervalo térmico para germinação das sementes da Caatinga em clima atual e futuro (área cinza). 
Tar histórica: temperatura média do ar de acordo com série histórica de 1970–2014. Tar futura: temperatura média do ar de acordo 
com estimativa de aumento de 4,8 oC até 2100. Tsolo histórica e Tsolo futura: temperatura do solo a 2 cm de profundidade, estimada 
em 16% mais alta que a Tar histórica e Tar futura, respectivamente. Tb: temperatura base, abaixo da qual sementes não conseguem 
germinar. Tc: temperatura teto, acima da qual sementes não conseguem germinar. 

Fonte: Adaptado de Intergovernamental Panel on Climate Change (2013) e Dantas et al. (2020).



Agricultura de baixa emissão de carbono em regiões semiáridas176

Figura 2. Emergência de plântulas de banco de sementes coletados em área preservada e degradada da 
Caatinga avaliadas em casas de vegetação de temperatura média do ar de 27 °C e de 32,5 °C, representando 
temperatura média atual e estimativa de aumento de 4,8 °C até 2100. 
Fonte: Adaptado de Intergovernamental Panel on Climate Change (2013) e Alencar et al. (2018). 

Uma das consequências do aumento da tem-
peratura e da evapotranspiração e da redução 
e má distribuição de chuvas, ocasionados pelas 
mudanças climáticas, é a salinização dos solos. 
Em cenários climáticos pessimistas, com 30% 
de redução do volume de chuvas (como previs-
to para o Semiárido nordestino) e 10% de au-
mento na evapotranspiração, estima-se que a 
salinidade do solo seja duplicada (Base..., 2013; 
Aragués et al., 2015).

A salinização do solo, por sua vez, é um dos pro-
blemas que mais contribui para degradação dos 
solos das regiões susceptíveis à desertificação 
(Amezketa, 2006). O  potencial efeito das mu-
danças climáticas sobre a salinidade de reser-
vatórios e açudes pode variar. Em anos secos, a 
estimativa de aumento da salinidade será na or-
dem de 2 dS m-1 a 6 dS m-1 entre os anos atuais 
e o final do século, podendo essa simulação ser 
mais agravante com períodos de estiagens mais 

frequentes que os das séries históricas e atingir 
de 10 dS m-1 a 16 dS m-1 (Gondim et al., 2010).

A salinidade de solos da região da Caatinga 
pode variar conforme o uso da terra. A condu-
tividade elétrica de solos de Caatinga preserva-
da é de até 2 dS m-1 (solo sem salinidade), en-
quanto áreas de agricultura irrigada com águas 
salobras apresentam até quase 12 dS m-1 (solo 
altamente salinizado) e áreas degradadas com 
solos expostos apresentam até aproximada-
mente 36  dS  m-1 (solo extremamente saliniza-
do) (Castro; Santos, 2019).

A tolerância à salinidade foi bastante alta para 
todas as espécies da Caatinga, se apresentando 
quase sempre maior que 20 dS m-1 (≈ -0,7 MPa), 
podendo chegar a mais de 30 dS m-1 (≈ -1 MPa) 
(Tabela 1). Além das sementes, mudas de espé-
cies da Caatinga apresentam tolerância à salini-
dade da água de irrigação (Ribeiro et al., 2014; 
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Dantas et al., 2019), aumentando as chances de 
estabelecimento da nova planta no solo.

No que se refere à disponibilidade hídrica, o 
potencial osmótico base (ψb), aquele abaixo do 
qual as sementes não conseguem germinar, va-
riou em torno de -0.8 MPa e foi sempre maior 
que -1,0 MPa, equivalente a 13,9% de umidade 
em solos da região onde as sementes foram co-
lhidas (Nascimento et al., 2010). A partir da umi-
dade mínima no solo (13,9%) para germinação 
das sementes e de trabalhos na literatura (San-
tos et al., 2011; Moura et al., 2015), foi calculada 
a precipitação mínima (17,5 mm) necessária em 
uma semana, para as sementes germinarem na 
Caatinga (Figura 3). 

De acordo com os cenários mais pessimistas de 
clima futuro, o número de semanas com tem-
po térmico (28  °C dia-1 a 45  °C dia-1) e precipi-
tação (17,5  mm) necessários para germinação 
das sementes de algumas espécies da Caatinga 

(M. urundeuva, C. pyramidale, C. microphyllum e 
A. colubrina) diminuirá de 14 (dados históricos 
de 1970–2014) para 4 semanas em 2100 (Figura 
3; Gomes et al., 2019; Dantas et al., 2020). 

Verificando-se a tolerância das sementes da 
Caatinga às altas temperaturas e às tempera-
turas atuais e previstas na região da Caatinga 
(Tabela 1), estima-se que esta não será restritiva 
à germinação das sementes nativas. No entan-
to, não se sabe ainda, para quais espécies, esse 
período de quatro semanas de precipitações 
maiores que 17,5 mm (previsto para 2100) será 
suficiente para que as sementes germinem e se 
desenvolvam adequadamente em plantas jo-
vens tolerantes à estação seca.

A irrigação com 10  mm semanais permitiu a 
germinação de sementes e ainda o crescimen-
to adequado de suas mudas de A. colubrina, em 
experimentos de vaso em casa de vegetação 
durante 14 semanas (Gomes, 2019). Além desse 

Figura 3. Intervalo hídrico de germinação das sementes da Caatinga (área cinza) em clima atual (série histó-
rica de 1970–2014) e futuro (30% de redução do volume de precipitação até 2100).
Precipitação base: requerimento mínimo de precipitação em uma semana para germinação e estabelecimento de plântula. 

Fonte: Adaptado de Intergovernamental Panel on Climate Change (2013) e Dantas et al. (2020).
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resultado, alguns estudos preliminares também 
têm dado indicativos da resposta das espécies 
florestais frente a esse cenário de mudanças 
climáticas. Após a germinação, plântulas de 
C. pyramidale e A. colubrina, com radículas de 
até 5 mm e 10 mm, apresentaram tolerância à 
dessecação pós-germinativa durante 72 horas, 
retomando seu crescimento após a reidratação 
(Figura  4) (Silva et al., 2017b) e, após a emer-
gência, em bancos de sementes, plântulas C. 
pyramidale sobreviveram 40 dias sem chuva ou 
irrigação (Figura 5) (Silva et al., 2017a). 

Em razão da precipitação irregular e de tem-
peraturas elevadas, mesmo durante a estação 
chuvosa, as sementes que são produzidas nos 
ambientes semiáridos, como a Caatinga, pas-
sam por ciclos de hidratação e desidratação no 
local onde vão germinar, o que influencia di-
retamente o seu comportamento germinativo 
(Dubrovsky, 1998). Ao passar pela hidratação 
descontínua, alguns benefícios são observados 
durante o processo germinativo de sementes 
da Caatinga, como aumento da porcentagem e 
velocidade de germinação, maior tolerância de 
sementes e plântulas aos estresses ambientais 
e alterando limites especificados na Tabela 1 
(Lima; Meiado, 2018a, 2018b; Lima et al., 2018).

Ao reunir essas informações, verifica-se que 
eventos de baixa precipitação (< 5 mm) se tor-
nam importantes para o recrutamento e desen-
volvimento das plantas adaptadas ao ambiente 
semiárido (Sala; Lauenroth, 1982), podendo 
induzir ciclos de hidratação e secagem, e con-
sequentemente maior tolerância das sementes 
aos estresses ambientais (Lima et al., 2018).

Considerações finais
Com as mudanças climáticas, novas combina-
ções nos padrões de precipitação, temperatura, 
bem como em suas variações dentro e entre os 
diferentes ecossistemas poderão ocorrer. Isso 
afetará o desenvolvimento das plantas, desde a 
germinação das sementes até o seu crescimen-
to e estabelecimento no ambiente. Além disso, 
as alterações na temperatura e na precipitação 
poderão influenciar diretamente a produção 
de sementes, prejudicando os processos de 
maturação e desenvolvimento e, consequente-
mente, diminuindo a qualidade, o tamanho, a 
quantidade e o vigor. Assim, os estudos sobre 
as relações do clima com a produção de semen-
tes serão importantes para elucidar as caracte-
rísticas das sementes que podem permitir sua 
germinação, como para prever respostas de 
sementes e plântulas no campo e assim enten-
der o recrutamento e a regeneração de todo o 
ecossistema. 

A

B

Figura 4. Plântulas de Anadenanthera colubrina (A) 
e Poincianella pyramidalis (B) emitindo raízes secun-
dárias após 24 horas de dessecação pós-germinativa.

Figura 5. Plântulas de Cenostigma pyramidale após 
40 dias sem chuva, evidenciando a variabilidade na 
tolerância dessa espécie à deficiência hídrica.
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Os resultados de pesquisa relatados neste capí-
tulo indicam a alta capacidade de tolerância e 
adaptabilidade das sementes da Caatinga aos 
estresses abióticos. Contudo, são necessários 
avanços no mapeamento de populações vulne-
ráveis às mudanças do clima e a promoção de 
ações para a conservação eficiente das espécies 
nativas da Caatinga.
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Introdução
A comunidade científica e a sociedade, de 
modo geral, têm como desafio transformar a 
agricultura, conciliando segurança alimentar e 
nutricional, sustentabilidade de ecossistemas, 
crescimento econômico e igualdade social. 
Os caminhos para o desenvolvimento de uma 
agricultura mais sustentável requerem a gera-
ção constante de conhecimento e inovações e, 
sobretudo, a garantia de acesso a novas tecno-
logias a todos os envolvidos na cadeia agrícola, 
do pequeno ao grande produtor.

Esses desafios intensificam-se quando são 
consideradas as crescentes demandas por ali-
mentos e os impactos das mudanças climáticas 
nos sistemas agrícolas e vice e versa. A agricul-
tura, a silvicultura e outros usos da terra são 
responsáveis pela emissão antropogênica de 
aproximadamente 20% dos gases de efeito 
estufa (GEE), constituindo o setor com a maior 
emissão de GEE que não o dióxido de carbono 
(CO2). As atividades agrícolas, por exemplo, são 
responsáveis por aproximadamente dois terços 
das emissões de óxido nitroso (NO2), principal-
mente por causa da aplicação de fertilizantes 
minerais e adubo orgânico como o esterco (Jia, 
2019). Por outro lado, a agricultura é altamen-
te sensível aos efeitos das mudanças climáticas 
que levam, sobretudo, à alteração da fenologia 
de plantas, dispersão incontrolada de patóge-
nos e redução da fertilidade dos solos, fatores 
esses que causam significativa redução da pro-
dutividade.

Capítulo 12

Biotecnologia para a geração de 
plantas tolerantes à seca em um 
cenário de mudanças climáticas
Carolina Vianna Morgante 

Modelos de simulação indicam que o aumento 
de temperatura pode causar perda de produti-
vidade de grão e biomassa em milho na ordem 
de 4% a 7% por elevação de 1 °C, como conse-
quência da redução do ciclo de crescimento, 
pela maturação precoce das flores, e diminuição 
da fixação de CO2 (Bassu et al., 2014). Em soja, 
apesar de os modelos indicarem um aumento 
de produtividade em razão do aumento do CO2 
atmosférico no final do século XXI, esse efeito 
pode ser diminuído ou até anulado, conside-
rando-se as previsões de aumento de tempe-
ratura e escassez de recurso hídrico (Cera et al., 
2017). Outros modelos apontam para um cres-
cimento acentuado da taxa de desenvolvimen-
to de importantes pragas em regiões tropicais, 
como a broca-do-café (Hypothenemus hampei). 
Uma vez que o crescimento populacional de 
H. hampei está exponencialmente relacionado 
à temperatura atmosférica, um aumento na 
faixa de 15 °C a 27 °C pode influenciar profun-
damente a dinâmica populacional dessa praga 
(Jaramillo et al., 2009).

A vulnerabilidade dos sistemas agrícolas às 
mudanças climáticas é acentuada pelas atuais 
práticas utilizadas que priorizam o uso de ferti-
lizantes sintéticos nitrogenados, o uso não efi-
ciente de recursos naturais, como solo e água, e 
a baixa diversidade de culturas agrícolas. Nesse 
cenário, um dos focos das pesquisas científicas 
é o desenvolvimento de culturas resilientes ao 
clima, capazes de crescer sob uma ampla fai-
xa de condições climáticas e apresentar rápida 
adaptação às mudanças ambientais, mantendo 
a produtividade (Dhankher; Foyer, 2018). Para 
esse desafio, torna-se essencial o conhecimento 
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sobre a distribuição da variabilidade genética, 
seu significado adaptativo, bem como sua inte-
ração com o ambiente (Mousavi-Derazmahal-
leh et al., 2019). A biotecnologia aparece como 
peça-chave nesse desafio, proporcionando 
ferramentas que intensificam e agilizam a ex-
ploração da biodiversidade e seu uso no me-
lhoramento de plantas. Neste capítulo serão 
abordadas as diversas fontes de variabilidade 
genética úteis ao melhoramento, métodos para 
sua prospecção e geração de novas variantes 
genéticas, visando à obtenção de plantas mais 
tolerantes à seca, frente a um cenário de mu-
danças climáticas.

Fontes de variação 
genética na busca pela 
tolerância à seca
Cerca de 7 mil espécies vegetais foram culti-
vadas para consumo durante a história da hu-
manidade (FAO, 2018). Muitas delas são hoje 
utilizadas em atividades agrícolas, seja para 
consumo humano e animal, seja como fontes 
medicinais, energéticas, ornamentais, entre 
outras aplicações. No entanto, atualmente, so-
mente aproximadamente 30 culturas fornecem 
cerca de 95% da energia consumida na alimen-
tação humana. Destas, apenas quatro (arroz, 
trigo, milho e batata) compreendem 60% do 
suprimento energético da alimentação humana 
mundial (FAO, 2018). 

Uma característica comum à maioria das plan-
tas domesticadas é a redução da diversidade 
genética, sobretudo de genes que influenciam 
fenótipos desejáveis, durante e após o processo 
de domesticação, uma vez que este foi iniciado 
com um número limitado de progenitores e, ao 
longo das gerações, houve uma forte seleção 
artificial para características alvo, como produ-
tividade, palatabilidade e modo de dispersão 
das sementes. Estima-se que o milho contém 
apenas 57% da variabilidade observada em seu 
progenitor e que de 2% a 4% de seus genes so-
freram seleção durante o processo de domesti-

cação e melhoramento, muitos deles envolvidos 
em vias de crescimento, resposta a auxina e bios-
síntese de aminoácidos (Wright et al., 2005). Já 
em trigo, análises fundamentadas em marcado-
res moleculares revelaram que a transição entre 
a forma silvestre e domesticada foi marcada por 
uma forte redução da diversidade de nucleotíde-
os e polimorfismos de sequências. A diversidade 
inicial foi perdida em 69% em Triticum aestivum 
L., o trigo para pão, e em 84% em Triticum durum 
Desf., o trigo duro usado na produção de massas 
(Haudry et al., 2007).

A combinação de alelos superiores nas varieda-
des modernas, focada na eficiência produtiva 
de sistemas de cultivo intensivos, restringe a 
capacidade dessas plantas em se adaptarem a 
um cenário de mudança climática. Nesse con-
texto, germoplasmas exóticos, representados 
por parentes silvestres de espécies cultivadas, 
variedades locais e espécies nativas de ambien-
tes extremos, podem ser considerados fontes 
de alelos úteis para o melhoramento moder-
no, tanto para a resistência a pragas e doenças, 
como para características associadas à tolerân-
cia a estresses abióticos (Charmet, 2011). 

Dessa forma, programas de pré-melhoramento 
tornam-se essenciais para a ampliação da base 
genética e identificação de características rele-
vantes em materiais exóticos, de forma a pos-
sibilitar a introgressão de genes de espécies 
silvestres, crioulas ou de materiais não adapta-
dos em populações de melhoramento via cru-
zamentos assistidos ou via transferência intra 
e interespecífica de genes por transformação 
genética (Varshney et al., 2018). 

Espécies silvestres parentes de espécies culti-
vadas originárias de habitats secos carregam 
alelos gênicos que conferem adaptação ao dé-
ficit hídrico, como consequência da evolução e 
da seleção natural, e que podem ser úteis em 
programas de melhoramento. No entanto, em 
algumas situações, os fatores que permitem 
a sobrevivência em ambientes secos não são 
compatíveis com a tolerância à seca em um 
contexto agronômico, que visa à alta produção. 
Outras dificuldades esbarram na incompatibili-
dade de cruzamento entre as espécies cultiva-
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da e silvestre e a introgressão de características 
negativas presentes na fonte silvestre nas culti-
vares elite (Blum, 2011). Apesar desses desafios, 
existem reportados diversos exemplos de su-
cesso do uso de espécies silvestres no melhora-
mento para a tolerância ao déficit hídrico, como 
os relatados a seguir.

Em arroz, o retrocruzamento entre Oryza sativa 
L., a espécie cultivada, e Oryza rufipogon Griff, 
um de seus progenitores silvestres, como pa-
rentes recorrente e doador, respectivamente, 
permitiu o desenvolvimento de linhagens de in-
trogressão tolerantes à seca com alta capacida-
de de recuperação após um período de déficit 
hídrico e posterior reidratação. Essa tolerância 
foi associada ao acúmulo de prolina e açúcares 
solúveis em condição de seca. Essas linhagens 
de introgressão são ferramentas úteis para a 
identificação de genes e alelos favoráveis ao 
melhoramento e também para o entendimento 
dos mecanismos de resistência à seca em arroz 
(Zhang et al., 2014).

O potencial de espécies silvestres em contri-
buir com características adaptativas para o 
melhor desempenho de plantas cultivadas em 
ambientes com restrição hídrica foi também 
evidenciado em trigo (T. aestivum), a partir da 
introgressão em T. aestivum de segmentos cro-
mossômicos (7DL) da espécie silvestre Agro-
pyron elongatum (Host). Beauv. Essas linhagens 
de translocação (LTs) apresentaram aumento 
de biomassa de raízes e parte aérea e melhor 
aclimatação ao déficit hídrico, em comparação 
ao genótipo convencional de trigo usado como 
controle. Além disso, a mudança na arquitetu-
ra de raízes das LTs, evidenciada pelo aumento 
de crescimento de raízes seminais e laterais, foi 
associada a uma resiliência fotossintética. Com 
o sistema radicular mais desenvolvido, essas LTs 
foram capazes de aumentar o acesso à água 
e manter níveis mais favoráveis de trocas ga-
sosas e assimilação de CO2 sob déficit hídrico, 
em comparação às plantas controle. É possível 
que a translocação de segmentos cromossômi-
cos da espécie silvestre levou à introdução de 
novos genes relacionados ao desenvolvimento 
de raízes ou à reincorporação de alelos possi-

velmente perdidos durante o melhoramento e 
a intensa seleção em ambientes considerados 
ótimos ao crescimento da cultura (Placido et al., 
2013).

Outro caso interessante foi reportado em plan-
tas de amendoim, por meio da introgressão de 
alelos silvestres para o aumento da tolerância 
à seca. Uma cultivar elite de Arachis hypogaea 
L. (2n = 4x = 40), adaptada a regiões semiári-
das brasileiras, foi cruzada com o alotetraploide 
sintético obtido do cruzamento entre as espé-
cies silvestres Arachis duranensis Krapov. & W.C.
Greg. e Arachis batizocoi (Krapov. & W.C.Greg.), 
ambas diploides (2n = 2x = 20), e posteriormen-
te retrocruzada RC1F2. Foi possível a obtenção 
de linhagens avançadas com maiores taxas de 
transpiração e fotossíntese e elevada produti-
vidade, em condições de restrição hídrica, em 
comparação ao parental recorrente. Essa é uma 
demonstração de que é possível superar a di-
ferença de ploidia entre as espécies silvestres 
e cultivada para a introgressão de alelos que 
conferem vantagens adaptativas (Dutra et al., 
2018).

É possível também domesticar espécies sil-
vestres, por meio do domínio de seu sistema 
reprodutivo, métodos de propagação e melho-
ramento de características de interesse agro-
nômico e, dessa forma, contribuir diretamente 
para a diversificação de sistemas agrícolas. É o 
caso do maracujazeiro BRS Sertão Forte, desen-
volvido por pesquisadores da Empresa Brasi-
leira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), por 
meio de seleção massal, visando ao aumento 
de produtividade e tamanho dos frutos, em 
uma população de acessos silvestres do mara-
cujazeiro-silvestre (Passiflora cincinnata Mast.), 
nativo da Caatinga, popularmente conheci-
do como maracujá-do-mato. A  cultivar obtida 
apresenta maior tolerância ao déficit hídrico 
e maior ciclo produtivo, quando comparada a 
cultivares de maracujazeiro-azedo (Passiflora 
edulis Sims). É recomendada para o plantio em 
regiões da Caatinga e Cerrado com limitações 
hídricas, onde é praticada a agricultura de se-
queiro, sem exigência de alto uso tecnológico 
(Araújo et al., 2016).
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Ainda como exemplo de seleção, caracteriza-
ção de material silvestre e exploração de seu 
potencial agronômico, pode-se citar o caso do 
umbuzeiro (Spondias tuberosa), árvore sím-
bolo do bioma da Caatinga, com adaptações 
morfológicas e ecofisiológicas marcantes para 
a tolerância à seca. Pesquisadores da Embrapa 
Semiárido, por meio de coletas em regiões de 
ocorrência natural da espécie, formaram uma 
coleção (Banco Ativo de Germoplasma) com 
aproximadamente 75 genótipos. Dentre esses 
materiais, foram selecionadas árvores com fru-
tos gigantes. O domínio da propagação vegeta-
tiva do umbuzeiro foi possível como resultado 
de intensas pesquisas focadas na superação de 
dormência de sementes, geração de mudas por 
enxertia e indução floral, de forma a antecipar o 
início da frutificação. Já foram produzidas mais 
de 10 mil mudas de árvores com frutos gigantes 
e distribuídas em unidades de observação em 
regiões semiáridas (Santos et al., 2005). Essas 
cultivares de umbu gigante estão registradas 
no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento com as denominações BRS 48, BRS 52, 
BRS 55 e BRS 68 (Brasil, 2019).

O uso de espécies silvestres e outros tipos de 
germoplasmas exóticos em programas de me-
lhoramento é viabilizado pela existência de 
coleções de germoplasma para a conservação 
e manejo dos recursos genéticos, as quais têm 
um importante papel como grande provedor 
de variabilidade genética. A plataforma online 
Genesys reúne informações de bancos de ger-
moplasma vegetal, incluindo espécies silves-
tres e cultivadas, de 459 instituições ao redor 
do mundo, totalizando o registro de cerca de 
2,8 milhões de acessos, de forma a facilitar a 
rápida busca e o intercâmbio de materiais (Ge-
nesys, 2019). No Brasil, a Embrapa é a principal 
instituição responsável pela organização e ma-
nutenção dessas coleções, que são preserva-
das em campos experimentais, conservadas in 
vitro ou em bancos de sementes e de DNA. No 
caso de germoplasma vegetal, são conservados 
123.615 acessos de 2.187 espécies (Embrapa, 
2019). A  Coleção de Base (Colbase), localizada 
na Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnolo-

gia (Cenargen), em Brasília, DF, criada em 1976, 
abriga 112.000 acessos de sementes de 800 
espécies vegetais, sendo a maior da América 
Latina. Nessa coleção são também mantidos 
1.500 acessos de plantas in vitro (Pádua, 2016). 
Apesar de existirem diversas iniciativas para a 
conservação da diversidade genética ao redor 
do mundo, a diversidade de espécies silvestre 
ainda tem pouca representatividade nas cole-
ções de germoplasma (Castañeda-Álvarez et al., 
2016).

Além do uso de parentais silvestres de espécies 
cultivadas para a identificação de alelos que 
conferem tolerância à seca, espécies nativas de 
ambientes extremos podem também ser va-
liosa fonte de diversidade. A compreensão dos 
mecanismos celulares e moleculares que fazem 
com que uma planta sobreviva a situações ex-
tremas de estresse pode levar ao isolamento 
dos fatores que condicionam essa característi-
ca e sua transferência a uma espécie cultivada. 
Um exemplo é o grupo formado por plantas 
tolerantes à dessecação (Figura 1). Essas plan-
tas constituem recurso genético exótico para a 
tolerância à desidratação e chamam a atenção 
por terem a capacidade de tolerar e se resta-
belecer após a quase completa perda (95%) de 
água protoplasmática de seus tecidos vegetati-
vos (Scott, 2000).

A tolerância à dessecação em plantas é um me-
canismo comum em estruturas como pólen, es-
poros e sementes, porém, na fase vegetativa, é 
encontrado em um número restrito de plantas, 
mais frequentemente em clados menos com-
plexos, como o de algas, líquens e briófitas. No 
entanto, essa característica também pode ser 
observada em plantas vasculares, exceto nas 
gimnospermas. No bioma da Caatinga, podem 
ser encontradas espécies tolerantes à desse-
cação, como a gramínea Tripogonella spicata 
(Nees) P.M.Peterson & Romasch e a pteridófita 
Selaginella convoluta (Arn.) Spring, popular-
mente conhecida como jericó. Entre as angios-
permas, a tolerância à dessecação aparece em 
espécies de mono e dicotiledôneas, dispersas 
em pelo menos oito famílias (Oliver et al., 2000). 
A tolerância à dessecação nesse grupo de plan-
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tas não está associada à presença de estrutu-
ras morfoanatômicas, como cladódios, folhas 
suculentas ou túberas, apesar de estar restrita 
a plantas de pequeno porte. Essa tolerância é 
conferida por um ajuste metabólico, homólogo 
ao encontrado em sementes, e provavelmente 
originou-se por uma reprogramação da expres-
são dos genes envolvidos no processo (Farrant; 
Moore, 2011).

O potencial de plantas tolerantes à dessecação 
como doadoras de diversidade genética para 
o melhoramento foi evidenciado em trabalhos 
nos quais genes de plantas tolerantes à des-
secação foram utilizados para a transformação 
genética de plantas modelos ou cultivadas, 
para a alteração da regulação de vias envolvi-
das com mecanismos celulares de sinalização e 
expressão gênica, de controle do estresse oxi-
dativo e osmoproteção, visando à promoção da 
tolerância a estresses abióticos, conforme des-
crito a seguir.

Plantas transgênicas de arroz superexpressan-
do um gene da gramínea tolerante à desseca-
ção Tripogon loliiformis (F.Muell.), TlOsm, que 
codifica osmotina, proteína chave na mediação 
da resposta a estresses bióticos e abióticos via 
sinalização celular, apresentaram aumento da 
tolerância ao frio, seca e salinidade, em com-
paração a plantas não transformadas (NTs). 
Essa tolerância foi associada à habilidade das 
plantas transgênicas em manterem o cres-

cimento e desenvolvimento e conservarem 
maior quantidade de água foliar e integridade 
de membranas celulares, sob condição de es-
tresse, o que levou a um aumento da biomas-
sa seca e da capacidade de recuperação após 
alívio dos estresses, em plantas transgênicas, 
quando comparadas a NTs (Le et al., 2018).

Também envolvendo a regulação de mecanis-
mos celulares, o fator de transcrição BhbZIP60, 
isolado da espécie tolerante à dessecação 
Dorcoceras hygrometricum Bunge, nativa de 
regiões rochosas do sudeste asiático, teve sua 
função confirmada na promoção da tolerância 
à seca na planta modelo para estudos de gené-
tica molecular, Arabidopsis thaliana (L.) Heynh. 
Quando submetidas à suspensão da rega du-
rante duas semanas, plantas superexpressando 
o gene BhbZIP60 apresentaram maior ativida-
de do fotossistema II, maior conteúdo de água 
foliar e maior teor de clorofila, em compara-
ção a plantas NTs. Em plantas transgênicas, foi 
também detectada a expressão aumentada 
de genes relacionados às vias de sinalização 
de estresse no retículo endoplasmático, o que 
evidencia o papel de BhbZIP60 na regulação 
da resposta a proteínas não enoveladas. Esse 
é um importante mecanismo celular para ma-
nutenção da homeostase celular em situações 
de estresse, pela inibição da tradução de proteí-
nas, degradação de proteínas mal enoveladas e 
ativação de vias para o aumento da expressão 
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Figura 1. Plantas tolerantes à dessecação presentes no bioma da Caatinga, em estado hidratado e desidrata-
do: Selaginela convoluta (A) e Tripogonella spicata (B).



Agricultura de baixa emissão de carbono em regiões semiáridas190

de chaperonas, proteínas envolvidas no enove-
lamento de proteínas (Wang et al., 2017).

Já em relação ao aumento da osmoproteção, a 
superexpressão dos genes que codificam pro-
teínas LEA (Late Embryogenesis Abundant) do 
grupo 4, isolados de D. hygrometricum, conferiu 
tolerância à seca em plantas de tabaco (Nicotia-
na tabacum L). Esses genes são principalmente 
expressos em sementes, e as proteínas LEA acu-
mulam-se durante o estágio de desenvolvimen-
to embrionário tardio. No entanto, em resposta 
a estresses ambientais, as plantas também acu-
mulam essas proteínas, as quais exercem fun-
ções variadas, incluindo a proteção de estrutu-
ras celulares contra os efeitos da perda de água, 
a proteção de proteínas contra danos induzidos 
por estresses, o sequestro de íons e proteção de 
atividades de enzimas, além de agirem como 
chaperonas. Plantas transgênicas superexpres-
sando genes LEA exibiram, sob déficit hídrico, 
um retardo do aparecimento do sintoma de 
murcha, devido a uma maior capacidade de 
retenção do teor de água foliar. Nessas plantas, 
foram também detectadas, em comparação a 
plantas NTs, a prevenção do decréscimo da ati-
vidade do fotossistema II e da degradação de 
membranas celulares, a atividade aumentada 
de enzimas que sequestram espécies reativas 
de oxigênio (EROs) e a maior estabilização de 
proteínas que operam na fotossíntese, como 
a Rubisco (Ribulose-1,5-bisfosfato carboxilase 
oxigenase) (Liu et al., 2009).

Explorando modificações no metabolismo an-
tioxidativo, Mbinda et al. (2018) geraram plan-
tas transgênicas de batata-doce [Ipomoea ba-
tatas (L.) Lam.] expressando o gene da enzima 
aldose redutase, isolada de Xerophyta viscosa 
Baker, uma monocotiledônea tolerante à desse-
cação nativa do sul da África. Essa enzima atua 
nas primeiras etapas do sistema de sequestro 
e eliminação de EROs geradas em condições 
de estresse. As plantas transgênicas exibiram 
aumento da tolerância ao déficit hídrico simu-
lado e maior capacidade de recuperação pós-
-estresse, devido a um aumento da eficiência 
fotossintética, do conteúdo de água e de teores 

de prolina sob desidratação, em comparação a 
plantas NTs.

Apesar da vasta biodiversidade encontrada em 
fontes de germoplasma exótico, que podem 
ser empregadas no melhoramento genético 
de plantas, seja por introgressão gênica ou do-
mesticação de novas espécies, a diversificação 
de uso de culturas em sistemas agrícolas é a 
alternativa capaz de gerar respostas mais ime-
diatas e amortizar perdas de produção, garan-
tindo a segurança alimentar em um cenário de 
mudanças climáticas. A diversificação de cultu-
ras é vantajosa, uma vez que pode promover o 
aumento da resiliência, estimulando a habili-
dade de suprimir surtos de pragas e atenuar a 
transmissão de patógenos, contribuindo para o 
aumento da biodiversidade da microbiota dos 
solos, que tem grande importância na ciclagem 
de nutrientes e, consequentemente, na amor-
tização dos efeitos negativos na produtividade, 
decorrentes de grandes variações climáticas 
(Lin, 2011).

Métodos moleculares 
para prospecção da 
biodiversidade visando 
à tolerância à seca
As estratégias das plantas para a adaptação ao 
estresse compreendem respostas coordenadas 
que regulam seu crescimento e desenvolvi-
mento. Muitos esforços têm sido empregados 
na identificação e entendimento de vias celula-
res e moleculares relacionadas a esses proces-
sos para a identificação de genes estruturais e 
regulatórios com potencial envolvimento na 
adaptação às mudanças climáticas.

Os avanços continuados no aperfeiçoamento 
das tecnologias de sequenciamento de DNA, 
fenotipagem e de ferramentas de bioinformáti-
ca para a análise de dados em grande escala au-
mentam, a cada dia, o poder de decifração dos 
componentes genéticos associados à resposta 
de plantas ao déficit hídrico.
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Cerca de 225 plantas tiverem seu genoma com-
pletamente sequenciado. Dessas, aproximada-
mente 58% são cultivadas, a maioria utilizada 
para a alimentação humana, e 18% são progeni-
tores silvestres de plantas cultivadas (Kew Royal 
Botanic Garden, 2017). Trata-se de um grande 
repositório de informações, muitas delas de li-
vre acesso agrupadas em bancos de dados es-
pecializados, como o Phytozome (Goodstein et 
al., 2012), com possibilidades de uso diversifica-
do, incluindo a elucidação das relações evolu-
tivas entre as espécies vegetais, a identificação 
das vias metabólicas celulares e o mapeamento 
genético e seu uso no melhoramento assistido 
por marcadores moleculares. Dessa forma, fer-
ramentas genômicas possuem o potencial de 
alcance de grandes ganhos de produtividade, 
uma vez que aceleram a taxa e precisão de me-
lhoramento. É possível a rápida identificação de 
novos genes e alelos e incorporá-los de forma 
controlada, permitindo o acúmulo de múltiplas 
características superiores em um germoplasma 
elite (Kole et al., 2015).

A complementação dos estudos genômicos 
com dados de expressão gênica em larga es-
cala é útil para o entendimento da dinâmica 
da interação genótipo x ambiente e permite a 
identificação de muitos genes responsivos ao 
déficit hídrico. Algumas dessas informações po-
dem ser acessadas em bancos de dados como o 
Drought Stress Gene Database, onde cerca de 
200 genes, de 38 espécies vegetais, envolvidos 
na adaptação fisiológica e molecular à seca, es-
tão classificados em vias metabólicas nas quais 
atuam, permitindo uma visão ampla e sincroni-
zada dos mecanismos fisiológicos e moleculares 
envolvidos na resposta ao estresse hídrico (Alter 
et al., 2015). O papel de micro RNAs (miRNAs) 
na regulação de vias relacionadas a estresses 
abióticos também vem sendo intensivamente 
explorado em diversas espécies, evidenciando 
o papel do controle epigenético na tolerância 
ao déficit hídrico. Em plantas de algodão sub-
metidas ao déficit hídrico, foi demonstrado que 
um único miRNA pode regular a expressão de 
até 40 genes que atuam principalmente em 
vias relacionadas à interação planta-patógeno, 

transdução de sinal hormonal e biossíntese de 
aminoácidos (Lu et al., 2019).

Tecnologias de sequenciamento de última ge-
ração foram empregadas, por exemplo, para a 
identificação de genes envolvidos na resposta à 
seca em espécies de Arachis, parentes silvestres 
do amendoim (Arachis hypogaea L.), que apre-
sentam tolerância à seca. Por meio da análise 
do transcritoma, foi possível a identificação de 
genes envolvidos na via de transdução de si-
nais, como fatores de transcrição da família NAC 
e bZIP, e genes envolvidos na proteção celular, 
como o que codifica uma metalotioneína, com 
função descrita no sequestro de EROs e desin-
toxicação de metais gerados em situações de 
estresse celular. Foi também identificada a su-
perexpressão em situação de estresse hídrico 
do gene que codifica a proteína expansina-like 
B (EXLB), relacionada à indução do relaxamen-
to da parede celular que ocorre tanto em pro-
cessos do desenvolvimento vegetal, como na 
resposta adaptativa a estímulos mecânicos e 
ambientais (Brasileiro et al., 2015). Foi demons-
trada a tendência ao aumento de expressão do 
gene EXLB em resposta ao déficit hídrico, em 
13 genótipos, incluindo espécies silvestres e a 
cultivada do gênero Arachis. A superexpressão 
desse gene mostrou-se também eficiente na re-
dução do número de galhas em raízes de soja in-
fectadas pelo nematoide Meloidogyne javanica 
(Guimaraes et al., 2017).

Novas fontes de 
variabilidade para a 
tolerância à seca
O melhoramento genético pode ser alcança-
do por diferentes vias ou combinações destas, 
como o cruzamento entre genótipos seleciona-
dos, o melhoramento por mutação ou pela adi-
ção de novo material genético, resultando em 
um organismo geneticamente modificado.

A mutação é a fonte primária de toda a variação 
genética existente em um organismo. A  exis-
tência de variabilidade em um pool gênico de 
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plantas cultivadas é um pré-requisito em pro-
gramas de melhoramento. Essa variabilidade 
pode ter origem natural e ser identificada, ca-
racterizada e introduzida em programas de 
melhoramento convencional. No entanto, mu-
tações espontâneas são eventos raros e aleató-
rios, em termos de tempo de ocorrência e genes 
afetados. O avanço no desenvolvimento de fer-
ramentas biotecnológicas, já no início do século 
XX, permitiu aos pesquisadores a criação de va-
riabilidade genética útil ao melhoramento, por 
meio da indução artificial de mutações.

A mutagênese induzida em plantas teve seu 
início marcado com os trabalhos de Lewis John 
Stadler, que demonstrou a ação mutagênica de 
raios X em milho, cevada e trigo, no final dos 
anos 1920. Com o avanço das pesquisas, ou-
tros agentes mutagênicos foram identificados, 
de origem física, como a luz ultravioleta, raios 
gama, nêutrons e até a radiação cósmica, e de 
origem química, como os agentes alquilantes 
etilmetanosulfonato (EMS), metil-nitroso-ureia 
(MNU), etil-nitroso-ureia (ENU), dimetil sulfato, 
colchicina, entre outros que, em geral, produ-
zem um grande número de mutações recessi-
vas por substituição de uma única base do DNA. 
A primeira cultivar mutante liberada comercial-
mente foi de N. tabacum, nos anos 1930, na In-
donésia, denominada Clorina, que consistia em 
uma planta aneuploide (2n +1) com mutação 
que conferia à folha coloração verde-amarela-
da (Kharkwal, 2012). Desde então, muitos mu-
tantes foram gerados, em diferentes culturas, 
para diversas características. Atualmente, exis-
tem 3.250 registros de variedades de plantas 
no banco de dados de mutantes (International 
Atomic Energy Agency, 2018). Nesse banco, de 
1960 a 2017, foram registrados 108 mutantes 
tolerantes à seca, de 24 culturas, incluindo soja, 
milho e trigo, desenvolvidos em 20 países, o 
que destaca a universalidade e acessibilidade 
da técnica. Interessantemente, a maioria des-
ses mutantes apresenta também outras carac-
terísticas agronomicamente vantajosas, como 
aumento de produtividade, resistência a do-
enças, entre outras. Na Tabela 1 estão listadas 

variedades mutantes de plantas registradas nos 
últimos dez anos.

Apesar de o método de mutagênese induzi-
da ter seu sucesso comprovado ao longo dos 
anos e não possuir restrições regulatórias para 
a liberação de seus produtos no mercado con-
sumidor, ainda enfrenta limitações como: a 
dificuldade em se identificar os poucos indi-
víduos com novos fenótipos em uma grande 
população submetida ao agente mutagênico; 
a redundância genética encontrada na maioria 
das plantas, em virtude de duplicações gênicas 
e poliploidia, que faz com que muitas mutações 
não apresentem efeitos detectáveis (Parry et al., 
2009); e a incerteza da natureza das mutações 
que geram o novo fenótipo, sobretudo em es-
pécies que não possuem genoma sequenciado.

A emergência e o avanço da genética molecular 
contribuíram para o entendimento de detalhes 
sobre a função gênica e o modo de ação e her-
dabilidade de mutações que condicionam ca-
racterísticas desejáveis. A tecnologia do DNA re-
combinante permitiu a combinação artificial de 
moléculas de DNA e a manipulação e clonagem 
gênicas, destacando-se como valiosa ferramen-
ta para a alteração genética direcionada em di-
versos organismos. A  transformação genética 
de plantas tem sido adotada como o método 
para o estudo de funções gênicas e também 
amplamente empregada para o uso biotecno-
lógico, no melhoramento de plantas agrícolas 
via engenharia genética. Desde a produção da 
primeira planta transgênica ou geneticamente 
modificada (GM), um tabaco resistente a anti-
biótico (Bevan et al., 1983), e a primeira libe-
ração comercial de uma planta transgênica, a 
do tomateiro Flavr Savr, com maior tempo de 
prateleira (Kramer; Redenbaugh, 1994), os mé-
todos para obtenção de plantas transgênicas 
foram aperfeiçoados. Plantas GM tiveram suas 
aplicações diversificadas; seus riscos à saúde e 
ao meio ambiente vêm sendo constantemente 
monitorados; e a legislação para regulamenta-
ção de sua liberação e uso vem sendo alinhada 
aos progressos da biotecnologia, sendo especí-
fica para cada nação optante pelo uso de orga-
nismos GMs. 
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Atualmente, as culturas transgênicas, ou cul-
turas biotecnológicas, são adotadas em 26 pa-
íses e ocupam uma área de aproximadamente 
190 milhões de hectares, com tendência a um 
crescimento anual médio de 3% (Internatio-
nal Service for the Acquisition of Agri-Biotech 
Applications, 2019). A tecnologia está disponí-
vel comercialmente para 31 culturas, incluindo 
espécies arbóreas, oleaginosas, leguminosas, 
grãos, frutíferas, olerícolas e ornamentais; no 
entanto há predominância no uso de culturas 
como a soja, milho e algodão, que compreen-
dem 50%, 33% e 12% da área mundial plantada 
com culturas biotecnológicas, respectivamente. 
A  lista de novas características introduzidas é 
extensa e diversa, incluindo resistência a inse-
tos e doenças, tolerância a herbicidas, alteração 
do crescimento e produtividade, modificação 
da qualidade do produto, controle do sistema 
de polinização e tolerância a estresses abióticos. 
Para essa última característica, todos os eventos 
disponíveis conferem tolerância à seca, em três 
culturas diferentes, milho, soja e cana-de-açú-
car, com transgenes de origem bacteriana e ve-
getal (Tabela 2).

O milho transgênico MON87460, aprovado para 
consumo em 18 países, incluindo o Brasil, e em 
países da União Europeia, foi transformado para 
a superexpressão do gene BscspB, que codifica 
a proteína de choque frio B de Bacillus subtilis, 
que age como uma chaperona na proteção 
de moléculas de RNA. Em testes conduzidos a 
campo, plantas transgênicas apresentaram pro-
dutividade em torno de 6% superior à do con-
trole convencional (plantas não transformadas), 
sob condições limitantes de água, sendo que 
não foram observadas diferenças significativas 
entre os valores de produtividade dos dois ge-
nótipos sob irrigação plena. A superioridade do 
milho MON87460, em comparação ao controle, 
foi relacionada à sua maior capacidade de acli-
matação em ambiente de déficit hídrico, asso-
ciada a uma redução transiente do crescimento 
foliar, diminuição do uso de água e consequen-
te aumento da eficiência de uso de água, o que 
levou a um aumento do crescimento das espi-
gas e grãos (Nemali et al., 2015).

Outra planta transgênica liberada comercial-
mente apresentando tolerância à seca é o even-
to de soja Verdeca HB4, com superexpressão do 
fator de transcrição Hahb-4 isolado de girassol. 
Plantas superexpressando o gene Hahb-4 apre-
sentaram maior taxa de sobrevivência e tive-
ram o crescimento menos afetado sob déficit 
hídrico severo, em comparação a plantas não 
transformadas (Dezar et al., 2005). Esse fator de 
transcrição é um componente da via de sinali-
zação de etileno e induz o retardo da senescên-
cia e aumento da tolerância à desidratação. Sua 
superexpressão reduz a sensibilidade de plan-
tas ao etileno exógeno, tem efeito repressor na 
expressão de genes da via de síntese e sinaliza-
ção deste fito-hormônio e induz a expressão de 
genes envolvidos na osmoproteção (Manavella 
et al., 2006). Até o momento, esse evento está 
aprovado para plantio no Brasil, nos Estados 
Unidos da América e na Argentina.

A modulação da expressão do gene BetA, que 
codifica a enzima colina desidrogenase, envol-
vida na osmoproteção, também foi alvo da en-
genharia genética para o desenvolvimento de 
plantas tolerantes ao déficit hídrico. Plantas que 
superexpressam esse gene acumulam acentu-
adamente glicina betaína e, sob déficit hídrico, 
apresentam um melhor ajuste osmótico em fo-
lhas e raízes e menor inibição da fotossíntese, 
associada a valores superiores de condutância 
estomática e maior turgidez foliar, em compa-
ração a plantas não transformadas. Também 
demonstraram menor peroxidação de lipídios e 
maior integridade de membranas celulares em 
condição de estresse (Quan et al., 2004; Lv et al., 
2007). Apesar de os efeitos positivos da supe-
rexpressão de BetA na promoção da tolerância 
à seca terem sido demonstrados em plantas 
economicamente importantes, como milho e 
algodão, a tecnologia para comercialização está 
disponível apenas para cana-de-açúcar, com 
aprovação de uso somente na Indonésia.

Os avanços recentes no desenvolvimento de 
ferramentas genômicas permitiram o surgi-
mento da engenharia genética de precisão, via 
tecnologias de edição genômica, com as quais é 
possível a manipulação específica de sequências 
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Tabela 1. Variedades de plantas obtidas por mutagênese induzida nos últimos 10 anos.

Nome da variedade País desenvolvedor Ano de 
registro

Nome comum (nome científico)
Método de obtenção Novas qualidades

Binadhan-19 Bangladesh 2017 Arroz (Oryza sativa) Irradiação com feixes de íons de carbono Tolerância à seca, grãos longos e finos com cor amarela dourada

DT2010 Vietnã 2017 Soja (Glycine max) Cruzamento de duas variedades mutantes-induzidas Precocidade, alta produtividade, resistência à ferrugem e tolerância à seca

DT2012 Vietnã 2017 Soja (G. max) Cruzamento de duas variedades mutantes-induzidas Alta produtividade, resistência à ferrugem e tolerância à seca

Rc346 Filipinas 2013 Arroz (O. sativa) Irradiação com raios gama Tolerância à seca

Hangmai901 China 2011 Trigo (Triticum aestivum) Mutagênese espacial e a técnica de duplo haploide Tolerância à seca e alto peso de grãos

Rc272 Filipinas 2011 Arroz (O. sativa) Irradiação com raios gama Tolerância à seca e salinidade

DT2008 Vietnã 2010 Soja (G. max) Irradiação com raios gama Alta produtividade, resistência a míldio e tolerância à seca

Longfumai 19 China 2010 Trigo (T. aestivum) Mutagênese espacial Tolerância à seca, alta produtividade e boa adaptabilidade

Huayu 32 China 2009 Amendoim (Arachis hypogaea) Hibridização com mutante obtido via irradiação 
com raios gama

Alta produtividade, boa qualidade, tolerância mediana à seca e 
tolerância à inundação

Fermer Bulgária 2009 Trigo (T. aestivum) Irradiação com raios gama Alta produtividade, boa qualidade, tolerância à seca e ao frio e resistência à 
ferrugem

Longfumai 17 China 2007 Trigo (T. aestivum) Irradiação com raios gama Boa qualidade de grãos, alta produtividade e tolerância à seca

MAGINE Cuba 2007 Tomate (Lycopersicon esculentum) Irradiação com raios gama Boa qualidade e tolerância à seca

Maybel Cuba 2007 Tomate (L. esculentum) Irradiação com raios gama Alta performance em condição de seca

Shaannong 138 China 2007 Trigo (T. aestivum) Não informado Tolerância à seca, alta produtividade e boa adaptabilidade

TAS-82 Índia 2007 Girassol (Helianthus annuus) Não informado Tolerância à seca e resistência a fungo

Albisoara República da Moldávia 2007 Soja (G. max) Hibridização com variedade mutante-induzida Tolerância à seca, alto conteúdo de proteínas e alta produtividade

Amelina República da Moldávia 2007 Soja (G. max) Hibridização com variedade mutante-induzida Tolerância à seca, alto conteúdo de proteínas e alta produtividade

Fonte: International Atomic Energy Agency (2018).
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Tabela 2. Eventos de plantas transgênicas com características de tolerância à seca liberados comercialmente.

Cultura/ 
nome evento Gene/produto Fonte do gene Função Desenvolvedor

Milho (Zea mays)/ 
MON87460

BscspB/ proteína 
de choque frio B Bacillus subtilis

Mantém 
funcionamento celular 
sob déficit hídrico 
pela preservação da 
qualidade do RNA e 
tradução

Monsanto/Basf

Soja (Glycine max)/ 
IND-00410-5

Hahb-4/ fator de 
transcrição

Helianthus 
annuus

Controle da transcrição 
de genes em condição 
de desidratação

Verdeca

Cana-de-açúcar 
(Saccharum sp.)/
NX1T, NX4T, NX6T

BetA/colina 
desidrogenase

Escherichia coli

Rhizobium 
meliloti

Catalisa a produção do 
osmoprotetor glicina 
betaína

PT Pertamina 
(Persero)

Fonte: International Service for the Acquisition of Agri-biotech Applications (2019).

de DNA de um indivíduo, tanto quanto ao tipo 
de mutação a ser introduzida, como ao seu local 
de inserção no genoma. Com esses métodos, a 
mutagênese induzida passa a não ser mais um 
fenômeno aleatório. Dentre os disponíveis, me-
rece destaque a tecnologia CRISPR (Clustered 
Regularly Interspaced Short Palindromic Repeats), 
pela sua relativa simplicidade, eficiência e bai-
xo custo. Esse método é baseado no sistema de 
defesa de procariotos no qual uma nucleasse 
bacteriana é direcionada a uma sequência es-
pecífica no genoma, guiada por uma molécula 
de RNA com aproximadamente 20 pb. A enzima 
é capaz de clivar a dupla fita de DNA em uma 
região pré-determinada do genoma da planta, 
e o seu sistema de reparo propicia a união de 
extremidades não homólogas, levando a inser-
ção ou deleção de bases e consequente perda 
da função gênica pela introdução de mutações 
de alteração ou perda de sentido e tradução de 
uma proteína truncada ou incompleta. Outra 
forma de reparo é por homologia direta, por 
meio do qual é possível realizar inserções ou 
substituições de sequências de DNA sítio-diri-
gidas. O método CRISPR pode ser considerado 
revolucionário pela sua universalidade, pela 
agilidade em se gerar indivíduos com o geno-

ma editado de forma precisa e também por ser 
possível produzir mutantes homozigotos para 
múltiplos genes alvos em uma única geração 
(Jinek et al., 2012; Belhaj et al., 2015).

Apesar de a tecnologia CRISPR ser relativamen-
te recente, já há casos descritos de seu uso na 
geração de plantas mais tolerantes ao déficit hí-
drico. Shi et al. (2017) utilizaram essa tecnologia 
para o controle da expressão em milho do gene 
ZmARGOS8, um regulador negativo da via de 
resposta a etileno. A proteína ARGO8 interage 
com receptores da via de sinalização, modulan-
do a percepção de etileno em estágios iniciais 
da via de transdução de sinal. Neste trabalho, 
o nível de expressão de ZmARGOS8 foi aumen-
tado por meio da inserção da região promotora 
de outro gene do milho ou pela substituição de 
sua região promotora nativa. Estudos em con-
dição de campo mostraram que, em compara-
ção ao genótipo não editado, essas variantes 
ZmARGOS8 apresentaram aumento de produti-
vidade de grão sob déficit hídrico na fase de flo-
ração, demonstrando a aplicação da tecnologia 
CRISPR na geração de novas variantes alélicas 
úteis ao melhoramento genético visando à to-
lerância a estresses abióticos.
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A tecnologia CRISPR apresenta grande poten-
cial para o acelerar o desenvolvimento de cul-
turas biotecnológicas e facilitar o processo de 
regulamentação e seu uso comercial, uma vez 
que a indução de pequenas modificações no 
genoma da planta, como mutações pontuais, 
pode não ser considerada transgenia. No Bra-
sil, já há caso de aprovação para uso comercial 
de uma variedade de milho ceroso da empre-
sa Corteva com elevado teor de amilopectina, 
obtido pela inativação de um gene responsável 
pela amilose (Wx1) (Chilcoat et al., 2017). 

Considerações finais
Os recursos genéticos vegetais compõem as 
bases da segurança alimentar e incluem uma 
grande diversidade de espécies silvestres, va-
riedades tradicionais ou crioulas e as cultivares 
modernas, incluindo as biotecnológicas. Esses 
recursos são diretamente utilizados para a ali-
mentação humana ou animal, produção de 
fibras, energia, vestimentas e abrigos. A  con-
servação e o uso sustentável desses recursos 
tornam-se essenciais para se assegurar a pro-
dução agrícola e encarar os crescentes desafios 
gerados pelas mudanças climáticas.

O melhoramento para o aumento da produ-
tividade de culturas em condições subótimas 
ou de estresses abióticos intensificados, como 
a seca, seguirá a tendência de uso de múltiplas 
abordagens, necessitando a integração de téc-
nicas de melhoramento clássico, de biotecnolo-
gia e de manejo de culturas. Outro ponto crucial 
será a necessidade de diversificação de culturas 
agrícolas.

As modernas ferramentas genômicas permiti-
ram, com intenso potencial, a identificação de 
reguladores chave do estado hídrico das plan-
tas e o rápido desenvolvimento de diversas 
abordagens para a aquisição de plantas mais 
tolerantes à seca. No entanto, apesar de a con-
tribuição positiva da biotecnologia na geração 
de novas cultivares tolerantes à seca ser con-
senso, algumas dificuldades ainda precisam ser 
superadas como: 

• O fato de os processos metabólicos que con-
tribuem para a tolerância à seca em plantas 
não estarem totalmente elucidados, o que 
ainda exige intensa pesquisa nessa área do 
conhecimento. 

• As particularidades da grande variedade de 
espécies vegetais, o que faz com que, em al-
gumas situações, a tecnologia desenvolvida 
para uma espécie não seja transponível com 
igual eficiência para outra, necessitando 
contínuos estudos e inovações. 

• O elevado custo para o desenvolvimento e 
liberação de uma cultura biotecnológica no 
mercado, o que faz com que instituições pú-
blicas de pesquisa e ensino brasileiras, que 
dominam as mais modernas ferramentas 
biotecnológicas, se tornem pouco competi-
tivas na geração dessas tecnologias, que é 
dominada pelas grandes empresas privadas 
do setor. O  elevado custo de liberação de 
culturas biotecnológicas também inviabiliza 
o emprego da tecnologia para culturas com 
pouco potencial econômico. 

• O acesso dificultado às mais recentes tecno-
logias aos pequenos produtores, geralmen-
te presentes em áreas marginais, mais sus-
cetíveis aos efeitos das mudanças climáticas.
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Introdução
Os patógenos de plantas podem causar danos 
significativos aos cultivos, diminuindo seu ren-
dimento (Kashyap et al., 2017); contudo podem 
ocorrer variações entre os sistemas de produção 
(Oerke, 2006). Geralmente, cerca de um terço da 
produção pode ser perdida pela ocorrência de 
doenças em plantas (Bentley et al., 2009). 

Além dos danos causados por doenças, as alte-
rações no cenário climático atual, previstos pelo 
Painel Intergovernamental de Mudanças Climá-
ticas (IPCC), como os aumentos de temperatura 
e as modificações nos padrões de precipitação, 
poderão causar riscos à segurança alimentar 
(Pachauri; Meyer, 2014). 

O clima favorece a ocorrência de problemas 
fitossanitários que, por sua vez, interferem no 
crescimento das plantas, atuando de maneira 
significativa sobre a produtividade e a susten-
tabilidade dos sistemas de produção. Assim, a 
prospecção desses efeitos para os diferentes 
patossistemas é uma linha de pesquisa estraté-
gica para a segurança alimentar. Mas, não basta 
apenas a avaliação do impacto das mudanças 
climáticas, é importante considerar-se também 
o desenvolvimento de estratégias e opções de 
adaptação (Das et al., 2016). Nesse sentido, so-
mente a partir do fortalecimento da base de co-
nhecimento relevante dos diferentes impactos 
sobre o patógeno e a planta hospedeira, será 
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possível utilizar, ajustar e melhorar consistente-
mente as estratégias de proteção de plantas e, 
consequentemente, implementar medidas de 
adaptação às mudanças climáticas (Juroszek; 
Tiedemann, 2011) (Figura 1). Diversas técnicas 
de manejo foram desenvolvidas ao longo dos 
anos para garantir a proteção de plantas e, den-
tre essas tecnologias, destacam-se os controles 
genético, cultural, químico e biológico. A  apli-
cação dessas medidas varia de acordo com o 
grau de tecnificação dos diferentes grupos de 
agricultores. Assim, as ações de adaptação às 
mudanças no clima podem não representar um 
desafio completamente novo, uma vez que, ao 
longo da evolução da agricultura, técnicas vêm 
sendo disponibilizadas, levando em conta a va-
riabilidade climática de um local e o período do 
ano para a obtenção de aumento na produtivi-
dade, visando à sustentabilidade dos cultivos. 

Com os prognósticos climáticos, o avanço do 
conhecimento deverá elucidar como essas al-
terações irão impactar os diferentes patossis-
temas, englobando as respostas do patógeno e 
da planta, a fim de entender se as estratégias de 
manejo adotadas continuarão tendo ação efe-
tiva. Nesse sentido, a pesquisa científica conti-
nuará tendo um papel decisório para adaptar e 
readequar as estratégias e ferramentas de pro-
teção de cultivos. Desde já, vislumbra-se que 
sistemas de produção agrícola diversificados, 
flexíveis e resilientes serão necessários.
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Assim, este capítulo apresentará os principais 
impactos causados pelas mudanças climáticas 
em patossistemas de clima semiárido e as me-
didas de adaptação que poderão ser adotadas 
frente às diferentes respostas do patógeno e da 
planta hospedeira.

Potencial impacto das 
mudanças climáticas 
sobre doenças de plantas 
em regiões semiáridas
Os impactos das mudanças climáticas frente 
aos cenários futuros poderão ser negativos, po-

sitivos ou neutros. Isso pode ser explicado pela 
especificidade de cada patossistema, represen-
tado pela diversidade e virulência de cada gê-
nero/espécie de mircrorganismo e pela varia-
bilidade genética das diferentes populações de 
patógenos e das plantas hospedeiras (Garret, 
2006; Sharma et al., 2010).

Quando se trata do patógeno, o impacto pode 
ser verificado diretamente na taxa de progres-
so da doença, na perda de resistência do hos-
pedeiro, na distribuição geográfica e temporal 
e em alterações nas relações intraespecíficas 
(Pande; Sharma, 2011). Por outro lado, os im-
pactos também podem estar voltados à pre-
disposição da planta hospedeira. Sabe-se que, 
frente aos cenários climáticos futuros, com pre-
visão de aumento da temperatura e de déficit 
de água, as plantas estarão predispostas à ação 
desses estresses abióticos, tornando-se mais ou 
menos resistentes aos fatores bióticos, como os 
patógenos. Um exemplo disso foi verificado por 
Desprez-Loustau et al. (2006), ao constatar que, 
em períodos secos, a ocorrência de patógenos 
em plantas lenhosas foi maior. Isso ocorreu 
principalmente devido aos efeitos indiretos na 
fisiologia da planta hospedeira. No Semiárido 
brasileiro, a ocorrência da forma endofítica do 
fungo Lasiodiplodia theobromae (Pat.) Griff. & 
Maubl., em uma ampla gama de hospedeiro, 
tornou-se uma ameaça, visto que os estresses 
ambientais, como o déficit hídrico, podem au-
mentar a agressividade desse microrganismo, 
limitando a produção agrícola (Oliveira et al., 
2013; Gonçalves et al., 2016).

Em estudos realizados na região semiárida da 
Índia, foi possível verificar que as plantas de 
grão-de-bico (Cicer arietinum L) cultivadas em 
condições de sequeiro tiveram maior predis-
posição à ocorrência da podridão-radicular, 
causada por Rhizoctonia bataticola (taub.). Para 
essa mesma cultura, o grupo de pesquisa tam-
bém constatou que a podridão-radicular-seca, 
causada por fungos do gênero Fusarium, apre-
sentou maior incidência quando a temperatura 
do ar ultrapassou 33 °C (Pande; Sharma, 2010; 
Sharma et al., 2010). 

Figura 1. Mudanças climáticas e proteção de plan-
tas: impactos e estratégias de adaptação.
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No Semiárido brasileiro, já foram realizados es-
tudos com doenças da videira (Vitis sp.), feijão-
-caupi (Vigna unguiculata), melão (Cucumis melo 
L.) e banana (Musa sp.) para avaliar o efeito do 
aumento da temperatura em condições con-
troladas (Figura 2) (Magalhães et al., 2012; San-
tana, 2013; Angelotti et al., 2017a; Conceição et 
al., 2017; Araújo, 2019) e também por meio de 
simulação (Hamada et al., 2015; Angelotti et al., 
2017a, 2017b) (Tabela 1). Os resultados aponta-
ram diferentes respostas para cada patossistema, 
confirmando a especificidade de cada um, por 
meio da diversidade e virulência de cada gêne-
ro/espécie de microrganismo e até mesmo pela 
variabilidade genética das diferentes cultivares 
de plantas (Angelotti et al., 2017a). 

A ocorrência de oídio, geralmente, é favorecida 
em ambientes secos e com temperatura entre 
20 °C e 25 °C. A severidade do oídio da videira 
[Uncinula necator (Schwein.) Burril], do oídio do 
feijão-caupi (Oidium sp.) e do oídio do melo-
eiro (Phodosphaera xanthii Braun & Shishkoff ) 
poderá ser reduzida com o aumento da tem-
peratura do ar. Para esses três patossistemas, 
foi observado aumento do período latente e, 
consequentemente, aumento no tempo para 
o aparecimento da epidemia (Magalhães et al., 
2012; Santana, 2013; Araújo, 2019). 

Ainda para o cultivo do meloeiro, no cenário cli-
mático futuro, o crestamento gomoso do caule, 
causado pelo fungo Didymella bryoniae (Auersw) 
Rehm, continuará tendo a mesma importância 
econômica, necessitando de técnicas de mane-
jo que reduzam a incidência e a severidade da 
doença (Brunelli et al., 2008). De maneira geral, 
o clima do Semiárido brasileiro apresenta-se 
pouco favorável à ocorrência de doenças bac-
terianas, mas propício às viroses, devido à favo-
rabilidade climática para o desenvolvimento e 
para a sobrevivência dos vetores (Brunelli et al., 
2008).

Além do aumento da temperatura do ar, alte-
rações no padrão da precipitação com chu-
vas torrenciais e/ou períodos prolongados de 
seca também causarão impactos nas doenças 
de plantas. Na Índia, a maior ocorrência de 
Phythophthora drechsleri Tucker f. sp. cajani e 

Alternaria spp. em feijão-guandu (Cajanus cajan 
(L.) Millspaugh) está associada a chuvas irre-
gulares e pesadas (> 300 mm em 6–7 dias) 
(Sharma et al., 2006; Pande; Sharma, 2011). 

As alterações na dinâmica dos patossistemas, 
com aumento ou redução na severidade das 
doenças, terão efeito direto nas práticas de ma-
nejo. A eficácia e persistência dos fungicidas e o 
desenvolvimento de resistência em populações 
de patógenos são temas que ainda requerem 
maior compreensão frente a essas mudanças. 
Entretanto, sabe-se que a temperatura pode 
influenciar diretamente na degradação de pro-
dutos químicos e indiretamente na penetração, 
translocação, persistência e nos modos de ação 
de fungicidas sistêmicos, devido às alterações 
na morfologia e fisiologia das plantas hospe-
deiras (Coakley et al., 1999). Além disso, a alte-
ração no padrão das chuvas poderá aumentar a 
frequência no uso de fungicidas (Pande; Shama, 
2011). Isso poderá ter como consequência o de-
senvolvimento de patógenos resistentes aos 
fungicidas e um aumento no custo de produção 
(Juroszek; Tiedemann, 2011). Por outro lado, o 
míldio da videira terá sua favorabilidade cli-
mática reduzida no Semiárido brasileiro, o que 
poderá implicar em um menor número de apli-
cações de fungicidas. De maneira que a especi-
ficidade de cada patossistema (doença/cultura) 
terá de ser analisada, pois os custos associados 
à proteção de plantas também poderão variar 
no cenário climático futuro.

Do mesmo modo que o aumento da tempera-
tura terá efeito direto no ciclo de vida de mi-
crorganismos fitopatogênicos, a dinâmica po-
pulacional de microrganismos utilizados como 
agentes de controle biológico também poderá 
ser alterada. Uma análise dos efeitos das mu-
danças climáticas sobre as agentes de biocon-
trole de doenças de plantas no Brasil indicou 
que Bacillus subtilis e Trichoderma spp. poderão 
ser menos afetados; no entanto, os autores rela-
taram que a eficiência de Coniothyrium minitans 
e Clonostachys rosea poderá ser reduzida (Ghini 
et al., 2011).

Os estudos sobre os possíveis impactos das mu-
danças climáticas sobre a ocorrência de proble-
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Figura 2. Diferentes patossistemas estudados em condições controladas no Semiárido brasileiro: míldio da 
videira (A); cancro bacteriano da videira (B); ferrugem da videira (C); oídio do meloeiro (D); oídio do feijão-
-caupi (E); oídio da videira (F). 
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Tabela 1. Impacto do aumento da temperatura na ocorrência de doenças de plantas em regiões semiáridas.

Cultura Patógeno Doença Tendência da 
favorabilidade Referência

Grão-de-bico Rhizoctonia bataticola Podridão-radicular Aumento Sharma et al. (2015)

Grão-de-bico Fusarium oxysporum Podridão 
seca da raiz Aumento

Pande e Sharma 
(2010) 
Sharma et al. (2010)

Guandu Phytophthora cajani Queima Aumento Singh et al. (2017)

Feijão-caupi Oidium sp. Oídio Redução Santana (2013)

Melão Phodosphaera xanthii Oídio Redução Araújo (2019)

Uva Uncinula necator Oídio Aumento Hamada et al. 
(2015)

Uva Plasmopara viticola Míldio Redução Angelotti et al. 
(2017a)

Uva Botrytis cinerea Podridão-cinzenta Redução Hamada et al. 
(2011)

Uva Greeneria uvicola Podridão-amarga Redução Hamada et al. 
(2012)

Uva Glomerella cingulata Podridão da uva 
madura Redução Hamada et al. 

(2011)

Uva Xanthomonas 
campestris pv. viticola Cancro-bacteriano Não haverá 

alteração
Angelotti et al. 
(2017b) 

mas fitossanitários busca antecipar a resposta e 
aprimorar o conhecimento frente a essa com-
plexidade biológica. A informação da predição 
de doenças com potencial de incidência e seve-
ridade mais graves às culturas agrícolas poderá 
contribuir para que os produtores tenham es-
tratégias disponíveis para controlar as doenças 
de plantas, por meio de medidas de adaptação.

Medidas de adaptação para 
a proteção de plantas
Os impactos da mudança climática na severida-
de de doenças de plantas não dependerão ape-
nas das alterações no clima, mas também da 
dinâmica interna do sistema agrícola e de sua 
capacidade para se adaptar a essas mudanças. 
Assim, as medidas de adaptação, conhecidas 
como um conjunto de ações e/ou iniciativas 

para reduzir a vulnerabilidade dos sistemas na-
turais e humanos frente aos efeitos da mudan-
ça do clima, são ações estratégicas para o de-
senvolvimento sustentável da agricultura. De 
maneira que essas ações devem ser específicas 
para um determinado local e contexto, não exis-
tindo uma abordagem única e genérica para re-
duzir os riscos em todas as situações (Pachauri; 
Meyer, 2014). Esse conceito amplo se aplica di-
retamente para as tecnologias que podem ser 
implementadas como medida de adaptação 
para os diferentes patossistemas, pois abordam 
a necessidade de ações específicas, levando em 
conta a diversidade existente na interação plan-
ta-patógeno. 

As estratégias de adaptação no manejo de 
doenças são diversas e poderão contemplar: 
a seleção e desenvolvimento de cultivares re-
sistentes às doenças; o manejo integrado com 
ênfase em controle biológico; as mudanças nas 
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práticas culturais; o uso de modelos de alerta e 
previsão; o desenvolvimento de novas molécu-
las com maior eficácia no controle de doenças 
em ambientes com aumento da temperatura; 
a alteração na data de semeadura para evitar a 
ocorrência da epidemia; a seleção de bioagen-
tes com ampla faixa de ação em temperaturas 
altas; e a adoção de práticas de manejo como 
policultivos e rotação, entre outras (Figura 3) 
(Gupta et al., 2018; Pathak et al., 2018). 

O manejo integrado de doenças envolve uma 
combinação de métodos de controle, como uso 
de cultivares resistentes, controle químico e 
biológico, práticas culturais, e etc. Essa estraté-
gia pode ser empregada como uma medida de 
adaptação em longo prazo, com ênfase na pre-
venção de danos (Juroszek; Tiedemann, 2011). 
O  monitoramento das doenças, baseado em 
limites de perda econômica, permite o desen-
volvimento de sistemas de produção sustentá-
veis (Juroszek et al., 2008). Dessa maneira, o uso 
de sistemas de alerta e previsão apresenta-se 
como uma alternativa de adaptação, pois con-
tribui para otimizar o uso de produtos químicos, 
indicando períodos de condições favoráveis ao 
desenvolvimento das doenças e determinando 
o momento adequado para as aplicações de 
fungicidas (Angelotti et al., 2012). 

Ainda nesse contexto de manejo integrado, po-
de-se ter, como medida de adaptação, a adoção 
de agroecossistemas, por meio de sistemas de 
cultivos diversificados, com o estabelecimento 
de populações mistas de espécies vegetais para 
a redução dos riscos de epidemias. O consórcio 
ou o cultivo simultâneo de múltiplas espécies 
contribui para a redução de patógenos foliares, 
por meio de alterações no microclima (vento, 
temperatura e umidade), alterações na morfo-
logia e fisiologia do hospedeiro e inibição direta 
de patógenos (Boudreau, 2013). Além do uso de 
consórcios, a rotação de culturas também pode 
contribuir para a redução do inóculo inicial de 
doenças causadas por fungos necrotróficos, po-
dendo atrasar e reduzir as epidemias. Ao  con-
trário, em condição de sistema de monocultivo 
e sem rotação de culturas, foi observada para a 
requeima da batata, causada por Phytophthora 
infestans (Mont.) de Bary, a ocorrência precoce 
da doença e aumento na epidemia (Hannukkala 
et al., 2007). 

A alteração das populações microbianas na ri-
zosfera pode ser um indicativo de medida de 
adaptação, pois, ainda que os mecanismos se-
jam desconhecidos, técnicas que produzam ou 
até mesmo introduzam populações benéficas 
de microrganismos ao solo para promover o 
crescimento das plantas e a resistência a es-

Figura 3. Estratégias de adaptação para a proteção 
de plantas frente às mudanças climáticas.

No melhoramento de plantas, o uso de tecnolo-
gias moleculares associadas ao melhoramento 
tradicional tem sido uma ferramenta potencial 
para aumentar a eficiência na obtenção de plan-
tas resistentes às doenças (Spaldon et al., 2015; 
Pilet-Nayel et al., 2017). Essa técnica tem como 
vantagem uma seleção rápida, com redução no 
tamanho populacional para subsequentes tes-
tes de campo, acelerando o desenvolvimento 
de cultivares tolerantes a estresses (Spaldon et 
al., 2015). 
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tresses bióticos podem contribuir para a prote-
ção de plantas. Destaca-se o potencial do uso 
de fungos micorrízicos arbusculares, que, além 
de atuarem como agentes de controle biológi-
co, podem também aumentar a tolerância das 
plantas a estresses ambientais (Folli-Pereira et 
al., 2012). Os  microrganismos endofíticos tam-
bém têm sido utilizados como ferramentas para 
a proteção e para o estímulo dos mecanismos 
de defesa das plantas (Pieterse et al., 2014). Em 
razão das mudanças climáticas, o desafio da 
pesquisa será identificar e selecionar popula-
ções de bioagentes com ampla faixa de ação em 
altas temperaturas para que esses microrganis-
mos continuem eficazes no controle de doenças 
de plantas. Isso poderá ser alcançado por meio 
de avanços tecnológicos como as análises meta-
genômicas (Riesenfeld et al., 2004; Kolton et al., 
2017), que contribuem para elucidar a dinâmica, 
por exemplo, da microbiota do solo e de outros 
ambientes e identificar populações microbianas 
que sobrevivam em microclimas extremos e que 
tenham capacidade supressora às doenças de 
plantas. Esses microrganismos, além de atuarem 
na proteção, podem exercer o papel de promo-
tores de crescimento das plantas. 

Além do uso de microrganismos, algumas técni-
cas de manejo do solo, como a aplicação de bio-
massa carbonizada, têm apresentado resultados 
positivos na indução de resistência a patógenos 
foliares, como o Botrytis cinerea Pers. ex Fries 
em tomate (Lycopersicum esculentum), pimen-
ta (Capsicum annuum) e morango (Fragaria x 
ananassa Duch.) (Elad et al., 2010; Meller 
Harel et al., 2012); Podosphaera aphanis (Wallr.) 
U. Braun et S. Takam. em morango (Meller Harel 
et al., 2012) e Oidiopsis sicula Scalia em pimenta 
e tomate (Graber et al., 2010); e também a pa-
tógenos radiculares, como Fusarium oxysporum 
(Smith) Snyder & Hansen em tomate (Jaiswal et 
al., 2018). 

O controle químico, por meio do uso de fungi-
cidas, é um dos métodos mais eficazes e utili-
zados para a proteção de plantas. Assim, a ma-
nutenção de sua eficiência também dependerá 
de algumas medidas de adaptação. A aplicação 
de fungicida no início da manhã permitiu uma 

melhor deposição do produto, aumentando 
a eficiência do controle da podridão da haste, 
causada por Sclerotium rolfsii Sacc., em amen-
doim (Arachis hypogaea) (Augusto et al., 2010).

Em termos de barreira física, a manta agrotêxtil 
tem sido bastante utilizada para o controle de 
pragas no cultivo do melão no Nordeste brasi-
leiro (Medeiros et al., 2007). Entretanto, o uso 
para o controle de patógenos foliares ainda é 
escasso. A manta agrotêxtil poderá ser uma téc-
nica utilizada para evitar a entrada do patóge-
no como barreira física e também para alterar o 
microclima dos cultivos, podendo reduzir a in-
cidência de algumas doenças de plantas. Outra 
tecnologia que poderá ser utilizada é a solariza-
ção, que consiste na desinfestação do solo obje-
tivando o controle de fitopatógenos, por meio 
do uso de plástico transparente na cobertura do 
solo em pré-plantio (Ghini, 2014).

Estratégias ótimas de adaptação são aquelas 
que, por meio do manejo cuidadoso da terra, 
mantêm ou aumentam a resiliência e a estabi-
lidade dos sistemas de produção (Rosenzweig; 
Tubiello, 2007). Nesse sentido, adicionalmente 
às diversas estratégias de adaptação agrícola às 
mudanças climáticas para o manejo de doenças 
de plantas, considerando a especificidade de 
cada patossistema (patógeno/planta hospedei-
ra), é essencial também ter-se em conta a ava-
liação do impacto e as análises de custo-benefí-
cio dessas medidas para sua adoção e forma de 
implementação. Melhorar e fortalecer o capital 
humano, por meio de serviços de educação, 
divulgação e extensão, foi recomendado para 
alguns países da África (Akinnagbe; Irohibe, 
2014). Aplicar esse conhecimento visando ao 
aprimoramento da sustentabilidade de longo 
prazo no cenário das mudanças climáticas é o 
grande desafio atual e futuro.

Considerações finais
Os inúmeros impactos das mudanças climáticas 
sobre a interação planta-patógeno é um desa-
fio para a proteção de plantas, principalmente 
em regiões semiáridas, que já convivem em 
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ambientes com altas temperaturas e déficit de 
água. Para lidar com essas condições adversas, 
essas regiões já adotam técnicas de manejo 
para o controle das doenças. Entretanto, esfor-
ços serão necessários para entender a diversi-
dade dos diferentes patossistemas e readequar 
as práticas de manejo disponíveis, de maneira 
que continuem sendo eficazes no controle das 
doenças e evitem diminuição no rendimento 
dos cultivos. 

A previsão dos impactos das mudanças climá-
ticas sobre os fitopatógenos a longo prazo tem 
sido pouco estudada, principalmente para as 
regiões semiáridas, e os modelos climáticos de 
previsão ainda incluem altos níveis de incerte-
za, especialmente em relação às mudanças em 
escala regional. Assim, os impactos regionais 
precisarão de maior atenção da pesquisa para 
elucidar o surgimento de epidemias. 

A adoção de estratégias integradas de mane-
jo como medida de adaptação será possível a 
partir do conhecimento epidemiológico. Dessa 
maneira, as diferentes tecnologias integradas 
para proteger e prevenir a ocorrência de doen-
ças, como o uso de cultivares resistentes, diver-
sidade de espécies em sistemas de cultivo, sis-
temas de alerta e previsão de epidemias, entre 
outros, serão importantes medidas de controle 
para a proteção de plantas. 
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Introdução
A queima, ou pirólise, de biomassa na ausência 
de oxigênio leva à produção de vapores con-
densáveis, gases e carvão. Quando esse carvão 
é produzido especificamente para aplicação em 
solo, passa a ser denominado de “biocarvão”, 
material que apresenta potencial para melhorar 
a qualidade do solo, prevenir a lixiviação de nu-
trientes, promover o sequestro de carbono (C) 
ou depurar os efeitos de metais pesados e ou-
tros poluentes (Verheijen et al., 2009; Novotny 
et al., 2015; Shaaban et al., 2018). O biocarvão 
é um material promissor por apresentar bene-
fícios agronômicos, ambientais e econômicos 
(Shaaban et al., 2018), sendo, portanto, uma al-
ternativa para desafios como a degradação dos 
solos, a insegurança alimentar, as mudanças 
climáticas, a geração de energia sustentável e 
o manejo de resíduos (Lehmann; Joseph, 2009).

A aplicação de biocarvão tem potencial para 
melhorar as propriedades químicas, físicas e 
biológicas do solo, bem como aumentar o ren-
dimento das culturas. Em uma ampla revisão de 
literatura elaborada por Jeffery et al. (2011), a 
aplicação de biocarvão mostrou potencial para 
elevar a produtividade de diversas culturas, com 
aumento médio de 10%, sem a necessidade de 
ser reaplicado anualmente, como é necessário 
para os fertilizantes minerais e orgânicos (Suka-
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torno et al., 2011). Entre os benefícios do uso 
de biocarvão como condicionador de solo es-
tão: redução na densidade do solo, aumento na 
condutividade hidráulica saturada e do conteú-
do de C no solo, aumento da disponibilidade de 
fósforo (P) às plantas, redução da lixiviação de 
nitrogênio (N), neutralização da acidez do solo, 
decréscimo na quantidade de alumínio (Al) ex-
traível e redução significativa das emissões de 
gases causadores do efeito estufa pelos solos 
(Fowles, 2007; Steiner et al., 2007; Asai et al., 
2009; Major et al., 2010; Brewer et al., 2011; Li 
et al., 2019).

O biocarvão também melhora a permeabilida-
de e a capacidade de retenção de água no solo 
e, portanto, pode aumentar a disponibilidade 
de água às plantas (Asai et al., 2009). A retenção 
de água e nutrientes é um dos principais bene-
fícios fornecidos pela aplicação desse condicio-
nador ao solo e está diretamente relacionada 
à presença de microporos, à hidrofilicidade e à 
sua grande superfície específica (Mangrich et 
al., 2015), demonstrando seu potencial prin-
cipalmente para solos com textura arenosa, 
como é o caso de boa parte dos solos presen-
tes na região semiárida do Brasil (Madari et al., 
2006; Signor; Deon, 2017). Quando aplicado 
apenas na zona de influência das raízes, o bio-
carvão representa uma alternativa viável para 
as pequenas propriedades agrícolas, já que a 
quantidade necessária pode ser gerada no pró-
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prio estabelecimento, evitando a entrada de in-
sumos externos (Mulcahy et al., 2013).

Além disso, a aplicação de biocarvão é uma es-
tratégia importante para promover o sequestro 
de C, pois representa um material com alto tem-
po de residência no solo. Os sistemas atuais de 
agricultura conservacionista, por exemplo, for-
necem aumento de 2% a 20% das reservas de C 
do solo, por meio do incremento de substâncias 
húmicas (Steiner, 2010). Se a biomassa fosse 
convertida em biocarvão, esse aumento pode-
ria chegar até 50% (Lehmann et al., 2006). Além 
das mudanças no solo para agricultura, por cau-
sa do seu alto poder de adsorção, vários estudos 
vêm sendo realizados com o uso de biocarvão 
para remediação de solos e águas contamina-
das (Tang et al., 2013).

Além dos benefícios às plantas, ao solo e ao am-
biente, outro aspecto importante da produção 
do biocarvão é sua associação com a produção 
de energia, o que configura seu uso como uma 
estratégia com benefícios ambientais integrados 
à produção de energia limpa, reciclagem de re-
síduos, estoques de C e funções ecossistêmicas 
(Biederman; Harpole, 2013; Novotny et al., 2015). 
Usinas de geração de energia a partir de resí-
duos como madeira, palha de cana-de-açúcar 
(Saccharum officinarum), resíduos culturais e lixo 
orgânico podem produzir tanto energia (gás e 
óleo) quanto biomassa carbonizada (biocarvão), 
que, por sua vez, pode ser usada como condicio-
nador de solo, fazendo com que o biocarvão seja 
o elo entre o manejo de resíduos e a produção de 
energia limpa (Novotny et al., 2015).

Potencial do biocarvão como 
condicionador de solos
Todo solo pode ser afetado, de forma positiva 
ou negativa, pelo manejo e pelas práticas cul-
turais a que está submetido, com consequente 
alteração da dinâmica e retenção de água e de 
nutrientes. Vários são os fatores que influenciam 
a disponibilidade de água às culturas, dentre os 
quais se destacam a estrutura, a textura, o tipo 
e a quantidade de argila e o teor de matéria or-
gânica (Klein; Libardi, 2000). A disponibilidade 

de água para as culturas também pode ser alte-
rada pela aplicação de condicionadores, como 
o biocarvão, por exemplo.

Segundo Novotny et al. (2015), relatos do efeito 
do uso de material carbonizado sobre o solo já 
são antigos para o Japão e a Europa e, nos úl-
timos anos, diversos trabalhos têm mostrado 
que o uso do biocarvão como condicionador de 
solo pode melhorar o rendimento das culturas 
também em solos tropicais altamente intempe-
rizados. Entretanto, ainda não está claro se os 
efeitos positivos desse material sobre as plantas 
devem-se à fertilização, ao aumento da capaci-
dade de retenção de água ou a ambos. Também 
é incerto o tempo de influência do biocarvão 
sobre as culturas (Novotny et al., 2015; Xiao et 
al., 2016a; Li et al., 2018) e sobre atributos do 
solo (Zhou et al., 2017). Além disso, não há, até 
o momento, uma dose recomendada para cada 
cultura, como acontece para os fertilizantes ou 
corretivos como o calcário, por exemplo. Os tra-
balhos disponíveis na literatura testam doses 
de biocarvão que podem chegar a 200 Mg ha-1 
(Albuquerque et al., 2014).

Entretanto, os principais benefícios da aplica-
ção do biocarvão sobre o solo são: aumento da 
produção de massa aérea das plantas, da pro-
dutividade das culturas, da nodulação de raízes 
por rizóbios, da concentração de potássio (K) 
no tecido foliar, da disponibilidade de P e K no 
solo, dos teores totais de N e C no solo, do pH 
do solo (Biederman; Harpole, 2013). Também 
há relatos de maior disponibilidade de nutrien-
tes – N, P, cálcio (Ca) e enxofre (S) – e redução 
na sua lixiviação no solo, da toxidez por Al e por 
metais pesados; redução das emissões de ga-
ses de efeito estufa; aumento da capacidade de 
troca catiônica, da aeração e retenção de água 
no solo e do sequestro de C no solo (La tierra..., 
2011). Li et al. (2019) mostram que o biocarvão 
pode reduzir entre 20,7% e 28,7% as emissões 
de gases causadores de efeito estufa. Por sua 
vez, Biederman e Harpole (2013) relatam que o 
biocarvão não apresenta efeito sobre a produ-
ção de biomassa radicular, sobre a relação en-
tre biomassa aérea e radicular, sobre a porcen-
tagem de colonização de micorrizas nas raízes 
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das plantas, sobre a concentração de N e P nos 
tecidos vegetais, bem como sobre o teor de N 
inorgânico no solo.

A seguir serão detalhados efeitos do biocarvão 
sobre o solo e sobre o rendimento de diversas 
culturas, com ênfase para trabalhos realizados em 
regiões semiáridas, bem como seus efeitos sobre o 
processo de compostagem de resíduos orgânicos.

Efeitos do biocarvão sobre o 
solo em regiões semiáridas
O Semiárido brasileiro está incluído no que a Con-
venção das Nações Unidas para Combate à De-
sertificação (UNCCD) classifica como “drylands”, 
locais onde a relação entre a precipitação anual 
e a evapotranspiração potencial varia de 0,05 a 
0,65, o que engloba cerca de 40% das áreas do 
planeta, as quais se caracterizam pela grande 
variabilidade na quantidade e na intensidade 
das chuvas e por períodos prolongados de seca. 
Em um ano com precipitação abaixo da média, a 
ocorrência de chuvas no período de crescimen-
to da cultura pode resultar em boas produções, 
enquanto grande quantidade de chuva na época 
em que a planta não necessita de água não irá 
se converter em boa produtividade (Koohafkan; 
Stewart, 2008). Por isso, a variabilidade temporal 
na distribuição das chuvas se configura em uma 
importante limitação às atividades agropecuá-
rias na região semiárida.

Nos solos do Semiárido brasileiro, cuja capaci-
dade de retenção de água, de maneira geral, 
não é elevada, além de precipitação pluviomé-
trica limitada, concentrada e irregular, o uso do 
biocarvão pode ser uma prática viável, inclusive 
para os cultivos nas condições de sequeiro. Adi-
cionalmente, a utilização do biocarvão também 
se destaca por apresentar uma forma estável 
da matéria orgânica, que proporciona mudan-
ças em atributos como densidade, capacidade 
de retenção de água, textura, estrutura, poro-
sidade, condutibilidade térmica, capacidade 
de troca catiônica (Carvalho, 2010), garantindo 
fertilidade por muito mais tempo e um maior 
número de microrganismos benéficos no solo. 

Além disso, segundo Petter (2010) e Petter e 
Madari (2012), à medida que ocorre a oxidação 
parcial das bordas das estruturas aromáticas do 
biocarvão, novos sítios eletroquímicos vão sur-
gindo, aumentando as cargas do solo e também 
a capacidade de trocas de cátions, a retenção e 
a disponibilidade de nutrientes para as plantas.

De forma geral, Wang et al. (2019) sugerem que 
o biocarvão seja aplicado ao solo em partículas 
com diâmetro superior a 1 mm. Além disso, os 
autores mencionam que, em doses acima de 10 
Mg ha-1, o biocarvão pode melhorar a capaci-
dade de retenção de água de solos de textura 
arenosa e favorecer sua resiliência durante perí-
odos de estresse hídrico. Entretanto, as respos-
tas à aplicação de biocarvão dependem do tipo 
de solo e de suas características. Signor e Deon 
(2017) avaliaram o efeito da adição de biocar-
vão sobre a retenção de água em um Argissolo 
e um Vertissolo do Semiárido brasileiro. Isso de-
monstra que o biocarvão aumentou os teores 
de água tanto no ponto de murcha permanen-
te quanto na capacidade de campo em ambos 
os solos, embora os incrementos tenham sido 
mais evidentes no solo com menor teor de ar-
gila (Argissolo). Resultados semelhantes foram 
observados por Mangrich et al. (2015) ao avalia-
rem o efeito da aplicação de diferentes tipos de 
biocarvão – casca de coco-verde (Cocus nucifera 
L.), casca de laranja (Citrus sinensis), resíduo de 
óleo de palma (Opuntia ficus-indica), bagaço de 
cana-de-açúcar, aguapé (Eichhornia crassipes) 
– sobre dois Neossolos Quartzarênicos do esta-
do de Sergipe. Nesse trabalho, a adição de 5% 
(massa/massa) de biocarvão aumentou a capa-
cidade de retenção de água no solo entre 5,5% 
e 8% por causa da presença dos microporos na 
sua estrutura.

Xiao et al. (2016b) avaliaram os efeitos do bio-
carvão produzido a partir de palha de milho 
(Zea mays) sobre atributos físicos de um solo 
também cultivado com milho na região semiá-
rida da China. Em função da grande porosidade 
do biocarvão, a densidade do solo foi reduzida 
(0,005 g cm-3 para cada megagrama por hec-
tare de biocarvão aplicada) e a porosidade do 
solo aumentou linearmente por causa do uso 
do condicionador (0,2% na camada 0–10 cm e 
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0,1% na camada 10 cm–20 cm, para cada me-
gagrama por hectare de biocarvão). Além disso, 
2 anos após a aplicação do biocarvão, a condu-
tividade hidráulica e a capacidade de retenção 
de água na camada 0–10 cm do solo aumenta-
ram em relação ao tratamento controle, sendo 
que o conteúdo de água disponível entre o pon-
to de murcha e a capacidade de campo aumen-
tou de 13,5% para 14,9% (Xiao et al., 2016b). 
Pandian et al. (2016) também demonstraram 
que a aplicação de 5 Mg ha-1 de biocarvão é 
capaz de reduzir em 3,5% a densidade do solo 
(de 1,41 g cm-3 para 1,36 g cm-3) e aumentar a 
umidade do solo em 2,5%. Liang et al. (2014) 
aplicaram 90 Mg ha-1 de biocarvão em um solo 
calcário e observaram redução na densidade do 
solo após 3 anos da aplicação.

Devereux et al. (2013) avaliaram a capacidade 
potencial do biocarvão em melhorar a reten-
ção de água em um Luvissolo e constataram 
que o tamanho médio dos poros diminuiu de 
0,07 mm2, no tratamento sem biocarvão, para 
0,046 mm2, no tratamento com 5% (massa/mas-
sa) de biocarvão no solo. Também foi observado 
que o biocarvão aumenta a retenção de água em 
solos propensos a períodos de seca.

Xiao et al. (2016b) observaram ainda que, após 
eventos de chuva, o conteúdo de água no solo 
foi significativamente maior nos tratamentos 
com aplicação de biocarvão em comparação ao 
tratamento controle, indicando que o biocar-
vão pode manter o solo mais úmido, reduzindo 
as taxas de evaporação e garantindo a dispo-
nibilidade de água para as plantas. Além disso, 
o aumento da porosidade e da condutividade 
hidráulica na camada superficial, promovidos 
pelo biocarvão, fez com que ocorresse maior 
fluxo de água da chuva para o subsolo, aumen-
tando a quantidade de água armazenada no 
perfil. Isso garante melhores condições para o 
desenvolvimento das culturas e, consequente-
mente, maior cobertura de dossel, que, por sua 
vez, promove maior cobertura e sombreamen-
to do solo e reduz a evaporação de água. Por 
esses motivos, Xiao et al. (2016b) afirmam que 
a retenção de água promovida pelo biocarvão 

pode contribuir para mitigar o problema das 
chuvas irregulares em regiões semiáridas.

Novak et al. (2009), trabalhando com solos da 
planície costeira dos Estados Unidos (solos 
arenosos, ácidos, com baixo teor de C e baixa 
capacidade de troca de cátions), avaliaram a 
influência da adição de biocarvão de casca de 
noz-pecã (Carya illinoinensis) sobre a fertilidade 
do solo. Aos 67 dias de incubação em casa de 
vegetação, os autores constataram que o bio-
carvão aumentou o pH do solo, os teores de C 
orgânico total, Ca, K, manganês (Mn) e P, e di-
minuiu a acidez trocável do solo. O biocarvão 
apresentou ainda uma alta capacidade de sor-
ção de nutrientes, principalmente Ca, P, zinco 
(Zn) e Mn. Após a aplicação de 10 Mg ha-1 de 
biocarvão produzido a partir de resíduos das in-
dústrias de celulose, Zwieten et al. (2010), em 
experimento em casa de vegetação em um La-
tossolo, também observaram aumento de pH, 
capacidade de troca de cátions, K, Ca e C e redu-
ção do Al trocável. Liang et al. (2014) também 
constataram que houve um aumento no pH do 
solo, do teor de K trocável e da capacidade de 
retenção de água depois de 3 anos da aplicação 
do biocarvão em um solo calcário.

Li et al. (2018) trabalharam com a aplicação de 
biocarvão produzido a partir de palha de mi-
lho em ambiente Semiárido na China, testando 
as doses de 0 Mg ha-1, 10 Mg ha-1, 20 Mg ha-1, 
40 Mg ha-1 e 60  Mg ha-1, bem como também 
observaram redução na densidade do solo e au-
mento na porosidade e condutividade elétrica do 
solo em função do aumento da dose de biocar-
vão. Entretanto, nessas condições, o pH do solo 
não foi afetado pelo biocarvão após um ciclo de 
cultivo de tomate (Solanum lycopersicum). Entre-
tanto, há que se levar em conta que o efeito do 
biocarvão sobre o pH do solo depende tanto da 
condição inicial do pH do solo quanto do pH do 
biocarvão, de forma que solos ácidos respondem 
melhor que solos alcalinos e biocarvões com pH 
alcalinos são mais eficientes que biocarvões áci-
dos (Biederman; Harpole, 2013).

Xiao et al. (2016a) também investigaram os 
efeitos de biocarvão sobre solo cultivado com 
milho no Semiárido da China e observaram que, 
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em apenas 6 meses, a aplicação de 30 Mg ha-1 
de biocarvão reduziu em 12% a densidade do 
solo e aumentou a porosidade total em 13% na 
camada 0–10 cm. Além disso, o biocarvão au-
mentou os teores de C orgânico, N total, relação 
C/N, teores de P e K disponíveis no solo ao final 
do ciclo de cultivo. Os pesquisadores observa-
ram que esses efeitos sobre o solo perduraram 
por pelo menos 2 anos após a aplicação do bio-
carvão, sugerindo seu efeito promissor como 
condicionador de solos para a região semiárida 
(Xiao et al., 2016a).

Em condições controladas, alterações nos atri-
butos biológicos do solo (biomassa microbiana, 
atividade microbiana e quociente metabólico) 
também dependem do tipo de solo e são mais 
evidentes em solos com baixo teor de C orgânico, 
menos férteis e mais arenosos (Kolb et al., 2009). 
Zhou et al. (2017) fizeram um extenso trabalho 
de meta-análise sobre os efeitos do biocarvão 
em atributos biológicos do solo e observaram 
tendência de aumento de 25% nos teores de C 
e N na biomassa microbiana do solo e uma redu-
ção de 13% no quociente metabólico dos solos 
em função da aplicação de biocarvão. Pandian 
et al. (2016) também mostraram diferenças nas 
populações de bactérias, fungos e actinomice-
tos por causa do uso de biocarvão em um solo 
no trópico Semiárido. Além disso, a eficiência de 
uso de N, P e K aumentou na presença do biocar-
vão, o que também foi observado por Zwieten 
et al. (2010). Entretanto, ainda há necessidade 
de condução de experimentos de longa duração 
no campo para monitorar, além de outros atribu-
tos do solo, também as alterações em processos 
microbianos em função do uso de biocarvão em 
áreas agrícolas (Zhou et al., 2017).

Efeitos do biocarvão sobre as 
plantas em regiões semiáridas
As propriedades do biocarvão fazem desse ma-
terial um condicionador eficiente para aumento 
da retenção e disponibilização de água e nu-
trientes para as plantas, tendo efeito também 
sobre a redução da taxa de evapotranspiração, 

a complexação de metais pesados e a redução 
dos efeitos da salinidade do solo sobre as cul-
turas (Ekebafe et al., 2013), melhorando sig-
nificativamente o crescimento, a nutrição das 
plantas e, consequentemente, a produtividade 
das espécies cultivadas (Steiner et al., 2007). As 
pesquisas sobre o uso de biocarvão para au-
mentar o rendimento das culturas foram signi-
ficativamente intensificadas nos últimos anos, o 
que se deve a dois fatores: a) os estudos sobre 
as Terras Pretas de Índio, na Amazônia, os quais 
sugerem que a elevada fertilidade desses solos 
está relacionada ao carbono de origem pirogê-
nica; b) a carbonização de biomassa ou resíduos 
orgânicos para produção de bioenergia, a qual 
gera como subproduto o biocarvão (Novotny et 
al., 2015).

De maneira geral, a utilização do biocarvão em 
sistemas de produção resulta em um aumento 
médio de 10% na produtividade de diversas 
culturas (Jeffery et al., 2011).

Entretanto, os incrementos de produtivida-
de podem ser muito maiores, como relatados 
em outras situações. Pandian et al. (2016), por 
exemplo, trabalhando no trópico Semiárido, 
observaram aumento de 29% na produtividade 
de amendoim (Arachis hypogaea) de sequeiro 
por causa da aplicação de biocarvão. Yamato et 
al. (2006) observaram, na Indonésia, que a pro-
dutividade de milho aumentou 25% com rela-
ção ao tratamento controle graças à aplicação 
de 25 Mg ha-1 de biocarvão de casca de acácia 
(Acacia mangium). Em um experimento com 3 
anos de duração, Xiao et al. (2016b), avaliando a 
aplicação de 20 t ha-1 de biocarvão de palha de 
milho, observaram aumentos de 14,2% na pro-
dutividade do milho e de 12,3% na eficiência do 
uso da água por essa cultura. Esse experimen-
to foi realizado no Semiárido da China, região 
com precipitação e evapotranspiração médias 
de 555 mm e 1.565 mm, respectivamente, con-
dição climática semelhante àquelas de alguns 
locais do Semiárido brasileiro. Destaca-se ainda 
que a produtividade de milho, na dose de 10 
Mg ha-1, foi similar à do controle e que, portan-
to, a dose de biocarvão indicada para essas con-
dições de cultivo deve ser superior a este valor.
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Contudo, o efeito do biocarvão sobre as culturas 
também depende da espécie vegetal em ques-
tão e da fase do ciclo fenológico. Biederman e 
Harpole (2013) mostraram que o biocarvão au-
menta a produção de biomassa no sistema ra-
dicular em culturas de ciclo anual, mas não tem 
esse mesmo efeito em culturas perenes. Wang 
et al. (2016) mostraram que os efeitos positi-
vos do biocarvão sobre o desenvolvimento das 
plantas não aparecem no início do desenvolvi-
mento, tornando-se evidentes apenas a partir 
da metade do ciclo de crescimento da cultura. 
Além disso, há variação em função do local de 
aplicação, sendo os maiores efeitos observados 
em regiões de clima tropical do que no clima 
temperado (Biederman; Harpole, 2013) e em 
solos ácidos e neutros, com texturas de média 
a arenosa (Zwieten et al., 2010; Smebye et al., 
2016).

Oliveira (2016) trabalhou com a aplicação de 
diferentes doses de biocarvão em um Argissolo 
do Semiárido brasileiro e observou seus efeitos 
sobre o desenvolvimento e a produtividade 
de capim-buffel (Cenchrus ciliares L.), guandu 
(Cajanus cajan) e sorgo (Sorghum bicolor L.) em 
duas condições de umidade (100% e 30% da ca-
pacidade de campo). Nesse trabalho, o aumen-
to da dose de biocarvão aumentou a produção 
de matéria seca apenas do guandu. Entretanto, 
o aumento da dose de biocarvão aumentou os 
teores de Ca e de P na parte aérea das plantas 
de capim-buffel e sorgo.

Li et al. (2018) também avaliaram o efeito do 
biocarvão produzido a partir de restos culturais 
de milho sobre a produtividade de tomateiro 
no Semiárido da China e observaram aumen-
to quadrático na produção em função da dose 
de biocarvão aplicada ao solo, sendo a dose de 
30 Mg ha-1 a que apresentou melhor relação 
custo-benefício.

Xiao et al. (2016a) também estudaram o efeito 
de doses crescentes de biocarvão (0 Mg ha-1, 
10 Mg ha-1, 20 Mg ha-1 e 30 Mg ha-1) sobre a cul-
tura do milho no norte da China e observaram 
maior desenvolvimento do sistema radicular, 
resultando em maiores taxas de crescimento, 
produção de biomassa e de grãos e maior ab-

sorção de N, P e K pelas plantas. Na avaliação de 
quatro safras consecutivas, Steiner et al. (2007) 
relatam que o uso de biocarvão associado com 
fertilização mineral proporcionou quase o do-
bro da produção de arroz (Oryza sativa L.) e sor-
go em relação ao uso de fertilizantes minerais. 
Possivelmente, esse efeito está relacionado ao 
maior desenvolvimento radicular e à maior ab-
sorção de nutrientes, como relatado por Xiao et 
al. (2016a), o que aumenta a eficiência de uso 
dos fertilizantes, conforme relatado por Xiao et 
al. (2016b) e por Biederman e Harpole (2013), 
que afirmam que o biocarvão é mais eficiente 
que a fertilização para aumentar os teores de 
P e K no tecido vegetal, pois aumenta a dispo-
nibilidade desses nutrientes no solo ao mesmo 
tempo que reduz as perdas por lixiviação.

Wang et al. (2016) avaliaram o efeito de biocar-
vão produzido a partir de colmo de milho sobre 
a produtividade de feijão-mungo-verde (Vigna 
radiata L.) em um solo arenoso (13% de argila), 
no Semiárido da China, e observaram um au-
mento de 53% na produtividade desse tipo de 
feijão em função da aplicação de 10 Mg ha-1 de 
biocarvão (1.106,70 kg ha-1) em relação ao tra-
tamento controle (724,60 kg ha-1). Além disso, 
Wang et al. (2016) também mostraram que o 
biocarvão potencializa os efeitos do compos-
to aplicado como fonte de nutrientes ao solo. 
A aplicação de 20 Mg ha-1 de composto produzi-
do a partir de dejetos suínos aumentou em 87% 
a produtividade de V. radiata, enquanto a mis-
tura de 20 Mg ha-1 de composto com 10 Mg ha-1 
de biocarvão elevou em 135% a produtividade.

Além disso, apesar da carência de estudos de 
longo prazo, os incrementos de produtividade 
como resultado da aplicação do biocarvão ao 
solo parecem ser mais duradouros que os de 
outros condicionadores. Sukatorno et al. (2011) 
avaliaram a aplicação do biocarvão e de esterco 
sobre a produção de milho em solos arenosos 
da Indonésia e observaram que, no primeiro 
ano de cultivo, as produtividades foram seme-
lhantes nos tratamentos com esterco e com o 
biocarvão. Entretanto, com a aplicação apenas 
no primeiro ano, na safra subsequente a produ-
tividade de milho foi menor na área que rece-
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beu apenas o esterco, mas manteve-se similar 
à da safra anterior para os tratamentos com 
biocarvão. Esses resultados demonstram que o 
biocarvão não precisa ser reaplicado anualmen-
te para garantir uma produtividade satisfatória 
de milho para aquela região, ao contrário do 
esterco. Em região semiárida da China, a efici-
ência de uso da água pela cultura do milho não 
foi afetada no primeiro ano após a aplicação do 
biocarvão ao solo, mas foi maior em função do 
biocarvão no segundo e no terceiro ano após 
a aplicação (Xiao et al., 2016b), comprovando 
que os efeitos do biocarvão são duradouros e 
melhoram ao longo do tempo.

Uso de biocarvão no processo 
de compostagem
A compostagem de resíduos orgânicos é uma 
importante estratégia para aplicação de maté-
ria orgânica no solo, pois garante a aplicação 
de resíduos mais humificados, em comparação 
com o resíduo orgânico original, bem como 
maior tempo de residência no solo. Todavia, 
uma desvantagem do processo de composta-
gem é a perda de nutrientes, principalmente 
de N. O biocarvão é apontado como um aditi-
vo capaz de minimizar o odor, as perdas de N 
e a mobilidade de metais pesados, como cobre 
(Cu) e Zn, bem como reduzir a emissão de gases 
de efeito estufa durante o processo de compos-
tagem (Hua et al., 2009; Dias et al., 2010; San-
chez-Monedero et al., 2018).

Hua et al. (2009) mostraram que a adição de 9% 
de biocarvão à pilha de compostagem é capaz 
de reduzir em 64,1% as perdas de N. Além disso, 
a capacidade de redução nas perdas de N é di-
retamente proporcional à dose de biocarvão na 
pilha de compostagem (Sanchez-Monedero et 
al., 2018). Os principais mecanismos relaciona-
dos às menores perdas de N na compostagem 
com biocarvão são: a capacidade de adsorção 
de NH3 e de NH4

+nos poros do biocarvão, evi-
tando a conversão a NH3 e reduzindo, portanto, 
as perdas gasosas dessa forma de N; a redução 
na mineralização de N por causa da retenção 

de compostos nitrogenados no biocarvão; em 
decorrência da maior aeração da pilha de com-
postagem promovida pelo biocarvão, há favo-
recimento do processo de nitrificação e redução 
das perdas de N por desnitrificação (principal-
mente de N2O, um gás causador de efeito estu-
fa) (Sanchez-Monedero et al., 2018).

Além disso, durante a compostagem, o biocar-
vão favorece a atividade microbiana e aumenta 
a temperatura na fase termofílica da compos-
tagem, o que reduz o tempo para a estabiliza-
ção do material final (Sanchez-Monedero et al., 
2018). Zhang et al. (2014) observaram que o 
biocarvão aumentou a proporção de ácidos fúl-
vicos e ácidos húmicos durante a compostagem 
de lodo de esgoto. Dias et al. (2010) também 
observaram que a adição de biocarvão durante 
a compostagem de esterco de galinha permitiu 
que o produto final apresentasse substâncias 
húmicas altamente polimerizadas, o que é ex-
tremamente desejável para a obtenção de com-
postos de boa qualidade. Adicionalmente, du-
rante o processo de compostagem, a oxidação 
leva ao desenvolvimento de maior quantidade 
de grupos funcionais na superfície do biocar-
vão, o que aumenta sua capacidade de troca 
de cátions e sua porosidade, potencializando a 
retenção de nutrientes e a sorção de compostos 
orgânicos (Sanchez-Monedero et al., 2018).

Portanto, pode-se dizer que a compostagem 
com adição de biocarvão permite unir em um 
só produto os benefícios amplamente conheci-
dos do composto orgânico e os efeitos positivos 
do biocarvão (Zhang et al., 2014). Além disso, 
o biocarvão é o substrato ideal para reduzir a 
duração do processo de compostagem e au-
mentar o valor do composto produzido (San-
chez-Monedero et al., 2018). De forma geral, 
Sanchez-Monedero et al. (2018) indicam que 
a dose ideal de biocarvão para otimizar o pro-
cesso de compostagem é de 10% com base na 
matéria seca. No entanto, a granulometria ideal 
do biocarvão para o processo de compostagem 
ainda necessita ser definida e a ampla adoção 
do biocarvão no processo produtivo de com-
postos orgânicos requer a validação em experi-
mentos de larga escala.
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Processo produtivo 
do biocarvão
Diversos tipos de matéria-prima, tanto de ori-
gem agrícola quanto industrial, podem ser 
usados para a produção do biocarvão: cascas, 
bagaços, sementes, palha, ramos, serragem, 
camas de animais, etc., ou seja, materiais com 
diferentes composições químicas, as quais afe-
tarão o processo produtivo e a qualidade do 
biocarvão (Novotny et al., 2015). Graças ao seu 
baixo custo, os resíduos de processos agrícolas 
são as matérias-primas mais comuns utiliza-
das na pirólise para a produção de biocarvão 
(Verheijen et al., 2009).

O biocarvão não é um produto padrão, pois suas 
características, como reatividade, hidrofobici-
dade e estrutura, variam de acordo com o pro-
cesso de queima (tipo de pirólise, temperatura, 
tempo de retenção, adição de oxigênio), com o 
tipo e a granulometria da biomassa (Madari et 
al., 2010; Brewer et al., 2011). De forma geral, 
a produção de biocarvão é favorecida quando 
a pirólise ocorre em baixa temperatura e com 
baixa taxa de aquecimento, bem como quan-
do o tamanho das partículas e o teor de lignina 
do material de origem são elevados (Demirbas, 
2004). A composição química da biomassa de-
termina a qualidade do biocarvão e afeta sua 
dinâmica no solo (Nguyen et al., 2010), poden-
do aumentar ou reduzir o tempo de residência 
no solo, de forma que materiais ricos em lignina, 
por exemplo, produzem biocarvões considera-
dos de melhor qualidade (Novotny et al., 2015).

Durante o processo de pirólise, em tempera-
turas mais baixas, próximas a 100 °C, ocorre 
apenas desidratação do material e a estrutura 
química do material de origem não se altera. 
Com o aumento da temperatura, a desidratação 
aumenta e os polímeros presentes na estrutura 
do material de origem começam a se quebrar, 
levando à formação de alguns compostos vo-
láteis. Quando a temperatura aumenta ainda 
mais, aumenta a formação de unidades polia-
romáticas e o carvão se enriquece em resíduos 
de lignina resistentes ao calor. Em temperaturas 

de até 700 °C, o espaço poroso no carvão vai 
aumentando gradativamente, enquanto alguns 
componentes voláteis não condensáveis ficam 
retidos (Keiluweit et al., 2010). Portanto, o au-
mento da temperatura de pirólise (até 700 °C) 
reduz a produção de carvão e aumenta a pro-
dução de gás, gerando um material com maior 
porosidade (Ertas; Alma, 2010) e com área su-
perficial até três vezes maior que a matéria-pri-
ma (Song et al., 2014).

De maneira geral, em temperaturas superiores a 
250 °C, há uma redução gradual na produtivida-
de de carvão e um aumento relativo no teor de 
C fixo. Assim, mais material é perdido na forma 
de material volátil, diminuindo a produtividade 
de carvão em função da quantidade de material 
inicialmente carbonizado, e, proporcionalmente, 
o carvão produzido torna-se mais enriquecido 
em C fixo à medida que a temperatura aumen-
ta. Isso ocorre até aproximadamente 700 °C. Para 
temperaturas de produção acima desse valor, a 
produtividade de carvão passa a ser constante.

Com relação à qualidade química do biocar-
vão, independente da matéria-prima utilizada, 
o aumento da temperatura de carbonização 
diminui a proporção de grupos funcionais alifá-
ticos e de cadeias C=O e aumenta a proporção 
de grupos OH (Nguyen; Lehmann, 2009). Além 
disso, biocarvões produzidos em temperaturas 
de até 350 °C, os mais desejáveis para aplicação 
como condicionador de solo, são menos está-
veis e possuem menor tempo de residência no 
solo em comparação a materiais carbonizados 
a temperaturas mais elevadas (600 °C) (Nguyen 
et al., 2010).

Considerações finais
As regiões semiáridas apresentam grandes limi-
tações às atividades agrícolas por causa das con-
dições edafoclimáticas que caracterizam esses 
ambientes, como elevada evapotranspiração, 
baixa precipitação e elevadas taxas de decom-
posição da matéria orgânica do solo. Embora a 
pecuária seja menos susceptível e represente 
uma atividade econômica importante nesses 
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locais, ainda assim a segurança alimentar dos 
rebanhos é um grande desafio. No caso do Semi-
árido brasileiro, mesmo nas áreas irrigadas onde 
a disponibilidade de água não é fator limitante, 
os solos geralmente apresentam baixo teor de 
matéria orgânica e baixa capacidade de retenção 
de nutrientes. O uso de adubos orgânicos e de 
compostos é elevado nas áreas de agricultura 
irrigada no Semiárido brasileiro, onde as altas ta-
xas de decomposição nesses ambientes quentes 
e úmidos levam à necessidade de grandes doses 
e de reaplicação frequente desses insumos. Nes-
se contexto, o biocarvão apresenta-se como um 
condicionador de solos de grande potencial para 
essas regiões, pois aumenta a retenção de água 
e nutrientes no solo, com efeitos duradouros em 
comparação a outros materiais.

Um desafio para as regiões semiáridas im-
plementarem o uso de biocarvão como con-
dicionador de solos é a disponibilidade de 
matéria-prima. Entretanto, uma vantagem do 
biocarvão é a não necessidade de reaplicação 
anual, reduzindo custos de aquisição, produção 
e aplicação. A busca por matérias-primas para a 
produção do biocarvão deve passar, portanto, 
pelo reaproveitamento de resíduos ou por es-
tratégias de manejo de espécies florestais culti-
vadas, garantindo a sustentabilidade da utiliza-
ção dessa prática.
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Introdução
A formulação de estratégias para um futuro 
energeticamente sustentável tem sido objeto 
de intensos debates na comunidade científica 
nacional e internacional. Dentre as principais 
estratégias, destacam-se o aumento da eficiên-
cia energética, a mudança nos hábitos de con-
sumo energético e a geração de energia com 
fontes renováveis (Goldemberg, 2010). O  uso 
de energias renováveis é uma das principais es-
tratégias para a mitigação global das emissões 
de gases de efeito estufa, por causa da grande 
participação do setor energético nas emissões 
globais. No Brasil, o setor energético correspon-
de a 33% das emissões em dióxido de carbono 
(CO2) equivalente, sendo superior às emissões 
do setor agropecuário, que corresponde a 31% 
(Brasil, 2017). Grande parte das emissões do se-
tor energético se deve, principalmente, à quei-
ma de combustíveis fósseis para a geração de 
energia térmica e elétrica.

O consumo de energia “per capita” em países 
desenvolvidos é maior que o consumo em pa-
íses em desenvolvimento. Contudo, nos países 
em desenvolvimento, verifica-se uma relação 
entre o menor consumo de energia com aspec-
tos negativos dos índices de desenvolvimento 
humano, como a baixa expectativa de vida, e as 
altas taxas de mortalidade infantil e de analfa-
betismo (Simas; Pacca, 2013).

Capítulo 15

Energias renováveis
Estratégia para o desenvolvimento sustentável
Claudemiro de Lima Júnior
Gustavo de Novaes Pires Leite
Franciele Weschenfelder
Emmanuel Damilano Dutra
Regina Lúcia Félix de Aguiar Lima

A necessidade de reduzir o uso de derivados de 
petróleo e, consequentemente, a dependência 
energética em relação aos países exportadores 
de petróleo bem como a diminuição da emis-
são dos gases causadores do efeito estufa são 
apontadas como as principais motivações para 
que as energias renováveis tenham participa-
ções significativas nas matrizes energéticas dos 
países desenvolvidos e em desenvolvimento 
(Rodrigues; Costa, 2012). A inovação e o desen-
volvimento de tecnologias de conversão e apro-
veitamento de recursos energéticos renováveis 
são fundamentais para o desenvolvimento sus-
tentável.

As fontes de energia são caracterizadas como re-
nováveis quando podem se regenerar de modo 
natural ou por ação antrópica, em que nesse 
grupo estão as fontes solar, hídrica, geotérmica, 
eólica, de onda, de maré e de biomassa. As não 
renováveis irão findar ou ter redução drástica 
em um intervalo de tempo determinado (déca-
das ou séculos) e não podem ser repostas após 
o uso, pois foram formadas num tempo medido 
em milhões de anos, em que nesse grupo estão 
os combustíveis fósseis e o material radioativo 
para fins energéticos. Na Figura 1, apresenta-se 
um fluxograma com as fontes de energia reno-
váveis e não renováveis.

A energia proveniente da radiação eletromag-
nética emitida pelo Sol, na forma de luz e calor, 
é a principal fonte de energia renovável para os 
seres vivos da Terra (Figura 1). A  energia solar 
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pode ser utilizada diretamente na forma térmi-
ca ou pode ser convertida em energia elétrica. 
Além desse uso direto, a energia solar atua nas 
condições climáticas, no ciclo da água e na pro-
dução vegetal, que são fontes de energia na 
forma eólica, hídrica, de biomassa e de ondas 
(Moreira, 2017). As  fontes de energia geotér-
mica e de marés, também renováveis, têm po-
tenciais variados para o Brasil, mas não para o 
Semiárido brasileiro. Essa região possui grande 
potencial para a produção de energia de fontes 
renováveis hídrica, eólica, solar e de biomassa. 
O potencial para energia hídrica já está prova-
velmente implantado, contudo o potencial de 
geração de energia solar, eólica e de biomassa 
pode ainda ser amplamente explorado.

Segundo o Balanço Energético Nacional de 2017 
(Balanço..., 2017), a oferta de energia interna do 
Brasil no ano de 2016 foi de 43,5% de energias 
renováveis e 56,5% de não renováveis. Entre as 
fontes renováveis, as maiores participações fo-
ram da biomassa da cana-de-açúcar (17,5%), da 
energia hidrelétrica (12,6%) e a lenha de carvão 
vegetal (8,0%). Entre as fontes não renováveis, a 
maior participação é a de petróleo e derivados 
(36,5%), gerando grandes quantidades de CO2 
na atmosfera, apontado como principal agente 
do aquecimento global (Angelotti et al., 2015).

A participação das energias renováveis na ma-
triz de energia elétrica do Brasil vem aumentan-
do nos últimos anos, por causa da queda da ge-
ração térmica à base de combustíveis fósseis e 

do incremento das gerações eólica e hidráulica. 
No ano de 2016, a geração de energia elétrica 
foi predominantemente de fontes renováveis 
de energia, com maior participação da energia 
hidráulica (68,1%), seguida da biomassa (8,2%) 
(Balanço..., 2017).

No entanto, grandes desafios para aumento da 
geração de energias renováveis estão relacio-
nados à exploração de potenciais áreas do Bra-
sil. Uma das áreas com grande potencial para 
geração de energia com fontes renováveis é o 
Semiárido brasileiro. Em parte, este potencial já 
vem sendo explorado com o uso da biomassa 
de lenha extraída da Caatinga, da energia eólica 
e da energia solar, sendo que esta última ain-
da é utilizada de forma incipiente. Com isso, o 
objetivo deste capítulo é apresentar como essas 
fontes de energias renováveis podem contribuir 
para a sustentabilidade energética em regiões 
semiáridas, especificamente a região semiárida 
do Brasil, bem como discutir as principais tec-
nologias e desafios para produção de energia.

Energia solar
O Sol é a principal fonte de energia do planeta, 
responsável por praticamente todas as formas 
de energia necessárias à sobrevivência do ho-
mem, como luz, calor e alimentos, além de pro-
mover o ciclo da água. Considerada uma fonte 
inesgotável de energia, o Sol é uma estrela de 
tamanho médio e a energia liberada por ele re-

Figura 1. Fluxograma da classificação das fontes de energia renovável e não renovável. 
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sulta das reações de fusão nuclear dos átomos 
de hidrogênio para formar hélio. A taxa de ener-
gia emitida pelo Sol é constante há bilhões de 
anos e da ordem de 3,86 x 1026 W. Sua reserva 
energética é estimada em 5 bilhões de anos 
(Moreira, 2017).

De toda a radiação solar incidente no planeta 
Terra, apenas 51% é absorvido pela superfície 
terrestre; a outra parte é absorvida ou refletida 
pela atmosfera e pelas nuvens. O estudo da ge-
ometria Terra-Sol verificou que o planeta Terra 
recebe a radiação de forma mais concentrada 
nas regiões próximas à linha do Equador e com 
menor incidência nos polos, fazendo que haja 
um gradiente de temperatura no planeta, resul-
tando em áreas mais áridas na zona equatorial. 
Além disso, ao longo do ano, graças ao movi-
mento de translação da Terra, também há uma 
grande variação de incidência solar, que são me-
nos perceptíveis nas áreas equatoriais do que nas 
demais áreas do planeta (Pinho; Galdino, 2014).

A análise do mapa de distribuição da irradiação 
solar no Brasil (Figura 2) permite verificar que 
todo o território brasileiro recebe elevada irradia-
ção. Entretanto, a região Nordeste apresenta os 
mais altos níveis de irradiação solar, em torno de 
5,5 kWh m-2 com a vantagem de possuir pequena 
variabilidade mensal (Pereira et al., 2017).

O Semiárido brasileiro tem capacidade de au-
mentar significativamente a participação da 
energia solar na expansão da matriz energética 
renovável brasileira, aumentando a diversifica-
ção das fontes energéticas e a exploração das 
possíveis complementaridades entre outras 
fontes também renováveis, como a implantação 
de sistemas híbridos eólica/solar e/ou hidráuli-
ca/solar. Dentre as principais formas de apro-
veitamento da energia solar estão o aproveita-
mento solar térmico, que consiste em converter 
a energia emitida pelo sol em energia térmica, e 
a geração de energia elétrica fotovoltaica.

Energia solar térmica
As tecnologias de aproveitamento solar tér-
mico podem ser utilizadas para obtenção de 

temperaturas de até 100 ºC, com aplicação no 
aquecimento de água e secagem de alimentos, 
ou para processos industriais que demandam 
temperaturas bem mais altas que 100 °C, como 
geração de vapor para a geração de energia elé-
trica, em centrais heliotérmicas, ou seja, termo-
elétricas a partir da energia solar.

A tecnologia mais difundida e popularizada, 
sem dúvida, é o aquecedor solar de água (com-
ponentes principais apresentados na Figura 3), 
que consiste, basicamente, em coletores so-
lares planos por onde circula a água e em um 
reservatório térmico (Figura 3). A troca de tem-
peratura entre a água aquecida e a mais fria é 
realizada pelo efeito natural termo sifão, em 
que a água aquecida tende a subir em direção 
ao reservatório térmico e a água mais fria desce 
para os coletores. Desse modo, o reservatório 
acumulará o máximo de calor possível. Essa tec-
nologia é comercial e apresenta boa viabilidade 
econômica, sendo utilizada em residências, ho-
téis e hospitais, e, mais recentemente, instalada 
em casas populares, com financiamento públi-
co, visando à redução do consumo de energia 
elétrica.

O uso das tecnologias de aproveitamento solar 
térmico poderia ser maior no Semiárido, agre-
gando mais tecnologia nos processos de seca-
gem, aquecimento de ambientes para criação e 
esterilização de produtos, como o secador solar, 
que pode ser utilizado para desidratação de car-
nes, frutas, verduras, peixes, sementes, etc., uti-
lizando apenas a energia solar. O modelo mais 
simples pode ser construído a partir de mate-
riais de baixo custo, de acordo com a necessida-
de real do produtor rural. Não sendo um projeto 
padronizado, evita possíveis desperdícios. Além 
de diminuir o tempo de secagem e reduzir o 
tempo de trabalho da família, o secador garan-
te uma qualidade maior do produto, visto que o 
equipamento fica protegido de chuvas, sujeira 
e de possíveis parasitas.

Os fogões solares, por meio da radiação solar, 
geram calor para cozinhar alimentos, aquecer 
água e outras finalidades. De fácil confecção e 
baixo custo, os fogões solares apresentam-se 
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Figura 2. Total diário da irradiação no Brasil, média anual. 
Fonte: Adaptado de Pereira et al. (2017).

como uma alternativa bastante viável para a 
região.

Todas essas tecnologias de aproveitamento 
solar térmico já estão bem estabelecidas e são 
usadas há muitos anos (Campos et al., 2018). 
É importante ressaltar que, atualmente, a fonte 
de calor para parte desses processos é deriva-
da da queima de combustíveis não renováveis 

(lenha) e sua substituição diminuiria substan-
cialmente as emissões de carbono.

A geração heliotérmica de energia elétrica é 
uma possibilidade futura de geração elétrica 
na região Nordeste, com alto custo e ainda não 
completamente dominada pelos pesquisado-
res e pelos profissionais brasileiros. A  sua im-
plantação trará benefícios para indústria nacio-
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Figura 3. Componentes básicos de um sistema de aquecimento solar de água.
Fonte: Caldegas (2021). 

nal e para o mercado de trabalho, com geração 
de empregos.

Entretanto, os índices de irradiação direta na su-
perfície do Semiárido brasileiro fazem com que 
essa seja a única região do País que possa gerar 
energia elétrica a partir de sistemas que con-
centram a radiação solar (Martins et al., 2012). 
As  duas principais tecnologias que permitem 
esse processo são os sistemas solares de con-
centração linear e os de concentração bidimen-
sional. Os  concentradores lineares direcionam 
o fluxo de radiação para o dispositivo absorve-
dor de energia solar. Sistemas bidimensionais 
concentram os raios solares sobre uma região 
aumentando a densidade de fluxo, permitindo 
temperaturas de trabalho mais altas, melhoran-
do, dessa forma, a eficiência de conversão do 
ciclo termodinâmico para geração de potência.

Sistemas fotovoltaicos
A geração de energia elétrica solar ocorre pelo 
efeito fotovoltaico, que é a conversão direta da 
luz solar em eletricidade, sendo a célula foto-
voltaica um dispositivo fabricado com material 
semicondutor, a unidade fundamental desse 
processo de conversão. Na Figura 4, apresen-
tam-se os principais componentes de um mó-
dulo fotovoltaico.

Os principais componentes de um módulo foto-
voltaico são descritos a seguir:

• Moldura de alumínio: garante a robustez do 
módulo e a sua integridade nas mais adver-
sas situações.

• Vidro especial: é um tipo de vidro com baixo 
teor de ferro, desenvolvido para refletir me-
nos e deixar o máximo de luz passar através 
dele.

• Encapsulante: protege as células fotovoltai-
cas contra o envelhecimento causado por 
raios UV, temperaturas extremas e umidade, 
assegurando que o máximo de luz visível 
atinja as células solares.

• Células fotovoltaicas: componente principal 
do módulo fotovoltaico, em que ocorre uma 

Figura 4. Principais materiais usados em um módu-
lo fotovoltaico. 
Fonte: Portal Solar (2021).
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• Dessalinização de água para regiões com 
águas impróprias para o consumo humano 
por causa da alta concentração de sais, tão 
comuns no Semiárido. Pode ser realizada 
com o uso de dessalinizadores por osmose 
reversa acionados por energia fotovoltaica, 
suprimindo a queima de combustíveis fós-
seis para o acionamento da motobomba do 
dessalinizador.

A utilização dos sistemas fotovoltaicos isolados 
pode ser feita por minirredes, que podem pro-
porcionar a eletrificação rural de comunidades 
isoladas, em substituição do uso de geradores a 
diesel, mitigando a emissão de gases poluentes 
e a produção de ruídos. Segundo IBGE (2018), 
1% da população na região Nordeste não pos-
sui acesso à energia elétrica, o que representa 
um grande potencial para implantação desses 
sistemas.

Sistemas fotovoltaicos 
conectados à rede
Nos sistemas conectados à rede, a produção de 
energia elétrica é entregue diretamente à rede 
elétrica, dispensando o uso de acumuladores. 
O  gerador fotovoltaico representa uma fonte 
complementar ao sistema elétrico. Para tanto, é 
necessário que se utilize um inversor conforme as 
normas de segurança e qualidade, para que não 
degrade o sistema elétrico ao qual está conectado.

Quanto à capacidade de geração, os sistemas 
podem ser classificados como: microgeração 
distribuída, com potência instalada menor ou 
igual a 100  kW; minigeração distribuída, com 
potência instalada superior a 100 kW e menor 
ou igual a 1 MW; e usinas fotovoltaicas, com po-
tência instala superior a 1 MW.

Geração distribuída
A geração distribuída (GD) é caracterizada pela 
instalação de geradores de pequeno porte, lo-
calizados próximos aos centros de consumo de 
energia elétrica. Existem diversos benefícios de-

reação físico-química que transforma a luz 
do sol em energia elétrica.

• Backsheet: protege os componentes inter-
nos do painel solar, especificamente as cé-
lulas fotovoltaicas, agindo como um isolante 
elétrico.

• Caixa de junção: fica na parte de trás do mó-
dulo em que as células fotovoltaicas estão 
conectadas eletricamente. 

Os sistemas fotovoltaicos podem ser classifica-
dos em sistemas isolados e em sistemas inter-
ligados à rede – por geração distribuída (GD) 
ou por geração centralizada (GC). Em ambos os 
casos, podem operar apenas com a tecnologia 
fotovoltaica ou combinados com outras fontes 
de energia, quando são chamados de híbridos.

Sistemas fotovoltaicos isolados
Os sistemas fotovoltaicos isolados necessitam 
de algum tipo de armazenamento, como as ba-
terias, que também funcionam como uma refe-
rência de tensão de corrente. Além das baterias, 
o sistema fotovoltaico isolado também utiliza 
controlador de carga e inversor, responsáveis 
pelo controle e condicionamento de potência. 
Os  sistemas fotovoltaicos isolados individuais 
são utilizados para eletrificar domicílios indivi-
duais com energia solar, permitindo que mo-
radores de áreas sem eletrificação possam ser 
beneficiados com energia elétrica para residên-
cias, escolas e outras atividades necessárias.

Algumas aplicações de sistemas fotovoltaicos 
isolados na agricultura de baixa emissão de 
carbono em regiões semiáridas merecem des-
taque:

• Bombeamento de água para reservatórios 
elevados: a energia é armazenada em tan-
ques elevados, na forma de energia poten-
cial gravitacional, dispensando o uso de ba-
terias.

• Bombeamento de água para uso direto na ir-
rigação: os sistemas isolados podem ser uti-
lizados sem armazenamento; quando toda a 
água bombeada, é imediatamente utilizada.
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correntes da redução da distância entre a gera-
ção de energia elétrica e o seu consumo, como 
a postergação de investimentos em expansão 
nos sistemas de distribuição e transmissão; 
bem como o baixo impacto ambiental e a diver-
sificação da matriz energética.

Os sistemas de GD são bastante populares em 
países europeus e nos Estados Unidos. No Bra-
sil, o seu uso vem crescendo exponencialmente, 
após o ano de 2012 (Figura 5), quando a Agên-
cia Nacional de Energia Elétrica (Aneel) criou 
o sistema de compensação de energia elétrica 
por meio da Resolução Normativa nº 482/2012 
(Agência Nacional de Energia Elétrica, 2012), 
em que o consumidor (pessoa física ou jurídica) 
foi autorizado a gerar sua própria energia elé-
trica a partir de fontes renováveis ou cogeração 
qualificada e, inclusive, fornecer o excedente 
para a rede de distribuição de sua localidade, 
acumulando créditos a serem compensados em 
quilowatt-hora (kWh).

No ano de 2016, houve uma revisão das nor-
mas estabelecidas em 2012 com a publicação 
da Resolução Normativa nº 687/2015 (Agência 
Nacional de Energia Elétrica, 2015), que per-
mitiu, entre outros itens, a ampliação do limi-
te de potência instalada de 1.000  kWp para 
até 5.000 kWp por unidade consumidora, bem 

como a validade de 60 meses para os créditos 
de energia gerados.

Apesar de todo o potencial energético do Semi-
árido, os sistemas fotovoltaicos de mini e micro-
geração ainda são muito poucos, comparados 
ao seu potencial, e se concentram, principal-
mente, nos estados de Minas Gerais e São Paulo 
(Figura 6).

Geração fotovoltaica 
centralizada
A partir do ano de 2014, com a inclusão da 
energia solar fotovoltaica nos leilões de ener-
gia promovidos pelo governo federal, as usinas 
fotovoltaicas de grande porte começaram a ser 
instaladas no Brasil. Na Figura 7, apresenta-se 
a evolução da contratação de energia solar ao 
longo dos anos no Brasil.

No último leilão de energia realizado em abril 
de 2018, foram habilitados tecnicamente pela 
Empresa de Pesquisa Energética (EPE) um to-
tal de 442 projetos, totalizando uma potência 
de 13.380 MW de projetos fotovoltaicos para 
serem implantados no Brasil. Avaliando a distri-
buição dos projetos entre os estados, verifica-se 

Figura 5. Evolução do número de unidades consumidoras com geração distribuída.
Fonte: Agência Nacional de Energia Elétrica (2018).
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que a grande concentração de projetos está no 
Nordeste do País, com mais de 80% (Figura 8).

As centrais fotovoltaicas existentes e o sistema 
elétrico planejado (centrais já contratadas, que 
estão em fase de obras) estão concentrados na 
região semiárida do Brasil, pois essa região pos-
sui altos índices de irradiação solar (Figura 9).

Potencial de utilização da 
energia solar no Semiárido
O Semiárido brasileiro é uma das regiões com 
maior índice de incidência solar do País, e este 

Figura 6. Número de unida-
des consumidoras com gera-
ção distribuída.
Total de 37.063 unidades consumido-
ras com geração distribuída. Sendo 
36.843 com energia solar fotovoltai-
ca, 57 com energia eólica, 107 com 
energia termelétrica e 56 com peque-
na central hidrelétrica.

Figura 7. Potência contratada de energia solar por 
ano nos leilões de energia. 
Fonte: Agência Nacional de Energia Elétrica (2018). 
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Figura 8. Número de projetos fotovoltaicos habili-
tados tecnicamente no leilão de abril/2018.
Fonte: Agência Nacional de Energia Elétrica (2018).

Figura 9. Localização das cen-
trais fotovoltaicas no Brasil 
(sistema elétrico existente e 
planejado).

fator pode ser usado em benefício dos siste-
mas agropecuários. Existem muitas técnicas de 
aproveitamento da energia solar térmica que 
são simples e podem auxiliar a vida do produtor 
rural, como o secador de grãos produzido com 
materiais de reúso. Entretanto, é necessário 
compreender as necessidades de cada produ-
tor e/ou de cada microrregião para desenvolver 
ferramentas de aproveitamento térmico que 
auxiliem nos processos diários, aumentando a 
qualidade do produto final e diminuindo a mão 
de obra sem aumentar os custos de produção.

Ao considerar a energia solar fotovoltaica, exis-
te muito a ser explorado na região. Os sistemas 
de irrigação podem ser instalados de maneira 
isolada do sistema elétrico, levando água para 
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locais remotos e transformando regiões impro-
dutivas em verdadeiros celeiros de produção de 
alimentos.

Existem linhas de financiamento de sistemas 
fotovoltaicos, especialmente voltadas para o 
produtor rural, que podem potencializar ainda 
mais os resultados obtidos com os sistemas de 
energia solar na região com maior fator de ca-
pacidade de geração do País.

Energia eólica
A energia eólica, ou energia contida nos ventos, 
é uma fonte de energia que tem sua origem a 
partir do sol, uma vez que os ventos são causa-

dos basicamente por gradientes de pressão at-
mosférica, criados em função do aquecimento 
desigual da atmosfera, resultante da combina-
ção de topografia, tipo de solo, quantidade de 
nuvens e outros fatores.

A região Nordeste do Brasil apresenta um gran-
de potencial eólico (Figura 10) (Pinto Júnior et 
al., 2017). Considerando uma altura de 50  m, 
além da faixa litoral do País, a região com maior 
potencial de aproveitamento eólico é o Semiá-
rido nordestino.

Nessa região, a intensidade do vento decres-
ce à medida que se afasta do litoral, por causa 
dos efeitos de rugosidade, das barreiras natu-
rais pela orografia regional e da diminuição do 
efeito das brisas marítimas. Entretanto, alguns 

Figura 10. Atlas do Potencial Eólico Brasileiro, com velocidade média anual do vento a 50 m de altura.
Fonte: Adaptado de Pinto Júnior (2017).
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fatores apresentam condições que aceleram o 
vento como as brisas de lagos em áreas isola-
das, como as que circundam o Lago de Sobradi-
nho e o Lago de Itaparica na Bahia, e as diversas 
áreas elevadas de montanhas, serras e chapa-
das que se estendem do Rio Grande do Norte 
à Bahia.

Os agricultores das áreas rurais do Semiárido já 
aproveitam a energia dos ventos há várias déca-
das para o bombeamento de água. Em 2003, o 
Ministério de Minas e Energia cadastrou todos 
os poços, fontes naturais, barragens subterrâ-
neas e reservatórios superficiais significativos 
em uma área de 225.000 km² da região semiá-
rida (Brasil, 2003). Segundo o relatório, naque-
le ano, 3.972 poços utilizavam bombeamento 
eólico com os cataventos multipás. As maiores 
concentrações de uso dos cataventos foram lo-
calizadas nos estados da Paraíba, Rio Grande do 
Norte e Pernambuco.

O excelente potencial da região Nordeste e em 
particular da região do Semiárido fica eviden-
te quando se observam as centrais eólicas ins-

taladas no Brasil até os dias atuais (Figura 11). 
A grande maioria das centrais eólicas, cerca de 
84%, estão instaladas no Nordeste brasileiro 
(Figura 11).

A partir de 2004, observa-se um crescimento da 
capacidade instalada graças ao primeiro pro-
grama para instalações de fontes de energias 
renováveis no Brasil, o Programa de Incentivo às 
Fontes Alternativas de Energia Elétrica (Proinfa) 
(Agência Nacional de Energia Elétrica (2018). 
Em seguida, a partir de 2009 surgem os primei-
ros leilões de energia eólica do País. O modelo 
de leilão se consolidou como meio para a con-
tratação contínua de projetos de energia eólica 
no País, o que promoveu um aumento contínuo 
e substancial desde então.

Cabe ressaltar nesse ponto que os primeiros 
projetos eólicos instalados se situavam no lito-
ral do Nordeste em razão do excelente potencial 
e infraestrutura facilitada. Contudo, os projetos 
eólicos a partir dos leilões se direcionaram para 
o interior onde o potencial é muito interessante 
e há grande disponibilidade de área.

Figura 11. Capacidade anual de energia eólica instalada no Brasil e no Nordeste.
Fonte: Adaptado de Agência Nacional de Energia Elétrica (2018). 
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Turbinas eólicas
A turbina eólica, ou aerogerador, é uma máqui-
na que capta a energia cinética dos ventos e a 
converte em energia mecânica, por meio de um 
rotor aerodinâmico com duas ou mais pás, e, fi-
nalmente, a converte, por meio de um gerador 
elétrico, em energia elétrica. Variam desde pe-
quenas turbinas, com capacidade de produzir 
potências de centenas de quilowatts, até turbi-
nas de grande porte que produzem potências 
na ordem de 10  MW. Essas máquinas podem 
operar tanto em sistemas isolados quanto em 
sistemas interconectados com a rede elétrica. 
Na Figura 12, apresentam-se ilustrações de tur-
binas de pequeno e grande porte assim como 
suas aplicações típicas.

As turbinas de pequeno porte (TPPs) têm apli-
cabilidade similar às dos sistemas fotovoltaicos 
isolados, que são utilizados para alimentação 
de cargas em locais remotos onde a extensão 
da rede elétrica convencional ainda é uma alter-
nativa dispendiosa. Como a geração de energia 
está associada ao fluxo de vento, sendo a ge-
ração elétrica intermitente, as TPPs devem ser 
associadas a um banco de baterias ou a outra 
fonte geradora, como geradores acionados a 
diesel ou biogás. Outras aplicações na agricul-
tura incluem o bombeamento de água para a 
irrigação, a dessalinização por osmose reversa, 
ou a sua utilização em minirredes.

As TPPs também podem ser utilizadas na GD 
conforme estabelecido nas resoluções norma-
tivas ANEEL nº 482/2012 e nº 687/2015 (Agên-
cia Nacional de Energia Elétrica, 2012, 2015). 
Em relação às placas fotovoltaicas, as TPPs têm 
a vantagem de gerar energia também à noite, 

prolongando o período de geração de potência 
elétrica. Como desvantagem, pode ser citado o 
ruído produzido pela turbina e a altura de insta-
lação, pois a máquina deve ser posicionada so-
bre uma torre, de preferência em uma área sem 
obstáculos para o vento, o que acaba limitando 
um pouco o seu uso em áreas urbanas.

Verifica-se o crescimento vertiginoso da ins-
talação de novos sistemas a partir dos meca-
nismos regulatórios estabelecidos pelas regras 
da Aneel (Agência Nacional de Energia Elétri-
ca, 2015) (Figura 13), quando se avalia a capa-
cidade anual instalada de turbinas eólicas no 
âmbito da GD.

Figura 12. Turbinas eólicas de pequeno e grande porte e suas características.

Figura 13. Capacidade instalada proveniente de 
turbinas eólicas no âmbito da geração distribuída. 
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Existe também a possibilidade de implantação 
de sistema híbrido de GD, de turbina eólica 
e placas fotovoltaicas, tal como mostrado no 
exemplo da Figura 14, instalado num estabe-
lecimento comercial na área urbana de Petroli-
na, PE, município do Submédio do Vale do São 
Francisco.
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Geração eólica centralizada
As centrais eólicas – também denominadas 
de parques, usinas ou fazendas eólicas – ge-
ram energia elétrica a partir de várias turbinas 
eólicas, interligadas eletricamente, injetando 
energia no mesmo ponto da rede elétrica. A sua 
instalação é feita baseada em estudos que le-
vam em conta aspectos técnicos e econômi-
cos, como maximização de energia produzida, 
redução dos custos de obras civis, redução dos 
custos de obras elétricas, impactos ambientais 
e visuais, ruídos, otimização das rotinas de ope-
ração e manutenção visando à redução dos res-
pectivos custos, entre outros.

No início da implantação de centrais eólicas no 
Brasil em meados de 2004, as turbinas possuí-
am uma capacidade instalada unitária de cerca 
de 800 kW, com rotores com cerca de 50 m de 
diâmetro e altura da torre de 70 m. Atualmente, 
as centrais eólicas são constituídas de turbinas 
eólicas com capacidade de potência acima de 
3 MW, com rotores com mais de 120 m de diâ-
metro e altura da torre de mais de 120 m.

Na última década, houve um grande aumento 
da participação da geração de energia elétrica 
no Brasil por centrais eólicas. Isso se deve prin-
cipalmente aos leilões de energias renováveis 
promovidos pelo governo federal, os quais 
criaram uma demanda por projetos de energia 
eólica, e aos custos, que, graças à economia de 
escala e ao mercado criado, vêm diminuindo 
constantemente ao longo do tempo, tornando 
a tecnologia eólica a fonte mais barata nos últi-
mos leilões de energia.

Na região Nordeste, dada a grande capacidade 
instalada atualmente e ao excelente potencial 
eólico, há momentos (dias) em que 100% da 
energia demandada é suprida a partir das cen-
trais eólicas instaladas na região.

Cabe aqui ressaltar a possibilidade de comple-
mentariedade com a fonte hídrica que existe 
na região Nordeste, conforme apresentado na 
Figura 15. Os períodos de elevada geração eó-
lica no Nordeste coincidem com os períodos de 
baixa vazão no Rio São Francisco. Dessa forma, 
a geração de energia eólica na região contribui 
para o acúmulo de água nos reservatórios das 

Figura 14. Sistema híbrido de geração de energia instalado em estabelecimento comercial em Petrolina, PE, 
no Submédio do Vale do São Francisco.
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hidroelétricas, o que implica não apenas maior 
confiabilidade no sistema elétrico, mas também 
disponibilidade de água para as comunidades 
no entorno dos reservatórios.

De modo geral, as usinas de geração de ener-
gias renováveis localizam-se em áreas rurais 
de baixa densidade demográfica e demandam 
grande quantidade de mão de obra na fase de 
instalação, gerando potencial para capacitação 
e emprego para as populações rurais em diver-
sas localidades (Nguyen, 2017). Durante a fase 
de operação e manutenção, mesmo em menor 
quantidade, há oportunidade de empregos e 
alternativas para população local, contribuindo 
para o desenvolvimento rural (Rio; Burguillo, 
2008), o que é significativo para a região. A po-
pulação rural tem maior percepção dos bene-
fícios sociais gerados pela implementação das 
energias renováveis do que a população urba-
na, especialmente no tocante à geração de ren-
da (Simas; Pacca, 2013).

Esses benefícios são vários, destacando-se: uti-
lização de áreas que antes não interessavam à 
agricultura e pecuária (áreas de difícil acesso e 
de orografia complexa); fixação do homem do 

campo em razão do arrendamento de terras 
pelas centrais eólicas; geração de empregos du-
rante as fases de instalação, operação e manu-
tenção; construção de estradas de acesso para 
a população vizinha, o que acaba viabilizando 
o transporte de produtos produzidos na região. 
Além disso, muitas vezes esses empreendimen-
tos também produzem benfeitorias nas comu-
nidades locais, como reformas de escola e in-
fraestrutura pública, fornecimento de energia a 
custo reduzido, construção de bibliotecas, entre 
outros.

A instalação de centrais eólicas combinadas 
a políticas eficientes de gestão de recursos e 
de desenvolvimento regional pode contribuir 
significativamente para o desenvolvimento de 
comunidades rurais no Semiárido brasileiro (Si-
mas; Pacca, 2013).

Energia de biomassa
A definição de biomassa considera como tal a 
matéria vegetal gerada pela fotossíntese e seus 
diversos produtos e subprodutos, como as flo-

Figura 15. Complementariedade entre as fontes eólica e hídrica.
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restas, as culturas e os resíduos agrícolas. Con-
sideram-se como biomassa também dejetos 
animais e matéria orgânica contida nos rejeitos 
industrial e urbano (Cruz; Nogueira, 2004; Coe-
lho et al., 2008). A biomassa contém a energia 
química acumulada por meio da transformação 
energética da radiação solar e pode ser direta-
mente liberada por meio da combustão, ou ser 
convertida mediante diferentes processos em 
produtos energéticos, como: carvão vegetal, 
etanol, gases combustíveis, óleos vegetais com-
bustíveis, etc.

A biomassa foi a principal fonte de energia para 
a humanidade até meados do século 19. Atual-
mente, participa com 10% da oferta de energia, 
aproximadamente 90% com produtos deriva-
dos de madeira (World Bioenergy Association, 
2016). No Brasil, a biomassa participa com 27% 
da oferta interna de energia e 8% na matriz de 
energia elétrica (Balanço..., 2017).

Estima-se que a produção anual de biomassa 
no mundo seja de 120 x 1015 g de biomassa ve-
getal seca, que estoca 2.2 x 1021 J de energia, 
três a quatro vezes a demanda de energia da 
população mundial, que em 2012 foi de 550 EJ. 
No entanto, cabe ressaltar que grande parte 
dessa biomassa se encontra indisponível para o 
aproveitamento energético, uma vez que estão 
em área de preservação ambiental. De qualquer 
forma, as perspectivas indicam que a biomassa 
possa satisfazer até 30% da demanda global de 
energia em 2050 (Guo et al., 2015).

No Nordeste do Brasil, a biomassa participa com 
até 30% da oferta de energia primária usada 
pelos setores que consomem energia térmica. 
As principais fontes de biomassa no Nordeste 
são a lenha na região semiárida e a cana-de-
-açúcar (Saccharum officinarum L.) na região 
litorânea. Além dessas fontes, os subprodu-
tos gerados nas cadeias de produção também 
apresentam algum potencial de aproveitamen-
to. Em 2013, com o objetivo de se estimar o 
potencial energético das principais fontes de 
biomassa da região Nordeste do Brasil, foi reali-
zado um levantamento da produção, divulgada 
nas bases de dados 2010 do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), e do poten-

cial de geração de energia, estimado mediante 
cálculos de conversão energética, baseados no 
poder calorífico e na disponibilidade de cada 
biomassa (Lima Júnior et al., 2014). As biomas-
sas que apresentaram maior disponibilidade 
energética foram o bagaço de cana-de-açúcar, 
a lenha da Caatinga, os resíduos urbanos, o eta-
nol e o coco-da-baía (Cocos nucifera L).

A biomassa pode ser classificada do ponto de 
vista do aproveitamento energético em três 
grandes grupos: biomassa florestal, biomassa 
agrícola e resíduos urbanos (Nogueira; Lora, 
2002):

• Biomassa energética florestal: é provenien-
te dos recursos florestais, seus produtos e 
subprodutos. Incluem basicamente a lenha, 
que pode ser obtida por meio de florestas cul-
tivadas ou florestas nativas sob manejo flo-
restal sustentável (MFS). Os subprodutos são 
os originados por atividades que processam 
a madeira para fins não energéticos, como a 
indústria moveleira e a indústria de papel e 
celulose (Silva et al., 2009; Brand, 2010).

• Biomassa energética agrícola: é derivada de 
colheitas e estão neste grupo: a) as culturas 
para fins energéticos, como a cana-de-açú-
car, o milho (Zea mays L.), o trigo (Triticum 
spp.) e todas as oleaginosas destinadas à 
produção de biocombustíveis; b) os subpro-
dutos das atividades agrícolas, agroindus-
triais e da produção animal, como cascas de 
arroz (Oryza sativa L.), a castanha-de-caju 
(Anacardium occidentale L.) e o esterco ani-
mal (Henriques, 2009; Menezes et al., 2011).

• Resíduos urbanos: corresponde à fração or-
gânica presente nos resíduos sólidos urba-
nos (RSU). Trata-se de uma mistura hetero-
gênea de metais, plásticos, vidro, resíduos 
celulósicos e vegetais, e de matéria orgânica, 
a qual pode ser aproveitada por diversas ro-
tas tecnológicas (Salomon; Lora, 2005; Paro 
et al., 2008).

O aproveitamento da biomassa pode ser feito por 
meio de diferentes tipos de conversão energéti-
ca, como a termoquímica, que inclui os proces-
sos de combustão direta, gaseificação e pirólise; 
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a bioquímica, que inclui os processos de digestão 
anaeróbica, fermentação/destilação e hidrólise; e 
a físico-química, que inclui compressão, extração 
e transesterificação (Agência Nacional de Energia 
Elétrica, 2002; Cruz; Nogueira, 2004).

Atualmente, na região semiárida o processo 
mais utilizado de conversão de biomassa em 
energia é a combustão direta de lenha, extra-
ída, na sua maioria, de forma insustentável. 
Os maiores estoques deste tipo de biomassa es-
tão na Bahia, Piauí, Ceará, Paraíba, Pernambuco 
e Rio Grande do Norte, por causa da área de Ca-
atinga dos estados, e na proporção dos municí-
pios nessa vegetação. A exploração predatória 
tem dizimado reservas florestais próximas aos 
centros de utilização da biomassa com grave 
prejuízo para o processo produtivo, para a natu-
reza e para a população local.

A Caatinga tem grande importância socioeconô-
mica por constituir a fonte mais importante de 
produtos energéticos, tanto para a população 
como para alguns setores da indústria. A explo-
ração florestal complementa as atividades agro-
pecuárias, sendo uma das poucas alternativas 
econômicas disponíveis para o produtor rural 
nos períodos de estiagem (Alves Júnior, 2010).

Riegelhaupt e Pareyn (2010) realizaram estima-
tivas do consumo de energéticos florestais no 
Nordeste para o ano de 2006 (Tabela 1). A de-
manda mercantil de lenha e carvão no Nordeste 
naquele ano ficou na ordem de 25,1 milhões de 
estéreos (5,3 tMS ou 2,31 TEP) por ano para os 
setores industrial e comercial, mais 9,4 milhões 
de estéreos (2 tMS ou 0,86 TEP) para o setor re-

sidencial, totalizando 34,5 milhões de estéreos 
de lenha comercializados anualmente. No setor 
industrial, os maiores consumidores são os ra-
mos de cerâmica vermelha, ferro-gusa e gesso, 
com 40%, 30% e 6% do consumo total, respecti-
vamente. No setor comercial, 50% do consumo 
está concentrado no ramo de refeições (restau-
rante, churrascaria e pizzaria) e 30% do consu-
mo no ramo de padaria e confeitaria.

As principais ameaças à conservação da Caa-
tinga devem-se às práticas de atividades como 
corte de madeira para lenha sem acompa-
nhamento e contínuos desmatamentos para 
criação de pastagens para bovinos e caprinos 
(Ferraz, 2011). Em substituição à atual forma de 
exploração da biomassa, é necessário adotar 
um sistema mais adequado de manejo florestal, 
sustentável, no qual as interações das florestas 
com outros recursos, como água, solo, atmos-
fera, fauna, conservação da biodiversidade e 
capacidade de renovação, sejam levadas em 
consideração (Pareyn, 2010).

Dentre as alternativas possíveis para atender 
à demanda de lenha, existem o refloresta-
mento e o manejo sustentável. Os  custos ini-
ciais do reflorestamento, seja com eucaliptos 
(Eucalyptus globulus Labill.), seja com essên-
cias nativas, variam entre US$ 700 e US$ 1.200 
por hectare. Considerando que o tempo até 
a colheita pode variar de 6 a 15 anos, o custo 
final – incluindo os juros sobre o capital, ma-
nutenção do plantio e renda da terra – atinge 
de US$ 1.400 a US$ 2.400 por hectare. Com ex-
pectativas otimistas de produtividade para o 

Tabela 1. Estimativas de consumo de energéticos florestais no Nordeste em 2006.

Unidade(1) Indústria Comércio Domicílio Total

Estéreo (x106) 20,0 5,1 9,4 34,5

tMS (x106) 4,2 1,1 2,0 7,3

TEP (x106) 1,8 0,5 0,9 3,2

Mwh (x106) 21,3 5,6 10,1 3,0

(1) Estéreo: quantidade de lenha que pode ser empilhada ordenadamente em um metro cúbico: tMS: tonelada de matéria seca; 
TEP: tonelada equivalente de petróleo; MWh: Megawatt-hora.
Fonte: Riegelhaupt e Pareyn (2010).
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Semiárido, o custo do investimento é de US$ 18 
a US$ 20 por tonelada de matéria seca (Riege-
lhaupt; Pareyn, 2010).

O MSF da Caatinga associado ao seu refloresta-
mento nativo, visando à produção de biomas-
sa energética, é a solução ideal para reverter o 
processo de degradação, além de ser a solução 
econômica mais viável para a região, superando 
a pecuária e a agricultura (Melo, 2007).

Para o Ministério do Meio Ambiente (Brasil, 
2010), MSF é a administração da floresta para 
obtenção de benefícios econômicos, sociais e 
ambientais, respeitando-se os mecanismos de 
sustentação do ecossistema objeto do manejo 
e considerando-se, cumulativa ou alternativa-
mente, a utilização de múltiplas espécies ma-
deireiras, de múltiplos produtos e subprodu-
tos não madeireiros, bem como a utilização de 
outros bens e serviços florestais. A oficialização 
do manejo com os órgãos ambientais é feita 
mediante plano de manejo florestal sustentá-
vel (PMFS), instrumentos de gestão ambiental. 
O PMFS é um documento técnico que apresen-
ta todas as informações do inventário florestal, 
os aspectos técnicos do manejo florestal apli-
cado, como taxa de crescimento, ciclo de corte, 
produtividade estimada, talhonamento, além 
de toda documentação exigida pela legislação 
pertinente (Brasil, 2010).

O plano de manejo pode ser organizado em três 
etapas: 1) zoneamento ou divisão da proprie-
dade florestal em áreas exploráveis, áreas de 
preservação permanente e áreas inacessíveis à 
exploração; 2) planejamento das estradas secun-
dárias que conectam a área de exploração às es-
tradas primárias; 3) divisão da área alocada para 
exploração em blocos ou talhões de exploração 
anual (Melo, 2007). Para se colocar uma área de 
Caatinga sob manejo sustentável, é necessário 
um investimento inicial que varia de US$  12 a 
US$  18 por hectare, incluindo-se os custos de 
formulação e aprovação do plano de manejo e 
assistência técnica para o seu acompanhamento. 
Com produtividade média de 2,1 tMS ha-1 ano-1, 
isto representa de US$  6 a US$  9 por tonelada 
de matéria seca, ou seja, duas a três vezes me-

nos que no caso dos plantios florestais (Pareyn, 
2010).

A produção de lenha da Caatinga para comer-
cialização direta em uma área sob MSF é pouco 
atrativa economicamente, por causa dos cus-
tos da terra. Os custos podem ser minimizados 
quando o MFS é implantado em terras próprias 
sobre a administração de cooperativas, viabili-
zando a sua comercialização.

Os grandes beneficiários do manejo florestal da 
Caatinga seriam: 1) o produtor rural, por ter o 
manejo como uma alternativa produtiva na sua 
propriedade para gerar renda em base susten-
tável; 2) a indústria e/ou comércio, por obter a 
sua fonte de energia de forma legalizada e re-
gularizada; e 3) o Estado, por exercer a gestão 
sustentável das florestas, gerando emprego e 
renda e legalizando a produção e o consumo de 
produtos florestais (Riegelhaupt; Pareyn, 2010).

Num estudo da viabilidade econômica de apro-
veitamento energético da lenha da Caatinga 
sob MSF, a única rota tecnológica economica-
mente atrativa foi a produção de carvão em 
forno tradicional ou cilíndrico. Para a geração 
termelétrica a partir de a lenha ser atrativa, são 
necessários subsídios, como melhor valor pago 
pela energia e diminuição de impostos durante 
a sua implantação. Nesse caso, a região poderia 
ser favorecida com o desenvolvimento socio-
econômico do Semiárido, onde já ocorre a ex-
ploração predatória da lenha, sem o uso de MSF 
(Lima Júnior et al., 2015).

Além da produção de lenha e carvão vegetal, 
a região semiárida pode produzir bioenergia 
moderna com culturas com alta eficiência no 
uso da água que serão importantes para o es-
tabelecimento de novos arranjos produtivos 
locais, como biomassas xerófilas: a palma forra-
geira [Opuntia ficus-indica (L.) P. Mill.] e o agave 
(Agave angustifolia) (Cushman et al., 2015).

A palma forrageira é uma planta da família das 
cactáceas e há muito utilizada no Brasil para a 
alimentação de ruminantes. Tem como região 
de origem o México e foi introduzida no Bra-
sil no final do século 19 (FAO, 2001). No Nor-
deste do Brasil, são cultivadas principalmen-
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te as espécies Opuntia ficus-indica e Nopalea 
cochenillifera, que se destacaram como impor-
tantes forrageiras na região semiárida, culti-
vadas em centenas de milhares de hectares 
(Menezes et al., 2005a). A palma é uma planta 
com grande capacidade de adaptação ao meio, 
principalmente por causa de modificações mor-
fológicas e fisiológicas que fazem dela uma das 
plantas com maior capacidade de produção de 
biomassa em regiões secas (García de Cortázar; 
Nobel, 1992).

A melhor adaptação bioquímica à fotossíntese 
apresentada pela palma a torna mais eficiente 
no uso da água do que as demais plantas, per-
mitindo ampla reserva de água nos seus teci-
dos. Dessa forma, sob as mesmas condições de 
deficiência hídrica, a palma ganha em produ-
tividade comparada com outras plantas (Sam-
paio, 2005). Em condições favoráveis, a palma 
pode apresentar valores de produtividade mais 
altos de que qualquer outra planta, variando de 
45 tMS ha ano-1 a 50 tMS ha ano-1 (Nobel, 1995).

A produção de biomassa pela palma, em com-
paração com outras culturas agrícolas, é está-
vel ao longo do tempo, uma vez que é menos 
afetada pela irregularidade das chuvas nos 
períodos de seca. Medidas da produtividade 
anual de biomassa de palma, em 50 campos 
de cultivo localizados na região semiárida de 
Pernambuco e da Paraíba, apresentaram mé-
dia de 74  t  ha-1 de biomassa fresca, enquanto 
os cinco campos mais produtivos apresentaram 
média de 170 t ha-1 de biomassa fresca por ano 
(Menezes et al., 2005b). Dada a sua elevada ca-
pacidade de produção de biomassa em zonas 
secas, a palma pode ser uma fonte de biomassa 
potencial para produção de bioenergia.

Considerações finais
A busca pela sustentabilidade na região semi-
árida do Brasil passará pela intensificação da 
geração e do uso das fontes renováveis de ener-
gia. No caso da energia solar, o principal desafio 
é a redução dos custos de aquisição dos painéis 
fotovoltaicos, que hoje ainda são elevados. Isso 

se deve aos altos impostos no processo de fabri-
cação nacional deles, bem como a redução dos 
altos custos para instalação. Por sua vez, a ener-
gia eólica atingiu um patamar de preço que a 
torna uma das fontes mais competitivas dispo-
níveis atualmente. Nesse caso, os desafios estão 
relacionados com a otimização das rotinas de 
operação e manutenção, para redução dos cus-
tos associados e aumento da confiabilidade dos 
sistemas. Os desafios para a energia de biomas-
sa, explorada na forma de lenha ou de produ-
ção de carvão vegetal, são o desenvolvimento 
de novos sistemas de produção de biomassa, a 
exploração sustentável e o aproveitamento de 
bioenergia moderna.

A adoção das tecnologias de geração de ener-
gia limpa possibilitará ampliar o desenvolvi-
mento do Semiárido. Tal adoção atinge setores 
já desenvolvidos, como o industrial e a agri-
cultura de grande porte, os quais poderão ter 
incrementos, mas chega também a setores me-
nos favorecidos, como agricultura e pecuária 
de pequeno porte, os quais proporcionariam 
transformação social e econômica pelo o uso 
de micro e minigeração elétrica distribuída das 
fontes eólicas e solar. Além disso, aplicações de 
dessalinização e bombeamento de água e suas 
tecnologias associadas alinhadas com políticas 
públicas para a promoção do desenvolvimento 
socioeconômico regional poderão ser utilizadas 
para eletrificar domicílios, escolas e atividades 
de lazer da sociedade.
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Introdução
Vistos superficialmente, os problemas do Semi-
árido podem ser de fácil solução. Há muitos que 
advogam soluções parciais, sem levar em conta 
a complexidade do desenvolvimento. Não fal-
tou quem já dissesse que, se o problema é gen-
te demais, por que não retirar a população para 
outros lugares? Ou, se o problema é falta de 
água, por que não guardar a água das chuvas, 
por exemplo, em grandes açudes? Várias outras 
soluções isoladas foram sugeridas.

São simplificações que não funcionam. Na ver-
dade, de tudo isso já se fez alguma coisa: migra-
ção não é novidade para o habitante do Semi-
árido; fazer poços, açudes, adutoras e cisternas, 
tampouco. Fazer irrigação, pesquisa agrícola, 
montar empresas, transferir recursos para os 
municípios, transferir recursos para os mais po-
bres, tudo isso já se fez. O Semiárido não está 
parado, mas os seus problemas continuam agu-
dos. Na verdade, as ideias parciais podem fazer 
parte de uma solução de desenvolvimento, mas 
nada separadamente poderá trazer melhorias 
sustentáveis definitivas.

São necessárias soluções integrativas, que con-
siderem todos os aspectos relevantes. Já houve 
casos de experiências abrangentes, como os 
planos diretores da Superintendência do De-
senvolvimento do Nordeste (Sudene) e o Proje-
to Áridas. Mas eles não continuaram por causa 
da descontinuidade administrativa das mudan-
ças acarretadas pelo processo eleitoral, do sis-
tema político, mas muito mais do que isso. São 
coisas do passado, mas não deveriam ser.

Capítulo 16

Planos para o desenvolvimento 
sustentável do Semiárido brasileiro
Antonio Rocha Magalhães
Marilia Castelo Magalhães

O Semiárido é uma região diferente. Não há um 
semiárido, mas vários semiáridos. Só na Caa-
tinga, o ecossistema predominante da região, 
existem seis unidades de vegetação diferentes 
(Silva et al., 2012). De modo geral, há dois limi-
tes evidentes para o aumento da produtividade 
no Semiárido. O primeiro é o solo, geralmente 
raso, muitas vezes com pedras aflorando. O se-
gundo, e mais sério, é a escassez de água. Junte-
-se a isso a incerteza climática: em alguns anos 
de seca, a falta de água é muito severa e afeta a 
vida e as atividades das pessoas. Por definição, 
as possibilidades de desenvolvimento não são 
as mesmas de uma região úmida, sem restrição 
de solo e água, e sem tanta incerteza climática. 
O risco de investir na agricultura, por exemplo, é 
enorme, por causa das secas periódicas.

Apesar disso, o Semiárido foi uma região ocupada 
logo no início da história colonial, a partir do sécu-
lo 17, em complementação à Zona da Mata, onde 
se produzia o açúcar tão cobiçado pelos europeus. 
Inicialmente, foram formadas grandes fazendas 
para a criação de gado, com base nas sesmarias 
concedidas pela Coroa Portuguesa. A população 
cresceu e, com ela, a formação de um exército 
de reserva que alimentou a pobreza regional. 
A exploração dos recursos naturais não levou em 
conta preocupações de conservação ambiental, 
tendo como resultante, ao longo do tempo, o des-
matamento da Caatinga – a vegetação típica –, a 
degradação do solo e a desertificação.

Este capítulo tem por objetivo discutir aspectos 
do modelo histórico de desenvolvimento do 
Semiárido e da sua ocupação, bem como das 
principais políticas públicas levadas a efeito 
pelo governo federal e pelos governos estadu-
ais. Ênfase é dada ao período mais recente, com 
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a criação da Sudene, a partir de 1959, quando 
o problema regional se traduziu em planos 
governamentais para o seu desenvolvimen-
to, sobretudo para a industrialização regional 
(Magalhães, 1983). Finalmente, nas conclusões, 
apresentam-se o desafio atual da região semiá-
rida e as questões principais que precisam ain-
da ser enfrentadas pela sociedade brasileira e 
regional para reduzir as disparidades e erradicar 
a pobreza que afeta a maioria das pessoas que 
vivem nesse espaço brasileiro.

Modelo tradicional nada 
desenvolvimentista
A civilização do couro, na denominação do his-
toriador Capistrano de Abreu (Abreu, 1998), 
marcou a vida do sertanejo, o nome dado ao 
habitante do Sertão semiárido. A ocupação por 
grandes fazendas de criação de gado se deu de 
forma complementar à economia canavieira. 
Os produtos do boi – dos quais tudo se aprovei-
tava – eram inicialmente o único artigo de tro-
ca que sustentava as atividades da fazenda. Foi 
necessário produzir alimentos, especialmente 
feijão (Phaseolus vulgaris L.), milho (Zea mays L.) 
e mandioca (Manihot esculenta Crantz), para a 
subsistência de uma população cada vez maior 
e dependente do dono da terra. As atividades 
da fazenda floresciam em anos chuvosos nor-
mais, acomodavam-se em anos de secas leves e 
desmoronavam em casos de secas severas.

Fazendeiros e trabalhadores – os moradores – 
residiam na fazenda. Criou-se uma sociedade 
em que moradores dependiam dos fazendeiros, 
inclusive politicamente. A figura dos vaqueiros 
tornou-se lendária, com alguma possibilidade 
de emancipação por conta da participação que 
tinham na atividade pecuária. Alguma, mas não 
muita: o fazendeiro continuava sendo o rei, ou 
melhor, o coronel. Em muitos lugares, de cada 
cinco crias, uma pertencia ao vaqueiro. Isso era 
uma maneira de compensar uma atividade difí-
cil e perigosa, uma labuta de sol a sol tangendo 
o gado no meio da Caatinga e de árvores espi-
nhosas.

Só mais tarde, já no final do século 18, surgiu o 
algodão (Gossypium hirsutum L.) como ativida-
de que tinha um mercado internacional e que 
gerava renda para os agricultores. O  trinômio 
boi-algodão-subsistência construiu uma so-
ciedade estável, apesar de pobre, por mais de 
dois séculos, exceto durante as crises de gran-
des secas. Nesse trinômio, o morador produzia 
para subsistência e cuidava das roças de algo-
dão do fazendeiro, enquanto o vaqueiro, que 
também era morador, tratava do gado. Não 
raro, a plantação de algodão era “de meia”, o 
que dava aos trabalhadores alguma renda mo-
netária. O trinômio se quebrou quando a ativi-
dade algodoeira foi mortalmente atingida pela 
praga do bicudo-do-algodoeiro (Anthonomus 
grandis), já nos anos 1980 do século 20. Sem um 
dos tripés, a economia do Semiárido cambaleou 
e caiu. O ressurgimento da cultura do algodão, 
de forma tecnificada e com alta produtividade, 
não mais pertencia ao mundo dos pequenos 
agricultores. O algodão ressurgiu como ativida-
de capitalista, avançando sobre os campos dos 
Cerrados no oeste da Bahia, e deixando de ser 
a atividade que assegurava a sustentabilidade 
financeira de proprietários de terra e pequenos 
agricultores do Semiárido.

Tomando-se emprestado dos costumes dos 
indígenas locais, as atividades de fazendeiros 
e moradores eram complementadas pela cole-
ta de produtos fornecidos pela floresta, como 
a oiticica (Licania rígida Benth), a carnaúba 
[Copernicia prunifera (Mill.) H.E.Moore] e as 
frutas silvestres, e pela pesca onde havia água 
(especialmente nos rios São Francisco e Parna-
íba, depois nos açudes construídos pelo gover-
no e pelos donos de terra). O corte de madeira 
para construção de cercas, para produção de 
lenha e de carvão e para limpeza do terreno 
para agricultura e pecuária sempre constituiu 
importante atividade extrativista, geralmente 
feito de forma insustentável, contribuindo para 
a degradação ambiental e a desertificação. De-
ve-se destacar que não apenas a agropecuária 
é responsável pelos fatores que causam degra-
dação, mas também a construção de infraes-
trutura hídrica e de transportes, o uso da terra 
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para indústrias e para expansão das cidades, a 
mineração e a produção de energia, sem a in-
ternalização de custos ambientais.

Como pano de fundo, o problema das secas. Em 
anos normais, o Semiárido propiciava condições 
razoáveis de produção. O sertanejo aprendeu a 
amar a chuva. Os  anos de fartura levavam ao 
esquecimento dos anos de seca. Isso foi poste-
riormente denominado, por um professor ame-
ricano, como “o ciclo hidro-ilógico das secas” 
(Wilhite, 2012): um período de anos molhados 
leva os agricultores a pensar que não tem mais 
seca e, com isso, exploram os recursos naturais 
para além de sua capacidade. Quando vem uma 
nova seca, os recursos naturais existentes não 
podem suportar aquele nível de atividades. Dá-
-se, então, a ruptura, com enormes impactos 
sobre a produção agrícola, pecuária, sobre a 
biodiversidade e sobre a vida das pessoas.

Os anos de seca sempre voltam. Os registros 
de secas e de seus impactos no Semiárido são 
impressionantes. A grande seca de 1877–1879 
matou cerca de 800 mil pessoas, segundo um 
relato do naturalista americano Herbert Smith 
(Smith, 1879). Essa grande seca foi romantizada 
por Rodolfo Teófilo, em seu livro A Fome (Teó-
filo, 1890). Outras secas se seguiram, também 
devastadoras, como em 1900, 1915, 1932, 1958, 
1979–1983, 2010–2017. A seca de 1915 foi 
imortalizada no romance O Quinze, de Rachel 
de Queiroz (Queiroz, 1930).

A frequência de secas e seus impactos aumen-
taram no século 20 e no século 21, tanto pelas 
causas climáticas – o clima errático do Semiári-
do – como também pelo aumento da pressão 
sobre os recursos naturais advinda da maior 
ocupação humana e da devastação da Caatinga 
e das fontes de água. A grande seca mais recen-
te, que começou em 2010 (embora 2011 não 
tenha sido um ano seco), causou imensos im-
pactos sobre a população, em todos os estados 
do Nordeste (Martins; Magalhães 2015; Martins 
et al., 2017). Em todas essas grandes secas, não 
apenas as atividades pereciam por causa da fal-
ta de água, mas também os animais domésticos 
e selvagens e as pessoas.

Crescimento populacional 
e as migrações
O processo de ocupação representa uma trans-
formação muito grande nas condições naturais 
do Semiárido. Essa transformação evoluiu len-
tamente desde meados do século 17. Foi, con-
tudo, em meados do século 20 que surgiram as 
maiores transformações sociais e ambientais. 
Até essa época, as condições de vida no Sertão 
eram, de certa forma, similares: as pessoas vi-
viam em sua maioria no meio rural, não tinham 
saneamento básico, as estradas também não 
existiam ou eram precárias. A água da chuva era 
colhida e consumida, ou armazenada em cister-
nas e em açudes. Os leitos dos rios tinham um 
lençol freático próximo à superfície, facilitando 
a abertura de cacimbas a 1 m, ou menos, da su-
perfície. Nos anos de seca, essas fontes de água 
se tornavam mais escassas e, em certos lugares, 
poderiam desaparecer.

Em 1960, a população rural do Nordeste ainda 
equivalia a duas vezes sua população urbana. 
De um total de 22,3 milhões de habitantes, 
14,7 milhões viviam na zona rural e 7,7 milhões 
nas cidades. Essa situação se inverteu a partir 
da década de 1980, quando a população rural 
e a urbana regionais se equivaliam. Em 2010, a 
população total, segundo o Censo Demográfico 
do IBGE, era de 53 milhões, sendo 38,8 milhões 
nas áreas urbanas e 14,3 milhões nas áreas ru-
rais. Ou seja, a população rural representava 
apenas pouco mais de um terço da população 
urbana. Essa situação continua (IBGE, 2015). 
Isso reflete a maior criação de empregos nas 
cidades pequenas e médias e, de certa forma, 
a estagnação da economia rural. De qualquer 
forma, trata-se de uma tendência nacional e 
mundial, com aumento das populações urba-
nas. O que caracteriza uma região com baixo ín-
dice de desenvolvimento humano (IDH), como 
o Semiárido, é a incapacidade das cidades de 
absorverem produtivamente os trabalhadores 
liberados pelo campo.

Junto com o crescimento populacional e a ur-
banização, veio a transformação nas relações 
sociais. A  penetração da previdência rural no 
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campo de um lado trouxe benefícios para os 
trabalhadores e, de outro, aumentou o custo do 
emprego e forçou fazendeiros a dispensar mora-
dores, que passaram a viver em periferias de pe-
quenas cidades ou em pequenas comunidades. 
Melhores meios de transportes e mudanças nos 
estilos de vida fizeram com que fazendeiros se 
mudassem para as cidades, muitas vezes para 
as capitais. Por tudo isso, é comum atualmente 
a presença de casarões abandonados nas fazen-
das do Sertão. A falta de uma agricultura viável 
afastou os investimentos no campo; as fazen-
das se esvaziaram, as cidades cresceram sem 
ter uma infraestrutura adequada para receber 
seus novos habitantes. Os  sistemas de valores 
da vida rural se romperam; o crescimento popu-
lacional nas cidades e a falta de oportunidades 
levaram as pessoas a buscar outros afazeres e a 
se desapegar de valores tradicionais.

Em relação à estrutura fundiária, o processo 
hereditário e o aumento populacional nas fa-
zendas levaram, inicialmente, à maior divisão 
das propriedades e à criação de minifúndios 
para abrigar a população pobre. Predominou 
um sistema de convívio entre latifúndio e mini-
fúndio. Este último era mais vulnerável a secas 
e nem sempre, mesmo em anos normais, asse-
gurava uma produção adequada para os seus 
habitantes. Os que moravam nos minifúndios e 
nas pequenas comunidades funcionavam como 
exército de mão de obra de reserva para as ati-
vidades nas fazendas. Tudo indica que não hou-
ve modificações significativas nos últimos anos. 
Em verdade, estudo recente do Instituto de Pes-
quisa e Estratégia Econômica do Ceará (Ipece), 
analisando censos agropecuários do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 
1970 a 2006, informa sobre a persistência de for-
te concentração da posse da terra nos anos es-
tudados (Medeiros, 2010). Não obstante as po-
líticas de governo para apoiar os agricultores e 
trabalhadores rurais, inclusive a reforma agrária 
que transformou muitos latifúndios em assenta-
mentos rurais (ver seção sobre intervenções go-
vernamentais, adiante), a situação de pobreza 
permaneceu elevada, embora tenha se reduzido 
em termos relativos. O Nordeste rural continua a 
ser o maior bolsão de pobreza do País.

Intervenção governamental
Durante muitos anos, não houve uma políti-
ca para o desenvolvimento do Semiárido. Só 
quando os impactos da seca repercutiram na 
capital da República, especialmente ao final do 
século 19, os governantes começaram a olhar 
mais seriamente para os problemas do Sertão. 
Inicialmente eram ações apenas assistenciais 
aos flagelados atingidos pelas secas. A constru-
ção de grandes reservatórios para armazenar 
água só avançou a partir da primeira metade 
do século 20, embora a construção do primeiro 
grande açude ainda tenha sido decidida pelo 
imperador Dom Pedro II, após a grande seca 
de 1877. A fase hídrica, com a construção de 
inúmeros açudes, foi impulsionada pelo De-
partamento Nacional de Obras Contra as Secas 
(DNOCS) – criado pela Inspectoria de Obras 
Contra as Secas (IOCS), em 1909 – e teve grande 
importância para ajudar a manter uma popula-
ção no interior do Nordeste. A nova civilização 
do Nordeste urbano foi possível por causa da 
acumulação de água propiciada pelo DNOCS, 
pelos governos estaduais e pelos proprietários 
rurais.

Só a partir da década de 1950, pode-se efeti-
vamente falar em políticas de desenvolvimen-
to regional, tendo como precursores a criação 
da Companhia Hidro Elétrica do São Francisco 
(Chesf ), em 1948, e do Banco do Nordeste do 
Brasil (BNB), em 1952. Os estudos do Escritório 
Técnico de Estudos Econômicos do Nordeste 
(BNB/Etene) contribuíram para uma nova vi-
são que desembocou na criação da Sudene, 
em 1959. O documento escrito pelo economis-
ta Celso Furtado, conhecido como relatório do 
Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento 
do Nordeste (GTDN), Uma Política de Desenvol-
vimento Econômico para o Nordeste (Sudene, 
1959), advogava a industrialização e a reorga-
nização da economia do Semiárido, com mi-
gração de excedentes populacionais para áreas 
de colonização na Pré-Amazônia maranhense. 
Os planos diretores da Sudene tentaram apoiar 
essa política, promovendo incentivos fiscais 
para novas indústrias e projetos de colonização 
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no Maranhão. O  diagnóstico feito pelo GTDN 
continua válido, no tocante à pobreza e exce-
dente populacional, e o Semiárido continua ca-
rente de uma política de desenvolvimento.

Fase de desenvolvimento 
econômico
O GTDN desenvolveu uma visão global da ques-
tão nordestina e indicou um plano de ação com 
quatro pontos: a) industrialização; b) produção 
de alimentos na zona úmida; c) reorganização 
da economia semiárida, aumentando produti-
vidade e tornando-a mais resistente às secas; 
e d) desenvolvimento da fronteira agrícola no 
“hinterland” maranhense para absorver os ex-
cessos de população do Semiárido (Sudene, 
1959).

O relatório do GTDN deu consistência aos qua-
tro planos diretores (PDs) da Sudene, aprovados 
por lei do Congresso Nacional em 1961, 1963, 
1965 e 1968. Depois veio o Plano de Desenvolvi-
mento do Nordeste, para o período 1972–1974, 
como parte do I Plano Nacional de Desenvolvi-
mento (I PND). Embora os PDs não tenham sido 
bem-sucedidos, eles sempre incluíram a diretriz 
de reorganização da economia do Semiárido 
em seus principais objetivos. O mais importante 
é que novos recursos foram criados.

As leis que aprovaram o I e o II PDs criaram o 
sistema de incentivos fiscais para a indústria e 
os projetos agrícolas, injetando recursos novos 
no desenvolvimento regional. Segundo esse 
sistema, que ficou conhecido como 34/18, nú-
meros dos artigos das respectivas leis, qualquer 
empresa no território nacional poderia optar 
por aplicar até 50% do imposto de renda de-
vido em investimentos industriais ou rurais no 
Nordeste. Isso implicou um aporte considerável 
de recursos para a Sudene em projetos para 
o desenvolvimento regional. É natural que, 
diante da existência de novos recursos, outros 
olhos se abrissem no desejo de angariar uma 
parte. O  mesmo sistema foi expandido para a 
Amazônia (Sudam, em 1963), Reflorestamento 

(1966), Pesca (1967) e Turismo (1968). Em 1985, 
quando se iniciou a Nova República, o Instituto 
de Planejamento (Iplan) do Instituto de Pesqui-
sa Econômica Aplicada (Ipea) fez uma ampla 
avaliação dos incentivos fiscais e recomendou 
mudanças. Em consequência, alguns dos incen-
tivos setoriais foram suspensos (pesca, turismo, 
reflorestamento), mudando-se a sistemática 
para aplicação em projetos agrícolas na Amazô-
nia e no Nordeste (Ipea, 1985).

Os incentivos fiscais do sistema 34/18 foram ex-
tintos pela Lei nº 9.532/1997, que determinou 
o ano de 2013 como seu prazo final. Persistem 
incentivos de redução do imposto de renda a 
pagar por empresas que se implantam no Nor-
deste. Em 1988, a nova Constituição criou os 
Fundos Constitucionais de Desenvolvimento, 
entre os quais o Fundo Constitucional para o 
Desenvolvimento do Nordeste (FNE), que de-
veria sempre aplicar 50% dos seus recursos em 
projetos produtivos para o desenvolvimento do 
Semiárido. O FNE é administrado pelo BNB, se-
guindo diretrizes da Sudene e do Ministério do 
Desenvolvimento Regional (MRE), e se constitui 
atualmente na principal fonte de recursos para 
o desenvolvimento regional no Nordeste, na 
forma de crédito subsidiado.

Programas especiais 
para o desenvolvimento 
do Nordeste
O ano de 1970 foi de seca severa no Nordeste. 
Nesse ano, o presidente da República era o ge-
neral Emílio Garrastazu Medici que, ao visitar o 
Nordeste, disse dramaticamente no Conselho 
Deliberativo da Sudene: “Vim ver a seca e vi a 
miséria” (Medici, 1970). Resolveu criar uma so-
lução para os problemas do Semiárido: cons-
truir a Rodovia Transamazônica como via de 
penetração da Amazônia, para que o excedente 
de população do Semiárido pudesse emigrar. 
E fazer projetos de colonização e irrigação no 
Nordeste, para criar oportunidades de empre-
go. Onde haveria dinheiro para financiar um 
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novo programa? A solução foi focar nos incen-
tivos fiscais. Ficou resolvido que 50% dos in-
centivos fiscais do art. 34/18 deveriam ir para o 
Programa de Integração Nacional (PIN) e o Pro-
grama de Redistribuição de Terras e de Estímulo 
à Agroindústria do Norte e do Nordeste (Proter-
ra). O PIN/Proterra financiou a Transamazônica 
e depois constituiu fonte de recursos para os 
programas especiais no Nordeste e na Amazô-
nia (Carvalho, 2014).

Os programas especiais significaram uma gui-
nada na política de desenvolvimento regional 
no Brasil, na década de 1970 e seguintes, até os 
anos 1990. Chegou a haver um grande núme-
ro de programas especiais para todas as regi-
ões, todos coordenados a partir de Brasília. No 
Nordeste, o destaque vai para o Programa de 
Desenvolvimento de Áreas Integradas do Nor-
deste (Polonordeste) e o Projeto Sertanejo, cujo 
auge aconteceu nos anos 1980.

Polonordeste
O Polonordeste foi o primeiro programa espe-
cial, criado em 1975, seguindo uma estratégia 
de desenvolvimento rural integrado. Do ponto 
de vista teórico, era uma proposta muito con-
sistente. Considere-se uma comunidade no 
Semiárido, com certo número de famílias e de 
pequenas propriedades. A ideia seria apoiar si-
multaneamente cada família com um conjunto 
de segmentos produtivos, incluindo assistência 
técnica e tecnologias apropriadas; segmentos 
de infraestrutura, incluindo estradas (ligação 
com o mercado) e acesso à energia elétrica; seg-
mentos de apoio à comercialização, incluindo 
compra da produção e preços mínimos; e ações 
sociais, incluindo educação, saúde e saneamen-
to rural. No começo dos anos 1970 não se podia 
falar abertamente em reforma agrária e com-
bate à pobreza, mas posteriormente esses fo-
ram termos agregados à estratégia. Essas ações 
deveriam chegar ao mesmo tempo e benefi-
ciar diretamente o público-meta, os pequenos 
produtores e moradores do campo. Em outras 
palavras, o pequeno produtor teria acesso à ter-
ra e aos demais meios de produção, à pesquisa 

adaptada e ao mercado. Também teria acesso a 
melhores condições de vida, à educação, à saú-
de e ao saneamento básico.

O Polonordeste era composto de Projetos de 
Desenvolvimento Rural Integrado (PDRIs). Cada 
PDRI focava uma área e uma população. Che-
gou a haver cerca de 50 PDRIs em todo o Nor-
deste, em todos os estados. Novas instituições 
não deveriam ser criadas, mas se esperava que 
todas as instituições existentes, federais e es-
taduais, deveriam atuar de forma coordenada. 
O programa contou inicialmente com o apoio 
do Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID) e do Banco Internacional de Reconstrução 
e Desenvolvimento – ou Banco Mundial (Bird), 
e da assistência técnica do Instituto Interame-
ricano de Cooperação para a Agricultura (Iica). 
Após a primeira geração de projetos, o BID re-
solveu deixar de ser um dos financiadores, mas 
o Bird continuou a financiar os PDRIs e passou a 
ser o grande promotor dos projetos de desen-
volvimento rural integrado. Todos os estados do 
Nordeste, mais o norte do estado de Minas Ge-
rais, chegaram a ter projetos do Polonordeste. 
Aqueles projetos que contavam com fonte mais 
estável de recursos, como o Bird, tiveram vida 
mais longa. A maior estabilidade desses proje-
tos devia-se não apenas ao apoio financeiro de 
uma instituição internacional, mas, sobretudo, 
aos vínculos contratuais que se desenvolviam.

Na prática, contudo, a estratégia não funcionou 
bem. Era muito difícil assegurar que todas as 
instituições atuassem conjuntamente. Os arran-
jos administrativos eram muito complexos: Mi-
nistério do Planejamento, Ministério do Interior, 
outros ministérios e órgãos setoriais, Sudene, 
governos dos estados, órgãos estaduais; não ha-
via como fazê-los chegar conjuntamente ao nível 
dos pequenos produtores. O valor dos projetos 
era pequeno em comparação com o orçamento 
de cada instituição setorial, de modo que não 
valia a pena, do ponto de vista da instituição se-
torial, montar uma estrutura especial para che-
gar aos projetos. Em vez disso, os órgãos execu-
tores usavam os recursos para pagar salários ou 
atender a suas próprias prioridades. Com isso, a 
maior parte dos recursos não chegava ao fim da 
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linha. Os fluxos financeiros eram tortuosos: uma 
autorização de liberação de recursos federais po-
deria envolver muitos passos e levar pelo menos 
3 meses até chegar ao seu objetivo final, con-
forme se constatou na época de construção do 
Projeto Nordeste, no início da década de 1980 
(Miranda, 1991). Em 1993, o Departamento de 
Avaliação do Bird publicou uma avaliação da 
professora Judith Tendler, do Massachusetts Ins-
titute of Technology (MIT). Ela visitou projetos 
de desenvolvimento rural integrado no Ceará 
e em outros estados do Nordeste e conversou 
com muitas pessoas, desde governadores até 
beneficiários dos projetos. Suas conclusões es-
tão contidas em um documento chamado New 
Lessons from Old Projects (Novas Lições de Projetos 
Antigos). Surpreendentemente, ela encontrou 
aspectos positivos e inovadores em setores iso-
lados, como na construção de projetos locais 
de saneamento básico, na infraestrutura e no 
crédito rural (Tendler, 1993). Mas a estratégia de 
integração de todos os componentes não era al-
cançada, isto é, não houve lugar onde todos os 
componentes fossem executados com eficiência 
de modo a transformar cada família em produtor 
agrícola com renda mais elevada e sustentável.

Projeto Nordeste e os Projetos 
de Apoio à Pequena Produção
De 1979 a 1983 houve uma seca prolongada no 
Nordeste, a qual culminou com escassez severa 
de chuvas em 1983 e com novo questionamen-
to sobre os programas de governo. Por iniciati-
va do Ipea/Iplan, e do Bird, o Projeto Nordeste, 
então definido, avaliou a estratégia do Polonor-
deste e de outros programas especiais, chegan-
do a algumas conclusões interessantes (Projeto 
Nordeste,1984; Miranda, 1991). Primeiro, a es-
tratégia de desenvolvimento rural integrado, 
com 10 a 15 segmentos, é muito complexa e 
inviável, por conta das dificuldades de opera-
cionalização – não foi possível coordenar tantas 
instituições. Segundo, apesar disso, em termos 
teóricos a ideia dessa estratégia continua válida.

Segundo a estratégia de desenvolvimento ru-
ral, para alavancar uma família rural da pobreza 
é preciso chegar de uma vez ao produtor rural 
com todos os elementos de: a) acesso à ter-
ra e apoio à produção; b) acesso a mercados; 
c) acesso aos serviços sociais de educação, saú-
de, e de abastecimento de água.

O Projeto Nordeste propunha, então, em seu 
relatório final, que fossem integrados apenas 
os segmentos produtivos: acesso à terra, assis-
tência técnica, pesquisa adaptada, crédito rural, 
comercialização, infraestrutura. Isso deu ori-
gem aos Projetos de Apoio à Pequena Produção 
(PAPPs) (Miranda, 1991). As questões sociais 
deveriam ser abordadas mediante programas 
setoriais abrangentes, realizados pelos respec-
tivos ministérios e organizações setoriais: edu-
cação, saúde, saneamento rural (acesso à água). 
O Projeto Nordeste previa, portanto: 

• Um projeto integrado chamado PAPP, para 
apoiar diversos segmentos voltados para a 
produção rural. O número de componentes 
que deveriam ser integrados se reduziria, 
então, de aproximadamente 15 para 5 ou 6. 

• Um programa de regularização fundiária e 
acesso à terra, chamado Programa de De-
senvolvimento do Sistema Fundiário do 
Nordeste (PDSFN), que deveria assegurar 
o acesso à terra aos agricultores sem-terra, 
bem como regularizar as terras dos peque-
nos produtores. 

• Um grande programa de educação rural, 
outro de saúde, outro de saneamento rural, 
independentes do PAPP, a ser executados 
pelas respectivas instituições setoriais.

A estratégia dos PAPPs foi adiante com vários 
projetos, contando com o apoio do Bird. Con-
tudo, ainda assim permanecia complexa a sua 
administração, com inúmeros interlocutores e 
um mecanismo tortuoso de trânsito de recur-
sos. Apesar do esforço para implementação de 
alguns PAPPs, baseados na estratégia do PDRI, 
bem como do apoio institucional e financeiros 
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do Bird, os caminhos institucionais continua-
vam sinuosos. A  estratégia de execução con-
tinuava complexa, com os recursos federais 
sendo canalizados por meio da Sudene e de 
ministérios setoriais, até chegar aos órgãos exe-
cutores locais. Poucos recursos chegavam ao 
objetivo final de beneficiar os pequenos agri-
cultores. Também não havia apoio político dos 
governadores para os PAPPs, porque as deci-
sões dependiam da Sudene e do Bird.

Diante de nova seca no início da década de 
1990, e da falta de apoio político para a estraté-
gia do PAPP, o então Ministério do Planejamento 
juntamente com o apoio do Bird e com a parti-
cipação ativa de vários governos estaduais e da 
Sudene promoveram uma mudança drástica na 
forma de operação dos programas de combate 
à pobreza rural no Nordeste. Uma comitiva li-
derada pelo Ministério do Planejamento visitou 
o Programa Solidariedade no México, inclusive 
projetos comunitários em municípios de vários 
estados. Ainda durante a viagem, governado-
res, superintendente da Sudene, Ministério do 
Planejamento e Bird resolveram mudar de es-
tratégia e adotar o conceito de projetos orien-
tados pelas comunidades. Em vez de projetos 
integrados, os novos projetos deveriam ter um 
só componente, os recursos deveriam ser de-
centralizados, a responsabilidade de execução 
deveria pertencer a órgãos locais, como no caso 
do Programa Solidariedade.

Projetos de 
desenvolvimento comunitário
Criou-se então o Programa de Combate à Po-
breza Rural (PCPR) por meio de apoio direto 
às comunidades rurais. A principal mudança é 
que os novos projetos deveriam ser comunitá-
rios e o fluxo de recursos deveria ir direto para 
as comunidades, em vez de ir via instituições 
setoriais. Os  projetos deixaram de ser federais 
e passaram a ser estaduais, isto é, os estados 
se tornavam mutuários do Bird e alocavam a 

contrapartida. Dez por cento dos recursos de-
veriam vir diretamente das comunidades, na 
forma de trabalho. A Sudene renunciou à ideia 
de intermediar todos os recursos e aprovar cada 
projeto, conservando, entretanto, a atividade 
de avaliação, que acabou não desempenhan-
do de forma adequada. Os estados, e não mais 
o governo federal, seriam responsáveis pelos 
novos projetos. A nova estratégia de projetos 
comunitários começou a ser implementada em 
1994 e persistiu durante longo tempo, benefi-
ciando subprojetos definidos pela própria co-
munidade, com base em suas prioridades. Com 
isso, foram executados milhares de projetos de 
saneamento básico rural e de acesso à energia 
elétrica, entre outros. Em comparação com os 
PAPPs, os PCPRs eram de execução mais bem 
definida, os recursos iam diretamente para as 
comunidades (para subprojetos aprovados pe-
los estados) e a implementação era mais ágil. 
Em compensação, as comunidades elegiam 
uma atividade de cada vez, por exemplo, abas-
tecimento de água ou eletrificação rural, e não 
várias atividades integradas como no PAPP. 
Os PCPRs ganharam em agilidade e perderam 
em poder de transformação. O poder de pene-
tração também aumentou. O então governador 
do Ceará entre 1995 e 2002, Tasso Jereissati, fa-
lou uma vez que o PCPR era o único instrumen-
to disponível para chegar no nível das comuni-
dades. No início de século 21, cerca de 45% da 
população rural residente no Semiárido chegou 
a ser atendida por ações dos PCPRs, de acordo 
com dados calculados com base em informa-
ções do IBGE sobre população nos municípios e 
beneficiários do PCPR constantes de documen-
tos elaborados pelo escritório do Bird na Sude-
ne (Magalhães, 2000).

Projeto Sertanejo
A concepção do Programa Especial de Apoio 
ao Desenvolvimento da Região Semiárida do 
Nordeste (Projeto Sertanejo), lançado em 1976 
pelo governo brasileiro, também era muito in-
teressante. Tratava-se de propiciar um ponto de 
água (o fator mais escasso) em cada proprieda-
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de rural e reorganizar as atividades da fazenda 
em torno do ponto de água. Nesse sentido, o 
Projeto Sertanejo atingia diretamente as pro-
priedades no Semiárido, abordando uma ques-
tão crucial que é a hídrica. Ele ajudava na pre-
paração de projetos e financiava investimentos 
nas propriedades.

O Projeto Sertanejo contava com mais de 100 
núcleos disseminados pelos estados. Entidades 
executoras, responsáveis pelos núcleos, podiam 
ser o DNOCS (em que este tinha projetos de irri-
gação), a Companhia de Desenvolvimento dos 
Vales do São Francisco e do Parnaíba (Codevasf ) 
e as secretarias de Agricultura. A coordenação 
geral cabia à Sudene. Cada núcleo representava 
certo número de municípios – por exemplo, Nú-
cleo de Iguatu (Ceará), Núcleo de Sousa (Paraí-
ba), Núcleo de Ouricuri (Pernambuco), e assim 
por diante. Cada núcleo tinha um coordenador 
e contava com uma equipe de 13 técnicos de 
nível superior, encarregada de elaborar e acom-
panhar os projetos. Em 1978, uma equipe da 
Embrapa/CPATSA (como então se chamava a 
Embrapa Semiárido) percorreu 20 núcleos em 8 
estados do Nordeste, onde aplicou um questio-
nário detalhado para identificar as característi-
cas de cada núcleo.

Os proprietários, distribuídos em três catego-
rias conforme o tamanho da propriedade (0 ha 
a 10 ha, 11 ha a 100 ha e 101 ha a 500 ha), se 
inscreviam para participar do projeto e tinham 
seus projetos de investimento, custeio ou crédi-
to fundiário elaborados pelos técnicos do Pro-
jeto Sertanejo (na prática, apenas os projetos 
de investimento avançaram). Os  proprietários 
selecionados, após aprovação de seus projetos 
pela Sudene, tinham acesso a crédito subsidia-
do para a respectiva implementação.

Embora contemporâneos do Polonordeste e 
gerenciados ambos os programas pela Sudene, 
havia pouca comunicação entre um e outro. Na 
verdade, enquanto a iniciativa do Polonordeste 
partira de Brasília, a do Projeto Sertanejo era da 
própria Sudene.

O Projeto Sertanejo perdurou até que a avalia-
ção promovida pelo Projeto Nordeste recomen-

dasse a fusão de todos os programas especiais 
na região e a criação do PAPP e dos programas 
setoriais descritos anteriormente. Após o Pro-
jeto Nordeste, contudo, a Sudene capitaneou 
a criação de novos programas, como o Progra-
ma Padre Cícero, que financiava obras hídricas 
nos diversos estados, e o Programa São Vicente, 
para apoiar projetos comunitários (Projeto Ári-
das, 1994).

Questão fundiária
A questão fundiária sempre foi apresentada 
como um problema para o desenvolvimento 
do Semiárido (e do Nordeste), por causa das 
grandes desigualdades entre minifúndios, onde 
se concentra a pobreza, e latifúndios. Durante 
grande parte do período de governo militar, 
não se podia falar abertamente em pobreza e 
reforma agrária (embora o Estatuto da Terra te-
nha sido uma das primeiras medidas naquele 
período). Por isso, quando foi lançado o Polo-
nordeste não havia um componente de acesso 
à terra, embora isso fosse essencial para sua ló-
gica. O Programa de Desenvolvimento do Siste-
ma Fundiário Nacional (PDSFN), com apoio do 
Bird, foi preparado no último governo militar 
e abortado nos anos seguintes. Em termos de 
concepção do Projeto Nordeste, o PDSFN deve-
ria ser o componente de acesso à terra do PAPP. 
Esta, contudo, foi uma área não imune a ideolo-
gias, que podem ter inibido a questão objetiva 
de como promover o acesso à terra. O programa 
de reforma agrária deveria ser feito com base na 
expropriação de latifúndios, de forma conflituo-
sa, posteriormente paga com recursos públicos. 
Tentativas de funcionamento de programas de 
crédito fundiário, como o Programa de Reforma 
Agrária Solidária, ou reforma agrária amiga do 
mercado, como se chamava, enfrentaram difi-
culdades ideológicas para sua realização.

A redistribuição de terras aconteceu de fato em 
muitas partes do Nordeste, com a transforma-
ção de grandes propriedades em projetos de re-
forma agrária. O primeiro desses projetos foi o 
da Fazenda Japuara, no município de Canindé, 
no estado do Ceará, onde também ocorreu, em 
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1971, o primeiro conflito armado entre possei-
ros e a polícia, do qual resultaram vários mortos 
(Barros, 2013). Atualmente, há inúmeros proje-
tos de assentamento espalhados pelo Nordes-
te. Alguns desses projetos encontraram uma 
saída para ocupação da população, mas muitos 
começaram por desmatar o terreno e agredir o 
meio ambiente. Um seminário promovido pela 
Fundação Esquel Brasil em 1998, em Fortaleza, 
CE, concluiu que:

Até agora a política de reforma agrária não tem 
levado em conta a questão ambiental. Em alguns 
casos, como na Amazônia, a reforma agrária tem 
estimulado o desmatamento desnecessário, na 
medida em que o exige para poder declarar produ-
tiva a terra em apreço. Em outras regiões, como no 
Nordeste, não tem havido preocupações ambien-
tais nos assentamentos. Uma maior articulação en-
tre as políticas ambiental e fundiária poderá reduzir 
sensivelmente este problema (Brasil, 2000).

Mais recentemente, essa situação mudou para 
melhor, uma vez que passou a existir mais 
preocupação ambiental na política fundiária. 
Entretanto, o problema persiste, porque não 
se descobriu ainda como evitar ou compensar 
impactos ambientais quando uma larga área de 
terra conservada é dividida em pequenos lotes.

Ideia de desenvolvimento 
sustentável
O conceito de desenvolvimento sustentável foi 
lançado em 1987, com o Relatório Brundtland 
(World Commission on Environment and 
Development, 1987). O conceito foi reforçado 
em 1992 com a realização no Rio de Janeiro da 
Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvi-
mento e Meio Ambiente (Rio-92), que aprovou a 
Declaração do Rio e a Agenda 21, com diretrizes 
para o alcance da sustentabilidade. No tocan-
te às regiões secas, foi realizada a I Conferência 
Internacional sobre Variações Climáticas e Desen-
volvimento Sustentável em Regiões Semiáridas 
(ICID) (Ribot et al., 1996), a qual forneceu a base 
técnica para que, na Rio-92, fosse feita a reco-
mendação para uma convenção sobre comba-

te à desertificação. Finalmente, em 1994, foi 
lançada a Convenção das Nações Unidas sobre 
Combate à Desertificação e Mitigação dos Efei-
tos de Secas (UNCCD), à qual o Brasil aderiu em 
1997. Mais recentemente, em 2017, os chefes 
de Governo e de Estado aprovaram, nas Nações 
Unidas, a Agenda 2030, com os 17 Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) (Nações 
Unidas, 2015).

O conceito de desenvolvimento sustentável, 
embora ainda elusivo, aos poucos tomou conta 
dos discursos políticos e das propostas técnicas, 
mesmo continuando inalcançado. Há um esfor-
ço em todas as áreas no intuito de incorporar 
componentes ambientais nas propostas de polí-
ticas. Com a continuação, avançaram propostas 
de pagamento por serviços ambientais, recupe-
ração de fontes de água e de vegetação ciliar, 
uso sustentável da terra e manejo sustentável 
da água. Propostas, apenas, com experiências 
ainda de pouca repercussão: mas isso significa 
que já há instrumentos disponíveis para a im-
plementação de políticas mais agressivas em 
direção à sustentabilidade.

Projeto Áridas: 
território mais população 
mais atividades
Uma das recomendações da I ICID, contida na 
Carta de Fortaleza, foi a de adotarem-se pla-
nos de desenvolvimento sustentável para as 
regiões semiáridas do planeta (Ribot, 1996). 
No Brasil, essa recomendação transformou-se 
no Projeto Áridas, que buscava uma estratégia 
para o desenvolvimento sustentável do Nordes-
te semiárido. O Projeto Áridas foi amplamente 
negociado entre os estados e o governo federal, 
entre 1992 e 1994, e o seu planejamento foi de-
senvolvido em 1994 e 1995 sob a coordenação 
de um Conselho de Secretários de Planejamen-
to dos Estados e do Ministério do Planejamento.

A metodologia de desenvolvimento sustentá-
vel proposta pelo Projeto Áridas incluía os se-
guintes elementos:
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• Uma definição operacional de sustentabi-
lidade: projeto sustentável é aquele cujos 
resultados são permanentes, isto é, ele não 
reduz a quantidade de recursos naturais e 
beneficia de modo permanente a popula-
ção.

• O desenvolvimento sustentável pode ser vis-
to sob quatro dimensões: ambiental, social, 
econômica e político-institucional.

• Uma estratégia abrangente de desenvolvi-
mento sustentável deve considerar: análise 
da situação atual de sustentabilidade, con-
siderando-se o risco climático; análise de 
cenários tendenciais, considerando-se os 
caminhos previsíveis da ciência e da tecno-
logia; cenários desejados, construídos de 
forma participativa; da comparação entre 
esses três momentos, pode ser definida a 
estratégia que mais se aproxima da susten-
tabilidade.

• Estudos e cenários para cada setor prioritá-
rio considerado no projeto, baseados em in-
dicadores de sustentabilidade.

O Projeto Áridas foi um marco importante para 
construir uma metodologia de planejamento 
do desenvolvimento sustentável, para consoli-
dar a ideia de sustentabilidade em diversos se-
tores e áreas políticas, como recursos hídricos e 
planejamento estadual. A maior parte dos espe-
cialistas do Nordeste, de diversas instituições e 
universidades, participou efetivamente e pôde 
dar continuidade aos seus trabalhos, levando 
em conta a ótica da sustentabilidade (Projeto 
Aridas, 1995).

O Projeto Áridas teve papel relevante na intro-
dução do conceito de sustentabilidade no pla-
nejamento brasileiro. O planejamento estadual 
foi influenciado diretamente, com vários planos 
de desenvolvimento sustentável sendo postos 
em prática no Ceará, na Bahia, em Pernambuco, 
no Maranhão, no Rio Grande do Norte e na Pa-
raíba, além de Rondônia, e pelo menos 250 pla-
nos de desenvolvimento sustentável em nível 
de municípios, com assistência técnica do Iica 
(Projeto Aridas, 2008).

Programa de Ação Nacional 
de Combate à Desertificação 
e Mitigação dos Efeitos de 
Secas e Plano Estratégico 
de Desenvolvimento 
Sustentável do Semiárido
O Programa de Ação Nacional de Combate à 
Desertificação e Mitigação dos Efeitos de Se-
cas (PAN) foi elaborado pelo Ministério do Meio 
Ambiente com ampla participação dos demais 
ministérios, dos estados, da classe política e da 
sociedade civil (Brasil, 2004). O  PAN, elaborado 
durante alguns anos, foi lançado em 2004 e pro-
curava integrar ações de vários ministérios para 
atender às demandas dos estados e da socieda-
de, sempre de forma participativa. O PAN utilizou 
uma metodologia inspirada no Projeto Áridas, 
buscando combinar competência técnica com 
participação política e da comunidade. De certo 
modo, o PAN representava um ideal de planeja-
mento participativo com base técnica, mas faltou 
prioridade política na hora da implementação. 
Continua sendo um documento importante para 
o desenvolvimento sustentável do Semiárido.

Mais ou menos na mesma época, o então Mi-
nistério da Integração Nacional comandou a 
elaboração de um plano estratégico de desen-
volvimento sustentável do Semiárido – PDSA 
(Brasil, 2005). O PDSA é um plano abrangente, 
compreendendo todos, ou quase todos, investi-
mentos em realização ou previstos para ocorrer 
no espaço do Nordeste semiárido. Ele envolve 
tanto programas federais como também ações 
dos estados. Prevê uma estrutura de gestão sob 
o comando do Ministério da Integração Nacio-
nal. As principais ações – sobretudo os grandes 
projetos estruturantes, como a transposição 
de águas do Rio São Francisco, a revitalização 
do São Francisco e a Ferrovia Transnordestina 
– estão previstas no plano. Contudo, o PDSA 
não indica novas fontes de financiamento nem 
articula um processo de gerenciamento instru-
mentalizado.
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Uma análise conjunta do PAN e do PDSA suge-
re que há atualmente planos bem abrangentes 
para o Nordeste, mas não há estruturação finan-
ceira e de gerenciamento que lhes dê sequên-
cia. Em outras palavras, esses planos não estão 
refletidos numa estratégia de implementação.

Plano de ciência e 
tecnologia para o Nordeste
Em 2014, o Ministério da Ciência, Tecnologia, 
Inovação e Comunicações (MCTIC), por meio do 
Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE), 
de Brasília, elaborou de forma participativa com 
todos os estados um plano de ciência, tecno-
logia e inovação para o desenvolvimento sus-
tentável do Nordeste brasileiro (PCTI-NE). Com 
base em sugestões de especialistas e tomado-
res de decisão do Nordeste, foi preparado um 
capítulo especial sobre o Semiárido, que tinha 
como objetivo “Transformar o Nordeste em re-
ferência mundial na P&D e inovação para a con-
vivência com a seca, combate à desertificação 
e adaptação às mudanças climáticas” (Brasil, 
2014). Esse objetivo deveria ser alcançado com 
base nas seguintes linhas de ação:

• Produção e Difusão de Conhecimento para o 
Desenvolvimento Sustentável do Semiárido.

• Promoção da Cooperação Nacional e Inter-
nacional para o Intercâmbio de Conheci-
mentos e Experiências em Pesquisa, Ciência, 
Tecnologia e Inovação sobre as Terras Secas.

• Adaptação às Mudanças Climáticas nos Bio-
mas do Nordeste (Semiárido, Cerrados, Zona 
da Mata, Zona Costeira) e Valorização da Bio-
economia.

• Estímulo à Difusão e Disseminação de Novos 
Conhecimentos e Práticas Inovativas para o 
Desenvolvimento Sustentável do Semiárido.

O PCTI Nordeste não avançou na alocação de 
recursos e faz parte da já longa lista de planos e 
programas para o desenvolvimento do Nordes-
te e do Semiárido que não são implementados.

Grande projeto: 
transposição de águas 
do Rio São Francisco
Embora não sendo um plano de desenvolvi-
mento, mas um programa específico, vale a 
pena mencionar o Programa de Integração de 
Bacias do Rio São Francisco (PISF). Apesar dos 
atrasos e atropelos no seu planejamento e exe-
cução, o PISF realiza uma proposta iniciada ain-
da no século 19, durante o Império. A ideia foi 
retomada nos anos 1980, no governo da Nova 
República, mas não se viabilizou de imediato. 
Trata-se de um projeto que leva água do Rio 
São Francisco (1,4% da vazão regularizada) para 
bacias do Nordeste setentrional, especifica-
mente do Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba 
e Pernambuco.

O programa prevê 470  km de canais, além de 
túneis e estações de elevação. Complexo tec-
nicamente, o problema mais difícil, entretanto, 
foi de negociação entre a bacia doadora (Minas 
Gerais, Bahia, Pernambuco, Sergipe e Alagoas) 
e as bacias receptoras. A  falta de negociação 
atrasou o início das ações, que acabou se viabi-
lizando no começo dos anos 2000. Em 2017, o 
trecho leste, que atende ao estado da Paraíba e 
Pernambuco, entrou em funcionamento.

Uma questão importante nesse projeto, que 
deverá atender a um total de 12 milhões de 
pessoas que vivem no Semiárido, é a forma de 
gestão do seu funcionamento, que está ainda 
em discussão (no ano de 2019).

Considerações finais
Como visto neste capítulo, há uma riqueza de 
instituições, planos, programas e projetos para 
o desenvolvimento do Semiárido. Foram reali-
zadas outras ações importantes, não relatadas 
anteriormente, como a interiorização das ins-
tituições de ensino acadêmico e técnico e os 
diversos projetos de irrigação. Estes últimos, 
depois de longos anos de tentativas, come-



255Capítulo 16 – Planos para o desenvolvimento sustentável do Semiárido brasileiro

çaram a dar respostas sustentáveis quando se 
compreendeu que irrigação não é meramente 
uma questão social, mas, sobretudo, técnica e 
de capacidade de execução.

O sucesso de alguns polos de irrigação – como é 
o caso de Petrolina, PE, e Juazeiro, BA –, mostra 
que, em umas poucas áreas do Nordeste semiá-
rido, é possível pensar em aumento de produti-
vidade e criação de empregos, no momento em 
que as principais restrições ao desenvolvimen-
to, nomeadamente água e solos, são removidas. 
Todavia, na região setentrional do Semiárido há 
um limite baixo para o aumento de produtivi-
dade em face das restrições apontadas.

Deve-se salientar que o Semiárido, nas últi-
mas cinco ou seis décadas, passou por grandes 
transformações. Parte dessas transformações 
pode ser atribuída ao movimento geral da so-
ciedade e da economia nacional e global. Outra 
parte pode ser devida à maior presença do Esta-
do, especialmente dos governos subnacionais, 
e aos planos e programas de desenvolvimento. 
De uma sociedade mormente rural no início do 
período de planejamento, na década de 1960, 
o Semiárido é atualmente uma sociedade so-
bretudo urbana. Os índices de pobreza melho-
raram sensivelmente, assim como os de educa-
ção, saúde e proteção social, de habitação, de 
saneamento. Contudo, há ainda grandes pro-
blemas a serem resolvidos para o desenvolvi-
mento sustentável do Semiárido.

Duas questões têm sido importantes e continu-
am como gargalos à boa implementação dos 
planos de desenvolvimento:

• A questão institucional, com o enfraqueci-
mento de órgãos de desenvolvimento regio-
nal como a Sudene e o DNOCS.

• A questão de recursos financeiros. Algumas 
das ações mencionadas contaram com re-
cursos durante certo tempo, outras não fo-
ram financiadas e, portanto, podem ser con-
sideradas apenas como propostas.

No momento em que este livro está sendo fina-
lizado, uma nova tentativa de planejamento se 
realiza em favor do Nordeste e do Semiárido: o 

Plano Regional de Desenvolvimento do Nordes-
te (PRDNE). O plano foi elaborado pela Sudene, 
com o apoio técnico do CGEE, ligado ao MCTIC, 
com a supervisão do Ministério do Desenvol-
vimento Regional (MDR). Deverá ser aprovado 
pelo Congresso Nacional e implementado du-
rante os anos de 2020 a 2023. A nova estratégia 
para o desenvolvimento sustentável do Nordes-
te, abraçada pelo PRDNE, se organiza em torno 
do papel da ciência, tecnologia e inovação, 
como ferramenta para elevar a produtividade, 
gerar empregos e guiar a inserção do Nordeste 
na economia do século 21, ao lado das dimen-
sões econômica, social, ambiental e institucio-
nal. Uma gama de projetos específicos, identi-
ficados pelos governadores dos nove estados 
(além de parte de Minas Gerais e do Espírito 
Santo), faz parte do plano, que tem visão de 
longo prazo, com foco em 2032. O esforço con-
junto dos governos federal e estaduais, da ini-
ciativa privada e da sociedade civil é necessário 
para o enfrentamento dos problemas que ainda 
ocorrem no Semiárido do Nordeste.
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Fortalecendo o conceito e a perspectiva da sustentabilidade, o li-
vro Agricultura de baixa emissão de carbono em regiões semiáridas: 
experiência brasileira traz, à luz da visão sistêmica, interconectada e 
interdependente, os fatores, fenômenos e processos que ocorrem 
no Semiárido brasileiro para desenvolver uma agricultura de baixa 
emissão de carbono. 

Nessa ótica, a pesquisa tem tido um papel importante para promo-
ver a sustentabilidade, nas vertentes ambiental, econômica e social, 
diante dos impactos negativos dos cenários climáticos sobre os am-
bientes naturais e os sistemas agropecuários. 

Entretanto, a partir desse desafio, surgiram novas oportunidades, 
por meio da integração de ações de pesquisa, desenvolvimento e 
inovação, resultando na proposição de tecnologias que promovem 
a adaptação dos sistemas de produção e contribuem para a segu-
rança alimentar e o controle das emissões dos gases de efeito estufa. 
Tecnologias e práticas sustentáveis são alternativas imperativas para 
aumentar o estoque de carbono e reduzir os impactos das mudan-
ças climáticas, aumentando a produtividade dos agroecossistemas 
no Semiárido. 

Esta obra descreve algumas estratégias e práticas agrícolas que po-
dem ser utilizadas como tecnologias de baixa emissão de carbono e 
contribuem para a construção de agroecossistemas sustentáveis no 
Semiárido. Além disso, apresenta a análise e os elementos para a pro-
posição de políticas públicas, associadas à necessidade de aumentar 
a capacidade adaptativa e mitigatória da sociedade e da economia 
regional diante das mudanças climáticas. 


